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POLÍTICA  AÇUCAREIRA 


Desejamos  chamar  a  atenção  dos  nos- 
sos leitores  para  a  matéria  que  divulgamos 
neste  número,  sôbre  a  consolidação  da  le- 
gislação tributária  incidente  sôbre  o  açúcar 
e  o  álcool.  Além  do  texto  e  da  justificativa 
do  projeto  apresentado  à  Câmara  dos  Depu- 
tados pelo  representante  pernambucano  Sr. 
José  Pontes  Vieira,  divulgamos  igualmente 
as  declarações  formuladas  a  respeito  pelo 
Sr.  Amaro  Gomes  Pedrosa,  presidente  do 
I.A.A.,  e  pelo  deputado  Barros  Carvalho. 
Com  êste  material  será  possível  fazer  idéia 
segura  da  importância  do  assunto,  destina- 
do a  ter  a  mais  benéfica  repercussão  no 
futuro  da  economia  canavieira. 

É  preciso  ter  presente  que  o  projeto  do 
Sr.  Pontes  Vieira  foi  elaborado  à  luz  da 
experiência  e  tendo  em  vista  os  ensinamen- 
tos práticos  da  política  açucareira.  O  repre- 
sentante pernambucano,  assessorado  por 
técnicos  da  autarquia  açucareira  e  alcoolei- 
ra,  teve  em  vista  dois  objetivos  fundamen- 
tais: de  um  lado  fortalecer  a  produção  de 
açúcar  e  de  álcool,  mediante  a  simplificação 
das  taxas  e  sub  taxas  vigentes;  do  outro  pre- 
servar os  interêsses  dos  consumidores,  evi- 
tando qualquer  majoração  de  tributos  que 
viesse  a  se  refletir  no  custo  final  da  produ- 
ção. A  consolidação  da  parte  fiscal  da  le- 
gislação em  vigor  é  medida  imperativa,  que 
não  deve  ser  mais  retardada.  Continuar  com 
o  atual  sistema  seria  persistir  numa  prática 
que  a  experiência  condenou  pela  complexi- 
dade de  que  se  reveste  e  pelos  trabalhos 
que  acarreta. 

Ao  fundir  os  encargos  vigentes  o  pro- 
jeto Pontes  Vieira  visa  precisamente  a  êsse 
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objetivo  de  simplificação.  Trata-se,  na  rea- 
lidade, de  providência  de  há  muito  recla- 
mada e  que  o  Conselho  Nacional  de  Eco- 
nomia, ao  estudar  há  anos  a  política  açu- 
careira, apontara  como  indispensável.  Ao 
fixar  uma  taxa  «  ad  valorem  »  sôbre  o  preço 
do  açúcar  o  projeto  adopta  orientação  fis- 
cal racional  pois  seria  perdurar  no  êrro 
manter  a  taxa  de  defesa  numa  determinada 
importância  fixa,  sabido  que,  em  consequên- 
cia do  aviltamento  da  moeda,  os  preços  de 
todos  os  artigos,  entre  êles  o  do  açúcar,  ten- 
dem a  subir  continuamente. 

Um  argumento  contrário  ao  jjrojeto 
digno  de  consideração  seria  o  que  apontas- 
se uma  majoração  fiscal  na  inovação  pro- 
jetada.  Tal,  porém,  não  ocorre  com  o  pro- 
jeto Pontes  Vieira.  Efetivamente,  as  con- 
tribuições vigentes  representam  6,99%  do 
valor  do  produto  e  o  projeto  do  represen- 
tante pernambucano  fixa  em  7%  a  contri- 
buição «  ad  valorem  »  pretendida.  Para  se 
ter  presente  o  critério  que  presidiu  a  ela- 
boração do  projeto  basta  considerar  que  o 
Conselho  Nacional  de  Economia,  ao  defen- 
der a  adopção  da  taxa  «  ad  valorem  »,  fixa- 
va o  respetivo  montante  em  10%  do  preço 
do  artigo.  Fica,  pois,  evidenciado  não  ter 
havido  qualquer  intúito  altista  na  questão. 
Mas  tão  somente,  como  ficou  claro,  o  pro- 
pósito de  simplificar  e  ordenar  uma  legisla- 
ção tornada  complexa  e  de  difícil  aplicação 
em  função  mesmo  do  seu  aparecimento  oca 
sional. 

As  manifestações  de  apoio  a  que  tem 
dado  margem  o  projeto  do  Sr.  Pontes  Viei- 
ra, especialmente  nas  regiões  canavieiras, 
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DIVERSAS  NOTAS 


LEVANTAMENTO  DOS  ESTOQUES 
DE  AÇÚCAR 

A  Comissão  ?2xecutiva,  cm  sua  sessão 
de  21  (Ic  (lezenibro  de  1955,  aprovou  a  se- 
guinte indicação  do  Sr.  Gil  Maranhão: 

«  Em  sessão  da  última  semana,  o  no- 
bre representante  dos  Usineiros.  do  Estado 
de  São  Paulo,  l)r.  Valter  de  Andrade,  deu 
conhecimento  à  Comissão  Executiva  da  con- 
juntura açucareira  naquele  Estado  sob  a 
ameaça  de  uma  crise  de  abastecimento. 

Todos  estamos  grandemente  interessa- 
dos na  normalização  do  suprimento  daquele 
grande  centro  consumidor:  os  produtores 
do  Nordeste  como  seus  naturais  abas- 
tecedores; os  produtores  paulistas,  tanto 
quanto  seus  colegas  nordestinos,  pre- 
venidos contra  especulações  e  reivindi- 
cições  para  a  fundação  de  novas  usi- 
nas, com  risco  para  o  futuro  desequilíbrio 
entre  a  produção  e  as  possibilidades  do  seu 
escoamento;  o  I.A.A.,  principalmente,  nas 
Divisões  esixícializadas,  a  D.E.P.  e  a  D.A.F., 
que  velam  pela  manutenção  do  cquilibrio 
estatístico  e  saneamento  do  mercado,  no  in- 
terê.sse  tanto  (lo  produtor  quanto  do  con- 
sumidor. 

Julgo,  entretanto,  que  uma  nova  con- 
tribuição e  bem  valiosa,  poderia  ser  presta- 
da pela  D.A.F.  sob  a  eficiente  e  dedicada 
direção  do  Sr.  Coqueiro  Watson,  a  quem  a 
administração  do  I.A.A.  em  momentos  crí- 
ticos tem  confiado  atribuições  especiais  dc 
valor  pelo  abastecimento  de  centros  consu- 
midores. 

A  nova  tarefa  que  tornou  objeto  da 
presente  indicação,  é  a  da  pesquisa  de  tes- 


temunhos das  existências  de  açúcar,  em  es- 
tabelecimentos comerciais  não  recenceados 
pelas  estatísticas  do  I.A.A.,  verificadas  em 
31  de  dezembro  dos  anos  de  1954  e  1955, 
em  regiões  onde  a  ameaça  de  escassez  seja 
mais  pronunciada. 

É  uma  tentativa  para  auferir-se  a  os- 
cilação dos  chamados  estoques  invisíveis,  de 
uma  safra  de  superabundância  para  outra 
de  procura  intensa  do  produto,  para  habili- 
tar o  I.A.A.  a  tomar  medidas  acautelado- 
ras,  em  relação  aos  locais  mais  críticos,  e 
poder  dar  o  justo  valor  aos  reclamos  mais 
justos  da  impaciência  ou  da  especulação.  » 


DONATIVOS  DE  NATAL 

A  Comissão  Executiva  foi  chamada  a 
decidir  sôbre  a  concessão  de  donativos  em 
açúcar  para  instituições  de  caridade  e  ou- 
tras, que  distribuem  géneros  aos  pobres  ixo 
Distrito  Federal  e  nos  Estados.  Há  vários 
anos  a  autarquia  vem  procedendo  a  essa 
distribuição  na  época  do  Natal,  no  total  de 
1.500  sacos,  sendo  cérca  de  800  no  Rio.  Ao 
opinar  como  relator,  o  Sr.  Gil  Maranhão 
manifestou-se  de  acôrdo  com  a  continuida- 
de da  tradição,  « perfeitamente  enquadra- 
da no  sentimento  da  nossa  gente,  tão  bem 
traduzido  no  citado  ditado  popular  de  «quem 
dá  aos  pobres  empresta  a  Deus ».  Em 
sua  Sessão  de  14  de  dezembro  de  1955 
a  Comissão  Executiva  acompanhou  o  voto 
do  relator  abrindo  o  crédito  especial  de  Cr$ 
670.000,00  para  atender  ao  pagamento  do 
donativo  de  1.500  sacos  de  açúcar,  a  serem 
distribuídos  pela  Companhia  Usinas  Na- 
cionais. 


deixa  claro  o  seu  alcance  em  pról  da  eco- 
nomia açucareira  c  alcooleira.  de  esperar 
que  nas  duas  Casas  no  Congresso  a  propo- 
sição do  representante  de  Pernambuco  ve- 
nha a  merecer  a  acolhida  a  que  faz  jús  pelo 
seu  alcance  prático.  As  vantagens  que  ti- 
vemos o  ensejo  de  apontar  são  de  molde 


a  mobilizar  a  favor  do  projeto  as  forças  in- 
dispensáveis à  sua  pronta  aprovação.  Com 
isso  rei>etimos  ganhará  a  economia  canaviei- 
ra  e,  portanto,  a  economia  das  regiões  que 
tem  na  cultura  e  na  industrialização  cia 
cana  de  açúcar  uma  das  suas  fontes  prin- 
cipais de  riqueza. 
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EXTENSÃO  DE  TABELA  DE  SALÁRIOS 

Na  sessão  de  13  de  abril  de  1955  a  Co- 
missão Executiva  aprovou  nova  tabela  de 
salários  para  os  operários  das  Destilarias 
Centrais  de  propriedade  do  LA.A.,  tendo  em 
vista  a  necessidade  de  elevação  dos  niveis 
salariais,  ocasionada  pela  aplicação  do  novo 
salário  mínimo  no  País.  Posteriormente  sur- 
giram reivindicações  no  sentido  de  serem 
reajustados  os  salários  dos  operários  que 
trabalham  nos  entrepostos  do  S.E.C.R.R.A. 
e  outros  setores  em  que  a  autarquia  tem  ne- 
cessidade dêsse  tipo  de  mão  de  obra.  Le- 
vado o  assunto  à  deliberação  da  Comissão 
Executiva  foi  o  mesmo  apreciado  na  ses- 
são de  7  de  dezembro  de  1955,  sendo  então 
deliberado  estender  as  tabelas  de  salários^, 
aprovadas  a  13  de  abril,  a  todos  os  outros 
órgãos  do  I.A.A.  que  mantenham  operários 
em  seus  serviços,  a  partir  daquela  data,  nos 
termos  do  parecer  do  relator,  Sr.  Joaquim 
Brito  Pinto, 


REPRESENTAÇÃO    DE    USINEIROS  E 
FORNECEDORES   JUNTO   À  COMISSÃO 
EXECUTIVA 

O  Sr.  Clodoaldo  Vieira  Passos,  suplen- 
te de  representante  de  fornecedores  de  cana 
junto  à  Comissão  Executiva,  apresentou  ã 
referida  comissão  indicação  no  sentido  de 
aproveitamento  dos  serviços  e  da  colabora- 
ção dos  delegados  suplentes  na  Comissão 
Executiva,  na  qualidade  de  relatores,  quer 
nas  sessões  administrativas,  quer  nas  ses- 
sões contenciosas,  facultando-lhes  influir 
nas  discussões  de  reconhecida  importância 
para  a  economia  canavieira  e  estendendo- 
Ihes,  da  mesma  forma,  o  direito  de  vista 
dos  processos  em  pauta.  Tendo  em  vista  a 
existência  de  uma  comissão  incumbida  do 
exame  e  revisão  das  disposições  relativas  ao 
Regimento  da  Comissão  Executiva  foi  a  ma- 
téria em  apreço  mandada  encaminhar  a  essa 
Comissão,  de  acordo  com  a  resolução  to- 
mada pela  Comissão  Executiva,  na  Sessão 
de  7  de  dezembro  de  1955. 
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U/INA  JANTA  EUGENIA  X.  A. 


•  PEÇAS  EM  AÇO-CARBONO 
TÈRMICAMENTE  TRATADAS 

E  DECAPADAS 

NO  "WHEELABRATOR" ; 

•  FERRO-FUNDIDO  DE  ALTA 
QUALIDADE  REBARBADO 
MECAiMICAMENTE ; 

•  HABITUAIS  FORNECEDORES 
DE  PEÇAS  FUVDIDAS  PARA  A 
INDCfSTRlA  AÇUCAREIRA. 


Tel.  48-1997 


AVENIDA  SUBURBANA,  243  -  RIO  DE  JANEIRO 
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ATAS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


Publicamos  nesta  secção  resumos  das  atas  da 
Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.  Na  secção  "Di- 
versas Notas"  damos  hakitualmente  extratos  das 
atas  da  rejerida  Comissão,  contendo,  às  vezes,  na 
integra,  pareceres  e  djbatcs  sobre  os  principais 
assuntos  discutidos  em  suas  sessões  semanais. 


98»  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
24  DE  NOVEMBRO  DE  1955 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti, 
José  Acióli  de  Sá,  José  Vamberto  Pinheiro  de  As- 
sunção, Hélio  Cruz  de  Oliveira,  Valter  de  Andrade, 
Moacir  Soares  Pereira,  Gustavo  Fernandes  de  Lima 
(Suplente  do  Sr.  Nelson  de  Rezende  Chaves),  Luís 
Dias  RoUemberg  (Suplente  do  Sr.  Gil  Maranhão), 
Manoel  Gomes  Maranhão,  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto,  João  Soares  Palmeira  e  José  Augusto  de  Lima 
Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Domingos  José  Aldro- 
vandi) . 

Presidência  do  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti. 

Adininisiração  —  Aprova-se  o  parecer  do  rela- 
tor, Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão,  no  sentido  da 
aprovação  da  reestruturação  da  "Carreira  de  Con- 
tínuo", nas  condições  propostas  pelo  S.  P. 

—  Dá-se  vista,  ao  Sr.  José  Acióli  de  Sá,  do 
processo  da  contagem  de  tempo  de  serviço,  para 
concessão  de  licença-prêmio,  do  procurador  José  da 
Motta  Maia. 

—  É  aprovada,  nos  termos  propostos  pelo  re- 
lator, Sr.  Gustavo  Fernandes  de  Lima,  a  minuta  de 
Resolução  de  abertura  de  crédito  para  a  aquisição 
ás  alcôometros  para  álcool  anidro. 

—  Converte-se,  como  propõe  o  relator,  Sr.  José 
Acióli  de  Sá,  em  diligência  o  julgamento  da  con- 
corrência pública  para  aquisição  de  um  reservatório 
metálico  destinado  à  estocagem  de  melaço  na  Des- 
tikria  Central  Leonardo  Truda. 

—  São  aprovadas,  como  sugere  o  relator,  Sr. 
Válter  de  Andrade,  as  conclusões  do  relatório  da 
Comissão  julgadora  da  concorrência  para  a  aquisi- 
ção dc  máquinas  para  a  oficina  mecânica  da  Des- 
tilaria Central  Gileno  Dé  Càrli. 


—  Aprova-se  a  proposta  do  Sr.  Hélio  Cruz 
de  Oliveira,  relator,  no  sentido  de  voltar  a  matéria 
relativa  ao  fornecimento  de  uma  moenda  de  labo- 
ratório à  Estação  Experimental  de  Campos,  ao  ree- 
xame da  Comissão  Executiva  no  próximo  exércício 
ou  quando  a  situação  financeira  do  I.A.A.  o  per- 
mitir. 

Auxílios  e  Donativos  —  É  aprovado  o  pare- 
cer do  relator,  Sr.  João  Soares  Palmeira,  mandando 
conceder  um  donativo  de  Cr$  100.000,00  para  o 
Sindicato  da  Indústria  do  'Açúcar  de  Engenho  do 
Estado  de  Pernambuco. 

—  Aprova-se,  com  as  emendas  propostas  no 
decorrer  da  discussão,  a  indicação  do  Sr.  Joaquim 
Pinto  sobre  preços  do  açúcar  em  face  do  art.'  63 
da  Resolução  n?  109/45. 

Julgamento  de  Processos  —  Dá-se  vista  ao  Sr. 
Válter  de  Andrade  do  processo  relativo  à  execução 
d  l  Resolução  n'  501/51  na  Usina  Itaquerê,  do  Es- 
tado de  São  Paulo. 

' —  Defere-se,  como  propôs  o  relator,  Sr.  José 
Vamberto  Pinheiro  de  Assumpção,  o  pedido  de 
transferência  de  quota  de  fornecimento,  para 
João  Pinto  Cavalcanti,  junto  à  Usina  Santa  Helena, 
do  Estado  da  Paraíba. 

—  Indefere-se,  nos  termos  do  parecer  do  re- 
lator, Sr.  Válter  de  Andrade,  o  pedido  de  Amaro 
Henriques  de  Azeredo  de  fixação  de  quota  de  for- 
necimento de  cana  junto  à  Usina  Barão  de  Suassu- 
na,  do  Estado  de  Pernambuco. 

—  Autoriza-se  como  sugere  o  relator^  Sr.  João 
Soares  Palmeira,  a  transferência  de  quotas  de  for- 
necimento de  cana  de  Manoel  Ribeiro  do  Rosário, 
junto  às  Usina  Barcelos  e  Santo  Amaro,  do  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 

—  Defere-se,  como  propõe  o  Sr.  José  Vamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  a  fixação  de  quota  de  for- 
necimento de  cana  para  Alípio  da  Silva  França, 
junto  à  Usina  Barcelos,  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

—  É  atendido,  de  acordo  com  o  parecer  do  re- 
lator, Sr.  José  Acióli  de  Sá^  o  pedido  da  Usina  Es- 
tivas, do  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte,  para 
fabricar  aguardente  na  presente  safra. 
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99*  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
30  DE  NOVEMBRO  DE  1955 

Presentes  os  Srs.  José  Acióli  de  Sá,  José  Vam- 
berto  Pinheiro  de  Assumpção,  Hélio  Cruz  de  Olivei- 
ra, Valter  de  Andrade,  Gustavo  Fernandes  de  Lima 
(Suplente  do  Sr.  Nelson  de  Rezende  Chaves),  Luís 
Dias  RoUemberg  (Suplente  do  Sr.  Gil  Maranhão), 
Licurgo  Portocarrero  Veloso  (Suplente  do  Sr.  Moa- 
cir  Soares  Pereira),  José  Augusto  de  Lima  Teixeira 
(Suplente  do  Sr.  Domingos  José  Aldrovandi)^  Ma- 
noel Gomes  Maranhão,  Joaquim  Brito  Pinto  e  João 
Soares  Palmeira. 

Presidência  do  Sr.  José  Acióli  de  Sá. 

Expediente  —  O  Sr.  Carlos  de  Lima  Caval- 
canti, de  acordo  com  o  pedido  de  exoneração  apre- 
sentado ao  Sr.  Presidente  da  República,  deixou  a 
Presidência  do  I.A.A.,  no  dia  29  de  novembro,  pas- 
sando-a  ao  seu  substituto  legal,  o  Sr.  José  Acióli  de 
Sá,  Vice-Presidente  do  I.A.A.,  que  permanecerá  na 
função  até  à  posse  do  Sr.  Amaro  Gomes  Pedrosa, 
designado  representante  do  Banco  do  Brasil  junto 
à  Comissão  Executiva  e  que  deverá  ser  eleito,  como 
é  de  praxe,  Presidente  da  autarquia. 

Administração  —  É  encaminhada  ao  S.T.l.  a  in- 
dicação do  Sr.  Valter  de  Andrade  sobre  o  projeto 
de  Código  Estadual  de  Alimentação  Pública  do  Es- 
tado de  São  Paulo. 

—  Aprova-se  o  parecer  do  relator^  Sr.  João 
Soares  Palmeira,  no  sentido  da  conversão  em  di- 
nheiro da  licença  especial  de  seis  meses  requerida 
peio  procurador  Fernando  de  Albuquerque  Jung- 
mann. 

—  É  aprovado  nos  termos  do  parecer  do  re- 
lator, Sr.  João  Soares  Palmeira,  o  pedido  de  conta- 
gem de  tempo  apresentado  pelo  procurador  Val- 
demar Moreira  Gomes. 

Assistência  Social  —  Aprova-se,  como  sugere 
o  relator,  Sr.  Luís  Dias  RoUemberg,  a  abertura  de 
crédito  para  a  aquisição  de  bens  para  o  Grupo  Es- 
colar Alberto  Lamego. 

Empréstimos,  Financiamentos  e  Adiantamentos 
—  Aprova-se,  de  acordo  com  o  parecer  do  relator,  Sr. 
José  Vamberto  Pinheiro  de  Assunção,  a  alteração  da 
minuta  de  Resolução  n'  169/55,  nos  têrmos  da 
indicação  apresentada  pelo  Sr.  Domingos  Aldro- 
vandi. 

Taxa  —  Segundo  sugere  o  relator,  Sr.  José 
Vamberto  Pinheiro  de  Assumpção,  é  devolvida  a 


Hugo  Lino  Costa  Beber,  de  Ijuí,  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  a  importância  de  Cr|  5.000,00  refe- 
rente à  contribuição  de  Cr$  2,00  por  litro  de  aguar- 
dente paga  à  Coletoria  Federal. 

Julgamento  de  processo  —  Aprova-se  o  pare- 
cer do  relator,  Sr.  Válter  de  Andrade,  favorável  ao 
pedido  de  Climério  Wanderley  Sarmento  Filho,  de 
conversão  de  quota  de  produção  em  quota  de  for- 
necimento, junto  à  Usina  Conceição  do  Peixe,  do 
Estado  de  Alagoas. 

—  Defere-se,  nos  têrmos  do  parecer  do  rela- 
tor, Sr.  Gustavo  Fernandes  de  Lima,  a  transferên- 
cia de  quota  de  fornecimento,  junto  à  Usina  Poço 
Gordo,  do  Estado  do  Rio. 


100'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
V  DE  DEZEMBRO  DE  1955 

Presentes  cs  Srs.  José  Acióli  de  Sá,  José  Vam- 
berto Pinheiro  de  Assumpção,  Hélio  Cruz  de  Oli- 
veira, Válter  de  Andrade,  Moacir  Soares  Pereira, 
Luís  Dias  RoUemberg  (Suplente  do  Sr.  Gil  Mara- 
nhão), Gustavo  Fernandes  de  Lima  (Suplente  do 
Sr.  Nelson  de  Rezende  Chaves),  Manoel  Gomes 
Maranhão,  Joaquim  Brito  Pinto,  João  Soares  Pal- 
meira, José  Augusto  de  Lima  Teixeira  (Suplente  do 
Sr.  Domingos  José  Aldrovandi). 

Presidência  do  Sr.  José  Acióli  de  Sá. 

Administração  —  Aprova-se  o  parecer  do  re- 
lator, Sr.  Maneei  Gomes  Maranhão,  de  homologa- 
ção do  despacho  de  18  de  novembro  de  1955,  para 
efeito  de  ser  concedida  a  licença  especial  ao  pro- 
curador José  Mota  Maia  e  sua  conversão  em  di- 
nheiro. 

Álcool-Aguardente  —  É  aprovado  o  parecer 
do  relator,  Sr.  Válter  de  Andrade,  no  sentido  de  ser 
feita  a  retenção  de  Cr$  2,80,  sobre  o  álcool  anidro 
existente  na  Usina  do  Outeiro,  do  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  assim  como  sobre  todo  o  álcool  hidra- 
tado, até  a  integral  liquidação  do  adiantamento  de 
Cr$  1.000.000,00. 

Assistência  Social  —  De  acordo  com  a  propos- 
ta do  relator,  Sr.  Luís  Dias  RoUemberg,  é  aprova- 
da a  abertura  de  crédito  especial  para  aquisição  de 
aparelho  de  anestesia,  para  o  Hospital  N.  S.  das 
Dores,  de  Ponte  Nova,  no  Estado  de  Minas  Gerais. 

Destilarias  Centrais  —  Nos  têrmos  do  parecer 
do  relator,  Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão,  é  posta 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


FEVEREIRO,  1956  —  Pág.  7 


104 


à  disposição  da  Inspetori»  Técnica  Regional  de 
Alagoas,  a  importância  de  Cr$  800.000,00  para 
atender  às  despesas  preliminares  de  construção  da 
Destilaria  Central  de  Alagoas. 

Empréstimos,  Financiamentos  e  Adiantamentos 
—  Defere-se,  de  acordo  com  o  parecer  do  relator 
Sr.  Moacir  Soares  Palmeira,  o  pedido  de  prorroga- 
ção de  empréstimo  para  reequipamento  de  maqui- 
naria da  Usina  Coruripe,  do  Estado  de  Alagoas. 

^  É  atendido,  nos  termos  propostos  pelo  rela- 
tor, Sr.  Manoel  Gemes  Maranhão,  o  pedido  de  re- 
dução de  remissões  apresentado  pek  Usina  Brasi- 
leira do  Estado  de  Alagoas,  sendo  dado  conheci- 
mento da  decisão  à  Delegacia  Regional  c  à  Asso- 
ciação dos  Plantadores  de  Cana  de  Alagoas,  de  acor- 
do com  a  proposta  do  Sr.  João  Soares  Palmeira. 

—  Aprova-se  o  parecer  do  relator,  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  relativo  à  abertura  de  crédito  cor- 
rt-spondente  ao  adiantamento  de  emergência  às  usi- 
nas dos  Estados  de  Pernambuco  e  Alagoas. 

ExtraJimite  —  É  arquivado,  como  sugere  o  pa- 
recer do  relator,  Sr.  Gustavo  Fernandes  de  Lima,  o 
processo  de  liberação  da  produção  de  açúcar  da  sa- 
fra de  1955/56  da  Usina  Ipiranga,  do  Estado  de 
São  Paulo,  procedendo-se  o  enquadramento  da  fá- 
brica para  que  possa  gozar  do  benefício  constante 
do  art.  3»  do  Plano  de  Safra  1955/56. 

Taxas  —  Nos  termos  do  parecer  do  Sr.  Hélio 
Cruz  de  Oliveira,  é  deferido,  em  parte,  o  pedido 
tie  devolução  da  importância  de  Cr$  2,00  por  litro 
de  aguardente,  apresentado  por  Luiz  Gelatti,  do 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul; 


101'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  em 
2  DE  DEZEMBRO  DE  1955 

Presentes  os  Srs.  José  Acióli  de  Sá,  José  Vam- 
berto  Pereira  de  Assumpção,  Hélio  Cruz* de  Olivei- 
fj.  Gil  Maranhão,  Moacir  Soares  Pereira,  Manoel 
Gomes  Maranhão  e  João  Soares  Palmeira.  Confor- 
me anteriormente  já  o  haviam  comunicado,  não 
compareceram  os  Srs.  Válter  de  Andrade,  Nelson  de 
Rezende  Chaves,  que  foram  substituídos  pelos  res- 
pectivos suplentes,  Srs.  Licurgo  P.  Veloso  e  Gus- 
tavo Fernandc-s  de  Lima.  Não  compareceram,  tam- 
bém, por  motivos  antes  comunicados,  os  Srs.  J.  A. 
Briio  Pinto  e  Domingos  Aldrovandi,  cujos,  suplen- 
te? não  SC  acham  presentes  à  sessão. 


Compareceram,  ainda,  à  sessão,  os  Suplentes 
de  Membros  da.  Comissão  Executiva,  os  Srs.  Luís 
Dias  Rolemberg  e  Fernando  Pessoa  de  Queiroz. 

Presidência  do  Sr.  José  Acióli  de  Sá,  Vice-Pre- 
sidente,  no  exercício,  da  Presidência. 

O  Sr.  Amaro  Gomes  Pedrosa,  depois  de  assu- 
mir o  lugar  de  delegado  do  Banco  do  Brasil  junto 
à  Comissão  Executiva,  é  eleito  para  o  cargo  de  Pre- 
sidência, em  cujo  exercício  deverá  entrar  no  dia  5 
do  corrente. 


102'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
7  DE  DEZEMBRO  DE  1955 

Presentes  os  Srs.  Amaro  Gomes  Pedrosa,  José 
Acióli  de  Sá,  José  Vamberto  Pinheiro  de  Assump- 
ção, Hélio  Cruz  de  Oliveira,  Válter  de  Andrade, 
Moacir  Soares  Pereira,  Nelson  de  Rezende  Chaves, 
Luís  Dias  Rollemberg  (Suplente  do  Sr.  Gil  Mara- 
nhão), José  Augusto  de  Lima  Teixeira  (Suplente 
do  Sr.  Domingos  José  Aldrovandi),  Manoel  Gomes 
Maranhão,  Joaquim  Brito  Pinto  e  João  Soares  Pal- 
meira. 

Presidência  do  Sr.  Amaro  Gomes  Pedrosa. 

Expediente  —  Lê-se  o  telegrama  do  Sr.  Joísé 
Vieira  de  Melo  comunicando  ter  deixado  de  corfi- 
parecer  à  posse  do  Presidente,  Sr.  Amaro  Gomes 
Pedrosa,  por  motivo  superior,  desejando-lhe  as  me- 
lhores felicidades. 

—  Toma-se  conhecimento  das  indicações  apre- 
sentadas pelo  Sr.  Válter  de  Andrade  e  relativas  à 
incorporação  de  quotas  para  formação  de  usinas. 

—  Ê  encaminhada  aos  órgãos  competentes  do 
I.A.A.  a  indicação  do  Sr.  Válter  de  Andrade,  sobre 
a  vigência  da  nota  de  remessa. 

—  Arquiva-se,  como  propôs  o  relator,  Sn  Vál- 
ter de  Andrade,  o  processo  relativo  ao  mandato  dos 
representantes  de  classe  junto  à  Comissão  Executiva. 

Administração  —  Nos  têrmos  do  parecer  do 
relator,  Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  aprova-se  o  or- 
çamento para  aterro  de  uma  área  de  terreno  de  ma- 
rinha, fronteira  ao  Armazém  do  Açúcar  do  Recife. 

—  Aprova-se  o  parecer  do  relator,  Sr.  Hélio 
Cruz  de  Oliveira,  sobre  pedido  de  reconsideração 
de  despacho  apresentado  pelo  funcionário  Vicente 
de  Paula  Martins  Mendes. 
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iiiíEyiiíiflyi  syymoymiiiL 

Desde  1889  o  INTERNATIONAL 
SUGAR  JOURNAL  se  tem  dedicado  à 
tecnologia  da  produção  de  açúcar,  passando 
em  revista  todos  os  progressos  importantes 
nos  setores  da  agricultura,  química  e  enge- 
nharia da  indústria  açucareira  mundiaL  Com 
o  seu  índice  anual  de  cerca  de  2300  entra- 
das, é  uma  obra  indispensável  de  consulta 
com  o  maior  volume  de  informações  técni- 
cas que  aparece  anualmente. 

Enviamos,  se  solicitado,  exemplar  grá- 
tis de  amostra. 

Assinatura  anual  :  US  $4,00,  porte 
pago  (12  números). 

THE  INTERNATIONAL  SUGAR 
JOURNAL  LTD. 

7  &  8,  Idol  Lane,  London,  E.  C.  3 
Inglaterra 


—  É  aprovado  o  parecer  do  relator,  Sr.  Ma- 
jtioel  Gomes  Maranhão,  no  pedido  de  reestruturação 
da  carreira  de  contínuos  do  LA. A.,  no  sentido  de 
ser  feita  a  apostila  nos  títulos  dos  interessados,  a 
partir  da  vigência  da  lei. 

Álcool-Aguardente  —  Aprova  -se  o  parecer  do 
Sr.  Moacir  Soares  Pereira  isentando  de  responsabi- 
lidade a  Usina  Central  Barreiros,  do  Estado  de  Per- 
nambuco, pelo  não-cumprimento  do  art.  3^  da  Reso- 
lução n^^  993/53,  para  efeito  de  recebimento  das 
bonificações  sobre  álcool  da  safra  de  1954/55. 

—  É  indeferido,  de  acordo  com  o  parecer  do 
Sr   Moacir  Soares  Pereira,  o  pedido  de  reconside- 
ração  do  despacho   relativo  à   industrialização  de 
mel  da  Destilaria  Central  Presidente  Vargas  pela 
-Usina  Aliança,  do  Estado  de  Pernambuco. 

■ —  É  autorizada,  como  despachou  o  Sr.  Moacir 
Soares  Pereira,  a  Usina  Trapiche,  do  Estado  de  Per- 
nambuco a  fábrica  de  álcool  hidratado,  na  safra 
de  1955/56,  até  que  o  seu  novo  aparelho  esteja 
em  condições  de  funcionar. 

—  É  deferido  em  parte,  nos  termos  do  pare- 
cer do  relator,  Sr.  José  Vamberto  Pinheiro  de  As- 
sumpção, o  pedido  de  devolução  de  importância 
apresentado  por  Borges  Filhos  &  Cia.  Ltda.,  do  Es- 
tado do  Sergipe. 

—  Autoriza-se,  de  acordo  com  o  parecer  do 
relator,  Sr.  Nelson  de  Rezende  Chaves,  a  restitui- 
.ção  de  taxa  sobre  aguardente  de  Albino  Schiavon 

&.  Filhos,  do  Estado  de  Santa  Catarina. 

Assistência  à  lavoura  —  Aprova-se  o  parecer 
do  relator,  Sr.  Luís  Dias  RoUemberg,  abrindo-se  o 
crédito  especial  de  Cr$  780.000,00  para  pagamento 
da  compra  de  100  toneladas  de  enxofre  para  reven- 
da às  usinas  do  Estado  de  Sergipe. 

Empréstimos,  Financiamentos  e  Adiantamentos 
—  Defere-se,  como  propôs  o  relator,  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  o  pedido  de  empréstimo  para  a 
Usiixa  Ana  Florência,  do  Estado  de  Minas  Gerais. 

—  Indefere-se,  de  acordo  com  o  parecer,  do 
"relator,  Sr.  José  Vamberto  Pinheiro  de  Assumpção, 

o  pedido  da  Usina  Adelaide,  do  Estado  de  Santa 
.•Catarina,  sôbre  pagamento  de  juros. 

—  São  indeferidos  os  processos  de  Alberto  Ca- 
bral. Espíndola,'  Manoel  Estelita  Neto  e  Joaquim 
Vieira  de  Vasconcelos,  do  Estado  de  Pernambuco,  e 


de  João  Muraro  Neto,  do  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul,  relativos  a  pedidos  de  devolução  de  paga- 
mento da  taxa  de  Cr$  2,00  por  litro  de  aguar- 
dente. 

Julgamento  de  processos  —  Arquiva-se,  de 
acordo  com  o  parecer  do  relator,  Sr.  José  Vamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  o  processo  de  notificação 
c!a  Usina  São  José  do  Junco,  do  Estado  de  Sergipe. 

— -  São  aprovados  os  processos  de  execução 
da  Resolução  n'  501/51  nas  Usinas  Maria  das  Mer- 
cês, do  Estado  de  Pernambuco,  e  Coruripe,  do  Es- 
tado de  Alagoas,  relatadas  respetivamente  pelos  Srs. 
José  Augusto  de  Lin:a  Teixeira  e  Joaquim  Brito 
Pinto. 

—  Defere-se,  como  sugere  o  relator,  Sr.  João 
Soares  Palmeira,  o  pedido  de  transferência  de  quota 
junto  à  Usina  Cupim,  do  Estado  do  Rio  de  Janei- 
ro, apresentado  por  Ariosto  Feydit  Viana  e  outros. 

—  É  arquivado,  como  propõe  o  relator,  Sr. 
José  Vamberto  Pinheiro  de  Assumpção,  o  pedido 
de  baixa  de  engenho  de  açúcar  bruto  de  Antônio 
Maurício  Barbosa,  do  Estado  de  Minas  Gerais. 
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—  Arquiva-se  o  processo  de  fixação  de  quota 
de  fornecimento  junto  à  Usina  Jacarèzinho,  do  Es- 
tado do  Paraná  a  favor  de  Paulo  Simões,  e  do  qual 
foi  relator  o  Sr.  José  Vamberto  Pinheiro  de  As- 
sumpção. 


103»  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
14  DE  DEZEMBRO  DE  1955 

Presentes  os  Srs.  Amaro  Gomes  Pedrosa,  José 
Vii.mberto  de  Assumpção,  Hélio  Cru2  de  Oliveira, 
Gil  Maranhão,  Moacir  Soares  Pereira,  Nelson  de 
Rezende  Chaves,  Joaquim  Brito  Pinto,  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  João  Soares  Palmeira,  José  Augusto 
de  Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Domingos  José 
Aldrovandi), 

Compareceram  e  funcionaram  na  sessão,  ainda, 
os  Srs.  Luís  Dias  Rollemberg  e  Clodoaldo  Vieira 
Passos,  por  terem  processos  em  pauta  para  relatar. 

Expediente  —  Aprova-se  a  indicação  do  Sr. 
Valter  de  Andrade  sobre  o  abastecimento  de  açú- 
car do  mercado  paulista. 

Ãlcoot-Aguardeule  —  Autoriza-se,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  a  Usina 
N.  S.  das  Maravilhas,  do  Estado  de  Pernambuco,  a 
fabricar  álcool  hidratado,  devendo,  no  entanto,  apa- 
relhar-se  para  produzir  álcool  anidro  na  safra  de 
1956/57. 

—  E  autorizada  a  Usina  Timbo-Açu  a  fabricar 
álcool  hidratado  na  safra  de  1955/56,  com  a  perd.i 
das  bonificações  que,  porventura,  lhe  viessem  a  caber. 

Auxílios  e  Donativos  —  Defere-se,  de  acordo 
com  o  voto  do  relator,  Sr.  João  Soares  Palmeira,  o 
pedido  do  funcionário  Odorico  Carlos  Castelo  Bran- 
co Sampaio  para  viagem  de  estudos  ao  Chile. 

Liberação  de  açúcar  extrai  imite  —  Autoriza-se, 
como  propõe  o  relator  Sr.  Hélio  Cruz  de  Oliveira, 
a  liberação  do  extralimite  das  usinas  do  Rio  Grande 
do  Norte,  no  total  de  60.878  sacos,  bem  como  a  dos 
demais  Estados  onde  houver  extralimite  liberável. 

—  Dá-se  vista  ao  Sr.  Válter  de  Andrade  do 
processo  relativo  à  situação  da  produção  do  abaste- 
cimento e  do  consumo  de  açúcar  no  Estado  do  Pa- 
raná. 

—  É  autorizada,  nos  termos  do  voto  do  rela- 
tor, Sr.  Hélio  Cruz  de  Oliveira,  a  venda  de  açúcar 
dcmcrara  pela  Usina  Barcelos,  do  Estado  do  Rio 
dj  Janeiro. 


Taxas  —  São  indeferidos  de  acordo  com  os 
pareceres  dos  respectivos  relatores,  os  pedidos  de 
devolução  da  contribuição  de  Cr  $2,00  apresenta- 
dos por  Coelho  &  Irmãos  Ltda.;  Federico  Di  Leo- 
ne; Valdemar  Domingues  Maia;  Renato  Sérgio  Pa- 
gini;  José  Maranhão  de  A.  Lima;  José  Crisóstomo 
Basílio;  Carlos  Alberto  Monteiro  da  Cruz;  José  Ma- 
ria de  Andrade;  Claudino  Bordignon;  Amadeu  Zam- 
bonato e  José  Maria  de  Andrade. 

Venda  de  açúcar  —  Aprova-se  o  voto  do  re- 
lator, Sr.  Gil  Maranhão,  no  sentido  de  ficarem  os 
administradores  das  Usinas  Aripibú,  Pirangi,  Sêrro 
Azul  e  Treze  de  Maio,  do  Estado  de  Pernambuco, 
autorizados  a  pagarem  corretagem  aos  corretores  de- 
vidamente credenciados, 

—  Autoriza-se  o  Sr.  Presidente  a  entrar  em 
entendimentos  com  a  administração  da  C.U.N.  no 
sentido  de  resolver  a  indicação  do  Sr.  Clodoaldo 
Vieira  Passos  sobre  reclamação  da  Cooperativa  dos 
Fornecedores  de  Cana  de  Sergipe. 

Julgamento  de  processos  —  Defere-se,  nos  ter- 
mos do  voto  do  relator,  Sr.  Vamberto  Pinheiro  de 
Assumpção,  o  pedido  de  fixação  de  quota  de  for- 
necimento de  cana  para  José  Francisco  de  Melo  Ca- 
valcanti, junto  à  Usina  Santa  Tereza,  do  Estado  de 
Pernambuco. 

—  Aprova-se  o  voto  do  relator,  Sr.  Joaquim  A. 
Brito  Pinto,  favorável  ao  deferimento  do  pedido  de 
averbação  de  transferência  de  quota  de  fornecimen- 
to de  José  Neto  da  Silva,  junto  à  Usina  Cachoeira 
Lisa,  do  Estado  de  Pernambuco. 

—  É  deferido,  como  sugere  o  relator,  Sr.  Luís 
Dias  Rollemberg,  o  pedido  de  transferência  de  quo- 
ta de  fornecimento  de  cana  do  espólio  de  José  da 
Silva  Maciel,  junto  à  Usina  São  José,  do  Estado  do 
Rio  de  Janeiro. 

—  Aprova-se  a  diligência  proposta  pelo  Sr. 
Hélio  Cruz  de  Oliveira  no  pedido  de  revisão  de 
quota  da  Usina  Novo  Horizonte,  do  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

• —  Adia-sc  o  julgamento  do  processo  de  exe- 
cução da  Resolução  n'  501/51,  na  Usina  Itaquerê, 
do  Estado  de  São  Paulo,  por  proposta  do  Sr.  Joa- 
quim A.  Brito  Pinto. 

—  Defere-se,  nos  termos  do  voto  do  relator, 
Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão,  o  pedido  de  trans- 
ferência de  quota  de  fornecimento  de  Antônio  Pau- 
lo, junto  à  Usina  Cachoeira  Lisa,  do  Estado  de  Per- 
nambuco. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


FEVEREIRO,  1956  —  Pág.  iO 


107 


■ —  Adia-se  a  pedido  do  relator,  Sr.  José  Au- 
gusto de  Lima  Teixeira,  para  a  próxima  sessão,  o 
assunto  da  bonificação  da  safra  de  1953/54,  no  Es- 
tado de  Sergipe. 


104?  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
15  DE  DEZEMBRO  DE  1955 

Presentes  os  Srs.  Amaro  Gomes  Pedrosa,  José 
Vamberto  Pinheiro  de  Assumpção,  Hélio  Cruz  de 
Oliveira,  Válter  de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Nelson 
de  Rezende  Chaves,  José  Augusto  de  Lima  Teixei- 
ra (Suplente  do  Sr.  Domingos  José  Aldrovandi), 
Joaquim  Brito  Pinto,  Manoel  Gomes  Maranhão  e 
João  Soares  Palmeira. 

Estiveram  ainda  presentes  à  sessão  e  nela  fun- 
cionaram os  Srs.  Luís  Dias  Rollemberg  e  Licurgo 
Portocarrero  Veloso,  suplentes  de  representantes  de 
usineiros,  por  terem  processos  em  pauta,  para  re- 
latar . 

Presidência  do  Sr.  Amaro  Gomes  Pedrosa. 

Ãlcool-Aguardente-  —  Aprova-se  o  voto  do  Sr. 
Moacir  Soares  Pereira  que  manda  devolver  à  firma 
Pring,  Torres  &  Cia.  Ltda.  importância  correspon- 
dente à  sobretaxa  relativa  a  66.000  litros  de  álcool, 
adquiridos  à  Usina  São  José,  do  Estado  do  Rio. 

Destilarias  Centrais  —  Nos  têrmos  do  voto  do 
Sr.  Moacir  Soares  Pereira  reajusta-se  o  preço  do 
melaço  fornecido  pelas  usinas  fluminenses  à  Des- 
tilaria Central  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Empréstimos,  Financiamentos^  Adiantamentos 
—  É  aprovado  o  voto  do  relator,  Sr.  Gil  Maranhão, 
no  sentido  do  pagamento  dos  juros  do  empréstimo 
concedido  à  Cooperativa  dos  Usineiros  de  Pernam- 
buco Ltda.  pelo  Banco  do  Brasil,  para  ajustamento 
de  suas  contas. 

—  Aprova-se  a  proposta  do  Sr.  Joaquim  A. 
Brito  Pinto  no  sentido  da  revisão  do  Plano  de  Sa- 
fra, visando  à  regulamentação  do  art.  8°  do  De- 
creto n?  22.789  de  1«  de  junho  de  1933. 

Taxas  —  Aprova-se  o  parecer  do  Sr.  Licurgo 
Portocarrero  Veloso  contrário  ao  pedido  da  Usina 
Sta.  Cruz,  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  para  re- 
visão do  pagamento  de  taxa. 

—  Dá-se  vista  ao  Sr.  Válter  de  Andrade  do 
processo  de  Irmãos  Mool  Cia.  Ltda.  referente  ao 
sôbre-preço  previsto  na  Resolução  n'  819/53. 
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—  São  indeferidos  os  pedidos  de  devolução 
de  taxas  apresentados  por  Vítor  Tucci,  do  Estado 
de  Minas  Gerais;  Jacob  Casarin,  do  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul;  Narciso  Salvadori  &  Filhos,  do  Es- 
tado de  São  Paulo,  e  Rui  Ramos  de  A.  Lima,  do 
Estado  de  Pernambuco,  de  acordo  com  os  votos  dos 
relatores,  Srs.  Joaquim  A.  Brito  Pinto,  para  os  três 
primeiros,  e  Hélio  Cruz  de  Oliveira,  para  o  quarto. 

]ulgamento  de  processo  —  Atende-se,  como 
propôs  o  relator,  Sr.  Válter  de  Andrade,  o  pedido 
de  fixação  de  quota  de  João  Augusto  Rangel,  junto 
à  Usina  Cambaíba,  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

—  Aprova-se  o  voto  do  relator,  Sr.  Válter  de 
Andrade,  favorável  ao  pedido  de  fixação  de  quota 
de  Arino  da  Silva  Riscado,  junto  à  Usina  Santo 
Amaro,  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

—  É  aprovado  o  voto  do  relator,  Sr.  Hélio 
Cruz  de  Oliveira,  favorável  à  transferência  de  quota 
de  fornecimento  para  Orlando  Guzzo,  junto  à  Usi- 
na Bonfim,  do  Estado  de  São  Paulo. 

—  Autoriza-se,  dc  acordo  com  o  voto  do  re- 
lator, Sr.  Luís  Dias  Rollemberg,  a  transferência  de 
quota  de  fornecimento  para  Pedro  Antônio  da  Sil- 
va, junto  à  Usina  Santa  Helena,  do  Estado  da  Pa- 
raíba. 

—  Defere-se,  nos  têrmos  do  voto  do  relator, 
Sr.  Joaquim  A.  Brito  Pinto,  a  transferência  de  quo- 
ta de  fornecimento  de  José  Rangel  Paes,  junto  à 
Usina  Barcelos,  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

—  De  acôrdo  com  o  voto  do  relator,  Sr.  Joa- 
quim A.  Brito  Pinto,  transfere-se  a  quota  de  for- 
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nccimento  de  Crispiniano  Olímpio  da  Silva,  junto 
à  Usina  São  Carlos,  do  Estado  da  Bahia. 

—  Defere-se  o  pedido  de  transferência  de  quo- 
ta de  fornecimento,  nos  têrmos  do  voto  do  relator, 
Sr.  João  Soares  Palmeira,  de  Aristóbulo  da  Cruz 
Quitete,  junto  à  Usina  Poço  Gordo. 

junto  à  Usina  Poço  Gordo. 

—  Aprova-se  o  voto  do  relator,  Sr.  Válter  de 
Andrade,  favorável  à  transferência  de  quota  de  for- 
necimento de  José  Aires  Calado,  junto  à  Usina  San- 
ta Inês,  do  Estado  de  Pernambuco. 

—  Aprova-se  o  contrato-tipo  no  processo  de 
interesse  da  Usina  Mendonça,  do  Estado  de  Minas 
Gerais. 


105»  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
20  DE  DEZEMBRO  DE  1955,  PELA  MANHÃ 

Presentes  os  Srs.  Amaro  Gomes  Pedrosa,  José 
Vamberto  Pinheiro  de  Assumpção,  Hélio  Cruz  de 
Oliveira,  Valter  de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Nelson 
d?  Rezende  Chaves,  Domingos  José  Aldrovandi, 
Manoel  Gomes  Maranhão,  João  Soares  Palmeira  2 
Joaquim  Brito  Pinto. 

Compareceu  à  sessão,  por  ter  processo  em  pauta 
para  relatar,  o  Sr.  Luís  Dias  Rollemberg. 

Presidência  do  Sr.  Amaro  Gomes  Pedrosa. 

ExpecJ/ente  —  Lê-se  o  telegrama  do  Banco  dos 
Lavradores  do  Estado  do  Rio,  formulando  votos  de 
Natal  e  Ano  Novo  aos  Srs.  Presidente  e  Membros 
da  Comissão  Executiva. 

Administração  —  Aprova-se  o  parecer  do  re- 
lator, Sr.  João  Soares  Palmeira,  favorável  à  con- 
cessão de  um  adiantamento  de  CrS  10.000,00  a  cad.i 
contínuo,  do  LA. A.,  por  conta  do  reajustamento  da 
reestruturação  prevista  na  Lei  n'  1.721,  de  4  de 
novembro  de  1952. 

Ãlcool-Aguardeíite  —  é  aprovado  o  voto  do 
Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  no  sentido  da  Usina  Cen- 
tral Paraná,  do  Estado  do  Paraná,  ser  considerada 
isenta  de  responsabilidade  pelo  não-cumprimento  de 
resolução  para  efeito  de  recebimento  de  bonifica- 
ções sobre  álcool  da  safra  de  1954/55. 

Destilaria  Autôtwmas  —  De  acordo  com  o 
voto  do  relator,  Sr.  Gil  Maranhão,  é  aprovado  o 
arquivamento  do  processo  para  reconhecimento  de 


destilaria  autónoma,  apresentado  pela  Cia.  Agrícola 
Contendas,  do  Estado  de  São  Paulo. 

Taxas  —  Defere-se,  nos  têrmos  do  voto  do 
relator,  Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  o  pedido  de  de- 
volução de  taxas  a  favor  da  Usina  Santa  Lina,  do 
Estado  de  São  Paulo. 

—  São  indeferidos  os  pedidos  de  devolução 
da  contribuição  de  Cr$  2,00  por  litro  de  aguardente 
apresentados  por  Moacir  Dias  de  Andrade,  João  Lo- 
renzon  e  Benjamin  Basso,  dos  Estados  de  Minas  Ge- 
rais, São  Paulo  e  Rio  Grande  do  Sul,  respetivamen- 
te  ,e  tendo  como  relatores  os  Srs.  Nelson  de  Re- 
zende Chaves,  o  primeiro;  Luís  Dias  Rolemberg,  o 
segundo  e  Hélio  Cruz  de  Oliveira,  o  terceiro. 


106'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
20  DE  DEZEMBRO  DE  1955 

Presentes  os  Srs.  Amaro  Gomes  Pedrosa,  José 
Acióli  de  Sá,  José  Vamberto  Pinheiro  de  Assumpção, 
Hélio  Cruz  de  Oliveira,  Válter  de  Andrade,  Gil  Ma- 
ranhão, Moacir  Soares  Pereira,  Nelson  de  Rezende 
Chaves,  Manoel  Gomes  Maranhão,  Domingos  José 
Aldrovandi,  João  Soares  Palmeira  e  Joaquim  Brito 
Pinto. 

Compareceram,  ainda,  à  sessão,  por  terem  pro- 
cessos em  pauta  para  relatar,  os  Suplentes  de  Re- 
presentantes de  Usineircs,  Srs.  Luís  Dias  Rollem- 
berg e  José  Augusto  de  Lima  Teixeira. 

Na  última  parte  da  sessão,  passaram  a  funcio- 
nar na  sessão  os  Srs.  Fernando  Pessoa  de  Queiroz  e 
Luís  Dias  Rollemberg,  em  substituição  aos  Srs.  Vál- 
ter de  Andrade  e  Nelson  de  Rezende  Chaves,  que 
se  ausentaram  da  sessão,  antes  de  encerrada. 

Presidência  do  Sr.  Amaro  Gomes  Pedrosa. 

funcionários  do  LA. A.  —  Aprova-se  o  pare- 
cer do  relator,  Sr.  João  Soares  Palmeira,  favorável 
à  concessão  da  gratificação  de  um  mês  dé  vencimen- 
tos, com  inclusão  do  primeiro  abono,  nos  têrmos 
da  proposta  a  ser  apresentada  pelo  Sr.  Presidente  do 
LA. A.  ao  Sr.  Presidente  da  República. 

Abono  especial  temporário  —  É  aprovada,  como 
sugere  o  relator,  Sr.  Nelson  de  Rezende  Chaves,  a 
abertura  de  crédito  para  atendimento  do  abono  es- 
pecial de  40%  aos  médicos  engenheiros  e  agróno- 
mos, devendo,  no  entanto,  o  respetivo  pagamento 
ser  suspenso,  a  partir  de  1»  de  dezembro  de  1955. 
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Destilarias  Centrais  —  De  acordo  com  o  pa- 
recer do  relator,  Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão,  é 
autorizada  a  continuação  de  obras  na  Destilaria  Cen- 
tral Presidente  Vargas. 

—  São  aprovadas,  nos  termos  da  proposta  do 
relator,  Sr.  Luís  Dias  Rollemberg,  os  atos  de  aber- 
tura de  créditos  destinados  à  suplementação  das  ver- 
bas orçamentárias  das  Destilarias  Centrais. 

Empréstimos,  Adiantamentos^  Financiamentos 
—  Adia-se  para  a  próxima  sessão,  com  a  presença  do 
Sr.  Procurador  Geral,  a  decisão  do  processo  relativo 
aos  créditos  hipotecários  das  Usinas  Crauatá  e  N. 
S.  de  Lourdes,  do  Estado  de  Pernambuco. 

—  Aprova-se  o  voto  do  relator,  Sr.  Moacir 
Soares  Pereira,  favorável  à  modificação  no  início 
da  amortização  de  empréstimo  solicitada  pela  Coo- 
perativa dos  Usineiros  de  Alagoas  Ltda. 

—  É  aprovada  a  minuta  de  Resolução  de  aber- 
tura de  crédito  para  a  concessão  de  empréstimo  de 
Cr$  15.000.000,00,  destinado  à  conclusão  do  Hospi- 
tal Barão  de  Lucena,  do  Recife,  como  propôs  o  rela- 
tor, Sr.  João  Soares  Palmeira. 

—  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução  apresen- 
tada pelo  relator,  Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão, 
abrindo  o  crédito  de  Cr$  6.000,00  ao  Banco  Coo- 
perativo dos  Plantadores  de  Cana  de  Pernambuco, 
para  financiamento  de  entre-safra  de  banguezeiros. 

Taxas  —  Indefere-se,  como  propôs  o  relator, 
Sr.  José  Augusto  de  Lima  Teixeira,  o  pedido  de 
devolução  da  contribuição  de  Cr$  2,00  por  litro  de 
aguardente,  api\=sentado  por  Atílio  Berno,  do  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul. 

Liberação  de  Açúcar  —  Vota-se,  de  acôrdo  com 
o  relator,  Sr.  Joaquim  A.  Brito  Pinto,  no  sentido  da 
não  exigência  do  cumprimento  de  "Termo  de  Res- 
ponsabilidade" por  parte  da  Usina  Diamante,  do 
Estado  de  São  Paulo. 

Julgamento  de  processos  —  Nega-se  conheci- 
mento, como  sugere  o  relator,  Sr.  José  Acióli  de  Sá, 
ao  pedido  de  restabelecimento  de  quota  de  Antônio 
José  Rodrigues  Filho,  junto  à  Usina  São  Martinho, 
do  Estado  de  São  Pjàulo. 

—  Defere-se,  de  acôrdo  com  o  voto  do  rela- 
tor, Sr.  José  Acióli  de  Sá,  o  pedido  de  Pedro  de 
Souza  Maciel  para  fixação  de  quota  de  fornecimento 
junto  à  Usina  Barcelos,  do  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 


—  É  atendido  o  pedido  de  fixação  de  quota 
de  fornecimento  junto  à  Usina  Santa  Amália,  do 
Estado  de  Alagoas,  apresentado  por  Arlindo  Go- 
mes da  Silva  Rego,  nos  termos  do  voto  do  relator, 
Sr.  Domingos  José  Aldrovandi. 

—  Arquiva-se,  como  sugere  o  relator,  Sr.  José 
Domingos  Aldrovandi,  o  processo  de  notificação  da 
Usina  Jurema,  do  Estado  de  Sergipe. 

—  Cancela-se,  como  consta  do  voto  do  rela- 
tor, Sr.  José  Vamberto  Pinheiro  de  Assumpção, 
a  inscrição  do  engenho  de  açúcar  ,  bruto  de  Vicente 
Gravina,  do  Estado  de  São  Paulo. 

—  Mantem-se  de  acôrdo  com  o  relator,  Sr.  Val- 
ter de  Andrade,  a  inscrição  do  engenho  de  açúcar 
bruto  de  Joaquim  Chaves,  do  Estado  de  Minas 
Gerais. 

: —  São  canceladas  as  inscrições  dos  engenhos 
de  açúcar  bruto  de  Henrique  Fernandes  da  Silva,  do 
Estado  de  São  Paulo,  e  Hilário  Felix  Rodrigues,  do 
Estado  de  Goiás,  de  acôrdo  com  os  votos  dos  rela- 
tores, Sr.  Gil  Maranhão  e  Válter  de  Andrade,  res- 
petivamente. 

—  Adia-se  para  a  próxima  sessão,  por  não  es- 
tar presente  o  Sr.  Válter  de  Andrade,  o  processo  do 
levantamento  do  preço  médio  ponderado  do  açúcar 
Cristal  em  São  Paulo. 


107»  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
21  DE  DEZEMBRO  DE  1955 

Presentes  os  Srs.  Amaro  Gomes  Pedrosa,  Jo.íé 
Vamberto  Pinheiro  de  Assumpção,  Hélio  Cruz  de 
Oliveira,  Válter  de  Andrade.  Gil  Maranhão,  Moacir 
Soares  Pereira,  Nelson  de  Rezende  Chaves,  Manoel 
Gomes  Maranhão,  Domingos  José  Aldrovandi,  João 
Soares  Palmeira  e  Joaquim  Brito  Pinto. 

Por  terem  assuntos  em  pauta,  para  relatar,  com- 
pareceram e  funcionaram  na  sessão,  os  Srs.  Luís 
Dias  Rollemberg,  José  Augusto  de  Lima  Teixeira  e 
Licurgo  Portocarrero  Veloso. 

Presidência  do  Sr.  Amaro  Gomes  Pedrosa. 

Administração  —  Aprova-se,  nos  têrmos  suge- 
ridos pela  Subcomissão  de  Orçamento,  da  qual  foi 
relator  o  Sr.  Luís  Dias  Rollemberg,  a  proposta  or- 
çamentária para  1956. 

—  Nos  têrmos  do  voto  do  relator,  Sr.  João 
Soares  Palmeira,  autoriza-se  o  registro  dos  créditos 
solicitados  pela  D.C.F.,  para  posterior  demonstração 
perante  a  Comissão  Executiva. 
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—  De  acordo  com  o  parecer  da  Subcomissão 
de  Orçamento  é  autorizada  a  abertura  de  créditos 
propostos  pela  D.C.F.,  suplementares  e  especiais, 
para  a  sede  e  órgãos  regionais. 

—  Aprova-se  a  abertura  de  crédito,  proposta 
pelo  Sr.  João  Soares  Palmeira,  para  atender  aos  en- 
cargos da  reestruturação  de  funções  gratificadas  e 
cargos  em  comissão. 

—  Dá-se  vista  ao  Sr.  João  Soares  Palmeira  do 
processo  sobre  diárias  em  período  de  trânsito  dos 
funcionários  do  I.A.A. 

Álcool  e  Aguardente  —  Toma-se  conhecimento 
do  projeto  relativo  às  medidas  necessárias  à  defesa 
dí  produção  de  aguardente,  apresentado  pelo  Sr, 
Procurador  Geral,  com  a  colaboração  do  Sr.  Supe- 
rintendente do  S.E.C.R.R.,  para  ser  encaminhado  à 
Comissão  de  Produtores  de  Aguardente,  constituída 
em  São  Paulo. 

Empréstimos,  Adiantamento^^  Financiamentos 
—  Aprova-se  a  indicação  do  Sr.  Domingos  José  Al- 
drovandi  sôbre  a  liquidação  e  pagam.entos  de  em- 
préstimos de  entre-safra  a  fornecedores. 

—  Aceita-se,  de  acordo  com  o  voto  do  rela- 
tor, Sr.  Gil  Maranhão,  a  proposta  da  Cooperativa 
dos  Usineiros  de  Pernambuco,  relativa  à  cessão  de 
créditos  hipotecários  cm  pagamento  de  juros,  com 
as  exigências  especificadas. 

—  Como  propôs  o  relator,  Sr.  Nelson  de  Re- 
zende Chaves,  autoriza-se  a  utilização  de  crédito 
pela  Sociedade  Agro-Industrial  Usina  Caráibas  Li- 
mitada, do  Estado  de  Sergipe. 


Liberação  de  açúcar  —  Aprova-se  a  indicação 
do  Sr.  Gustavo  Fernandes  Lima,  autorizando  a  li- 
beração antecipada  do  açúcar  produzido  pelas  usinas 
do  Estado  da  Paraíba,  além  de  suas  quotas  indi- 
viduais. 

—  É  aprovado,  como  sugere  o  Sr.  Gil  Mara- 
nhão, relator,  a  matéria  relativa  à  liberação  do  con- 
tingente não-liberável  do  Estado  de  São  Paulo. 

—  Aprova-se,  de  acordo  com  o  voto  do  rela- 
tor, Sr.  Válter  de  Andrade,  a  devolução  da  taxa  de 
Cr$  10,00  a  usinas  do  Estado  de  Pernambuco,  nas 
condições  propostas  pela  D.E.P. 

Tabelamento  de  cana  —  Converte-se  em  dili- 
gencia o  processo  para  levantamento  do  preço  mé- 
dio ponderado  do  açúcar  cristal  na  safra  de  19').^/ 
54,  para  efeito  do  cálculo  do  pagamento  das  canas 
de  fornecedores. 

—  Homologa-se,  de  acordo  com  o  voto  do  Sr. 
-  José  Vamberto  Pinheiro  de  Assumpção,  o  acordo 

sôbre  canas  fornecidas  até  julho  de  1955,  no  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro. 

Canas  de  fornecedores  —  Aprova-se,  segundo 
propôs  o  relator,  Sr.  João  Soares  Palmeira,  a  revisão 
da  maquinaria,  para  cálculo  de  capacidade  com  vis- 
tas ao  aproveitamento  das  canas  de  fornecedores, 
da  Usina  Tijucas,  do  Estado  de  Santa  Catarina. 

Taxas  —  Indefere-se,  nos  termos  do  voto  do 
relator,  Sr.  José  Augusto  de  Lima  Teixeira,  o  pe- 
dido de  Clotário  de  Barros  Lima,  do  Estado  de 
Pernambuco,  de  devolução  de  taxa  sôbre  aguardente 
Uherada. 


PRODUÇÃO  DE  LEVEDURAS 

A  revista  "Cuba  Económica  y  Financiera" ,  de 
outubro  de  79-55,  publicou  noticia  no  sentido  de  que 
ao  lado  da  produção  cubana  da  "Destilaria  Habana'' 
e  da  fábrica  da  "Central  Andorra"  (atualmente  pa- 
rada), a  empresa  Arechabala  S.  A.  produzirá  leve- 
dura para  alimentação  animal  e  da  melhor  qualidade. 
Ao  mesmo  tempo  afirma  que  um  engenho  da  pro- 
víncia de  Matamos  está  completando  a  construção  de 
outra  fábrica  para  o  mesmo  produto,  enquanto  uma 
central  em  Camagiiey  está  dando  os  passos  prelimina- 
res para  montar  uma  quinta  fábrica.  Parece  que  pelo 
menos  duas  dessas  fábricas  se  dedicarão  quase  intei- 
ramente à  produção  de  levedura  e  à  sua  exportação. 


GEORGE  VERNON  TATE 

Com  a  idade  de  65  anos  faleceu,  na  Gran  Bre- 
tanha, a.  30  de  setemh-o  próximo  passado,  o  Sr.  Geor- 
ge Vernon  Tate,  presidente  da  Tate  &  Lyle,  Ltda., 
os  maiores  refinadores  britânicos  de  açúcar.  Oriundos 
de  uma  famosa  linhagem  de  comerciantes,  cujos  pri- 
mórdios remontam  a  1839,  o  extinto  era  neto  de  Sir 
Henry  Tate,  que  em  1859  assoei ou-se  à  firma  John 
Wright  &  Company,  refinadores  de  açúcar  em  Li- 
verpool. Foi  esta  a  origem  da  firma  mundialmente 
conhecida  no  meixado  açucareiro  onde  ocupa  posição 
de  marcante  prestigio.  O  Sr,  George  Vernon  Tate  foi 
presidente  da  Companhia  desde  1954,  integrando  a 
Câmara  dos  Comuns  a  partir  de  193". 
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ATLAS 


DINAMARCA 

PROJETOS    E    ORÇAMENTOS  SEM 


COMPROMISSO 

Ll-i\  U  L3U~UL^  INDUSTRIA  t  COMtRCia  S.A. 

RIO 

B.  HORIZONTE 

Av.  Franklin  Rooseveit,  84 

Filial  B.  Horizonte 

Gr.  503/4  -  Tel.  32-4314  * 

Av.  Afonso  Pena  526  s/1005 

End.  telegráfico!  TRÓPICO 

End.  telegráfico!  SALTA 

SÃO  PAULO 

RECIFE 

Rua  dos  Gusmões,  406 

Denis  Paredes  '&  Cia. 

Telefones: 

Av.  Guararapes,  154  -  5' 

38-7695  e  37-8175 

Telef.  6985  e  7975 

End.  telegrillcoí  GLACIAL 

End.  telegráfico:  SINF.D 

RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


RESOLUÇÃO  N?  1.150/55  —  De  3  de  novembro  de  1955 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  os  créditos  especiais 
no  total  de  Cr$  22.902.220,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições  e  de  acordo  com  a  representação 
da  Divisão  de  Controle  e  Finanças,  resolve: 

Art.  1'  —  Ficam  abertos  ao  orçamento  vigente  os  créditos 
especiais  no  total  de  Cr$  22.902.220,00  (vinte  e  dois  milhões 
novecentos  e  dois  mil,  duzentos  e  vinte  cruzeiros)  destinados 
à  Destilaria  Desidratadora  Gileno  Dé  Carli^  para  atender  às 
despesas  de  funcionamento  nos  cinco  meses  restantes  do  cor- 
rente exercício,  assim  discriminados; 

DESPESA  EFETIVA 


Pessoal 

—  Fixo   

—  Variável  •.  

Material  de  Consumo  

Material   de   Transformação  e 

Venda   

Serviços  de  Terceiros  

Encargos  Diversos  

Total  das  Despesas  Efetivas 


Cr$'  Cr$ 

213. 720,00 

312.500,00  526.220,00 


1.116.500,00 

6.000.000,00 
93.750,00 
394.250,00 


8.130.720,00 
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DESPESAS  DE  MUTAÇÃO 

Cr$ 

Aquisição  de  Móveis  e  Utensílios    150.000,00 

Aquisição  de  Aparelhos  para  Laboratório  ...  200.000,00 

Aquisição  de  Aparelhos  para  Ambulatório  ...  100.000,00 

Aquisição  de  Livros   5.000,00 

Aquisição  de  Material  de  Consumo    1.116.500,00 

Aquisição  de  Material  de  Transformação   6.000.000,00 

Aquisição  de  Material  para  Venda  e  Revenda  7.200.000,00 


Total  das  Despesas  de  Mutação    14.771.500,00 

Total  das  Despesas  Efetivas    8.130.720,00 


Total  Geral    22.902.220,00 


Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  três  dias  do  mês  de  novembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  cinco. 

José  Accioly  de  Sá,  Vice-Presidente 

("D.  O.",  23/12/55). 


RESOLUÇÃO      1.151/55  —  De  30  de  novembro  de  1955. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  os  créditos  especiais 
no  total  de  Cr$  397.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
tendo  em  vista  a  apresentação  da  Divisão  de  Controle  e  Fi- 
nanças, resolve: 
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Art.  1"  —  Ficam  abertos  ao  orçamento  vigente  os  créditos 
especiais  no  total  de  Cr$  397.000,00  ( trezentos  e  noventa  e  sete 
mil  cruzeiros)  destinados  à  aquisição  de  bens  pára  o  Grupo 
Escolar  «  Alberto  Lamego  »,  anexo  e  pertencente  à  Destilaria 
(A^ntral  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  que  têm  as  rubricas 
abaixo  discriminadas: 

RUBRICAS  NATUREZA  VALORES 

Cr$ 

8372    para  aquisição  de  móveis  e  utensilios. . .  163.000,00 

ÍK)72    para  aquisição  de  vestiário    117.000,00 

7223    para  baixa  de  vestiária    117.000,00 

Total   397.000,00 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  trinta  dias  do  mês  do  novembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  cinco. 

José  Accioly  de  Sá,  Vice-Presidente 

("D.  O.",  23/12/55). 


RESOLUÇÃO  N?  1.152/55  —  De  V  de  dezembro  de  1955. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  d« 
Cr$  138.727,50. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1"  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica 
IV  eOí)')  (Despesas  Extraordinárias  -  Donativos  Especiais),  o 

BRASIL  AÇUCAREIRO  FEVEREIRO,1956  —  Pág.  18 


115 


ci'éditp  especial  de  Cr$  138.727,50  (cento  e  trinta  c  oito  mil 
-setècentos  e  vinte  e  sete  cnizen-os  e  cinqiienta  centavos)  para 
cobertura  de  despesa  decorrente  de  aquisição  de  1  aparelho  de 
cobertura,  marca  «  Drseger  »  destinado  ao  Hospital  de  N.  S. 
das  Dores,  de  Ponte  Nova,  Minas  Gerais. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  dia  primeiro  do  mês  de  dezembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  cinco. 

José  Accioly  de  Sá,  Vice-Presidente 

("D.  O.",  23/12/55). 


RESOLUÇÃO  N?  1.153/55  —  De  25  de  agosto  de  1955. 

ASSUNTO  — ■  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  de 
Cr$  16.495.333,30. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1^  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica 
n-  9.306  (Empréstimos  -  Delegacia  Regional  de  Campos ),  o  cré- 
dito especial  no  valor  de  Cr$  16.495.333,30  (dezeseis  milhões 
quatrocentos  e  noventa  e  cinco  mil  trezentos  e  trinta  e  três 
cruzeiros  e  trinta  centavos),  para  a  Usina  Santo  Amaro,  se- 
diada em  Campos,  Estado  do  Rio,  a  fim  de  instalar  uma  fá- 
brica de  celulose  e  papel,  derivados  do  bagaço  de  cana. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 
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Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  cinco  dias  do  mês  de  agosto 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinqenta  e  cinco. 

José  Accioly  de  Sá,  Vice-Presidente 

("D.  O.",  3/1/56). 


RESOLUÇÃO  N?  1.154/55  —  De  29  de  março  de  1955. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  de 
Cr$  2.500.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica 
n"'  9-504  (Financiamentos  -  Delegacia  Regional  de  Alagoas),  o 
crédito  especial  no  valor  de  Cr$  2.500.000,00  (dois  milhões  c 
quinhentos  mil  cruzeiros),  destinado  à  Cooperativa  dos  Usi- 
neiros  de  Alagoas  Ltda.,  a  fim  de  adquirir  500  toneladas  de 
enxofre  para  utilização  na  safra  1955/56. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  nove  dias  do  mês  de  março  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  cinco. 

José  Accioly  de  Sá,  Vicc-Presidente 

("D.  O.",  3/1/56). 
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RESOLUÇÃO  N?  1.155/55  —  De  25  de  fevereiro  de  1955. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  no 
valor  de  Cr$  6.207.481,90. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica 
n°  9.609  (Adiantamentos  -  Delegacia  Regional  em  Recife),  o 
crédito  especial  no  valor  de  6.207.481,90  (seis  milhões  duzen- 
tos e  sete  mil  quatrocentos  e  oitenta  e  um  cruzeiros  e  noventa 
centavos),  destinados  à  Usina  Catende  S.  A.,  do  Estado  de  Per- 
nambuco, por  conta  de  entregas  de  melaço  ao  I.A.A.,  na  safra 
1955/56. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  datí; 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  cinco  dias  do  mês  de  fevereiro 
do  ano  de  mil  novecentos  é  cinquenta  e  cinco. 

José  Accioly  de  Sá,  Vice-Presidente 

("D.  O.",  3/1/56). 


RESOLUÇÃO  N?  1.156/55  —  De  7  de  dezembro  de  1955. 

ASSUNTO        Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  de 

Cr$  780.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 
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Art.  l-?  —  Fica  abei-to  ao  orçamento  vigente,  rubrica 
n''  9.211  (Material  de  Venda  e  Revenda  -  Delegacia  Regional 
de  Sergipe),  um  crédito  especial  de  Cr$  780.000,00  (setecentos 
e  oitenta  mil  cruzeiros),  destinado  à  Cooperativa  Sergipana 
dos  Produtores  de  Açúcar  Ltda.,  para  ser  aplicado  no  paga- 
mento de  aquisição  de  enxofre. 

Art.  2»  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  sete  dias  do  mês  de  dezembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  cinco. 

Amaro  Gomes  Pedrosa,  Presidente 

("D.  O.",  11/1/56). 


RESOLUÇÃO  N?  1.157/55  —  De  21  de  dezembro  de  1955 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  créditos  suplementa- 
res no  total  de  Cr$  6.989.569,30. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
tendo  em  vista  a  representação  da  Divisão  de  Controle  e  Fi- 
nanças e  no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1"  —  Ficam  abertos  ao  orçamento  vigente  os  créditos 
suplementares,  abaixo  discriminadas,  para  atender  a  despesas 
decorrentes  da  reclassificação  das  funções  gratificadas  e  dos 
cargos  em  comissão  aprovados  pela  Resolução  n»  1.140/55: 
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Destilarias 

Sede  Delegacias  Centrais  e  Desi- 

Regioiíais  dratadoras 

Vencimentos  Cr$  Cr$  Cr$ 

Conta  sufixo  00   55.000,00  694.517,50  355.293,10 

Funções  Gratificadas 

Conta  sufixo  01   784.131,30  66.000,00  — 

Adicionais  por  tempo 
de  serviço 

Conta  sufixo  03   —  31.030,90  — 

Substituições 

Conta  sufixo  08   22.198,70  38.027,00 

Despesas  de  Exercí- 
cios anteriores 

Conta  7979    2.119.094,20  2.121.308,40  702.968,20 

Totais    ....  2.980.424,20  2.950.883,80  1.058.261,30 

Os  créditos  acima  montam  a  Cr$  6.989.569,30. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  dat-i 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  ern  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  um  dias  do  mês  de  dezembro 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  cinco. 

Amaro  Gomes  Pedrosa,  Presidente 

("D.  O.",  11/1/56). 


RESOLiUÇÃO  N?  1.158/55  —  De  20  de  dezembro  de  1955 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  no 
valor  de  Cr$  15.000.000,00. 
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A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições  e  de  acordo  com  a  representação 
da  Divisão  de  Controle  e  Finanças,  resolve: 

Art.  1?  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica 
n''  9.309  (Empréstimos  -  Delegacia  Regional  em  Recife),  o  cré- 
dito especial  no  valor  de  Cr$  15.000.000,00  (quinze  milhões 
de  cruzeiros),  concedido  à  Sociedade  Beneficiente  e  Hospita- 
lar das  Usinas  de  Açúcar  de  Pernambuco,  destinado  à  conclu- 
são das  obras  e  instalações  complementares  no  Hospital  Barão 
de  Lucena. 

Ari.  2»  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  dias  do  mês  de  dezembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  cinco. 

Amaro  Gomes  Pedrosa,  Presidente 

("D.  O.",  11/1/56). 


RESOLUÇÃO       159/55  —  De  14  de  dezembro  de  1955. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
no  valor  de  Cr$  670.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1"?  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica 
n-^  6(M)H  (Donativos  a  Instituições  de  Caridade),  o  crédito  es- 
pecial no  valor  de  Cr$  670.0(K),00  (seiscentos  e  setenta  mil 
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cruzeiros),  para  atender  às  despesas  de  donativos  em  açúcar 
a  instituições  de  caridade  do  Distrito  Federal  e  dos  Estados. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  quatorze  dias  do  mês  de  dezembro 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  cinco. 

Amaro  Gomes  Pedrosa,  Presidente 

("D.  O.",  11/1/56). 


RESOLUÇÃO  N?  1.160/55  —  De  20  de  dezembro  de  1955. 

ASStJNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  os  créditos  suple- 
mentar e  especial  no  valor  de  Cr$  1.760.052,20. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições  e  tendo  em  vista  a  representação 
da  Divisão  de  Controle  e  Finanças,  resolve: 

Art.  1-  —  Ficam  abertos  ao  orçamento  vigente,  rubrica 
n^  8171  (Aumento  de  Instalação  -  Destilaria  Central  Presidente 
Vargas),  os  créditos  suplementar  de  Cr$  1.482.626,00  (um  mi- 
lhão quatrocentos  e  oitenta  e  dois  mil  seiscentos  e  vinte  e  seis 
cruzeiros),  e  especial  (Cr$  277.426,20  (duzentos  e  setenta  e 
sete  mil  quatrocentos  e  vinte  e  seis  cruzeiros  e  vinte  centa- 
vos), destinado  à  Destilaria  Central  Presidente  Vargas  para 
prosseguimento  à  conclusão  de  obras. 

Art.  2'  — ^  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 
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Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  dias  do  mês  de  dezembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  cinco. 


("D.  O.",  1/2/56). 

RESOLUÇÃO       1.161/55  —  De  20  de  dezembro  de  1955. 
ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  os  créditos  espe- 


A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições  e  tendo  em  vista  a  representação 
da  Divisão  de  Controle  e  Finanças  e  o  que  foi  elaborado  pela 
Comissão  Executiva  em  Sessão  realizada  no  dia  20  de  dezem- 
bro de  1955,  resolve: 

Art.  1"  —  Ficam  abertos  ao  orçamento  vigente  os  créditos 
suplementares  abaixo  discriminados  e  a  serem  aplicados  pelos 
órgãos  abaixo  referidos  e  de  acordo  com  a  classificação  a 
seguir: 


DESTILARIA  CENTRAL  PRESIDENTE  VARGAS 
DESPESAS  EFETIVAS 


Amaro  Gomes  Pedrosa,  Presidente 


ciai  e  suplementar  no  total  de  Cr$  15.227.695,50. 


CRÉDITOS  SUPLEMENTARES 


Pessoal  Fixo 


Cr$ 

21.400,00 


7107     Diárias  . 
Pessoal  Variável 
7110  Salários 
7112  -    Diárias  . 


1.525.830,00 

17.100,00  1.542.930,00 
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Material  de  Consumo 

7124  —  Material  de  Limpesa  e  Con- 
servação   

7126  —  Géneros  Alimentícios  .... 

7127  —  Material  de  Ambulatório  . . 

Serviços  de  Terceiros 

7141  —  Conservação  e  Encaderna- 

ção de  Livros  

7142  —  Conservação  e  Reparação 

de  Móveis  e  Utensílios  .... 

7144  —  Conservação  e  Reparação 

de  Maquinismos  e  Instalaç. 

7145  —  Conservação  e  Reparação 

de  Veículos  e  Flutuantes  . . 

7149  —  Jornais,  Revistas  e  Recortes 

7150  —  Publicações   

7157  —  Serviços  Postais  e  Telegrá- 
ficos  

Encargos  Diversos 

7173  —  Seguros   

Despesas  de  Mutações 

9071  —  Aquisição  de  Material  de 
Consumo  

Total  

BRASIL  AÇUCAREIRO 


854.000,00 
92.000,00 

61.170,00  1.007.170,00 


1.120,00 

5.000,00 

38.885,00 

43.910,00 
300,00 
442,00 

5.770,00  95.427,00 


40.000,00 
2.706.927,00 

1.007.170,00 
3.714.097,00 
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DESTILARIA  CENTRAL  DO  E.  DO  RIO  DE  JANEIRO 
DESPESAS  EFETIVAS 

I'esoal  Fixo  Cr$ 

7203  —  (iratilicação  «  Pro-Labore  » 

Mensal   28.560,00 

Material  de  Consumo 

7227  — Material  de  Ambulatório  .  10.330,00 

Material    de    Transformação  ou 
Venda 

7233  — Mejaço    4.215.705,00 

Serviços  de  Terceiros 

7252  —  Serviço  Méçlico  Hospitalar 

e  Odontológico    20.305,00 

7256  —  Luz,  Fôrça,  Gás  e  Telefone  30.000,00 

7263  —  Conservação  de  Estradas  e 

Pontes    2.875,00  53.180,00 

Encargos  Diversos 

7273  —  Seguros   60.000,00 

7277  —  Salário  Família   18.225,00 

7279  —  Outros  Encargos   1.500,00  79.725,00 

4.387.500,00 

DESPESAS  DE  MUTAÇÕES 

9072  —  Aquisição  de  Material  de 

Consumo    4.226.035,00 

Total   8.613.535,00 
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DESTILARIA  CENTRAL  DE  STO.  AMARO 
DESPESAS  EFETIVAS 

Pessoal  Fixo  Cr$ 

7303  —  Gratificação  «  Pro-Labore  » 

Mensal    5.172,00 

Pessoal  Variável 

7310 -  - Salários    352.800,00 

Material  de  Consumo 

7328  — Outros  Materiais  de  Con- 
sumo   2.890,00 

Serviço  de  Terceiros 

7363  — '  Conservação   de  Estradas 

e  Pontes    5.000,00 

Encargos  Diversos 

7377  — Salário  Familia    8.850,00 

374.712,00 

DESPESAS  DE  MUTAÇÕES 

9073  —  Aquisição  de  Material  de 

Consumo    2.890,00 

Total   377.602,00 

DESTILARIA  CENTRAL  DE  UBIRAMA 
DESPESAS  EFETIVAS 
Pessoal  Variável 

7410 -Salários    170.020,00 
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DESTILARIA  CENTRAL  LEONARDO  TRUDA 
DESPESAS  EFETIVAS 

Pessoal  Fixo  ^'^^ 

7506  -  Ajuda  de  Custo    5.755,00 

7507  Diárias   10.000,00  15.755,00 

Pessoal  Variável 

7510  -Salários    99.800,00 

Serviços  de  Terceiros 

7555  —  Agua,  Esgoto  e  Lixo  .....  300,00 
7561  —  Outros   Serviços   de  Ter- 
ceiros   9.430,00  9.730,00 

Encargos  Diversos 

7573-  Seguros    116.950,00 

Total    242.235,00 

DESTILARIA  DESIDRATADORA  DE  VOLTA  GRANDE 

DESPESAS  EFETIVAS  ' 

Pessoal  Fixo  Ci$ 
8B07  -  Diárias   37.315,00 

Pessoal  Variável 

8B10     Salários    324.000,00 

Material  de  Consumo 

8B24  -  Material  de  Limpeza  e  Con- 
servação   23.375,00 

81i26  —  Géneros  Alimentícios  ....  360,00  23.735,00 
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Serviços  de  Terceiros 

8B43  —  Consevação   e   Reparação  Cr$ 
de  Móveis  e  Utensílios  . . .  570,00 

8B55  — Água,  Esgoto  e  Lixo    1.400,00 

8B56  —  Luz,  Fôrça,  Gás  e  Telefone         7.900,00  9.870,00 

Encargos  Diversos 
8B72  —  Contribuições     da  Insti- 
tuição   15.630,00 

8B73  — Seguros    30.000,00 

8B77  — Salário  Familia   10.500,00  56.130,00 

451.050,00 

DESPESAS  MUTAÇÕES 

908B  —  Aquisição  de  Material  de 

Consumo    23.735,00 

Total   474.785,00 

DESTILARIA  DESIDRATADORA  DE  RECIFE 

DESPESAS  EFETIVAS 
Pessoal  Fixo 

8H03  —  Gratificação  «Pro-Labore» 

Mensal   34.360,00 

Pessoal  Variável 

8H10  —  Salários  •  15.365,00 

Material  de  Consumo 

8H23  —  Uniformes    e  Vestuários 

em  Geral   1.000,00 

8H24  —  Material    de    Limpeza  e 

Conservação    720,00 

8H28  — Outros  Materiais  de  Con- 
sumo   14.200,00  15.920,00 
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Serviços  de  Terceiros 

8H60  —  Transporte  do  Pessoal  e 
suas  Bagagens   


Cr$ 

16.900,00 


82.545.00 


DESPESAS  DE  MUTAÇÕES 


908H  —  Aquisição  de  Material  de 
Consumo  ;  


15.920,00 


98.465,00 

DESTILARIA  DESIDRATADORA  DE  LARANJEIRAS 

DESPESAS  EFETIVAS 
Pessoal  Fixo 

9C03  —  Gratificação  «Pro-Labore» 

Mensal    5.000,00 

9C06  — Ajuda  de  Custo   12.690,00  17.690,00 

Pessoal  Variável 

9C12  -  Diárias   8.250,00 


CRÉDITOS  ESPECIAIS 

DESTILARIA  CENTRAL  DE  STO.  AMARO 

DESPESAS  EFETIVAS 
Encargos  Diversos 


Total 


25.940,00 


7370  —  Aluguéis  de  Imóveis  .  .  . . 


19.200,00 
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DESTILARIA  CENTRAL  PRESIDENTE  VARGAS 


DESPESAS  DE  MUTAÇÕES 

9171  —  Aquisição  de  Material  de  Cr$ 

Transformação    745.908,00 

DESPESAS  EFETIVAS 

Material    de    Transformação  ou 
Venda 

7136  — Açúcar   745.908,00 

CRÉDITOS  SUPLEMENTARES 

Despesas  Efetivas   8.440.929,00 

Despesas  de  Mutação   5.275.750,00 

CRÉDITOS  ESPECIAIS 

Despesas  Efetivas   765.108,00 

Despesas  de  Mutação    745.908,00 

De  forma  inversa: 

DESPESAS  DE  MUTAÇÃO 

Créditos  Suplementares   5.275.750,00 

Créditos  Especiais    745.908,00 

Total    6.021.658,00 

DESPESAS  EFETIVAS 

Créditos  Suplementares   8.440.929,00 

Créditos  Especiais   765.108,00 

Total   •••  9.206.037,00 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


FEVEREIRO,  1956  —  Pág.  ?3 


130 


Art.  2»  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  dias  do  mês  de  dezembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  cinco. 

Amaro  Gomes  Pedrosa,  Presidente 

("D.  O.",  1/2/56). 


RESOLUÇÃO  N?  1.162  —  De  21  de  dezembro  de  1955. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  os  créditos  suple- 
mentares no  total  de  Cr$  42.317.209,40. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições  e  de  acordo  com  a  representação 
da  Divisão  de  Controle  e  Finanças,  resolve: 

Art.  1"  —  Ficam  abertos  ao  orçamento  vigente  os  créditos 
suplementares  no  valor  de  Cr$  42.317.209,40  (quarenta  e  dois 
milhões  trezentos  e  dezessete  mil  duzentos  e  nove  cruzeiros  e 
quarenta  centavos),  destinados  à  Sede  do  Instituto  e  Órgãos 
Fiegionais  e  alguns  créditos  para  diversas  Destilarias,  assim 
discriminadas: 


ADMINISTRAÇÃO  CENTRAL  —  FISCALIZAÇÃO 
Despesas  Efetivas 

RUBRICAS  NATUREZA  VALORES 

0106    Ajuda  de  Custo   87.500,00 

0120  Artigos  de  Expediente  c  Desenho  ..  10.000,00 
0124    Material  de  Limpeza  e  Conservação  .  5.000,00 
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RUBRICAS                      NATUREZA  VALORES 

0140    Comissões   3.000,00 

0146    Limpeza    6.800,00 

0152    Serviço  Médico,  Hospitalar  e  Odonto- 
lógico   600,00 

0157    Serviços  Postais  e  Telegráficos   5.000,00 

0161    Outros  Serviços  de  Terceiros   1 . 200,00 

0170    Aluguéis  de  Imóveis   ;   2.550,00 


121.650,00 

Edifício  Taquara 

0200    Vencimentos   12.600,00 

0210    Salários   14.300,00 


26.900,00 

Geral 

0302  Licença  Especial  (Premio)    639.934,00 

0303  Gratificação  «  Pro-Labore  »    550.000,00 

0305  Serviços  Extraordinários    200.000,00 

0306  Ajuda  de  Custo    200.000,00 

0320  Artigos  de  Expediente  e  Desenho   790.000,00 

0323  Uniformes  e  Vestuários  em  Geral  ....  10.000,00 

0324  Material  de  Limpeza  e  Conservação  ..  57.000,00 
0341  Conservação  e  Encadernaç.  de  Livros  10.000,00 
0349  Jornais,  Revistas  e  Recortes   12.000,00 

0356  Luz,  Fôrça,  Gás  e  Telefone   86.650,00 

0357  Serviços  Postais  e  Telegráficos   59.200,00 

0361  Outros  Serviços  de  Terceiros    80.000,00 

0374  Aposentadorias    120.000,00 

0377  Salário  Família    80.000,00 


2.894.784,40 
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Despesas  Diversas 

RUBRICAS                      NATUREZA  VALORES 

5075    Juros    26.138.910,20 

Serviço  do  Álcool 

7000    Vencimentos   '.   90.950,00 

Serviço  de  Documentação 

7700    Vencimentos    26.000,00 

7724    Material  de  Limpeza  e  Conservação  300,00 

7741    Conservação  e  Encadernaç.  de  Livros  13.500,00 

7749    Jornais,  Revistas  e  Recortes   1.700,00 

7761    Outros  Serviços  de  Terceiros    32.700,00 


74.200,00 

Serviço  do  Restaurante 

7810    Salários    850.000,00 

7824    Material  de  Limpeza  e  Conservação  .  43.000,00 

7741    C^onservação  e  Encadernaç.  de  Livros  16.800,00 

7846    Limpeza    5.750,00 

7877    Salário  Família    26.600,00 


942.150,00 

Despesas  de  Mutação 

8370  Aquisição  de  Móveis  e  Utensílios  ..  10.000,00 
9003    Aquisição  de  Material  de  Consumo  . .  932.100,00 


942.100,00 
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DELEGACIA  REGIONAL  EM  MACEIÓ 
Despesas  Efetivas 


RUBRICAS                      NATUREZA  VALORES 

0401    Gratificação  de  Função    2.700,00 

0405    Serviços  Extraordinários    5.000,00 

0047    Diárias    3.500,00 

0410    Salários    42.950,00 

0420    Artigos  de  Expediente  e  Desenho  ..  35.000,00 

0424   'Material  para  Limpeza  e  Conservação  10.000,00 

0429    Lubrificantes    1.000,00 

0445    Conservação  e  Reparação  de  Veículos 

e  Flutuantes    10.070,00 

0456  Luz,  Fôrça,  Telefone  e  Gás   1.200,00 

0457  Serviços  Postais  e  Telegráficos   32.850,00 

0459  Fretes,  Capatazias,  Armazenagens  e 

Carretos   600,00 

0460  Transporte  do  Pessoal  e  s/  Bagagens  31 . 700,00 

0461  Outros  Serviços  de  Terceiros               .  2.900,00 

0477    Salário  Família    5.850,00 


185.320,00 

PROCURADORIA  REGIONAL  EM  MACEIÓ 

1400   Vencimentos    5.650,00 

1441  Conservação  e  Encadernaç.  de  Livros  200,00 

1457    Serviços  Postais  e  Telegráficos    500,00 

1460  Transporte  do  Pessoal  e  s/Bagagens  3.650,00 

1477    Salário  Família    1.800,00 


11.800.00 
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SUB-INSPETORIA  TÉCNICA  EM  MACEIÓ 


RUBRICAS                       NATUREZA  VALORES 

2400    Vencimentos    66.400,00 

2420  Artigos  de  Expediente  e  Desenho  . . .  1.600,00 
2442    Conservação  e  Reparação  de  Móveis  e 

Utensílios   1.250,00 

2457    Serviços  Postais  e  Telegráficos  ....  1.800,00 


71.050,00 

INSPETORIA  TÉCNICA  EM  MACEIÓ 
( Serviço  Técnico-Agronômico ) 

4420    Artigos  de  Expediente  e  Desenho  . . .  500,00 

4424  Material  para  Limpeza  e  Conservação  8.000,00 
4442    Conservação  e  Reparação  de  Móveis  e 

Utensílios'   1.000,00 

4445    Conservação  e  Reparação  de  Veículos 

e  Flutuantes    600,00 


10.100,00 

Despesas  de  Mutação 

9004    Aquisição  de  Material  de  Consumo  56.100,00 

Delegacia  Regional  em  Salvador 

0505    Serviços  Extraordinários    10.000,00 

0507    Diárias   2.600,00 

0545    Conservação  e  Reparação  de  Veículos 

e  Flutuantes    42.000,00 

0556  Luz,  Força,  Telefone  e  Gás    2.960,00 

0557  Serviços  Postais  e  Telegráficos    10.600,00 
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PROCURADORIA  REGIONAL  EM  SALVADOR 

RUBRICAS  NATUREZA  VALORES 

L500  Vencimentos    61.800,01) 

1506  Ajuda  de  Custo    12.500,00 

1507  Diárias    23.200,00 

1508  Substituições    52.000,00 

1510  Salários    51.600,00 

1542  Conservação  e  Reparação  de  Móveis 

e  Utensilios    600,00 

1546    Limpeza    400,00 

1560  Transporte  do  Pessoal  e  s/Bagagens  10.000,00 

1561  Outros  Serviços  de  Terceiros    10.000,00 

2227ÍÕÕÍÕÕ 

INSPETORIA  TÉCNICA  EM  SALVADOR 
(Serviço  Técnico- Agronómico ) 

4542    Conservação  e  Reparação  de  Móveis 

e  Utensílios   280,00 

4556  Luz,  Fôrça,  Gás  e  Telefone    500,00 

4557  Serviços  Postais  e  Telegráficos  ....  1.000,00 
4577    Salário  Familia    250,00 

27030,00 

DELEGACIA  REGIONAL  EM  CAMPOS 

0600  Vencimentos    65.000,00 

0601  Gratificação  de  Função   9.600,00 

0607    Diárias    30.000,00 

0640  Comissões    1.500,00 

0641  Conservação  e  Encadernaç.  de  Livros  100,00 
0645    Conservação  e  Reparação  de  Veicules 

e  Flutuantes    12.000,00 

0652    Serviço  Médico,  Hospitalar  e  Odonto- 
lógico   5.000,00 

0656    Luz,  Fôrça,  Gás  e  Telefone    10.000,00 

1337200,00 
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PROCURADORIA  REGIONAL  EM  CAMPOS 


RUBRICAS                      NATUREZA  VALORES 

1606    Ajuda  de  Custo    18.290,00 

•    1607    Diárias   10.000,00 

1620    Artigos  de  Expediente  e  Desenho  ..  2.200,00 

1624  Material  para  Limpeza  e  Conservação  150,00 
1642    Conservação  e  Reparação  de  Móveis 

e  Utensílios   3.300,00 

1650    Publicações    41.500,00 

1660    Transporte  do  Pessoal  e  s/Bagagens  47.800,00 


123.240,00 

INSPETORIA  TÉCNICA  EM  CAMPOS 
( Serviço  Técnico-Agronômico ) 

4600    Vencimentos    38.800,00 

4607    Diárias    58.700,00 

4661    Outros  Serviços  de  Terceiros    1.000,00 


98.500,00 

Despesas  de  Mutação 

9006    Aquisição  de  Material  de  Consumo  2.350,00 

DELEGACIA  REGIONAL  EM  BELO  HORIZONTE 

0724  Material  para  Limpeza  e  Conservação  2.100,00 
0745    Conservação  e  Reparação  de  Veículos 

e  Flutuantes   30.750,00 

0761    Outros  Serviços  de  Terceiros    250,00 


33.100,00 
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PROCURADORIA  REGIONAL  EM  BELO  HORIZONTE 


RUBRICAS                      NATUREZA  VALORES 

1700    Vencimentos    18.700,00 

1702  Licença  Especial  (Prémio)    24.000,00 

1703  Gratificação  «  Pro-Labore  »    18.850,00 


61.550,00 

Despesas  de  Mutação 

9007  Aquisição  de  Material  de  Consumo  2.100,00 
9607    Adiantamentos   ;   618.912,00 


621.012,00 

DELEGACIA  REGIONAL  EM  JOÃO  PESSOA 

0805    Serviços  Extraordinários    10.000,00 

0810    Salários   40.000,00 

0820    Artigos  de  Expediente  e  Desenho  ..  20.000,00 

0824    Material  para  Limpeza  e  Conservação  400,00 

0826  Géneros  Alimentícios    1.500,00 

0827  Material  de  Ambulatório    600,00 

0842    Conservação  e  Reparação  de  Móveis 

e  Utensílios    3.500,00 

0846    Limpeza    9.600,00 

0852    Serviço  Médico,  Hospitalar  e  Odon- 
tológico   2.500,00 

0856  Luz,  Fôrça,  Gás  e  Telefone    3.000,00 

0857  Serviços  Postais  e  Telegráficos  ... .  12.000,00 

0860  Transporte  do  Pessoal  e  s/Babagens  10.000,00 

0861  Outros  Serviços  de  Terceiros    500,00 

0870    Aluguéis  de  Imóveis    26.400,00 

0877    Salário  Família   10.800,00 


150.800,00 
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PROCURADORIA  REGIONAL  EM  JOÃO  PESSOA 


RUBRICAS                        N  A  T  Lf  R  E  Z  A  VALORES 

1800    Vencimentos    20.000,00 

1820    Artigos  de  Expediente  e  Desenho  ..  500,00 

1826    Géneros  Alimentícios    1.200,00 

1846    Limpeza   9.600,00 

1877    Salário  Família    1.350,00 


32.650,00 

INSPETORIA  TÉCNICA  EM  JOÃO  PESSOA 
( Serviço  Técnico-Agronômico ) 

4824    Material  para  Limpeza  e  Conservação  200,00 

Despesas  para  Mutação 

9008    Aquisição  de  Material  de  Consumo  . .  24.400,00 

DELEGACIA  REGIONAL  EM  RECIFE 

0901    Gratificação  de  Função   870,00 

0905    Serviços  Extraordinários  ..........  50.000,00 

0907    Diárias    30.000,00 

0910    Salários    540.000,00 

0920    Artigos  de  Expediente  e  Desenho   50.000,00 

0926    Géneros  Alimentícios    7.500,00 

0928    Outros  Materiais  de  Consumo    8.500,00 

0941  Conservação  e  Encadernaç.  de  Livros  5.000,00 

0942  Conservação  e  Reparação  de  Móveis 

e  Utensílios    500,00 

0945  Conservação  e  Reparação  de  Veículos 

e  P^lutuantes   20.000,00 

0946  Limpeza   25.100,00 
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RUBRICAS  NATUREZA  VALORES 

0950    Publicações   10.000,00 

0957    Serviços  Postais  e  Telegráficos    15.000,00 

0960  Transporte  do  Pessoal  e  s/Bagagens  4.500,00  ' 

0961  Outros  Serviços  de  Terceiros    2.350,00 

0970    Aluguéis  de  Imóveis    74.000,00 

0974    Aposentadoria    54.780,00 

0977  Salário  Família    65.050,00 

0978  Imposto  e  Taxas    22.000,00 


985.150,00 

PROCURADORIA  REGIONAL  EM  RECIFE 

1900    Vencimentos    138.000,00 

1908    Substituições   3.400,00 

1910    Salários    24.000,00 

1920  ..Artigos  de  Expediente  e  Desenho  ..  2.000,00 

1941  Conservação  e  Encadernaç.  de  Livros  1 . 000,00 

Í946    Limpeza                                           .  5.000,00 

1949    Jornais,  Revistas  e  Recortes    750,00 

1956    Luz,  Fôrça,  Gás  e  Telefone    10.450,00 

1961    Outros  Serviços  de  Terceiros    150,00 

1970    Aluguéis  de  Imóveis    4.550,00 


189.300,00 

INSPETORIA  TÉCNICA  EM  RECIFE 

2900    Vencimentos    150.000,00 

2907    Diárias   10.200,00 


160.200,00 
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INSPETORIA  TÉCNICA  EM  RECIFE 
(Serviço  Técnico-Agronômico ) 


•  RUBRICAS                       NATUREZA  VALORES 

4907    Diárias   9.350,00 

4926    Géneros  Alimentícios   1.000,00 

4928    Outros  Materiais  de  Consumo   1.000,00 

4945    Conservação  e  Reparação  de  Veículos 

e  Flutuantes   15.800,00 

4959    Fretes,  Capatazias,  Armazenagens  e 

Carretos   100,00 

4977    Salário  Família    3.300,00 


30.550,00 

Despesas  de  Mutação 

8329  Aquisição  de  Móveis  e  Utensílios   1 . 600,00 

8339  Aquisição  de  Móveis  e  Utensílios   3.000,00 

9009  Aquisição  de  Material  de  Consumo  . .  70.000,00 

9609  Adiantamentos    2.720.688,30 


2.795.288,30 

DELEGACIA  REGIONAL  EM  SÃO  PAULO 

1005    Serviços  Extraordinários    30.000,00 

1007    Diárias    6.000,00 

1020  Artigos  de  Expediente  e  Desenho  ....  15.000,00 

1025    Combustíveis    20.000,00 

1027    Material  de  Ambulatório    5.500,00 

1029    Lubrificantes    2.000,00 

1042  Conservação  e  Reparação  de  Móveis 

e  Utensílios    450,00 
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RUBRICAS                      NATUREZA  VALORES 
1045    Conservação  e  Reparação  de  Veículos 

e  Flutuantes    20.000,00 

1049    Jornais,  Revistas  e  Recortes   7.400,0íi 

1056    Luz,  Fôrça,  Gás  e  Telefone    36.700,00 

1060  Transporte  do  Pessoal  e  s/Bagagens  24.000,00 

1061  Outros  Serviços  de  Terceiros   2.800,0í] 

1079    Outros  Encargos    22.000,00 


191.850,00 

PROCURADORIA  REGIONAL  EM  SÃO  PAULO 

2006  Ajuda  de  Custo    25.550,00 

2007  Diárias    12.000,00 

2008  Substituições    43.500,00 

2020    Artigos  de  Expediente  e  Desenho   2.000,00 

2024    Material  para  Limpeza  e  Conservação  1 . 680,00 

2049    Jornais,  Revistas  e  Recortes   3.200,00 

2056    Luz,  Fôrça,  Gás  e  Telefone    1.450,00 

2060    Transporte  do  Pessoal  e  s/Bagagens  24.800,00 

2078    Impostos  e  Taxas   3.580,00 


117.760,00 

ÍNSPETORIA  TÉCNICA  EM  SÃO  PAULO 

3007  Diárias  

3010  Salários   

3020  Artigos  de  Expediente  e  Desenho 

3056  Luz,  Fôrça,  Gás  e  Telefone  .... 

82.800,00 


18.000,00 
50.600,00 
1.200,00 
13.000,00 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


FEVEREIRO,  1956  —  Pág.  41 


142 


INSPETORIA  TÉCNICA  EM  SÃO  PAULO 


(Serviço  Técnico  Agronómico) 

RUBRICAS                       NATUREZA  VALORES 

4007    Diárias    20.000,00 

4049    Jornais,  Revistas  e  Recortes    120,00 

4060    Transyporte  do  Pessoal  e  s/Bagagens  15.000,00 

4077    Salário  Familia    2.050,00 


30.170,00 

Despesas  de  Mutação 

8310    Aquisição  de  Móveis  e  Utensilios  ... .  36.000,00 

8340    Aquisição  de  Móveis  e  Utensilios   24.000,00 

9010    Aquisição  de  Material  de  Consumo  . .  47.380,00 


107.380,00 

DELEGACIA  REGIONAL  EM  ARACAJU 

1103  Gratificação  «  Pro-Labore  »    32.000,00 

1105  Serviços  Extraordinários    5.000,00 

1141  Conservação  e  Encadernaç.  de  Livros  1.000,00 

1142  Conservação  e  Reparação  de  Móveis 

e  Utensilios   500,00 

1160  Transporte  do  Pessoal  e  s/Bagagens  20.000,00 
1177    Salário  Família    9.700,00 


68.200,00 

PROCURADORIA  REGIONAL  EM  ARACAJU 
2160    Transporte  do  Pessoal  e  s/Bagagens  6.500,00 
Despesas  de  Mutação 

8311    Aquisição  de  Móveis  e  Utensilios   6.730,00 
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DELEGACIA  REGIONAL  EM  CURITIBA 


RUBRICAS  NATUREZA  VALORES 

1205    Serviços  Extraordinários    4.500,00 

1207    Diárias    30.000,00 

1210    Salários    70.000,00 

1256    Luz,  Força,  Gás  e  Telefone   1 .700,00 

1260  Transporte  do  Pessoal  e  s/Bagagens  30.000,00 

1270    Aluguéis  de  Imóveis   90.000,00 


226.200,00 

INSPETORIA  TÉCNICA  EM  CURITIBA 

4210    Salários   29.100,00 

Despesas  de  Mutação 

8312    Aquisição  de  Móveis  e  Utensílios   30.000,00 

DELEGACIA  REGIONAL  EM  NATAL 

1305    Serviços  Extraordinários    2.500,00 

1320    Artigo  de  Expediente  e  Desenho   500,00 

1324    Material  para  Limpeza  e  Conservação  2.056,00 

1326    Géneros  Alimentícios    2.700,00 

1328    Outros  Materiais  de  Consumo   14.145,00 

.  1342    Conservação  e  Reparação  de  Móveis 

e  Utensílios    2.050,00 

1346    Limpeza    1.200,00 

1357    Serviços  Postais  e  Telegráficos    2.200,00 

1360  Transporte  do  Pessoal  e  s/Bagagens  35.500,00 

1361  Outros  Serviços  de  Terceiros    115.000,0(í 


177.851,00 
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PROCURADORIA  REGIONAL  EM  NATAL 


RUBRICAS  NATUREZA  VALORES 

2300    Vencimentos   3.800,00 

2307    Diárias    7.500,00 


11.300,00 

Despesas  de  Mutação 

7313    Aquisiçcão  de  Móveis  e  Utensílios   60.000,00 

9013    Aquisição  de  Material  de  Consumo  .  19.401,00 


79,401,00 

Destilaria  Central  Presidente  Vargas 

7100  Vencimentos    210.000,00 

7101  Gratificação  de  Função    1.500,00 

7102  Licença  Especial    84.000,00 

7106  Ajuda  de  Custo    18.750,00 

7107  Diárias      13.480,00 

7127    Material  de  Ambulatório    75.000,00 

7142    Conservação  e  Reparação  de  Móveis 

7157    Serviços  Postais  e  Telegráficos  ....  8.875,00 

7161    Outros  Serviços  de  Terceiros   3.600,00 

7172    Contribuições  da  Instituição  ........  87.322,50 


507.612,54 

Despesas  de  Mutação 

9071    Aquisição  de  Material  de  Consumo  . .  75.000,00 
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DESTILARIA  CENTRAL  DO  ESTADO  DO  RIO 

RUBRICAS                      NATUREZA  VALORES 

7210    Salários    ■  200.000,00 

7256    Luz,  Fôrça,  Gás  e  Telefone    20.000,00 

7277    Salário  Família    20.000,00 

240.000,00 

DESTILARIA  CENTRAL  DE  UBIRAMA 

7441    Indenizações    60.000,00 

DESTILARIA  CENTRAL  LEONARDO  TRUDA 
7510    Salários    200.000.00 

Despesas  de  Mutação 

9275    Aquisição  de  Material  de  Venda  e 

Revenda    2.000.000,00 

DESTILARIA  DESIDRATADORA  EM  LARANJEIRAS 

Despesas  de  Mutação 

839C    Aquisição  de  Móveis  e  Utensílios   50.000,00 

859C    Aquisição  de  Aparelho  de  Laborat.  41.840,00 

91.840,00 

DESTILARIA  DESIDRATADORA  GILBNO  DÉ  CARU 

8F07    Diárias    25.000,00 

8F12    Diárias    35.000,00 

8F21    Produtos   Químicos,  Farmacêuticos, 

Biológicos  e  Odontológicos    15.000,00 

8F29    Lubrificantes    4.000,00 

8F60    Transporte  do  Pessoal  e  s/Bagagens  15.000,00 


94.000,00 
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Despesas  de  Mutação 


RUBRICAS  NATUREZA  VALORES 

908F    Aquisição  de  Material  de  Consumo  . .  19.000,00 

CRÉDITOS  ESPECIAIS 
PROCURADORIA  REGIONAL  EM  MACEIÓ 

1 125    Combustíveis   5.000,00 

1429    Lubrificantes   1.000,00 

1445    Conservação  e  Reparação  de  Veículos 

e  Flutuantes    4.000,00 

10.000,00 

PROCURADORIA  REGIONAL  EM  SALVADOR 

1525    Combustíveis    5.000,00 

1529    Lubrificantes   1.000,00 

1545    Conservação  e  Reparação  de  Veículos 

e  Flutuantes    4.000,00 

10.000,00 

INSPETORIA  TÉCNICA  EM  RECIFE 
( Serviço  Técnico- Agronómico ) 

4870    Aluguéis  de  Imóveis    2.025,0^7 

INSPETORIA  TÉCNICA  EM  RECIFE 

2925    Combustíveis     20.000,00 

2929    Lubrificantes    3.500,00 

2945    Conservação  e  Reparação  de  Veículos 

e  Flutuantes   10.000,00 


33.500,00 
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SERVIÇO  DO  ÁLCOOL 

RUBiaCAS                      NATUREZA  VALORES 
7070    Aluguéis  de  Imóveis    2.025,00 

DESTILARIA  DESIDRATADORA  DE  VOLTA  GRANDE 
8302    Licença  Especial  (Prémio)    28.620,00 

DESTILARIA  CENTRAL  DO  ESTADO  DO  RIO 

7203    Gratificação  «  Pro-Labore  »    20 . 000,u0 

i   

DESTILARIA  CENTRAL  DE  UBIRAMA 

7432    Álcool  Potável    400.000,00 

Despesas  de  Mutação 

DELEGACIA  REGIONAL  EM  MACEIÓ 

9004  Aquisição  de  Material  de  Consumo  . .  6.000,00 

DELEGACIA  REGIONAL  EM  SALVADOR 

9005  Aquisição  de  Material  de  Consumo  . .  6.000,00 

DELEGACIA  REGIONAL  EM  CAMPOS 

9006  Aquisição  de  Material  de  Consumo  . .  6.000,00 

DELEGACIA  REGIONAL  EM  RECIFE 
9009    Aquisição  de  Material  de  Consumo  . .  23.500,00 

41.500,00 
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RESUMO 
ADMINISTRAÇÃO  CENTRAL 

—  Despesas  Efetivas    30.289.544,60 

~  Despesas  de  Mutação  ....         942 . 100,00    31 . 231 . 644,00 

31.231.644,60 

ÓRGÃOS  REGIONAIS 

—  Despesas  Efetivas    5.135.563,50 

—  Despesas  de  Mutação  ....      5 . 950 . 001,30    11 . 085 . 564,80 


Total  dos  Créditos  ....  42.317.209,40 

Art.  2»  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  um  dias  do  mês  de  dezembro 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  cinco. 

Amaro  Gomes  Pedrosa,  Presidente 

("D.  O.",  3/2/56). 


ISOLANTE  DE  FIBRA  DE  CANA 

bifornra-se  de  Londres  que  uma  jábrica  4e  aviões  está  usando  fibras 
de  cana  de  açúcar  como  isolante.  O  processo  de  ■coni'ersão  da  fibra  foi 
difícil,  mas  agora  já  é  aceito  por  aquela  indústria.  Segundo  a  notícia, 
trata-se  também  de  atender,  no  caso,  à  campanha  britânica,  de  economia 
de  combustível.  Por  ouho  lado,  a  empresa  aeronáutica  GloÉter,  mandou 
uma  firma  especializada  revestir  o  teto  da  sua  oficina  de  montagem  prin- 
cipal com  a  fibra  isolante  de  cana  e  logrou  com  isso,  ao  lado  da  segu- 
rança que  representa  a  alta  qu-alidade  isolante  do  produto,  uma  economia 
na  caJefação  estimada  em  1.462  libras  por  temporada. 
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GKW       CO   RRENTES  INDUSTRIAIS 

ESPECIALISTAS  EM  CORRENTES  PARA  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 

Av.  Adolfo  Pinheiro,  5102    —  Tel.  8-9265    —   Caixa  Postal,  1383  — 


L  T   D  A 

São  Paulo 


REPRESENTANTES  AUTORIZADOS: 

MORTE,  CENTRO  E  SUL  : 

COMÉRCIO  E  INDÚSTRIA  MATEX  LTDA. 

e  seus  subagentes. 

Rio  de  Janeiro  :  —  Av.  Rio  Branco,  25  -  17"  e  18'  andar  —  Caixa  PoUal  759 
Recife:  175,  Rua  da  Aurora  -  Bloco  "C"  -  S.  501/505  -  Caixa  Postal  440 

CENTRO  AÇUCAREIRO  DE  CAMPOS: 

MACHADO  VIANA  &  CIA.  LTDA. 

Avenida  15  de  Novembro,  1369  a  1377  —  Campos 


JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA 

DO  I.  A.  A. 


PRIMEIRA  INSTÂNCIA 

Prrme/ra  Turma 

Reclamante  —  CID  GONÇALVES  VIANA. 
Reclamado  —   AGOSTINHO  GONÇALVES 
VIANA. 

Processo  —  P.  C.  9/54  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Arquiva-se  o  processo,  quando  a  re- 
clamação não  se  enquadra  nos  dispositivos 
da  Legislação  Açucareira. 

ACÓRDÃO     N?  2.621 

Vistos,  relatados  e  discutido?  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  Cid  Gonçalves  Viana,  colono,  residente 
no  município  de  São  João  da  Barra^  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  e  reclamado  Agostinho  Gonçalves  Via- 
na, colono,  domiciliado  no  mesmo  município  e  Es- 
tado, a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  reclamante  não  é  fornece- 
dor cadastrado  neste  Instituto; 

considerando  por  isso  mesmo  que  o  litígio  não 
se  enquadra  no  que  dispõe  o  art.  99  do  Estatuto  da 
Lavoura  Canavieira, 

acorda,  por  unanimidade,  no  sentido 
de  ser  arquivado  o  processo. 

Comissão  Executiva,  31  de  agosto  de  1955. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Vá/ter  de  An- 
drade —  Relator;  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto. 

Fui  presente  —  José  Mota  Maia  —  1?  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  5/10/55). 


Reclamante  —  HORÁCIO  DE  SA  BARRETO 
LEMOS. 

Reclamada  —  USINA  SAO  PAULO  S.  A. 

Processo  —  P.  C.  45/54  —  Estado  da  Bahia. 

É  de  se  homologar  acordo  que  sc 
reveste  das  formalidades  legais. 


ACÓRDÃO     N»  2.622 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  Horácio  de  Sá  Barreto  Lemos,  for- 
necedor, domiciliado  no  município  de  São  Fran- 
cisco do  Conde,  Estado  da  Bahia,  e  reclamada  a 
firma  Usina  São  Paulo  S.  A.,  sita  no  mesmo  muni- 
cípio e  Estado,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Ãlcool, 

considerando  que  o  têrmo  de  conciliação  de 
fis-  foi  celebrado  dentro  das  normas  da  legislação 
canavieira, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  em  homologar  o 
acordo  celebrado  entre  as  partes. 

Comissão  Executiva,  31  de  agosto  de  1955. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Valter  de  Av- 
rt^de  • —  Relator;  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto. 

Fui  presente  —  José  Mota  Maia  —  1?  Subpro- 
curador Geral.  ^ 

("D.  O.",  5/18/55). 

* 

*  * 

Reclamante  —  JULIO  CESAR  ALVES  DE 
BARCELOS. 

Reclamado  —  FLORENTINO  PEREIRA  e 
JOÃO  PARAGUAY. 

Processo  —  P.  C.  37/54  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

É  de  ser  arquivado  o  processo  em 
que.  as  pretensões  das  partes  carecem  de 
fundamento. 

ACÓRDÃO     N'  2.623 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  Júlio  Cesar  Alves  de  Barcelos,  pro- 
prietário de  fundo  agrícola,  domiciliado  no  muni- 
cípio de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  re- 
clamado Florentino  Pereira  e  João  Paraguay,  colo- 
nos, residentes  no  mesmo  município  e  Estado,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  è  do  Álcool, 
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: '  considerando  que  da  instrução  do  processo  não 
constam  provas  de  direito  que  permitam  o  seu  jul- 
gamento; 

considerando  que  carecem  de  fundamento  as 
pretensões  das  partes, 

acorda,  por  unanimidade,  no  sentido 
de  ser  arquivado  o  processo. 

Comissão  Executiva,  31  de  agosto  de  1955. 

]osé  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Vá/fer  ãs 
Andrade  - —  Relator;  Joaquhn  Alberto  Brito  Pinto. 

Fui  presente  —  José  Mota  ^aia  —  1?  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  5/10/55). 


Autuada  —  S.  A.  USINA  SÃO  SIMEÃO  AÇlT- 
CAR  E  ÁLCOOL  —  Usina  São  Simeão. 

Autuante  —  JOSÉ  ALÍPIO  VIEIRA  PINTO. 

Processo  —  A.  I.  333/53  —  Estado  de  Alagoas. 

Constitui  inf ração  dar  saída  a  açúcar 
sem  pagamento  das  taxas  de  defesa  de- 
vidas. 

ACÓRDÃO     N?  2.624 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  S.  A.  Usina  São  Simeão  Açú- 
car e  Álcool,  proprietária  da  Usina  São  Simeão,  sita 
no  município  de  Murici,  Estado  de  Alagoas,  por 
infração  aos  arts.  64,  65  e  seu  parágrafo  único, 
combinado  com  os  arts..  38  e  39,  §  2°  do  art.  36, 
art.  1°  e  seu  §  2°,  e  art.  2°,  todos  do  Decreto-Iei 
n'-'  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste 
Instituto,  José  Alípio  Vieira  Pinto,  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  provada  e  confessada  a  infração 
ao  que  dispõe  o  art.  65  do  Dec.-lei  n'  1.831,  de 
4/12/39; 

considerando  que  a  infração  foi  cometida  ape- 
sar de  prèviamence  notificada  a  cumprir  o  disposi- 
tivo legal, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o  auto, 
condenando-se  a  Usina  São  Simeão  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr$  37.890,00, 
correspondente  a  Cr$  10,00  por  saco 
de  açúcar  saído  da  Usina  sem  cober- 
tura da  taxa  de  defesa,  no  total  de 
3.789  sacos,  mínimo  das  sanções  pre- 


vistas no  art.  65  do  Dec.-lei  n»  1.831, 
de  4/12/39,  recorrcndo-s^  ex-officio 
para  a  instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  31  de  agosto  de  1955. 
]osé  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Válter  de  An- 
drade —  Relator;  ]oaquiin  Alberto  Brito  Pinto. 

Fui  presente  ' —  ]osé  Mota  Maia  —  1'  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  11/10/55). 

* 

*  * 

Autuado  —  HEIZO  HASHITANI. 

Autuante  —  M.  LOPES  PEREIRA. 

Processo  —  A  I.  37/54  —  Estado  do  Paraná. 

Auto  de  infração  —  Arts.  40  e  42. 
combinado  com  o  art.  60,  letra  h,  do  De- 
creto-lei  n»  1.831,  de  4/12/39. 

ACÓRDÃO     N?  2.625 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos,  em 
que  é  autuado  Keizo  Hashitani,  comerciante,  resi- 
dente no  município  de  Bandeirante,  Estado  do  Pa- 
raná, por  infração  aos  arts,  4o  e  42,  combinado  com 
o  art.  60,  letra  b,  do  Dec.-lei  n'  1.831,  de  4/12/39, 
e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  M.  Lopes  Perei- 
ra, a  Primeira  Tyrma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  apreendido  não  se 
í.chava  em  trânsito; 

considerando  que  a  numeração  e  a  marca  da 
sacaria,  caracteriza  a  mercadoria  e  elimina  a  hipó- 
tese de  clandestinidade; 

considerando  que  a  infração  ao  que  dispõe  o 
art.  42  está  amplamente  confessada  pela  firma  in- 
fratora; 

considerando  que  a  autuada  é  primária, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente,  em  parte,  o  auto,  para  o 
fim  de  condenar-se  a  firma  autuada 
ao  pagamento  da  multa  de  CrS  200,00 
por  haver  recebido  açúcar  desacom- 
panhado de  nota  de  entrega,  míni- 
mo do  disposto  no  art.  42,  §  2',  do 
Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39,  isen- 
tando-a  de  responsabilidade  quanto  i:c 
que  dispõe  o  mesmo  dccrcto-lei  e.r. 
seus  arts.  40  e  60,  letra  b,  devolven- 
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do-se,  assim,  ao  autuado  a  mercadoria 
apreendida  ou  o  seu  valor. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Ccmissão  Executiva,  31  de  agosto  de  1955. 
José  Actóli  de  Sá  —  Presidente;  Valter  de  An- 
diiule  —  Relator;  Joaquitn  Alberto  Brito  Pinto. 

Fui  presente  —  José  Mola  Mara  —  P  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  11/10/55). 

* 

*  • 

Autuada  —  COOPERATIVA  DE  CONSUMO 
DOS  TRABALHADORES  DA  USINA  DE  AÇÚ- 
CAR PIRACICABANA  LTDA. 

Autuantes  —  LUÍS  DE  ARAÚJO  CAVAL- 
CANTI DUCA  NETO  E  OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  35/54  —  Estado  de  S.  Paulo. 

A  não-inutilização  de  nota  de  remes.>a 
sujeita  o  infrator  às  penalidades  da  lei. 

ACÓRDÃO  2.626 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  Cooperativa  de  Consumo  dos  Tra- 
balhadores da  Usina  de  Açúcar  Piracicaba  Ltda., 
sita  no  município  de  Piracicaba,  Estado  de  São  Pau- 
lo, por  inf ração  ao  art.  41,  do  Dec.-lei  n»  1.831,  de 
4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais  deste  Instituto,  Luís 
de  Araújo  Cavalcanti  Duca  Neto  e  outro,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  está  materialmen- 
te provada  e  que  as  alegações  da  defesa  não  ilidem 
a  lei; 

considerando,  porém,  que  das  46  notas  apreen- 
didas, 32  foram  expedidas  há  mais  de  dois  anos  da 
data  dos  autos; 

considerando  que  o  infrator  é  primário, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente,  em  parte,  o  auto  de  in- 
fração, para  o  fim  de  condenar-se  a 
firma  autuada  ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  7.000,00,  correspondente  a 
Cr$  500,00  sôbrc  quatorze  notas  de 
remessa  não-inutilizadas,  grau  mínimo 
do  disposto  no  art.  41  do  Decreto-lei 
n»  1.831,  de  4/12/39,  recorrendo-se 
ex-nfficio  para  a  instância  superior. 


MANUEL  DIÉGUES  JÚNIOR 
★ 

O  BANGUÊ  NAS  ALAGOAS 

★ 

Um  ensaio  verdadeiramente  excep- 
cional pelo  que  junta  de  interpreta- 
ção sociológica  ao  esforço  honesto  e 
paciente  da  história  alagoana. 

Do  Prefácio  de 
GILBERTO  FREYRE 


Intime-se,  registre-se  e  cumpra-.se. 

Comissão  Executiva,  31  de  agosto  de  1955. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Válter  de  An- 
drade ■ —  Relator;  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto. 

Fui  presente  —  José  Mota  Maia  —  1'  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  15/10/55). 

* 

Autuado  —  NELLO  NOCHI. 

Autuante  —  HAROLDO  GOMES  MEIRELES. 

Processo  —  A.  I.  441/54  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Julga-se  procedente  o  auto  que  teve 
origem  na  apreensão  de  notas  de  remessa 
não-inutilizadas  na  forma  da  lei. 

ACÓRDÃO     N?  2.627 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Nello  Nochi,  comerciante,  estabele- 
cido no  município  de  Getulina,  Estado  de  S.  Paulo, 
por  infração  ao  art.  41  do  Dec.-lei  n'  1.831,  de 
4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto,  Harol- 
do Gomes  Meireles,  a'  Primeira  Turma  de  Julga- 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


FEVEREIRO,  1956  —  Pág.  56 


15Í 


mento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  a  não-inutilização  das  notas 
de  remessa  importa  em  inf ração  a  dispositivo  legal; 
considerando  a  condição  de  infrator  primário, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,  de 
acordo  com  o  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenada  a  firma 
autuada  à  multa  de  Cr$  500,00  por 
nota  não-inutilizada,  ou  sejam,  Cr$ 
8.500,00  (oito  mil  e  quinhentos  cru- 
zeiros), grau  mínimo  do  art.  4l  do 
E>ec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva^  31  de  agosto  de  1955. 
José  Acióli  de  Sá  - —  Presidente;  Joaquim  Al- 
berto Brito  Pinto  —  Relator;  Valter  de  Aiídrade. 

Fui  presente  —  José  Mota  Maia  —  1?  Subpro- 
curador Geral. 

C"D.  O.",  lVlO/55). 

« 

«  * 

Autuado  —  HEREDIA  TAVARES  BEZERRA. 
Autuantes  —  W.  M.  BUARQUE  E  OUTROS. 
Processo  —  A.  I.  341/54  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Considera-se  clandestino  o  açúcar 
apreendido  desacompanhado  de  notas 
fiscais. 

ACÓRDÃO  2.628 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Herédia  Tavares  Bezerra,  sita 
no  Município  de  Gravatá,  Estado  de  Pernambuco, 
por  inf  ração  aos  arts.  60,  letra  b,  e  63,  do  Decreto- 
lei  n°  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais 
deste  Instituto,  W.  M.  Buarque  e  outros,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  os  21  sacos  de  açúcar  apreen- 
didos pêlos  autuantes  se  encontravam  desacompa- 
nhados dos  documentos  exigidos  pela  legislação  vi- 
gente; 

considerando  que  a  autuada  deixou  o  processo 
correr  à  revelia; 

considerando,  finalmente,  ser  a  autuada  pri- 
mária, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acôr.lo 
com  o  Sr.  Relator,  em  julgar  proce- 


dente o  auto,  condenandc-se  a  firma 
Herédia  Tavares  Bezerra  à  perda  do 
açúcar  apreendido,  procedendo-se  à 
venda  da  mercadoria  e  a  reversão  do 
valor  apurado  aos  cofres  do  Instituto 
de  acordo  com  o  disposto  no  art.  60 
do  Dec.-lei  n'  1.831,  de  4/12/39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  31  de  agosto  de  1955. 

José  Acióli- de  Sá  —  Presidente;  Joaquim  Al- 
berto Brito  Pinto  —  Relator;  Válier  de  Andrade. 

Fui  presente  —  José  Mota  Maia  —  1»  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  17/10/55). 

*  • 

Autuada  —  USINA  AÇUCAREIRA  DE  JA- 
BOTICABAL  S.  A.  (Usina  São  Carlos). 

Autuante  —  GERSON  MARIZ  DA  SILVA. 

Processo  —  A.  I.  127/54  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Incide  em  infração  a  Usina  que  deu 
saída  a  açúcar  de  sua  produção,  sem  o  re- 
colhimento das  taxas  devidas. 

ACÓRDÃO     N'  2.629 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a-  Usina  Açucareira  de  Jaboticabal 
S  A.,  proprietária  da  Usina  São  Carlos,  sita  no 
n  unicípio  de  Jaboticabal.  Estado  de  São  Paulo,  e 
aatuante  o  fiscal  deste  Instituto,  Gerson  Man.,  da 
Silva,  por  infração  aos  arts.  64  e  39,  do  Dec-Iei 
n?  1.831,  de  4/12/39,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
íramento  da  Comissão  Executiva  do  Institut^>  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  pelo  exame  da  escrita  fiscal 
da  autuada,  ficou  comprovado  ter  a  Usina  Açu-^ 
careira  de  Jaboticabal  S.  A.  dado  saída  a  3.811 
sacos  de  açúcar  cristal,  de  sua  produção  na  safra 
53/54,  sem  o  pagamento  da  taxa  de  defesa  devida, 
considerando  ter  a  autuada  fei*^)  reierència  a 
guia  de  recolhimento  inexistente; 

considerando  ser  a  autuada  revei  e  primária, 
acorda,  pelo  voto  de  desempate  dc 
Sr.  Presidente,  de  acordo  com  o  vjto 
do  Sr.  Relator,  em  julgar  procedente 
o  auto  de  fls.,  para  condenar  a  Usin.i 
Açucareira  de  Jaboticabal,  proprietá- 
ria da  Usina  São  Carlos  ao  pagamen- 
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to  da  taxa  de  defesa  sobre  3.811  sa- 
cos c  mais  a  multa  de  Cr$  10,00  por 
saco  sonegado  à  tributação,  no  total 
de  CrS  49.924,10,  acrescido  de  Cr'> 
106.000,00,  correspondente  a  Cr.> 
2.000,00,  por  nota  de  remessa,  com 
referência  à  guia  de  pagamento  de 
taxa  inexistente,  nos  termos,  respecti- 
vamente, dos  arts.  65  c  39,  do  De- 
creto-lei  n»  1.831,  de  4/12/39- 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  31  de  agosto  de  1955. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Joaquim  Ai- 
berto  Brilo  Pinto  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  José  Mota  Maia  —  1»  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  17/10/55). 


Autuado  —  JOSÉ  PIAUHILINO  GOMES  DE 
MELLO  (espólio)  - —  Usina  Serro  Azul. 

Autuantes  —  TARCÍSIO  SOARES  PALMEIRA 
E  OLTTIO. 

Processo  —  A.  I.  333/54  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

O  não-recolhimento  no  devido  tempo 
da  taxa  de  Cr$  1,00  por  tonelada  de  cana 
recebida,  sujeita  a  Usina  ao  pagamento  da 
multa  correspondente  ao  dobro  do  seu 
valor. 

ACÓRDÃO     N'  2.630 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  José  Piauhilino  Gomes  de  Mello  (es- 
pólio), proprietário  da  Usina  Serro  Azul,  localizada 
no  município  de  Palmares,  Estado  de  Pernambuco, 
por  infração  aos  arts.  145  e  146  do  Decreto-lei 
n»  3.855,  de  21/11/41,  e  autuantes  os  fiscais  dêste 
Instituto.  Tarcísio  Soares  Palmeira  e  outro,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  In.stituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  haver  ficado  materialmente  pro- 
vada a  infração; 

considerando  cjue  a  autuada  é  reincidente, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenando-se  a 
Usina  Serro  Azul  ao  pagamento  ia 
multa  de  Cr$  52.879,00,  além-  do  re- 


colhimento da  taxa  de  Cr$  26.439,50, 
tudo  com  fundamento  no  art.  146  do 
Dec.-lei  n»  3.855,  de  21/11/41. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  31  de  agosto  de  1955. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Joaquim  Al- 
berto Brito  Pinto  —  Relator;  Válter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  José  Mota  Maia  —  1°  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  17/10/55). 

Autuada  —  IRMÃOS  ROSSETTO  &  CIA. 

Autuante  —  HAROLDO  GOMES  MEIRELES. 

Processo  —  A.  I.  131/54  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Constitui  infração  dar  saída  a  açúcar 
desacompanhado  de  nota  de  entrega. 

ACÓRDÃO  2.631 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Irmãos  Rossetto  &  Cia.,  esta- 
belecida no  município  de  Marília,  Estado  de  São 
Paulo,  por  infração  ao  art.  42  do  Dec.-lei  n'  1.831, 
de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto,  Ha- 
roldo Gomes  Meireles,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  estar  comprovada  a  infração; 

considerando  ser  primária  a  autuada, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julg-^r 
procedente  o  auto  de  fls.,  para  con- 
denar a  firma  Irmãos  Rosseto  &  Cia., 
ao  pagamento  da  multa  de  Ct% 
.  23.200,00,  correspondente  a  Cr$ 
200,00  para  cada  uma  das  1-16  parti- 
das de  açúcar,  vendidas  sem  nota  de 
entrega,  nos  têrmos  do  art.  42,  §  2^\ 
do  Dec.-lei  n'  1.831,  de  4/12/39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-sc. 

Comissão  Executiva,  31  de  agosto  de  1955. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Joaquim  Al- 
herjo  Brito  Pinto  —  Relator;  Válter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  José  Mota  Maia  —  P  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  19/10/55). 
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Autuado  —  NAIM  HADDAD. 

'  Autuante  —  HÉLIO  DE  ALVARENGA. 

Processo  —  A.  1.  15/54  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Constitui  infração  a  não-inutilização 
das  notas  de  remessa  nos  têrmos  da  lei. 

ACÓRDÃO  2.632 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  ein 
que  é  autuado  Naim  Haddad,  comerciante,  domi- 
ciliado no  município  de  Monte  Azul  Paulista,  E.=- 
tado  de  São  Paulo,  por  infração  ao  art.  41,  do 
Decreto-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o 
fiscal  deste  Instituto,  Hélio  de  Alvarenga,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  materialmente  provada  a  infração; 

considerando  a  condição  primária  do  infrator, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenando-se  a 
firma  autuada  ao  pagamento  da  mul- 
ta de  Cr$  500,00  por  nota  de  remes- 
sa não-inutilizada,  no  total  de  Cr$ 
3.500,00,  correspondente  a  sete  notas 
apreendidas,  conforme  dispõe  o  arti- 
go 41  do  Decreto-lei  n?  1.831,  de 
4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  8  de  setembro  de  1955. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Joaquim  Al- 
berto. Brito  Pinto  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  José  Mota  Maia  —  1-  Subpro- 
curador Geral. 

('■"D.  O.",  19/10/55). 

■  * 

*  * 

Autuados  —  CIA.  USINAS  SÃO  JOÃO  E 
SANTA  HELENA  S.  A.  e  MANOEL  MONTEIRO 
—  Sítio  Caldeirão. 

Autuantes  —  LAURINDO  CARNEIRO  LEÃO 
E  OUTROS. 

Processo  —  A.  I.  245/42  —  Estado  da  Pa- 
raíba. 

Açúcar  apreendido  em  trânsito  desa- 
companhado dos  documentos  fiscais  e  pro- 
duzido com  infração  do  art.  60,  letra  -i, 
do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  é  clan- 
destino e  como  tal  deve  ser  apreendido. 


ACÓRDÃO     N?  2.633 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  são  autuados  a  firma  Cia.  Usina  São  João  e 
Santa  Helena  S.  A.,  sitas  no  município  de  Sapé,  Es- 
tado da  Paraíba,  e  Manoel  Monteiro,  proprietário 
do  Sítio  Caldeirão,  no  mesmo  município  e  Estado, 
pot  infração  aos  §§  1»  e  2'  do  art.  8',  combinado 
com  o  art.  60,  letra  a,  art.  36  e  seu  §  3',  art.  63, 
do  Dec.-lei  n'  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  os 
fiscais  deste  Instituto,  Laurindo  Carneiro  Leão  e 
outros,  a  Primeira  Turma,  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  fiscalização  desta  autarquia 
apreendeu  802  sacos  de  açúcar  desacompanhados  de 
documentos  fiscais; 

considerando  que  a  infração,  em  face  dos  ele- 
mentos constantes  dos  autos,  está  materialmente  pro- 
vada; 

considerando  que  as  usinas  autuadas,  apesar  de 
notificadas,  deixaram  o  processo  correr  à  revelia; 

considerando  ainda  que  o  açúcar  apreendido  se 
encontrava  oculto  no  imóvel  de  propriedade  do  Sr. 
Manoel  Monteiro,  que,  conforme  consigna  o  referido 
auto,  auxiliou  a  saída  do  mesmo  produto; 

considerando  tudo  mais  que  consta  do  presente 
processo, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  efeito  de  se- 
rem condenadas  as  Usinas  São  João  e 
Santa  Helena  S.  .A.  à  perda  do  açúcar 
apreendido,  cujo  valor  obtido  na  ven- 
da deve  reverter  aos  cofres  desta  au- 
tarquia, nos  têrmos  do  art.  60,  letra  a, 
do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  e 
o  Sr.  Manuel  Monteiro  à  multa  de 
Cr$  16.040,00,  conforme  o  art.  63  do 
citado  diploma  legal. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  8  de  setembro  de  1955. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soarss 
Palmeira  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  José  Mota  Maia  —  1»  Subpro- 
curador Geral. 

(•"D.  O.",  25/10/55). 

* 

Reclamante  —  JOÃO  DE  CASTRO  GAMA. 
Reclamado  —  LUIZ  INÁCIO  RIBEIRO  COU- 
TINHO. 

Processo  —  P.  C.  9/55  —  Estado  de  Alagoas. 

Homologa-se  acordo  feito  de  confor- 
midade com  a  lei. 
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ACÓRDÃO  2.643 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  cm 
que  é  reclamante  João  de  Castro  Gama,  fornecedor, 
residente  no  município  de  Ccruripe,  Estado  de  Ala- 
goas, e  reclamado  Luiz  Inácio  Ribeiro  Coutinho,  do- 
miciliado no  mesmo  município  e  Estado,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  conciliação  celebrada  en- 
tre as  partes  se  enquadra  no  que  dispõe  o  Estatuto 
da  Lavoura  Canavieira, 

acorda,  per  unanimidade  de  votos,  em 
homologar  o  acordo  feito  entre  as 
partes,  feitas  as  anotações  e  comuni- 
cações de  praxe. 
Comissão  Executiva^  21  de  setembro  de  1955. 
fosé  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Valter  de  An- 
drade —  Relator;  ]oaquim  Alberto  Brito  Pinto. 
('D.  O.",  29/10/.55). 

* 

*  * 

Reclamantes  —  JOSÉ  BELTRÃO  DE  CASTRO 
JONIOR  E  OLiTROS. 

Reclamada  —  S.  A.  USINA  CORURIPE. 
Processo  —  P.  C.  11/55  —  Estado  de  Alagoas. 

Julga-se  procedente  a  reclamação 
quando  os  prejuízos  alegados  pelo  recla- 
niante  ficam  comprovados  pelos  elementos 
constantes  dos  autos. 

ACÓRDÃO     N'  2.644 

Vi.stos.  relatados  c  discutidos  estes  autos  cm 
que  são  reclamantes  José  Beltrão  de  Castro  Júnior 
e  outros,  domiciliados  no  município  de  Coruripe, 
E.stado  de  Alagoas,  e  reclamada  a  firma  S.  A.  Usina 
Coruripe,  proprietária  da  Usina  Coruripe,  localizada 
no  mesmo  município  e  Estado,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  têrmo  de  audiência  de  fls. 
pôs  fim  a  uma  parte  da  reclamação; 

considerando  que  a  retirada  dos  trilhos  da  pro- 
priedade Mato  Grosso  vem  trazer  aos  reclamantes 
prejuízos  na  entrega  de  suas  canas  à  Usina, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator^  em  julgar 
procedente,  em  parte,  a  reclamação, 
paru  o  fim  de  ser  compelida  a  Usina 
Coruripe  a  repor  os  18  metros  de  tri- 
Uios  retirados  sem  a  aquiescência  dos 
fornecedores. 


Comissão  Executiva,  21  de  setembro  de  1955. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Valter  de  An- 
drade —  Relator;  ]oaquim  Alberto  Brito  Pinto. 
Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  Procurador. 
("D.  O.",  29/10/55). 


Segunda  Turma 

Autuado  —  JOÃO  FRANCISCO  DE  AR- 
RUDA. 

Autuante  —  BENEDITO  AUGUSTO 
LONDON. 

Processo  —  A.  I.  96/54  —  Estado  de  Mato 
Grosso. 

É  de  se  julgar  procedente  o  auto, 
quando  provada,  de  modo  inequívoco  a 
infração  capitulada  no  mesmo. 

ACÓRDÃO     N'  2.634 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  João  Francisco  de  Arruda,  proprie- 
tário do  Engenho  d;  Aguardente  Santa  Teresinha 
da  Boa  Vista,  sito  em  Cuiabá,  Estado  de  Mato  Gros- 
st,,  por  infração  ao  art.  149,  do  Dec.-lei  n°  3.855, 
de  21/11/41,  combinado  com  cs  arts.  19  e  20  f. 
Si!!  parágrafo  único  da  Res.  n'  692/52,  e  autuante 
o  fiscal  dêste  Instituto,  Benedito  Augusto  London, 
s  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  autuado,  apesar  de  notifi- 
cado, deixou  de  recolher  a  importância  correspon- 
dente ao  acréscimo  de  preço  sobre  14.362  litros  de 
aguardente; 

considerando  que  o  autuado  é  revel  e  primário, 
acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenando-se  o 
autuado  ao  pagamento  da  multa  de 
Cr$  28.724,00,  quantia  que  deixou  de 
recolher  ao  I.A.A.  e  correspondente 
ao  valor  do  acréscimo  de  preço  sobre 
14.362  litros  de  aguardente  de  sua  fa- 
bricação no  período  de  16/8/52  a 
26/1/53. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  9  de  setembro  de  1955. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Relator;  Moa- 
cir  Soares  Pereira  —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  25/10/55). 
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Autuadas  —  ABÍLIO  PEREIRA  DA  SILVA  8s- 
IRMÃO  e  USINA  SANTA  CRUZ. 

Autuantes  —  GONZAGA  BATISTA  DA  SIL- 
VEIRA E  OUTROS. 

Processo  —  A.  I.  38/54  —  Estado  de  S.  Paulo 

Provada  a  inf ração  é  de  se  julgar  pro- 
cedente o  auto. 

ACÓRDÃO     N?  2.Ó35 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  são  autuadas  a  firma  Abílio  Pereira  da  Silva  òc 
Irmão,  sita  no  município  de  Piedade,  Estado  de  São 
Paulo  e  a  Usina  Santa  Cruz,  localizada  no  município 
de  Capivari,  no  mesmo  Estado,  autuantes  os  fiscais 
deste  Instituto,  Gonzaga  Batista  da  Silveira  e  outros, 
por  inf  ração  aos  arts.  41  e  38  do  Dec.-lei  n-  1.831, 
de  4/12/39,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  em  suas  defesas  os  autuados 
confessam  as  inf  rações; - 

considerando  que  os  argumentos  expendidos  pe- 
los infratores,  não  ilidem  os  preceitos  legais  infrin- 
gidos; 

considerando  serem  primários  os  infratores, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  em  julgar  proce- 
dente o  auto,  condenando-se  a  firma 
Abílio  Pereira  da  Silva  &  Irmão  à 
multa  de  Cr|  500,00  por  nota  de  re- 
messa não- inutilizada,  em  número  de 
12,  totalizando  Cr$  6.000,00,  grau 
mínimo  do  art.  41  do  Decreto-lei  n? 
1.831,  de  4/12/39,  por  ser  primária 
e  a  Usina  Açucareira  Santa  Cruz  S.  A. 
à  multa  de  Cr$  2.000,00,  grau  míni- 
mo do  art.  38,  combinado  com  o  §  3- 
do  art.  36,  do  citado  diploma  legal, 
por  ser,  também,  primária. 

Irítime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  9  de  setembro  de  1955. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
Moacir  Soares  Pereira  —  Relator;  João  Soares  Pai- 
meirá. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  — 
Procurador. 

("D.  O.",  29/10/55). 
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Reclamante  —  JOSÉ  PAULO. 
Reclamada  —  USINA  ITAPETINGUL 
Processo  —  P.  C.  44/53  —  Estado  da  Bahia 
Homologa-se  acordo  feito  de  confcr 
midade  com  os  preceitos  legais. 

ACÓRDÃO     N»     2.63  6 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  cn: 
que  é  reclamante  José  Paulo,  fornecedor,  residente 
no  município  de  Santo  Amaro,  Estado  da  Bahia, 
e  reclamada  a  Usina  Itapetingui,  sita  no  mesmo 
município  e  Estado,  a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  pelo  documento  de  fls.  12. 
foi  dada  plena  e  real  quitação  ao  reclamante; 

considerando  que  é  de  se  homologar  o  acordo 
feito,  cumpridas  as  formalidades  legais  e  feitas  as 
comunicações  de  praxe, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  homologar  o  acordo  feito 
entre  as  partes,  adotando-se  a  sugestão 
da  Divisão  de  Assistência  à  Produção 
para  efeito  de  ser  incluída  a  quota  do 
reclamante  no  contingente  a  distribuir 
entre  novos  fornecedores  da  Usina 
Itapetingui. 

Comissão  Executiva,  9  de  setembro  dc  1955. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente: 
Moacir  Soares  Pereira  —  Relator;  ]oão  Soares  Pai 
meira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  ■ —  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  29/10/55). 

Reclamante  —  ENÉAS  OLIVEIRA  PINTO. 
Reclamado  —  AMÉRICO  DOS  SANTOS. 
Processo  —  P.  C.  56/55  —  Estado  do  Rio  c%.- 
Janeiro. 

É  de  ser  homologado  acordo  feito  com 
observância  das  formalidades  legais. 

ACÓRDÃO     N'  2.637 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  Enéas  Oliveira  Pinto,  lavrador,  re- 
sidente no  município  de  São  Fidélis,  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  e  reclamado  Américo  dos  Santos,  lavra- 
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dor,  domiciliado  no  mesmo  município  e  Estado,  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
nitiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  foi  celebrado  acordo  entre 
as  partes  conforme  têrmo  de  fls.  20; 

considerando  que  é  de  se  homologar  acordo 
feito  em  documento  hábil, 

acorda,  por  unanimidade,  em  homolo- 
gar o  acordo  celebrado  entre  as  par- 
tes, conforme  têrmo  de  fls.  20,  arqui- 
vando-se,  em .  consequência,  o  pro- 
cesso. 

Comissão  Executiva,  9  de  setembro  de  1955. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
Moacir  Soares  Pereira  —  Relator;  João  Soares  Pal- 
meira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2" 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  5/10/55). 

* 

*  * 

Autuado  —  SEBASTIÃO  BERNARDES 
PÁDUA. 

Autuante  —  MAURÍCIO  MÁRIO  PINHEIRO. 

Processo  —  A.  I.  344/54  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

É  de  se  julgar  procedente  o  auto  que 
teve  origem  na  apreensão  de  notas  de  re- 
messa não-inutilizadas  na  forma  da  lei. 

ACÓRDÃO     N'  2.638 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Sebastião  Bernardes  Pádua,  comer- 
ciante, domiciliado  no  município  de  Pratápolis,  Es- 
tado de  Minas  Gerais,  por  infração  ao  art.  41  do 
Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal 
dêste  Instituto,  Maurício  Mário  Pinheiro,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  autuada  deixou  de 
inutilizar  56  notas  de  remessa,  de  conformidade 
com  o  que  prescreve  a  legislação  açucareira  em  vigor; 

considerando  que  a  autuada,  nas  alegações  de 
defesa,  confessa  ter  ccinctitlo  a  infração; 

considerando  o  mais  que  consta  do  p.ts  ;i 
processo, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  se 
aplicar  ao  infrator  a  multa  de  Q$ 


28.000,00,  ou  seja,  Cr$  500,00  por 
nota  de  remessa  não-inutilizada,  em 
'  número  de  56,  de  acordo  com  o  ar- 
tigo 41  do  Dec.-lei  n^  1.831,  de  4/ 
12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  9  de  setembro  de  1955. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
]oão  Soares  Palmeira  —  Relator;  Moacir  Soares  Pe- 
reira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2' 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  5/10/55). 

* 

Autuado  —  IGNORADO.- 
Autuantes  —  VICENTE  DO  AMARAL  GOU- 
VEIA E  OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  48/55  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Provada  a  infração  a  dispositivo  do 
Dec.-lei  n'  5.998,  de  18/11/43,  é  de  se 
julgar  precedente  o  auto. 

ACÓRDÃO     N?  2.639 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
cjue  foram  apreendidos  1.150  litros  de  álcool  indus- 
trial, pelos  fiscais  dêste  Instituto,  Vicente  do  Amaral 
Gouveia  e  outro,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  a  Fiscalização  dêste  Instituto 
apreendeu  1.150  litros  de  álcool  industrial,  desa- 
companhados de  documentos  fiscais; 

considerando  que  não  foi  possível  identificar  a 
procedência  da  mercadoria; 

considerando  que  a  infração  ao  art.  1',  §  1', 
combinado  com  o  parágrafo  únicó  do  art.  11,  am- 
bos do  Dec.-lei  n»  5.998,  de  18/11/43,  está  pro- 
vada com  os  elementos  ccrstantes  dos  presentes 
autos, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  de 
acordo  com  o  Sr.  Relator,  no  sentido 
de  ser  considerada  clandestina  a  mer- 
cadoria apreendida,  devendo  o  produ- 
to obtido  na  venda  da  mesma  ser  in- 
corporado à  receita  do  I.A.A. 

Intime-se,  regístre-se  e  cumpra-se. 
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Comissão  Executiva,  9  de  setembro  de  1955. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente: 
]oão  Soares  Palmeira  —  Relator;  Moacir  Soares 
Pereira, 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Uns  2' 

Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  5/10/55). 


Autuada  —  INDÚSTRIA  DE  BEBIDAS 
BASTA  LTDA. 

Autuantes  —  MANOEL  FERNANDES  DIAS 
E  OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  450/54  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Comprovada  a  infração  em  face  dos 
elementos  do  processo,  julga-se  procedente 
o  auto  para  condenar  o  infrator  nas  penas 
da  lei. 

ACÓRDÃO     N'  2.640 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Indústria  de  Bebidas  Basta 
Ltda.,  estabelecida  em  Marília,  Estado  de  S.  Paulo, 
por  infração  aos  arts.  6'  das  Resoluções  n?  698/52 
e  807/53,  1'  da  Res.  n?  787/53,  e  4?  da  Resolução 
n^  807/53  da  Comissão  Executiva  do  I.A.A.,  ar- 
tigo 1?  <lo  Dec.-lei  n?  5.998  de  18/11/43  e  art.  42 
ou  §  2?  do  art.  42  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39, 
e  autuantes  os  fiscais  deste  Instituto,  Manoel  Fer- 
nandes Dias  e  outro,  a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando ,  estar  provado  que  a  autuada  re- 
cebeu 26.167  litros  de  aguardente  de  cana,  desacom- 
panhados de  qualquer  documento  fiscal,  com  infra- 
ção aos  arts.  6»  da  Res.  n?  698/52  e  V  e  4?  das 
Resoluções  1^1/1)0  e  807/53,  respectivamente; 

considerando,  por  outro  lado,  haver  a  referida 
firma  deixado  de  conservar  oito  notas  de  entrega 
correspondentes  a  partidas  de  açúcar  recebido,  incor- 
rendo assim  nas  sanções  do  art.  42,  §  2?,  do  De- 
creto-lei  n'  1.831,  de  4/12/39; 

considerando,  finalmente,  que  se  trata  de  in- 
fratora  primária,  consoante  informação  a  fls.  10  dos 
presentes  autos, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenando-se  a 
firma  autuada  ao  pagamento  da  multa 


correspondente  ao  valor  da  aguardente 
recebida  irregularmente,  além  do  re- 
colhimento de  importância  igual,  a  tí- 
tulo de  indenização,  bem  como  ao  pa- 
gamento da  multa  de  Cr$  1.600,00, 
correspondente  a  8  partidas  de  açúcar 
desacompanhadas  da  competente  nota 
de  entrega,  de  acordo  com  o  art.  ] 
do  Dec.-lei  n»  5.998,  de  18/11/43, 
e  art.  4»,  §  2',  do  Dec.-lei  n'  1.831, 
de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  9  de  setembro  de  1955. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 

](^ão  Soares  Palmeira  —  Relator;   Moacir  Soan-s 

Pereira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  Pro- 
curador. 

•  ("D.  O.",  11/1/55). 


Autuado  —  MANOEL  VIEIRA  DE  MELO 
(herdeiros)  —  Usina  Várzea  Grande. 

Autuantes  —  HENRIQUE  AFONSO  VERA  E 
OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  502/54  —  Estado  de  Sergipe. 

Tratando-se  de  infração  caracterizada, 
é  de  serem  condenados  os  infratores  à  pena 
estabelècida  nos  arts.  1',  2»,  64  e  65  do 
Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39. 

ACÓRDÃO     N"     2.6  41 

Vistes,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  são  autuados  os  herdeiros  de  Manoel  Vieiri 
d?  Melo,  proprietário  da  Usina  Várzea  Grande,  lo- 
calizada nc  município  de  Rosário  do  Catete,  Estado 
de  Sergipe,  por  infração  ao  §  2'  do  art.  1',  art.  2', 
combinado  com  o  art  64  e  sanções  do  art.  65, 
todos  do  Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes 
os  fiscais  dêste  Instituto,  Henrique  Afonso  Vera  e 
outro,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  ficado  provado  que  o  autuado 
deu  saída  a  açúcares  consignados  às  Cooperativas 
de  Usineiros  e  Plantadores  de  Cana  de  Sergipe,  sem 
pagamento  da  taxa  de  defesa,  conforme  provam  o-; 
termos  constantes  dêste  processo; 

considerando  que,  intimada  na  forma  da  lei, 
apresentou  defesa  alegando  que  agira  de  acordo  com 
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concessão  da  Gerência  do  I.A.A.,  a  qual  lhe  facul- 
tava 30  dias  para  permancncia  do  açúcar  em  de- 
pósito; 

considerando-se  que  —  decorrido  o  prazo  aci- 
ma —  a  autuada  não  regularizou  a  sua  situação; 

considerando,  em  face  do  exposto,  que  a  in- 
fração  ficou  perfeitamente  caracterizada,  devendo-se 
condenar  a  autuada  à  pena  prevista  nos  citados  ar- 
tigos 64  e  65  do  Dec.-lei  n»  1.831, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  autò,  aplicando-se  à  fir- 
ma autuada  a  multa  de  Cr$  10,00 
por  saco  de  açúcar  sonegado  à  tribu- 
tação, sem  prejuízo  do  pagamento  das 
taxas  devidas,  relativas  aos  açúcares 
consignados  às  Cooperativas  dos  Usi- 
neiros  e  de  Plantadores  de  Cana,  de 
Sergipe,  de  acordo  com  o  previsto  nos 
arts.  1»,  §  2»,  e  2»  combinado  cem 
os  arts.  64  e  65  do  Dec.-lei  n'>  1.831, 
de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  9  de  setembro  de  1955. 

EpamitioncJas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
]oão  Soares  Palmeira  —  Relator;  Moac/r  Soare.- 
Pereira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  ■  - 
Procurador. 

("D.  O.",  11/10/55). 

*  * 

Autuadas  —  IRMÃOS  MARTORANO  S.  A 
e  USINA  SANTA  TEREZINHA  S.  A. 

Autuante  —  CARLOS  CÁSSIA. 

Processo  —  A.  I.  118/54  —  Estado  de  São 
Paulo. 

A  confissão  dos  autuados  ou  de  seus 
prepostos,  faz  prova  plena,  quando  de 
acordo  com  os  elementos  constantes  dos 
autos. 

ACÓRDÃO     N''  2.642 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstrrs  autos 
cm  que  são  autuadas  a  firma  Irmãos  Mar:  ran-  S. 
A.  e  Usina  Santa  Terezinha  S.  A.,  localizadas,  res- 
pectivamente, nos  municípios  de  Pinhal  e  Mogi-Gua- 
çu,  Estado  de  São  Paulo,  por  inf ração  aos  arts.  38, 
40,  41,  e  art.  38,  combinado  com  o  §  3'  dó  art.  36 


do  Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fis- 
cal deste  Instituto,  Carlos  Cássia,  a  Segunda  Turma 
de  Julgamento'  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
da  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  autuada,  Irmãos  Mar- 
torano  S.  A.  conservava  em  seu  escritório  notas  de 
remessa  de  açúcar  contendo  emendas  e  dados  diver- 
gentes quanto  às  quantidades  de  açúcar  recebidis, 
incorrendo  assim  nas  sanções  estabelecidas  nos  arti- 
gos 38  e  40  do  Dec.-lei  n'  1.831,  de  4/12/39; 

considerando  que  a  infração  ao  art.  41  do  mes- 
mo diploma  legal  já  fôra  objeto  de  apreensão  an- 
terior, devendo  por  isso  a  referida  firma  ser  absol- 
vida da  multa  prevista  naquele  dispositivo; 

considerando  que  a  segunda  autuada,  Usina 
Santa  Terezinha  S.  A.,  emitiu  as  notas  de  remessa 
apreendidas  e  confessou  a  infração,  atribuindo-a  a 
descuido  de  empregado  de  seu  escritório; 

considerando  que,  com  essa  emissão  irregular 
de  notas  de  remessa,  a  citada  fábrica  infringiu  o 
disposto  nos  arts.  36  e  38  do  mencionado  Decre- 
to-lei  n?  1.831, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente,  em  parte,  o  auto,  para  o 
efeito  de  condenar  a  firma  Irmãos 
Martorano  S.  A.  ao  pagamento  de 
Cr$  2.000,00,  de  acordo  com  o  dis- 
posto no  art.  40,  combinado  com  o  ar- 
tigo 38,  ambos  do  Dec.-lei  n'  1.831, 
de  4/12/39,  devendo  a  mesma  ser 
absolvida  da  infração  capitulada  no 
art.  41  da  referida  lei,  em  face  d;i 
informação  do  fiscal  autuante  (fls.  9) 
e  a  Usina  Santa  Terezinlia  S.  A.  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr$  8.000,00, 
correspondente  a  Cr$  2.000,00  por 
nota  de  remessa,  em  número  de  qua- 
tro, contendo  emendas,  não  preenchi- 
das de  todo  e  cora  dados  divergentes 
relativos  às  quantidades  de '  açúcar  de 
acôrdo-com  o  disposto  no  art.  36,  §  3', 
do  mesmo  diploma  legal. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  9  de  setembro  de  1955. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
]oão  Soares  Palmeira  —  Relator;  Moacir  Soares  Pe- 
reira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  iLns  —  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  13/10/55). 
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Autuado  —  PEDRO  LEAL  BASTOS  —  Usina 
Itapercá. 

Autuante  —  LU3S  GONZAGA  DE  ARAÚJO. 

Processo  —  A.  I.  54/46  —  Estado  de  Sergipe. 

Não  possuindo  a  Usina  colonos  for- 
necedores é  de  se  julgar  insubsistente  o 
auto  de  infração  que  se  fundamenta  n.T 
obrigação  estatuída  pelo  art.  15  do  Decrc- 
to-lei  n?  6.969,  de  19/10/44. 

ACÓRDÃO     N*  2.655 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Pedro  Leal  Bastos,  proprietário  da 
Usina  Itapercá,  localizada  no  município  de  São  Cris- 
tóvão, Estado  de  Sergipe,  por  infração  ao  art.  15, 
§  P,  do  iDec.-lei  n?  6.969,  de  19/10/44,  e  autuante 
o  fiscal  dêste  Instituto,  Luís  Gonzaga  de  Araújo,  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  ficou  provado  não  possuir  a 
Usina  colonos  fornecedores,  por  ocasião  da  lavratur.i 
do  auto; 

considerando  que  nessas  condições  não  estava 
obrigada  a  apresentar  a  declaração  estatuída  no  ar- 
tigo 15  do  Dec.-lei  n?  6.969, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  insubsistente  o  auto  de  infração, 
recorrendo  ex-ojficio  para  a  instância 
superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  22  de  setembro  de  1955. 
José  Acíóli  de  Sá  —  Presidente;  Moacir  Soares 
Pereira  —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  13/10/55). 


Autuados  —  E.  ALVES  DE  MORAIS,  JOÃO 
PONTES  FILHO  e  USINA  TOEZE  DE  MAIO 
S.  A. 

Autuantes  —  ANTÔNIO  MARTINS  FUR- 
TADO DE  SOUZA  E  OUTRO. 

Processo  —  A.  1.  62/51  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Auto  de  infração  —  Arts.  33,  36, 
§  3^  38,  40  e  60,  do  Dec.-lei  n?  1.83L 
de  4/12/39. 
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ACÓRDÃO     Nv     2.6  56 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  são  autuados  E.  Alves  de  Morais,  João  Pontes 
Filho,  domiciliados  nos  municípios  de  Caruaru  e 
Panelas,  respectivamente,  e  a  Usina  Treze  de  Maio 
S.  A.,  localizada  no  município  de  Palmares,  Estado 
de  Pernambuco,  por  infração  aos  arts.  33,  36,  §  3', 
38,  40  e  60,  todos  do  Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39, 
e  autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto,  Antônio  Mar- 
tins Furtado  de  Sousa  e  outro,  a  Segunda  Turma  Je 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  transportador  João  Pentes 
Filho  foi  responsável  pelo  transporte  de  40  sacos 
de  açúcar  encontrados  pela  Fiscalização  transitando 
de  caminhão  desacompanhados  dos  documentos  exi- 
gidps  pela  lei; 

considerando  que  a  firma  E.  Alves  de  Morais 
recebeu  60  sacos  de  açúcar  desacompanhados  da  res- 
pectiva nota  de  remessa; 

considerando  que  a  Usina  Treze  de  Maio  de 
acordo  com  provas  fotostáticas,  razurou  nota  de  re- 
messa relativa  a  100  sacos  de  açúcar  relativos  às 
mesmas  partidas  de  açúcar,  verificando-se  pela  defe- 
sa da  Usina  que  nada  foi  argiiido  no  sentido  de 
defender-se  a  mesma  da  infração  apontada, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto  para  o  fim  de  con- 
denar-se  o  transportador  João  Pontes 
Filho  à  perda  de  40  sacos  de  açúcar 
apreendidos,  desacompanhados  da  res- 
pectiva nota  de  remessa,  revertendo-se 
a  favor  dos  cofres  do  Instituto  o  pro- 
duto da  venda  do  mesmo;  a  firma  H. 
Alves  de  Morais  à  multa  de  CrS 
1.000,00  e,  finalmente,  a  Usina  Treze 
de  Maio  ao  pagamento  da  multa  de 
Cr$  2.000,00,  tudo  de  acordo  com  o 
estabelecido  nos  arts.  33,  36,  §  3^ 
40  e  60,  letra  b  do  Dec.-lei  n»  1.831, 
de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  22  de  setembro  de  1955. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Moacir  Soares 
Pereira  —  Relator  designado;  João  Soares  Palmeiro. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  17/10/55). 
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Autuada  —  S.  A.  USINA  SÃO  SIMEÃO 
AÇÚCAR  E  ÁLCOOL  —  Usina  São  Simcãc. 

Autuante  —  JOSÉ  ALÍPIO  VIEIRA  PINTO. 
Processo  —  A.  I.  74/52  ■ —  Estado  de  Alagoas. 

Provado  que  o  autuado  cumpriu  a  lei 
é  de  se  julgar  improcedente  o  auto  de 
inf  ração. 

ACÓRDÃO     N-?     2.6  57 

Vistos,  relatados  c  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  S.  A.  Usina  São  Simeão  Açú- 
car e  Álcool,  proprietária  da  Usina  São  Simeão, 
localizada  no  município  de  Murici,  Estado  de  Ala- 
goas, por  inf ração  ao  art.  39  do  Dec.-Iei  n-  1.831 
de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  Jose 
Alípio  Vieira  Pinto,  a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  a  guia  n"  13,  de  4/12/51  .i 
que  se  referem  as  notas  de  remessa,  foi  efetivamentc 
paga,  tendo  portanto,  existência  real  definida, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  improcedente  o  auto. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-sc. 

José  Ac/ó//  de  Sá  —  Presidente;  Moacir  So.ires 
Pereira  —  Relator  designado;  joão  Soares  Pahne/ra. 

Fui  presente  —  Fcruando  Oil/cica  Lins  —  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  17/10/55). 


Autuada  —  USINA  MARTINÓPOLIS  — 
Usina  Martinópolis  Ltda. 

Autuantes  —  HÉLIO  DE  ALVARENGA  If 
OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  204/53  —  Estado  de  Sãu 
Paulo. 

Julga-se  improcedente  o  auto  em  que 
a  inutilização  de  nota  de  remessa  não  foi 
feita,  em  virtude  de  ter  sido  o  açúcar  trans- 
portado da  Usina  para  depósito  de  sua 
propriedade. 

ACÓRDÃO     N^     2.6  58 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  cm 
que  é  autuada  a  Usina  Martinópolis,  de  propriedade 
da  firma  Usina  Martinópolis  Ltda.,  localizada  no 
município  de  Serrana,   Estado  de  São  Paulo,  por 


infração  ao  art.  41  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/ 
39,  e  autuantes  os  fiscais  deste  Instituto,  Hélio  de 
Alvarenga  e  outro,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  Usina  autuada  deixou  de 
inutilizar,  com.o  det^iiriina  a  lei,  57  notas  de  remessa 
de  açúcar,  com  a  palavra  "recebida"; 

considerando  que,  conforme  alega  em  sua  defe- 
sa, a  firma  autuada  deixou  de  inutilizar  as  referidas 
notas  de  remessa  com  a  palavra  '"recebida",  uma 
vez  que  o  açúcar  fôra  depositado  no  armazém  de  pro- 
priedade sua,  localizado  em  Ribei.ão  Preto,  o  que 
aliás,  se  verifica  ter  fundamento  em  face  mesmo  dos 
termos  de  autuação, 

acorda,  pelo  voto  de  desempate  do 
Sr.  Castro  Azevedo,  presidente  substi- 
tuto, julgar  improcedente  o  auto,  re- 
ccrrendo-se  ex-ojjicio  para  instância 
superior. 

Jntime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  22  de  setembro  de  1955. 

]osé  Ac/óli  de  Sá  —  Presidente;  Moacir  Soares 
Pereira  '- —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  19/10/55). 


Autuada  —  H.  PARADA  &  IRMÃOS  LTDA. 

Autuantes  —  FRANCISCO  MARTINS  VERA 
íi  OUTROS. 

Processo  —  A.  I.  516/54  —  Estado  da  Bahia. 

Comprovadas  as  infraçces,  aplicam-se 
à  firma  infratora  as  penas  estabelecidas  na 
legislação  fiscal  açucareira. 

ACÓRDÃO     Ní'     2.65  9 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  H.  Parada  &  Irmãos  Ltda., 
sita  em  Salvador,  Estado  da  Bahia,  por  infração  aos 
arts.  41  e  42,  e  seu  §  r,  do  Dec.-lei  n'?  1.831,  de 
4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais  deste  Instituto,  Fran- 
cisco Martins  Vera  e  outros,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  na  espécie  dos  autos,  há 
duas  infrações  perfeitamente  caracterizadas; 
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considerando  que  a  autuada  deixou  de  apresen- 
tar, apesar  de  notificada,  as  notas  referentes  a  11 
notas  de  remessa  de  açúcar  num  total  de  1.070 
sacos; 

considerando  que  a  mesma  firma  deu  saída  a 
673  partidas  desacompanhadas  das  competentes  no- 
tas de  entrega; 

considerando,  assim,  que  as  infrações  estão  pro- 
vadas, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenando-se  a 
autuada  às  penalidades  previstas  nos 
arts.  41  e  42,  §  P,  isto  é,  Cr$  500,00 
para  cada  partida  de  açúcar  cuja  nota 
de  remessa  não  foi  conservada,  per- 
fazendo o  total  de  Cr|  5.500,00,  e 
Cr$  200,00  para  cada  partida  de  açú- 
car entregue  sem  extração  da  nota 
fiscal,  no  total  de  Cr$  134.600,00. 
^  Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  22  de  setembro  de  1955. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
P^-ihneird  —  Relator;  Moacir  Soares  Pereira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  19/10/55). 

* 

*  * 

Reclamante  —  PEDRO  CORRÊA. 
Reclamado   —   MANOEL   CORRÊA  GON- 
ÇALVES. 

Processo  —  P.  C.  46/55  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

É  de  serem  absolvidas  de  instância  as 
partes  litigantes,  quando,  notificadas,  dei- 
xam de  comparecer  à  audiência. 

ACÓRDÃO     N?  2.660 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Pedro  Corrêa,  colono,  residente  no 
município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e 
reclamado  Manoel  Corrêa  Gonçalves,  proprietário 
de  fundo  agrícola,  domiciliado  no  mesmo  município 
e  Estado,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  na  fase  de  instrução  dc  pro- 
cesso, a  Procuradoria  Regional  designou  a  respectiva 
audiência,  marcando  dia  para  êsse  fim; 

considerando  que,  apesar  de  notificadas;'- as  par- 
tes não  compareceram; 


considerando  que  o  mesmo  se  verificou  quanto 
a  novas  audiências  posteriormente  marcadas, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  cm  absolver  de 
instância  os  litigantes,  arquivando-se 
o  processo,  feitas  as  comunicações  de 
praxe. 

Comissão  Executiva,  22  de  setembro  de  1955. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Moacir  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  26/10/55). 

* 

*  * 

Reclamante  —  LÚCIA  DE  OLIVEIRA  GAMA. 

■  Reclamada  —  USINA  POÇO  GORDO  —  B. 
Lisandro  S.  A. 

Processo  —  P.  G.  48/55  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

É  de  ser  julgada  improcedente  a  re- 
clamação quando  o  reclamante,  intimado, 
não  se  apresenta  para  provar  o  alegado  na 
inicial. 

ACÓRDÃO     N«     2.6  61 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  eni 
que  é  reclamante  Lúcia  de  Oliveira  Gama,  forne- 
cedora, residente  no  município  de  Campos,  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  e  reclamada  a  Usina  Poço  Gordo, 
de  propriedade  de  B.  Lisandro  S.  A.,  localizada  no 
mesmo  município  e  Estado,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  Jo 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  reclamante,  convidado  a 
pronunciar-se  sobre  a  contestação  da  Usina  reclama- 
da, deixou  de  comparecer  à  audiência  marcada  para 
êsse  fim; 

considerando  que,  cem  a  sua  ausência  injustifi- 
cada, demonstrou  desinterêsse  pela  reclamação, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
improcedente   a   reclamação,  observa- 
das as  formalidades  legais. 
Comissão  Executiva,  22  de  setembro  de  1955. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soarei 
Palmeira  —  Relator;  Moacir  Soares  Pereira. 

Fui  presente  ■ —  Fernando  Oiticica  Lins  — 
Procurador. 

("D.  O.",  26/10/55). 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


FEVEREIRO,  1956  —  Pá^.  67 


164 


Autuada  —  USINA  JATIBOCA  —  Companhi.i 
Agrícola  Pcntenovense  S.  A. 

Autuantes  —  JOSÉ  GONÇALVES  LIMA  ii 
OUTROS. 

Processo  —  A.  I.  80/54  —  Estado  de  Mina; 
Gerais. 

Sendo  irregular  c  depósito  feito  e  es- 
tando provadas  as  infrações,  é  de  sc  jul- 
gar procedente  o  auto  para  condenar  ;i 
autuada  às  penas  da  lei. 

ACÓRDÃO     N'     2.66  3 

Vistos,  relatados  c  discutidos  estes  autos  fiii 
que  é  autuada  a  Usina  Jatiboca,  de  propriedade  da 
Companhia  Agrícola  Pontenovense  S.  A.,  situada  no 
município  de  Ponte  Nova,  Estado  de  Minas  Gerais, 
por  infração  aos  arts.  2',  38,  39,  64  e  65  do  D.- 
creto-lei  n'  1.831,  de  4/12/39,  e  2\  6'  e  12  d.i 
Resolução  n»  154/48,  e  1',  parágrafo  único,  da  Re- 
solução n'  llQ/^yl,  combinados  com  os  arts.  148  e 
149,  do  i:>ec.-lei  n'  3.855,  de  21/11/41,  e  autuantes 
os  fiscais  deste  Instituto,  José  Gonçalves  Lima  e  ou- 
tros, a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  depósito,  para  ser  conside- 
rado válido,  há  de  ser  integral,  o  que  não  foi  o 
caso  dos  presentes  autos; 

considerando,  além  disso,  que  o  autuado,  fa- 
zendo em  banco  particular  o  depósito  de  parte  da 
quantia  devida,  deixou  de  observar  o  meio  processual 
idóneo  que  seria  a  consignação  em  pagamento; 

considerando,  por  outro  lado,  •que  ficou  pro- 
vado ter  a  Usina  infratcra  dado  saída  a  36.934  sa- 
ros  de  açúcar  cristal  sem  prévio  recolhimento 
taxa  de  defesa,  correspondentes  a  552  notas  de  re- 
messa, as  quais  foram  lançadas  em  impresso  próprio 
não  oficializado; 

considerando  ainda  que  a  autuada  dei.xou  de  re- 
colher a  importância  de  Cr$  121.272,00  relativa  -A 
sobretaxa  de  CrS  3,00  sôb^e  66,6%  da  produção 
de  açúcar,  na  safra  52/53; 

considerando  tudo  mais  que  consta  dos  autos, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto  de  fls.,  aplicando-se 
à  Usina  infratora  as  multas  de  Cr.^ 
2.000,00  (dois  mil  cruzeiros)  por 
nota  de  remessa  em  que  houver  sidc 
feito  referência  a  guias  inexistente'; 
e  de  Cr$  10,00  por  saco  de  açúcar  so- 
negado à  tributação,  num  total  dc- 
Cr$  369.340,00  relativa  a  36.934  sa- 
cos de  açúcar,  além  do  pagamento  das 
taxas  devidas  de  Cr$  3,10  por  unida- 


de sonegada  e  mais  Cr$  121.272,00, 
correspondente  à  taxa  de  compensação, 

pe'rfa2endo  o  total  de   

Cr$  1.473.340,00  (um  milhão,  qu.i- 
trocentos  e  setenta  e  três  mil,  trezen- 
tos e  quarenta  cruzeiros). 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  29  de  setembro  de  1955. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
]oão  Soares  Palmeira  —  Relator;  Moacir  Soares  Pe- 
reira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  29/10/55). 


SEGUNDA  INSTÂNCIA 


Comissão  Executiva 

Autuado  c  recorrente  —  MIGUEL  ANTÔNIO 
CORIA. 

Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  92/53  —  Estado  de  S.  Paulo. 

Deixa-se  de  tomar  conhecimento  de 
recurso  interposto  fora  do  prazo  legal. 

ACÓRDÃO     N'  752 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso em  que  é  recorrente  Miguel  Antônio  Cori.i, 
comerciante,  domiciliado  no  município  de  José  Bo- 
nifácio, Estado  de  São  Paulo,  por  infração  ao  art.  4l, 
§  29,  art.  42,  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  e 
recorrida  a  Segunda  Turma  de  Julgamento,  a  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  recurso  foi,  realmente,  apre- 
-scntado  fora  do  prazo  legal,  sendo,  pois,  intempes- 
tivo; 

considerando  que,  consequentemente,  nos  têr- 
mos  da  Resolução  n'  97/44,  já  havia  transitado  em 
julgado  o  Acórdão  n'  2.174,  da  Segunda  Turma 
de  Julgamento, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
no  sentido  de  não  ser  recebido  o  re- 
curso interposto,  por  intempestivo. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  8  de  setembro  de  1955. 
Carlos  de  Lima  Cavalcanti  —  Presidente;  hi- 
iiirgo  Portocarrero  Veloso  —  Relator. 

I'ui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  5/10/35). 
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Autuada  e  recorrente  —  USINA  SAPUCAIA 
S.  A. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  TUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  135/53  —  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

B  de  prevalecer  a  decisão  de  primeira 
instância  que  bem  apreciou  a  prova  dos 
autos. 

ACÓRDÃO  753 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  cm 
que  c  autuada  e  recorrente  a  firma  Usina  Sapucai;i 
8  A.,  proprietária  da  Usina  Sapucaia,  sita  no  muni- 
cípio de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  per  in- 
f ração  aos  arts.  39,  64  e  65,  do  Dec.-lei  n'  1.83  i, 
de  4/12/39,  e  recorrida  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento, a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que,  em  face  de  haver  sido  posi- 
tivada, segundo  os  documentos  e  informações  que 
instruem  o  processo,  o  não-recolhimento  em  tempo 
hábil  da  taxa  de  defesa,  por  parte  da  autuada, 
quando  da  venda  de  açúcar; 

considerando  não  haver  dúvida  quanto  à  ine- 
xistência, no  escritório  da  autuada  da  guia  de  re- 
colhimento relativa  ao  produto  a  que  fôra  dada  saída; 

considerando  se  tratar  de  firma  infratora  reia 
cidente; 

considerando  os  demais  dados  que  instruem  os 
autcs,  todos  positivando  a  falta  cometida  pela  Usina, 
acorda,  por  maioria  de  votos,  de  acen- 
do com  o  Sr.  Relator,  em  julgar  no 
sentido  de  ser  mantida  a  decisão  de 
primeira  instância  que  julgou  proce- 
dente  o   auto,   condenando   a  Usina 
Sapucaia  S.  A.  à  multa  de  ........ 

Cr$  21.600,00,  sendo  Cr$  2.000,00, 
por  lançar  na  nota  de  remessa  guia 
de  pagamento  de  taxa  não  existente, 
e  Cr$  19.600,00  por  infração  ao  ar- 
tigo 65  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/ 
12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  8  de  setembro  de  1955. 
Carlos  de  Lima  Cavalcanti  —  Presidente;  Mi- 
noel  Gomes  Maranhão  —  Relator. 

F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procurador  Geral. 
("D.  O.",  5/10/55). 


Autuado  e  recorrente  —  OLÍMPIO  DIAS  DE 
OLIVEIRA. 

Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JUL 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  30/53  —  Estado  da  Bahia. 

Julga-se  intempestivo  o  recurso  apre- 
sentado fora  do  prazo  legal. 

ACÓRDÃO     N  754 

Vistes,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de 
rtcu-so  em  que  é  recorrente  Olímpio  Dias  de  Oli- 
vtira,  comerciante,  residente  no  município  de  Can- 
deias, Estado  da  Bahia,  per  infração  ao  art.  42  e  seus 
§§  1?  e  2^  do  Dec.-lei  n*  1.831,  de  4/12/39,  e 
recorrida  a  Segunda  Turma  de  Julgamento,  a  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  recurso  à  decisão  de  pri- 
meifa  instância  foi  apresentado  fera  do  prazo  esti- 
pulado em  lei; 

consideiando  que  não  é  de  ser  recebido  recurso 
intempestivo, 

acorda,  por  unanimidade,  no  sentido 
de  não  ser  recebido  o  recurso,  por  ter 
sido  interposto  fora  do  prazo  legal. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  8  de  setembro  de  1955. 
Carlos  de  Lima  Cavalcanti  —  Presidente;  Ma- 
noel Gomes  Maranhão  —  Relator. 

Fui  presente  —  P.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral.  • 

("D.  O.",  5/10/55). 

* 

*  * 

Autuada  e  recorrente  —  SOCIEDADE  CO- 
MERCIAL MOGI  LTDA. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  75/51  —  Estado  de  S.  Paulo. 

É  de  considerar  intempestivo  o  recur- 
so apresentado  fora  do  prazo  legal. 

ACÓRDÃ^     N'  755 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  recorrente  a  firma  Sociedade  Comercial  Mogi  Ltda., 
legalizada  no  município  de  Mogi  Mirim,  Estado  de 
São  Paulo,  por  infração  aos  arts.  41  e  42  do  De- 
creto-lei  n'  1.831,  de  4/12/.39,  e  recorrida  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento,  a  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
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considerando  que  o  julgamento  de  primeira 
instância  baseou-se  na  prova  da  não-inutilização  cie 
quinze  netas  de  remessa  e  não  emissãp  de  nota  de 
entrega; 

considerando  que  o  recurso  foi  interposto  fora 
do  prazo  legal, 

acorda,  por  unanimidade  de  votes,  no 
senticío  de  não  ser  recebido  o  recurso, 
por  ter  sido  interposto  fora  do  prazo 
legal,  mantida,  em  consequência,  a  de- 
cisão de  primeira  instância. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  8  de  setembro  de  1955. 
Carlos  tie  Lima  Ccfa/ca»//  —  Presidente;  Nelson 
de  Rezende  Chaves  —  Relator. 

Fui  presente  — '  F.  díi  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

Í"D.  O.",  11/10/55). 


Autuada  e  recorrente  —  CIA.  AÇUCAREIRA 
USINA  LAJINHA  S.  A.  —  Usina  Lajinha. 
Recorrida  —  COMISSÃO  EXECUTIVA. 
Processo  —  A.  I.  87/51  —  Estado  de  Alagoas. 

Não  havendo  apoio  legal,  deixa-se  dc 
tomar  conhecimento  do  recurso. 

ACÓRDÃO     N-?     75  6 

'  Vistes,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  e  recorrente  a  firma  Cia.  Açucareira 
Lajinha  S.  A.,  proprietária  da  Usina  Lajinha,  sita 
no  município  de  União  dos  Palmares,  Estado  de 
Alagoas,  por  inf ração  aos  arts.  1',  §  2°,  2',  38,  64 
e  65,  do  Dec.-lei  n'  1.831,  de  4/12/39,  e  recor- 
rida a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  o  Acórdão  n"  622  da  Co- 
missão Executiva  julgou  em  segunda  e  última  ins- 
tância o  auto  de  inf  ração  de  fls.  2; 

ccnsidcrando,  assim,  que  tendo  transitado  em 
julgado  o  referido  acórdão  do  mesmo  não  cabe  qual- 
cjucr  recurso; 

considerando  que  não  se  deve  tomar  conheci- 
mento do  recurso,  por  falta  de  apoio  legal, 

acorda,  por  unanimidade,  no  sentido 
de  não  ser  recebido  o  recurso  inter- 
posto, prosseguindo-se  na  cobrança  do 


débito  fiscal  resultante  do  Acórdão 
n°  622,  da  Comissão  Executiva. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-sc. 
Comissão  Executiva,  8  de  setembro  de  1955. 
Carlos  de  Lima  Cavalcanti  —  Presidente;-  Nel- 
son de  Resende  Chaves  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  11/10/55). 

* 

*  * 

Autuada  e  recorrente  —  USINA  AÇUCA- 
REIRA TABAJARA  S.  A. 

Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  82/53  —  Estado  de  S.  Paulo. 

Dar  saída  a  açúcar  sem  o  pagamento 
prévio  da  taxa  de  defesa,  constitui  infração 
punível  pela  lei. 

ACÓRDÃO     N?  757 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  e  recorrente  a  Usina  Açucareira  Ta- 
baiara  S.  A.,  sita  no  município  de  Limeira,  Estado 
dc  São  Paulo,  por  infração  aos  arts.  39,  combinado 
com  o  art.  64,  e  65  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/ 
39/,  e  recorrida  a  Segunda  Turma  de  Julgamento,  a 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  estar  comprovado  que  a  Usina 
autuada  deu  saída  a  1.002  sacos  de  açúcar  sem  o 
pagamento  prévio  da  taxa  de  defesa; 

considerando  que  a  autuada  mencioncu,  nas  no- 
tas de  remessa  de  açúcar  em  questão,  pagamento  de 
taxa  ainda  não  efetuado;  e 

considerando  que  as  provas  de  tais  infrações  a 
dispositivos,  legais  estão  mantidas  no  processo, 

acorda,  por  maioria,  contra  o  voto  do 
Sr.  Relator,  em  negar  provimento  no 
recurso  interposto,  mantendo-se  a  de- 
cisão de  primeira  instância  que  julgou 
procedente  o  auto,  condenando  a  Usi- 
na infratcra  à  multa  de  Cr$  10.000,00, 
nos  têrmos  dos  arts.  64  e  65,  do  De- 
creto-lei  n'  1.831,  de  4/12/39,  e  mai.s 
a  multa  de  Cr$  2.000,00,  de  acordo 
com  o  estabelecido  no  art.  39  do  mes- 
mo diploma  legal. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-sc. 
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Comissão  Executiva,  14  de  setembro  de  195  x 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti  —  Presidente;  Hélii' 
Cruz  de  Oliveira  —  E-elatcr  designado. 

Fui  presente  —  José  Mota  Maia  —  Procurador 
Geral  substituto. 

("D.  O.",  15/10/55). 


Autuada  e  recorrente  —  USINA  PONTAL  

Manoel  Marinho  Camarão. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  )UL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  65/53  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Ê  de  ser  mantida  a  decisão  de  pri- 
meira instância  que  bem  apreciou  a  prova 
dos  autos. 

ACÓRDÃO     N?  758 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autcs  em 
que  é  autuada  e  recorrente  a  Usina  de  propriedad-.; 
de  Manoel  Marinho  Camarão,  sita  no  município  dc 
Ponte  Nova,  Estado  de  Minas  Gerais,  por  infração 
acs  arts.  P,  §  2?,  2?,  38,  39,  64  e  65,  parágrafo 
único,  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  e  art.  14  í 
do  Dec.-lei  n?  3.855,  de  21/11/41,  e  5^  da  Reso- 
lução n°  58/43,  e  recorrida  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento,  a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  não  procede  a  alegação  de 
que  a  condenação  contra  a  Usina  Pontal,  não  atin- 
giria a  hoje  denominada  Usina  Santa  Lúcia  S.  A.; 

considerando  que  o  patrimônio  da  Usina  res- 
ponde, em  qualquer  tempo  e  circunstâncias,  pela 
dívida  fiscal  em  questão;  e 

considerando  que  nenhum  argumento  novo  adu- 
ziu a  recorrente, 

acorda,  por  unanimidade  de  vctos^  dc 
acordo  com  o  Sr.  Relate r,  no  sentido 
de  não  ser  dado  provimento  ao  re- 
curso, mantida  a  decisão  recorrida,  dc 
acordo  com  os  pareceres  da  Divisão 
Jurídica  que  cOndencu  a  Usina  ao  pa- 
gamento das  seguintes  multas:  a')  Cr.^ 
263.520,00  correspondente  a  Cr$ 
20,00  por  saco  de  açúcar  saído  sem  o 
pagamento  da  taxa  de  defesa,  além  do 
recolhimento  desta  taxa,  no  valor  de 
Cr|  40.845,00,  conforme  o  art.  65  do 


Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39;  b) 
Cr$  10.000,00  nos  termos  do  art.  39 
do  mesmo  decreto-lei,  por  ter  feito 
menção  a  guias  inexistentes  nas  notas 
de  remessa;  <•)  Cr$  25.677,60  corres- 
pondentes ao  valor,  em  dobro,  da  taxa 
de  financiamento  devida  sôbrc 
12.838,760  quilos  de  canas  recebidas 
de  seus  fornecedores,  além  do  reco- 
lhimento da  respectiva  taxa,  n©  valor 
de  Cr$  12.838,80,  tudo  nos  termos 
do  art.  146  do  Dec.-lei  n»  3.855,  de 
21/11/41. 

Inlime-se,  registre-se  e  cumpra-sc. 
(Comissão  Executiva,  14  de  setembro  de  1955. 
Carlos  de  Linia  Cavalcanti  —  Presidente;  Hélio 
C)iiz  de  Oliveira  —  Relator. 

Fui  presente  —  ]osé  Mola  Maia  —  Procurador 
Gêral  substituto. 

("D.  O.",  15/10/55). 


Autuado  e  recorrente  —  ANTÔNIO  SANCHES. 
Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  61/52  Estado  de  Minas 
Gerais. 

É  dc  ser  confirmada  a  decisão  profe- 
rida de  conformidade  com  a  prova  dos 
autos. 

ACÓRDÃO     N?  759 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  e  recorrente  Antônio  Sanches,  comer- 
ciante, domiciliado  no  município  de  Itamogi,  Estado 
de  Minas  Gerais,  por  infração  ao  art.  42  do  De- 
creto-lei n?  1.831,  dc  4/12/39,  e  recorrida  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento,  a  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ãlcoc!, 

ccnsiderando  que  a  firma  recorrente  limitou-se 
a  renovar  alegações  já  apreciadas  na  primeira  ins- 
tância; 

considerando  que  a  diligência  proposta  escla- 
receu que,  de  fato,  foram  vendidas  48  partidas  de 
açúcar  desacompanhadas  de  notaS  de  entrega; 

considerando,  finalmente,  que  é  de  se  negar  pro- 
vimento ao  recurso,  quando  a  decisão  recorrida  guar- 
da conformidade  com  a  prova  dos  autos. 
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acorda,  por  unanimidade,  no  sentido 
de  ser  negado  previmento  ao  recurso, 
mantcndo-se  a  decisão  de  primeira  ins- 
tância cjue  julgou  procedente  o  auto, 
condenando  a  firma  autuada  ao  paga- 
mento da  multa  de  CrS  9-600,00,  cor- 
respondente a  CrS  200,00  por  not.t 
de  entrega  que  deixou  de  emitir,  nos 
têrmcs  do  art.  42  do  Dec.-lei  n?  1.831, 
de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cuinpra-se. 
Comissão  Executiva,  14  de  setembro  de  1955. 
Carlos  de  Lirfia  Cavalcanti  —  Presidente;  Ijoão 
Soares  Palmeira  —  Relator. 

Fui  presente  —  José  Aíola  Maia  —  Procurador 
Geral  substituto. 

("D.  O.",  17/10/55). 


Autuada  e  recorrente  —  USINA  DAS  PAL- 
MEIRAS. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUI.- 
G  AMENTO. 

Processo  —  A.  I.  137/52  —  Estado  de  São 
P?.i:lo. 

Recurso  intempestivo  —  Seu  não-pro- 
vimento  —  Não-recolhimento  da  taxa  de 
de  Cr$  1_,00  por  tonelada  de  cana. 

ACÓRDÃO     N'  760 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  e  recorrente  a  Usina  das  Palmeiras, 
sita  erh  Araras,  Estado  de  São  Paulo,  por  infração 
aos  arts.  145  e  146  do  Dec.-lei  n»  3.855,  de  21/11/ 
41,  e  recorrida  a  Primeira  Turma  de  Julgamento,  a 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  recorrente  interpôs  recurso 
fora  do  prazo,  como  prova  o  documento  de  fls.  28; 

considerando  que  é  de  se  negar  provimento  ao 
mesmo  dada  a  sua  intempestividade, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  não  ser  recebido  o  recurso, 
por  ter  sido  apresentado  fora  do  prazo 
legal. 

Intime-sc,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  14  de  setembro  de  1955. 

Carlos  de  Lini^  Cavalcanti  —  Presidente;  ]oãO 
Soares  Palmeira  —  Relator. 

I'ui  presente  —  ]osé  Mota  Maia  —  Procurador 
substituto. 

("D.  O.".  17/10/55). 


Autuada  e  recorrente  —  LIBERTINI  &  CIA. 
Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  119/53  —  Estado  de  S.  Paulo. 

É  de  se  receber  recurso  quando  há 
provas  de  que  o  autuado  providenciou  a 
apresentação  do  recurso,  dentro  do  prazo 
legal. 

ACÓRDÃO     N?  761 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  e  recorrente  a  firma  Libertini  &  Cia., 
localizada  no  município  de  Ribeirão  Bonito,  Estado 
dt  São  Paulo,  por  infração  ao  art.  41  do  Decreto-lei 
n"?  1.831,  de  4/12/39,  e  recorrida  a  Primeira  Tu"ma 
de  Julgamento,  a  Comissão  Executiva  do  Insti'::uto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  recurso  deu  entrada  na  De- 
legacia Regional  apenas  no  dia  18  de  janeiro,  mas 
a  firma  da  recorrente  foi  reconhecida  no  dia  11  de 
janeiro,  dentro,  portanto,  do  prazo  legal; 

considerando  assim  que  a  autuada  providenciou 
a  apresentação  da  defesa  dentro  do  prazo  preestabe- 
lecido pela  lei, 

acorda,  por  maioria  de  votos,  de  acor- 
do com  o  Sr.  Relator,  no  sentido  de 
ser  recebido  o  recurso. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  14  de  setembro  de  1955. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti  —  Presidente;  Gd 
Maranhão  —  Relator. 

Fui  presente  —  ]osé  Mota  Maia  —  Procurador 
Geral  substituto. 

("D.  O.",  19/10/55). 

*  * 

Reclamado  e  recorrente  —  SEVERINO  BAR- 
BOSA DA  SILVA. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  P.  C.  123/48  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

É  de  não  ser  recebido  recurso  inter- 
posto depois  que  a  decisão  proferida  pas- 
sou em  julgado. 

ACÓRDÃO     N?     7  62 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamado  e  recorrente  Severino  Barbosa  da 
Silva,  fornecedor,  residente  no  município  de  Ilha 
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cias  Flores,  Estado  de  Pernambuco,  e  recorrida  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento,  a  Comissão  Exc 
cutiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  Acórdão  n?  1.481,  que  jul- 
gou aprovados  os  artigos  de  liquidação,  já  passou 
em  julgado  conforme  certidão  de  fls.  95; 

considerando  que  a  intimação,  por  Edital,  foi 
apenas  para  que  o  reclamante  tomasse  conhecimento 
da  cobrança  administrativa; 

considerando  que,  nestas  condições,  o  recurso 
deve  ser  tido  como  intempestivo, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  no  sentido  de  não 
ser  recebido  o  recurso  interposto  por 
intempestivo,  prosseguindo-se  na  exe- 
cução da  decisão,  como  de  direito. 
Comissão  Executiva,  21  de  setembro  de  1953. 
José  Acióli  de  Sá  —  Vice-Presidente,  no  impe- 
dimento do  Presidente;  /.  A.  de  Lima  Teixeira  ' — 
Relator. 

Fui  presente  —  José  Mota  Maia  —  Procurador 
Geral  Substituto. 

C'D.  O.",  19/10/55). 

* 

*  * 

Autuada  e  recorrente  —  Cia.  AGRO-INDUS- 
TRIAL  DE  GOIANA  —  Usina  Santa  Teresa. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  153/52  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Provada  que  a  decisão  recorrida  está 
de  acordo  com  os  elementos  do  processo, 
é  de  se  negar  provimento  ao  recurso  in- 
terposto. 

ACÓRDÃO  763 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de 
recurso,  em  que  é  autuada  e  recorrente  a  firma  Cia. 
Agro-Industrial  de  Goiana,  proprietária  da  Usina 
Santa  Teresa,  localizada  no  município  de  Goiana, 
Estado  de  Pernambuco,  por  infração  aos  arts.  27  e 
146  do  Dec.-lei  n?  3.855,  de  21/11/41,  e  recorrida 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento,  a  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  recorrente  não  acrescentou, 
em  seu  recurso  de  fls.,  nenhum  novo  argumento  à 
sua  defesa  por  ocasião  do  julgamento  de  primeira 
instância; 


considerando  que  o  acórdão  de  fls.  37,  está 
iriepreensível  e  merece,  por  seus  próprios  funda- 
mentos  ampla  confirmação, 

acorda,  por  unanimidade,  cm  negar 
provimento  ao  recurso,  mantendo-se  a 
decisão  de  primeira  instância  que  con- 
denou a  firma  autuada  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  100,00,  grau  mínimo 
do  art.  27  do  Estatuto  da  Lavoura 
Canavieira,  por  ser  primária,  e  mais  a 
multa  de  Cr$  74.645,80,  equivalente 
ao  dobro  da  taxa  de  financiamento 
que  indevidamente  reteve,  além  do  re- 
colhimento da  taxa  devida  no  valor 
de  Cx$  37.322,90,  na  forma  do  di.s- 
posto  no  art.  146  do  mencionado  di- 
ploma legal. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-so. 
Comissão  Executiva,  21  de  setembro  de  1955. 
Carlos  de  Lima  Cavalcanti  —  Presidente;  /.  A. 
dc  LÍ7na  Teixeira  —  Relator. 

Fui  presente  —  José  Mota  Maia  —  Procurador 
Geral  substituto. 

("D.  O.",  25/10/55). 


Autuados  —  ABÍLIO  DE  ALMEIDA  e  BE- 
NONI  MENELAU  LINS. 

Recorrente  —  ABÍLIO  DE  ALMEIDA. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  69/52  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Não  está  sujeito  às  penalidades  fixa- 
das em  lei,  referentes  ao  trânsito  de  açú- 
car encontrado  em  situação  irregular,  o 
produto  acondicionado  em  pacotes  de  pe- 
sos usuais  para  distribuição  ao  varejista  ou 
ao  consumidor. 

ACÓRDÃO     N»  764 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso, em  que  são  autuados  Abílio  de  Almeida,  co- 
merciante, e  Benoni  Menelau  Lins,  proprietário  da 
Refinaria  Palmeira,  domiciliados  no  município  de 
Recife,  Estado  de  Pernambuco,  por  infração  ao  ar 
tigo  33  combinado  com  o  art.  60,  alínea  b.  e  o  ar- 
tigo 42,  do  Dec.-lei  n"  1.831,  de  4/12/39,  e  re- 
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corrida  a  Primeira  Turma  de  Julgamento,  a  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  auto  de  inf ração  se  refere, 
inclusive  a  52  arrobas  de  açúcar  acondicionadas  em 
pacotes  de  um  quilo  que  usualmente  são  transporta- 
dos pelas  refinarias  sem  exigência  de  nota  de  en- 
trega; 

considerando  que  os  dispositivos  da  lei  sobre  o 
assunto  têm  finalidade  de  impedir  a  clandestinida- 
de para  o  açúcar  em  venda  por  atacado  não  se  es- 
tendendo evidentemente  ao  açúcar  cm  pequenos  pa- 
cotes destinados  aos  distribuidores, 

acorda,  por  maioria  de  votos  em  dar 
provimento  em  parte  ao  recurso  com  a 
finalidade  de  excluir  de  qualquer  pe- 
nalidade a  parte  do  açúcar  que  se  re-. 
fere  a  52  arrobas  de  açúcar  acondicio- 


COMISSÃO  TÉCNICA  VARA  ESTUDO  DO 
PROBLEMA  AÇUCAREIRO  NA  ARGENTINA 

Por  resolução  da  Comissão  Dhetora  da  Confe- 
deração Geral  Económica,  foi  criada  em  agôslo  íil- 
limo,  )ja  Argc)ili}?a.  —  como  informa.  "La  Industria 
Azucarera" ,  de  setembro  p.  p.  —  uma  Comissão 
Técnica  para  estudo  do  problema  açiic<ireiro.  Êsse 
óígão  terá  a  seu  cargo  as  seguintes  atribuições:  eco- 
logia das  zonas  açucareiras;  racionalização  dos  nú'- 
todos  de  cultivo  nas  diversas  zonas;  análise  da  inci- 
dência dos  faiôres  ecológicos  e  culturais  sôbre  o  custo 
de  produção;  economia  industrial,  estudo  da  org'i- 
nização  fabril  das  diversas  zonas  e  os  resultados  fi- 
nais da  indúsrtia;  economia  financeira  e  estudo  da 
evolução  financeira  da  indústria;  economia  em  geral 
e  análise  da  incidência  da  atividade  açucareira  na 
economia  das  diversas  zonas.  Uma  vez  realizados  os 
estudos  parciais  cjue  cada  técnico  terá  a  seu  cargo,  a 
Comissão  deverá  preparar  um  relatório  de  conjunto 
sôbre  o  problema  açucareiro  e  suas  possíveis  soluções. 

De  acordo  com  o  plano  de  trabalho  estabeleci- 
do, um  técnico  em  ecologia  estudará  as  con</içõi.\ 
das  zonas  açucareiras  argentinas  ein  relação  aos  ou- 
tros países  produtores  e  também  quanto  às  princi- 
pais características  de  cada  uma.  A  determinaçâí, 
da  racionalização  dos  métodos  de  cultivo  nas  diver- 
sas zonas  e  a  possibilidade  de  melhorar  os  rendi- 
mentos por  meio  de  técnicas  adequadas  ficará  a  car- 
go de  um  especialista  em  cultivo.  Um  técnico  em 
economia  rural  anali\ará  a  incidência  dos  fatôres  so- 
ciológicos e  culturais  sôbre  o  custo  da  produção. 


nadas  em  pacote  de  um  quilo,  manti- 
das nos  seus  demais  têrmos  a  decisão 
de  primeira  instância  para  condenar  a 
firma  autuada  à  perda  de  10  sacos  en- 
contrados desacompanhados  dos  do- 
cumentos legais,  tudo  de  acordo  com 
o  disposto  no  art.  60  do  Decreto-lei 
n?  1.831,  de  4/12/39,  devendo  o  pro- 
duto da  vencia  do  açúcar  ser  recolhido 
aos  cofres  do  Instituto. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-sa. 
Comissão  Executiva,  21  de  setembro  de  1955. 
Carlos  de  Lima  Cavalcanti  —  Presidente;  Lh''s 
Dias  Rollemberg  —  Relator. 

Fui  presente  —  fosé  Mota  Maia  —  Procurador 
Cerai  substituto. 

("D.  O.",  25/10/55). 


Além  desses,  um  técnico  industrial  estudará  a  orga- 
nização fabril  das  diversas  regiões  produtoras  e  a 
influência  da  matéria  prima  nos  resultados  finais  da 
indústria,  ficando  sob  a  responsabilidade  de  um  téc- 
nico em  economia  o  estudo  da  incidência  da  .ativi- 
dade açucareira  na  economia  das  diversas  regiões. 


"CUBAZUCAR" 

Acaba  de  ser  editada  uma  revista  do  mundo 
o.aicareiro  cubano,  como  órgão  da  Associação  dos 
Usineiros.  a  "Cubazucar" ,  que  reúne  uma  série  de 
aitigos  de  redaçao  e  colabarações  de  técnicos  sôbre 
oi  assuntos  de  produção  da  cana,  industrialização  do 
produto,  distribuição  e  questões  pertinentes  ao  mer- 
cado do  açúcar. 

Vale  ressaltar  que  o  primeiro  artigo,  assinado 
pelo  Dr.  Tomás  Durán  Quevedo,  titular  da  cadeira 
d?  fisiologia  da  Escola  de  Medicina  da  Universidade 
de  Havana,  nutrólogo  conhecido,  artigo  desenvolvi- 
do no  corpo  da  revista^  analisa  precisamente  "As 
vc^ntagens  que  oferece  o  açúcar  que  se  ingere  na  ali- 
mc^mação,  já  seja  contido  nos  alimentos  naturais  ou 
acrescido  aos  alimentos  elaborados" .  Outro  artigo, 
assinado  por  forge  Barroso  Palácio,  aborda  o  pro- 
blema da  formação  de  especialistas,  através  das  sub- 
venções ao  ensino  técnico  realizadas  pelos  fazendeiros. 

Também  registra  a  "Cubazucar"  um  estudo  de 
Cesar  A.  Forn  sôbre  o  problema  da  produtividade 
das  usinas  e  os  êrros  comuns  que  se  praticam  nos 
cálculos  da  capacidadfi  de  moagem,  etc. 
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USINA    NOSSA   SENHORA    DE  APARECIDA 

ITAPIRA  -  SAO  PAULO 

PROPRIEDADE  DO  SNR.  VIRGOLINO  DE  OLIVEIRA 
A  MAIS  MODERNA  DAS  USINAS  DO  BRASIL 

Capacidade  diária  |  ^^^^  toneladas  de  cana 

^  30000  litros  de  álcool  absoluto 
Tôda  ela  planejada  e  construída  pelas  firmas  associadas: 
«M.  DEDINI  S.  A.»  —  Metalúrgica 
«MAUSA»  —  Metalúrgica  de  Acessórios  para  Usinas  S.  A. 
«CODISTIL»  -  Construtora  de  Destilarias  Dedini 
PIRACICABA  -  SÃO  PAULO 


Vhta  do  salão  de  moendas,  com  4  ternos  de  28x34,  aclonados  individualmente  por  turbinas  à  vapor  GHH  — 

INFORMAÇÕES  : 

Comércio  e  Indústria  MATEX  Ltda. 

RIO  DE  JANEIRO  —  AV.  RIO  BRANCO,  2-3-17/18  andares  —  Caixa  Postal  759 
RECIFE  —  175,  Rua  da  Aurora  —  Bloco  C  —  S.  501/506  —  Caixa  Postal  440 


ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  I.  A.  A. 


ESTADO  DE  ALACOAS: 


5-vl93/'>'i 


>0.()4-1/'i'> 


-  Hélio  Holanda  Cavalcanti  —  São 
Luiz  do  Quitunde  —  Transferência 
de  engenho  dc  aguardente  de  João 
Lins  Cedrim  —  Deferido,  em  16/ 

-  Jorge  Raposo  Maia  —  Atalaia  - 
Remcçãc  de  engenho  de  aguardente 
para  o  município  de  São  Luiz  do 
Quitunde  —  Mandado  arquivar,  em 
16/1/3Ó. 

Dejer/dns,  em  24/1/56 

-  António  Arnaldo  Bezerra  Cansanção 
—  Murici  —  Transferência  do  enge- 
nho de  Maneei  Marinho  de  Gusmão 
c  remoção  dc  mesmo  para  neva  ins- 
talação no  "Engenhe  Angelim",  si- 
tuado nos  limites  dos  Municípios  de 
São  Luiz  do  Quitunde  e  Passo  do 
Camaragibe. 

-  Cia.  Açucareira  Alagoana  S.  A.  — 
Atalaia  —  Alteração  de  firma  para 
Cia.  Açucareira  Alagoana. 


ESTADO  DA  BAHIA: 

5J  .99'>/5'>  —  Usina  da  Passagem  S.  A.  —  Santo 
Amaro  —  Transferência  da  usina  de 
Brandão  Araújo  &  Cia.  - —  Def^'- 
rido,  em  5/1/56. 

■5'i.  115/54  -  -  Cia.  Usina  Bom  Jardim  —  São  Se- 
bastião do  Passé  —  Transferência  dc 
inscrição  de  usina  para  a  Cia.  Usina 
Cinco  Rios  S.  A.  —  Deferido,  em 
18/1/56. 

471/56  —  Lindolfo  José  dos  Santos  —  Jaco- 
bina —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente  —  Mandado  arquivar,  cm 
23/1/56. 

ESTADO  DO  CEARA: 

50.144/5'^  —  José  Vieira  dc  Quintal  —  Missão 
í  Velha  —   Inscrição  de  engenho  dc 

aguardente  —  Indeferido,  em  16/ 

1  /''6. 


Mandados  arquivar,  em  16/1/56 

920/41  —  Felix  Lopes  da  Silva  —  Pacoti  -- 
Aumento  de  quota  de  produção. 
50.176/44  —  Maria  de  Jesus  Assis  Hclanda  — 
Pacoti  —  Modificação  de  inscrição 
de  açúcar  para  rapadura. 

Mandados  arquivar,  cm  23/1/56 


533/56 
536/56 

540/56 


José  Florêncio  de  Carvalho  —  Gua- 
raciaba do  Ncrte  —  Inscrição  de  en- 
genha de  rapadura. 
Antônio  de  Souza  Matos  —  Gua- 
raciaba do  Norte  —  Inscrição  de  en 
genho  de  rapadura. 
Otávio  Avelino  de  Scuza  —  Guara- 
ciaba do  Norte  —  Iiiscrição  de  en- 
genho de  rapadura. 
Francisco  Souza  Farias  —  Guaracia- 
ba do  Norte  —  Inscrição  de  enge- 
nho de  rapadura. 


37.287/55 


Joaquim  Bezerra  Monteiro  —  Crato 
—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente —  Indeferido,  em  28/1/56. 


ESTADO  DO  ESPÍRITO  SANTO: 

27.410/55  —  Vitorino  Domingos  Mariani  —  San- 
ta Teresa  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente  —  Deferido,  em  19/ 
1/56. 

40.136/55  —  Roberto  Batista  —  Ibiraçu  —  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente  — 
Indeferido,  em  27/1/56. 

45.486/55  —  Herculano  Gama  —  Colatina  —  Re- 
moção da  fábrica  de  aguardente  para 
o  Município  de  Linhares  —  Defe- 
rido, em  27/1/56. 

ESTADO  DE  MINAS  GERAIS: 

43.685/55  —  Pedro  Afonsu  da  Rocha  Santos  — 
Chiador  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente  —  Indeferido,  em 
5/1/56, 
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48,240/55 


43.982/55 
53.319/5? 

53.320/55 


-  João  Assis  de  Melo  —  Santa  Rita 
de  Caldas  —  Cancelamento  de  ins- 
crição de  engenho  dea  guardente  — 
Mandado  arquivar,  em  16/1  /56. 

Deferidos,  em  16/1/56 

-  Joana  Freire  Maia  —  Alpinópolis  — 
Transferência  de  engenho  de  rapa- 
dura de  José  Luzia  Freire. 

-  Maria  Vitória  de  Oliveira  —  Can-.- 
pos  Gerais  —  Transferência  de  en- 
genho de  rapadura  para  José  Tomaz 
Pereira. 

-  Marcas  Barbosa  Mesquita  e  outros  — 
Santo  Antônio  do  Grama  —  Ins- 
crição de  engenho  de  rapadura. 


iiiTADO  DO  PARANÁ: 


24.819/52 


José  Miguel  de  Lana  e  Silva  —  Rio 
Casca  —  Transferência  de  parte  da 
quota  de  fornecimento  de  cana  para 
José  Dias  Mendes,  junto  à  Usina 
Ana  Florência  —  Deferido,  em  19/ 
1/56. 


Mítn dados  arquivar,  em  24/1/56 


19.354/52 
22.803/52 
22.805/52 
22.806/52 


Tufi  Simão  Gabriel  &  Irmãos 
Oliveira  —  Liberação  de  açúcar. 
Salim  Assaf  —  Além  Paraíba 
Liberação  de  açúcar. 
Felix  José  —  Além  Paraíba  — 
beração  de  açúcar. 

Laert  de  Araújo  Pôrto  —  Volta 
Grande  —  Liberação  de  açúcar. 


Li- 


22.802/52 
20.386/55 
27.604/55 


Lattuf  &  Filho  —  Volta  Grande  — 
Liberação  de  açúcar  —  Mandado  ar- 
quivar, em  27/1/56. 
José  Pio  Fonseca  —  São  Romão  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente 
—  Deferido,  em  28/1/56. 
Aníbal  Lopes  Rosado  —  Tarumirim 
— :  Inscrição  de  engenho  de  aguar 
dente  —  Mandado  arquivar,  em  28/ 
1/56. 


Deferidos,  em  19/1/56 


40.749/55 
40.751/55 


Sebastião  José  Teixeira  —  Vences- 
lau Braz  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

Antônio  Savagin  &  Cia.  —  Vences- 
lau B"az  —  Inscrição  de  engenho  do 
aguardente. 

42.996/55  —  Angelo  Benetti  —  Venceslau  Br.iz 

—  Inscrição  de  engcnlio  de  aguar- 
dente. 

ESTADO  DE  PERNAMBUCO: 

52.599/55  —  Luiz  Veloso  de  Araújo  Lima  -- 
També  —  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  José  Gouveia  Ac 
Araújo  Lima  —  Deferido,  em  16/ 
1/56. 

51.734/55  —  José  Pacheco  de  Araújo  —  Aliança 

—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente —  Mandado  arquivar,  em  16/ 
1/56. 

55.225/55  —  Usina  Barra  S.  A.  —  Vicência  — 
Transferência  de  usina  da  firma  Viú- 
va Benjamin  &  Cia.  Ltda.  —  De- 
ferido, em  24/1/56. 

ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL: 

47.082/54  —  José  Cesar  &  Cia.  -  -  Antônio  Prado 

—  Cancelamento  de  inscrição  de  des- 
tilaria —  Deferido,  em  5/1/56. 

24.658/55  —  Antônio  Pereira  dos  Santos  —  Santo 
Antônio  da  Patrulha  —  Inscrição  de 
engenho  de  aguardente  —  Deferido, 
em  19/1/56. 

ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO: 

14.233/54  —  João  Joaquim  de  Deus  —  Campos 

—  Desentranhamento  de  documen- 
tos —  Deferido,  em  5/1/56. 

28.372/51  —  Antônia  Rangel  Viana  c  outro  - 
Campes  —  Transferencia  de  qiiot.t 
de  fornecimento  de  cana  para  Tomaz 
da  Silva  Alves  junto  à  Usina  Cupim 

—  Mandado  arquivar,  em  l6/l/56. 
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Deferidos,  em  16/1/56 

26.*>76/55  —  Agenor  Messias  Pimenta  —  Itaoci- 
ra  —  Transferência  de  inscrição  '\i 
engenho  de  aguardente  de  Pimenta 
&  Aguiar  Ltda. 

30.71 ')/')'i  —  Ci.-ilo  Pereira  —  Macaé  —  Descn- 
tranhamento  de  documentos. 

50.613/55  —  Amaro  Crisanto  de  Siqueira  —  Cam- 
pos —  Medida  assecuratória:  impos- 
sibilidade de  completar  sua  ijuot.i 
junto  à  Usina  Paraíso. 

56.506/55  —  Manoel  Dionízio  Batista  —  Campos 

—  Medida  assecuratória:  impossibi- 
lidade de  completar  suas  quotas  jun- 
to às  Usinas  Santo  Amaro,  Minei- 
ros e  Queimado. 

Mauclados  arquivar,  cm  19/1/56 

41.998/55  —  Nilo  Campista  de  Scuza, —  Cam- 
pos —  Transferência  de  quota  dê 
fornecimento  de  cana  de  José  Maria 
Paes  Rangel  junto  à  Usina  Barcelos. 

53.325/55  —  Florentino  de  Souza  Olivei-a  — 
Campos  —  Fixação  de  quota  de  for- 
necimento de  cana  junto  à  Usina  São 
José. 

5-4.911/55  —  Antônio  Gonçalves   dos   Santos  -- 
Campos  —  Fixação  de  quota  de  for 
necimcnto  de   cana   junto   à  Usina 
Poço  Gordo. 

54.912/55  —  Gelson  de  Souza  Barreto  —  Camprs 

—  Fixação  de  quota  de  fornecimen- 
to de  cana  junto  à  Usina  Peço  Gordo. 

54.920/55  —  Antônio  Francisco  de  Azeredo  — 
Campos  —  Fixação  de  qucta  de  for- 
necimento de  cana  junto  à  Usin:i 
Poço  Ciordo. 

Mandados  arquivar,  em  24/1/56 

24.656/50  —  Maria  de  Almeida  Campi.sta  —  Cam- 
pos —  Transferência  de  quotas  de 
fornecimento  para  José  Ccdeço  Filho, 
junte  às  Usinas  São  José  e  Mineiros. 

53.327/55  —  Waldir  Francisco  Cordeiro  —  Canv 
pos  —  Fixação  de  quota  de  forneci- 
mento de  cana  junto  à  U'-ina  Pa- 
raíso. 

59.755/55  —  Guilherme  Pinto  Pessanha  —  Cam- 
pos —  Fixação  de  quota  de  forneci- 
mento de  cana  junto  à  Usina  Poço 
Gordo. 


59. 760/55  —  José  Carlos  de  Souza  —  Campos  — 
Fixação  de  fornecimento  de  cana  jun- 
to à  Usina  Cupim. 

59.761/55  —  Francisco  de  Souza  Neto  —  Campos 
—  Fixação  de  quota  de  fornecimento 
de  cana  junto  à  Usina  Santo  An- 
tônio. 

44.249/54  —  Esmeraldo  Cordeiro  -—  Campos  -  - 
Desentranhamento  de  documento  -- 
Deferido,  em  28/1/56. 

ESTADO  DE  SÃO  PAULO: 

47.310/55  —  Paulo  Ulmer  —  São  Roque  —  Trans- 
ferência de  engenho  de  aguardente 
de  Braz  Vaz  Coelho  —  Deferido, 
em  16/1/56. 


52.563/55 


56.525/55 


Deferidos,  em  24/1/56 

-  Bignotto  &  Cia.  ^ —  Santa  Bárbara 
D'Oeste  —  Transferência  de  enge- 
nho de  aguardente  de  Alcides,  Tupi 
e  José  Basso  Filho. 

-  Irmãos  Pegorer  Ltda.  —  Santa  Cruz 
do  Rio  Pardo  —  Alteração  de  firma 
para  Pegorer  &  Cia  .Ltda. 


12. 122/55 

48.769/55 
57.345/55 


José  Adelino  da  Costa  Mendes  -  — 
Getulina  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente  —  Deferido,  em  26/ 
1/56. 

Santos  Verona  —  São  José  do  Rio 
Preto  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente  —  Deferido,  em  27/1/56. 
Atílio  Bianchi  &  Filhos  —  Descal- 
vado  —  Transferência  de  engenho 
de  aguardente,  de  Paulo  Batistela  & 
Irmãos  —  Deferido,  em  28/1/56. 


ESTADO  DE  SERGIPE: 

32.182/51  —  Jorge  Cabral  Vieira  —  Capela  —- 
Fixação  de  quota  de  fornecimento 
de  cana  junto  à  Usina  Proveito  — 
Mandado  arquivar,  em  24/1/56. 
2.408/56  —  Enéas  Olímpio  de  Oliveira  —  Ca- 
pela —  Inscrição  de  engenho  de 
■  aguardente  —  Mandado  arquivar, 
em  27/1/56. 
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TAXAS  DE  DEFESA  DA  PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR, 

ÁLCOOL  E  AGUARDENTE  . 


O  Deputado  José  Pontes  Vieira  apresen- 
tou à  C-âmara  dos  Deputados  um  Projeto  de 
Lei,  baseado  eni  subsídios  oferecidos  por 
técnicos  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
que  SL'  destina  a  consolidar  a  legislação  tri- 
butária incidente  sôbrc  o  açúcar  e  o  álcool 
(las  diversas  gradações,  dispondo  ainda  acer- 
ca de  medidas  i)ara  o  melhor  desenvolvimen- 
to das  atividades  do  Instituto. 

Transcrevemps,  na  integra,  o  referido 
Projeto  de  Lei,  c  respetiva  justificação,  de 
grande  interesse  para  a  política  do  açúcar, 
cm  geral: 

PROJETO  DE  LEI 

Dispõe  sobre  as  taxas  de  defesa  da  produção  de  açú- 
car, álcool  e  aguardente  e  dá  outras  providências 

Art.  I'  —  A  taxa  de  defesa  sobre  a  produção 
de  açúcar  de  usina,  a  que  se  refere  o  §  2'  do  art.  1" 
do  Dec.-lei  n»  1.831.  de  4  de  dezembro  de  1939,  será 
de  7,0%  sobre  o  preço  oficiai  fixado  pelo  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool  para  o  saco  de  60  quilos, 
na  condição  pôsto  vagão  usina  (PVU). 

Parágrafo  único.  Serão  extintas  quaisquer  sobre- 
taxas ou  contribuições  criadas  cem  fundamento  no 
disposto  no  art.  148  do  Dec.-lei  n»  3.855,  de  21/11/ 
41,  destinadas  à  a.ssistência  financeira  do  sistema  de 
defesa  da  produção  de  açúcar  de  usina. 

Art.  2'  —  A  taxa  de  defesa  sobre  a  produção 
dc  açúcar  a  que  alude  o  artigo  anterior,  será  recolhi- 
da ao  Banco  do  Brasil,  S/A.,  devendo  a  mercadoria 
sair  das  usinas  acompanhada  da  nota  de  remessa, 
de  modelo  aprovado  pelo  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool. 

Art.  3'  —  As  taxas  de  defesa  sobre  a  produção 
de  álcool  e  aguardente,  estabelecidas  de  conformi- 
dade com  o  disposto  no  art.  148,  do  Dec.-lei  n'  3.85'S, 
dc  21  de  novembro  dc  1941,  são  fixadas  em  Cr$  1,50 
c  Cr$  1,00,  respectivamente,  por  litro. 

Art.  4"  —  A  receita  resultante  das  taxjs  a  ;  iu 
se  referem  os  artigos  anteriores  destinar-se-á  à  ma- 
nutenção dos  serviços  do  In.stituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool  c  à  execução  da  política  de  defesa  da  pro- 
dução de  açúcar,  álcool  c  aguardente  e  seus  deri- 


vados, na  forma  do  que  fôr  estabelecido  pela  sua 
Comissão  Executiva,  observadas  as  disposições  da 
legislação  vigente. 

Parágrafo  único  —  Não  poderá  ser  superior  a 
25%  sôbre  a  receita  prevista  neste  artigo  a  despesa 
com  a  manutenção  dos  serviços  administrativos  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 

Art.  5'  —  Os  produtores  que,  por  qualquer 
circunstância,  tenham  deixado  de  recolher  ao  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool  as  taxas  ou  contribui- 
ções estabelecidas  de  conformidade  com  o  disposto 
no  art.  148  do  Dec.-lei  3.855,  de  21  de  no- 
vembro de  1941,  poderão  requerer  ao  mesmo  Ins- 
tituto, dentro  de  90  dias,  o  recolhimento  parcelado 
daqueles  débitos  independente  de  multa. 

Parágrafo  único.  O  disposto  neste  artigo  so- 
mente se  aplica  aos  processos  em  curso  ou  em  fase 
dc  cobrança  administrativa  cu  judicial. 

Art.  6'  —  A  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  de  que  trata  o  art.  160  do 
Dec.-lei  n'  3.855,  de  21  de  novembro  de  1941,  será 
acrescida  de  um  representante  de  usineiros  e  outro 
dc  fornecedores  de  cana,  bem  como  de  um  represen- 
tante dos  produtores  de  aguardente  e  seus  respectivos 
suplentes. 

§  1°  Os  representantes  efetivos  e  seus  suplen- 
tes, a  que  se  refere  este  artigo,  sexão  nomeados  na 
forma  do  art.  162,  do  Dec.-lei  n^  3.855,  de  21  de 
novembro  de  1941. 

§  2°  A  primeira  investidura  dos  representantes 
referidos  neste  artigo  será  feita  para  o  período  cor- 
respondente ao  resto  do  mandato  dos  representan- 
tes já  erh  exercício,  na  data  desta  lei. 

Art.  7'  —  Esta  lei  entrará  em  vigor  na  data  de 
su?  publicação,  revogadas  as  disposições  em  con- 
trário. 

JUSTIFICATIVA 

O  Instituto  do  Açúcar  e  dc  Álcool,  criado  pelo 
Decreto  n'  22.789,  de  1'  de  junho  de  1933,  resul- 
tou da  fusão  da  Comissão  de  Defesa  da  Produção 
do  Açúcar,  instituída  pelo  Dec.  n''  20.761,  de  7  ck 
dezembro  de  1931,  e  da  Comissão  de  Estudos  sôbrc 
Álcocl-Motor,  de  que  trata  a  Portaria  dò  Ministério 
da  Agricultura,  de  4'  de  agosto  de  1932. 
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Assegurava-se,  dessa  forma,  permanência  à  po- 
lítica de  defesa,  estruturada  em  caráter  precário  pelo 
primeiro  daqueles  órgãos  e  dava-se  sentido  prático 
às  conclusões  do  segundo.  Reconhecia,  assim,  o  Bra- 
sil a  tendência  crónica  da  economia  do  açúcar  de 
cana  às  crises  de  excesso,  fenómeno  que  tem  levado 
03  países  grandes  produtores  a  limitar  e  promover 
acordos  internacionais  regulamentando  a  produção  e 
a  distribuição  do  açúcar. 

O  pbjetivo  primordial  da  política  de  defesa  foi 
restabelecer  o  equilíbrio  económico  das  emprêsas  ten- 
do em  vista  assegurar-lhes  a  sobrevivência,  mediante 
a  sustentação  dos  preços  e  o  saneamento  do  mercado 
pelo  equilíbrio  estatístico  entre  a  produção  e  o  con- 
sumo. 

Para  atingí-lo,  três  caminhos  distintos  deveriam 
ser  trilhados: 

a)  limitação  da  produção; 

b)  transformação  em  álcool  de  excessos  de 
matéria  prima; 

c)  exportação,  para  mercados  externos,  de 
eventuais  excedentes  do  consumo  interno. 

Neste  regime,  desenvolveu-se  a  produção  na- 
cional, assegurando  ao  Brasil  o  terceiro  lugar  entre 
os  principais  produtores  de  açúcar  de  cana,  supera- 
do apenas  por  Cuba  e  pela  Índia.  Dos  8,7  milhões 
de  sacos  de  tipos  de  usina  registados  na  safra  1932/ 
33,  primeira  que  se  processou  sob  os  auspícios  do 
Instituto,  chegou-se  aos  35,4  milhões  da  safra  1954/ 
55,  a  última  concluída. 

O  consumo  tem  sido,  realmente,  o  poderoso 
baluarte  em  que  se  ampara  a  produção  nacional.  Em 
32/33  fôra  êle  da  ordem  de  8,5  milhões  de  sacos, 
equivalente  à  média  de  8,9  kg.  "per  capita",  ao  pas- 
so que  em  1954/55  elevou-se  a  trinta  milhões  de 
sacos,  volume  correspondente  à  média  de  30,1  kg. 
"per  capita". 

Esses  números,  falam,  por  si,  com  clareza  abso- 
luta, do  êxito  da  política  instaurada  pelo  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  que  em  momento  algum 
se  constitui  em  obstáculo  à  expansão  da  indústria  do 
açúcar,  pelo  contrário,  timbrou  sempre  em  se  man- 
ter à  sua  vanguarda,  assegurando  uma  limitação  na- 
cional em  níveis  não  só  acima  das  necessidades  do 
consumo  mas  além  da  própria  capacidade  de  pro- 
dução do  parque  indusrial,  de  forma  a  permitir  à 
produção  corresponder  a  demanda  do  consumo  em 
progressão. 

A  renovação  e  expansão  do  parque  açucareiro 
são  fatos  visíveis  neste  setor  da  economia  nacional. 
Nos  primeiros  anos,  verificado  um  potencial  de 
produção  muito  acima  das  possibilidades  de  absor- 


ção do  mercado,  foi  necessário  bloquear  sua  capa- 
cidade. Na  medida  em  que  esta  foi  sc-ndo  absorvi- 
da, o  Instituto,  fôsse  pela  revisão  dos  limites,  fôsse 
pela  autorização  de  montagem  de  novas  fábricas  ou, 
ainda,  pela  assistência  financeira  a  planos  de  reapa- 
relhamento,  assistiu  e  estimulou  a  renovação  da  in- 
dústria, realizando  trabalho  paralelo  no  setor  agrí- 
cola, donde  a  melhora  gradual  dos  índices  técnicos 
e  económicos  registrada  nas  últimas  safras. 

Cem  o  surto  de  renovação,  e  ampliação,  a  eco- 
nomia do  açúcar  revestiu-se  de  nova  expressão  geo- 
gráfica. Desde  a  safra  de  1949/50  os  Estados  do 
Sul  processam  o  maior  contingente  da  produção, 
prevalecendo,  na  inversão  de  posição  das  duas  gran- 
des áreas,  a  determinante  do  consumo,  realizado  em 
muito  maior  escala  no  Sul  do  que  no  Norte. 

No  que  respeita  à  produção  de  álcool,  estimu- 
lada pela  autarquia,  com  o  fito  de  absorver  os  ex- 
cessos de  matéria  prima  da  fabricação  de  açúcar, 
cresceu  ela  em  têrmos  paralelos  ao  açúcar  e,  dos 
3y,9  milhões  de  litros  registrados  em  1932/33,  che- 
gou em  1954/55  a  aproximadamente  320  milhões 
de  litros.  Note-se  que,  neste  espaço  de  tempo,  foi 
montado  quase  todo  o  parque  alcooleiro  de  que 
hoje  dispõe  o  Brasil.  Com  o  desenvolvimento  da 
produção  de  álcool  anidro,  tornou-se  possível  subs- 
tancial economia  em  divisas  e,  graças  à  regularidade 
da  produção  de  álcool  hidratado,  se  constituiu  no 
Brasil  um  importante  e  eficiente  conjunto  de  indús- 
trias químicas,  sobretudo  no  ramo  dos  plásticos  e 
sintéticos. 

Na  renovação  e  ampliação  do  parque  açuca- 
reiro, como  na  instalação  da  indústria  alcooléira,  fo- 
ram realizados  ponderáveis  investimentos  pela  ini- 
ciativa privada,  à  qual  não  faltou  a  assistência  fi- 
nanceira do  Instituto,  do  Banco  do  Brasil  e  bancos 
particulares. 

Substanciais  informações  vão  se  operando,  as- 
sim nos  quadros  da  economia  canavieira,  que  pro- 
cura ter  participação  mais  ativa  no  desenvolvimen- 
to nacional,  como  é  o  caso  da  utilização  do  bagaço 
da  cana,  até  pouco  tempo  empregado  como  fonte 
de  calor  e  que  já  está  sendo  utilizado  como  matéria 
prima  de  produto  nobre,  na  fabricação  de  papel  de 
celulose. 

Os  eventuais  excessos  de  açúcar,  produzidas 
além  das  exigências  do  consumo,  têm  sido  utilizados 
para  assegurar  ao  País  sua  tradicional  posição  no 
mercado  internacional.  Tratando-se  de  excedentes,  é 
natural  que  as  exportações  sofram  oscilações  violen- 
tas, indo  como  na  última  safra  a  cêrca  de  400  mil 
ou,  em  outras,  apenas  uns  possuem  milhares  de 
toneladas. 
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Para  uma  execução  das  medidas  de  defesa  da 
produção  açucareira,  assim  como  para  amparo  e  estí- 
mulo à  produção  do  álcool  anidro,  foi  estabelecida, 
pelo  Dec.  n»  20.761,  de  7  de  dezembro  de  1931,  a 
taxa  de  CrS  3,000  por  saco  de  60  kg.  de  açúcar, 
modificada  para  Cr$  3,10  pelo  Dec.-lei  n»  1.831,  de 
4  de  dezembro  de  1939,  cujo  produto  se  destina 
aos  fins  seguintes: 

a)  como  garantia  e  para  ressarcimento  de  pre- 
juízos eventuais  na«  operações  de  warrantagem  de 
açúcar; 

b)  para  amortização  do  preço  de  aquisição  e 
instalação  de  destilarias  centrais  para  fabrico  de  ál- 
cool anidro,  nos  centros  açucareiros; 

c)  para  garantia  de  aplicação  em  empréstimos 
a  usineiros,  que  individualmente  e  satisfazendo  às 
necessárias  condições  de  idoneidade,  ou  associados 
em  cooperativas  ou  sindicatos,  se  propuseram  a  ins- 
talar destilarias  para  fabrica  de  álcool  anidro; 

<J)  para  distribuição  de  bonificações,  quando 
se  tornar  necessário,  aos  usineiros,  cooperativas  ou 
sindicatos  de  usineiros,  fabricantes  de  álcool  anidro, 
sejam  quais  forem  as  matérias  primas,  originadas  da 
cana; 

e)  para  cobertura  das  diferenças  de  preços, 
porventura  verificadas  na  compra  e  venda  de  álcool 
anidro,  realizadas  pelo  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool; 

/)  para  auxiliar  às  Cooperativas  ou  Sindica- 
tos de  usineiros,  que  se  fundarem  para  instalação  de 
refinarias  centrais  de  açúcar  ou  destilarias  de  álcool, 
proporcionando-lhes,  com  as  necessárias  garantias, 
empréstimos  para  instalação  e  aparelhagem; 

g)  para  custear  as  despesas  de  instalação  e  de 
funcionamento  de  todos  os  serviços  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool. 

Exclusivamente  com  o  produto  desta  taxa,  o 
Instituto  se  desobrigou  das  responsabilidades  de  que 
foi  investido,  até  1948,  ano  em  que,  a  fim  de  aten- 
der aos  ónus  do  escoamento  de  excedentes  pela  Re- 
solução n»  154/48,  de  sua  Comissão  Executiva  e  de- 
pois de  ouvido  o  Procurador  Geral  da  República, 
criou  o  Fundo  de  Compensação  de  Preços  do  Açú- 
car, a  ser  composto  por  uma  sobretaxa  do  valor  má- 
ximo de  Cr$  3,00. 

Posteriormente,  como  decorrência  do  estabeleci- 
mento do  regime  de  preço  único  para  o  produtor, 
e,  tendo  em  vista  a  necessidade  de  equalizar  o  preço 
nos  mercados  de  competição,  foi  criado  com  funda- 
mento no  art.  148  do  Dec.-lei  n'  3.855,  dé  1941, 


o  Fundo  de  Ajustamento  de  Fretes  e  Distribuição, 
mediante  a  contribuição  de  Cr$  10,00  por  saco. 
Ao  ser  elaborado  o  plano  de  defesa  da  safra  1955/ 
56,  em  curso,  foi  ampliada  a  sua  finalidade,  pas- 
sando o  fundo  a  ser  de  Ajustamento  de  Fretes  e  de 
Exportação  e  a  contribuição  elevada  para  Cr$  18,00, 

A  fim  de  permitir  a  obtenção  de  recursos  ne« 
cessários  à  expansão  da  produção  de  álcool  anidro, 
foi  criada,  pela  Resolução  n'  39/42,  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto,  a  caixa  especial  do  álcool, 
mediante  o  recolhimento  de  sobretaxa  variável, '  fi- 
xada em  cada  Plano  da  Safra,  sôbre  as  vendas  de 
álcool  hidratado. 

Quando,  em  1952,  atendendo  a  reiterados  ape- 
los de  produtores  de  aguardente,  passou  o  Instituto 
a  intervir  também  neste  setor  da  economia  canavieira, 
promovendo  a  transformação  em  álcool  anidro  de 
parte  da  produção  aguardenteira,  estabeleceu  uma 
taxa  específica  de  Cr|  2,00  por  litro,  com  cujos  re- 
cursos empreendeu  a  organização  de  um  amplo  es- 
quema de  usinas  desidratadoras,  com  serviços  de 
transporte  e  armazenamento  próprios. 


O  fundamento  legal  invocado  pelo  Instituto  em 
suas  Resoluções,  onde  são  criadas  sobretaxas  ou  con- 
tribuições, é  o  disposto  no  art.  148,  do  Decreto-lei 
n'  3.855  (Estatuto  da  Lavoura  Canavieira),  que  reza: 

"As  taxas,  sobretaxas  ou  contribuições 
estabelecidas  pelo  Instituto,  nos  têrmos  dês- 
te  Estatuto,  ou  para  facilitar  a  execução 
dos  planos  de  equilíbrio  e  defesa  das  safras 
são  aplicáveis  as  disposições  relativas  às 
taxas  de  defesa  a  x]ue  alude  o  §  2'  do 
art.  P  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4  de 
novembro  de  1939." 

Desde  1948,  quando  da  criação  do  Fundo  de 
Compensação  de  Preços,  começaram  a  surgir  dúvi- 
das em  torno  da  fixação  pelo  Instituto  das  contri- 
buições em  referência,  não  obstante  repetido  pro- 
nunciamento do  Tribunal  Federal  de  Recursos,  no 
sentido  da  legitimidade  das  contribuições  cobradas 
pela  Autarquia.  O  fato  é  que  os  pleitos  se  repetem 
cada  ano  sob  a  forma  de  Mandados  de  Segurança,  o 
que  cria  inquietação  e  intranquilidade  na  execução 
dos  planos  de  safra. 

Não  obstante  as  reiteradas  decisões  do  Tribunal 
Federal  de  Recursos  em  favor  da  legitimidade  da- 
quela cobrança,  seria  de  melhor  técnica  administra- 
tiva e  orçamentária,  a  fusão  das  taxas  e  sobretaxas 
com  a  supressão  dos  fúndos  e  caixas  corresponden- 


BRÁSIL  AÇUCAREIRO 


FEVEREIRO,  1956  —  Pág.  82 


179 


tes,  o  que  representaria  sensível  redução  nos  servi- 
ços burocráticos,  a  par  da  tranqiiilidade  da  execução 
orçamentária  e  das  medidas  inerentes  ao  sistema  de 
defesa  da  produção. 

O  assunto  já  foi  objeto  de  exame  do  Conselho 
Nacional  de  Economia^  em  parecer  de  2  de  abril 
de  1954,  onde  reconheceu  que: 

a)  O  Instituto  deve  dispor  da  faculdade  de 
obter  recursos,  pois,  do  contrário,  não  lhe  será  pos- 
sível realizar  a  intervenção  fundamental  de  preser- 
vação do  preço  máximo. 

b)  Seja  qual  fôr  o  argumento  sobre  a  lega- 
lidade da  obtenção  dos  referidos  recursos,  a  verda- 
de é  que  a  Lei  de  1933  deu  à  mesma  um  aspecto 
tributário,  fixando  a  quantia  a  cobrar. 

c)  Demonstrou  a  experiência  o  inconvenien!:e 
de  uma  taxa  inflexível  que  pode  ser,  entretanto, 
facilmente  corrigida,  substituindo-se  a  taxa  por  uma 
"ad-valorem". 

d)  .  O  Instituto  deve  cobrar  sempre  essa  taxa, 
seja  iminente  a  intervenção  no  mercado  ou  não,  pois 
impõe-se  a  constituição  de  uma  reserva  capaz  de  fazer 
face  aos  excedentes  de  produção,  subsidiando  a  ex- 
portação ou  a  produção  de  álcool  em  substituição 
à  do  açúcar. 

O  critério  do  estabelecimento  de  uma  taxa  úni- 
ca '"ad-valorem"  para  o  açúcar  é  recomendável,  in- 
clusive, tendo  em  vista  a  necessidade  de  se  corrigir 
o  desnivelamento  criado  pela  elevação  geral  dos  pre- 
ços das  utilidades  e  do  custo  da  administração,  per- 
mitindo ao  Instituto,  inclusive,  maior  elasticidade 
nas.  operações  necessárias  à  defesa  da  produção,  bem 
como  na  assistência  financeira  e  técnica  dispensada 
aos  diversos  setores  da  produção. 

Em  seu  estudo  considerou  o  Conselho  Nacio- 
nal de  Economia  a  conveniência  da  fixação  do  "ad- 
valorem"  em  10%,  com  que  se  restabeleceria  mesm.o 
encargo  tributário  que  foi  adotado  em  1933,  de 
Cr$  3,00  por  saco^  quando  o  preço  do  açúcar  na 
usina  oscilava  entre  Cr$  33,00  e  Cr$  36,00  por 
saco.  l 

Não  julgamos  necessário,  no  momento,  a  fixa- 
ção da  taxa  única  "ad-valorem"  em  10%,  conforme 
recomendou  aquêle  Conselho,  pois  que  êsse  "ad- 
valorem"  deve  corresponder  à  soma  de  que  atual- 
mente  já  vem  cobrando  o  Instituto,  fixada  a  taxa 
em.  7%,  nenhum  ónus  a  maior  incidirá  sobre  o 
consumidor  e  não  haverá  necessidade  de  aumento 
do  preço  do  açúcar,  pois  o  projeto  visa  apenas  uni- 
ficar as  taxas  cobradas. 

Nestas  condições,  o  "ad-valorem"  de  7%  pro- 
posto, corresponde  precisamente  à  soma  dos  diver- 
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SOS  tributos  cobrados  por  saco  de  açúcar,  neste  mo- 
mento, isto  é: 

Cr$ 

Taxa  de  defesa   3,10 

Fundo  de  Compensação  .  .  3,00 
Fundo  de  Ajustamento  de 

Fretes  e  Exportação   .  .  18,00 

Total    2-1,10 

Os  Cr$  24,10  equivalem  a  6.91.93%  sobre  os 
Cr$  348,30  do  preço  de  faturamento,  elevado  a 
7%  em  números  inteiros. 

Não  se  arreceiam  os  técnicos  do  Instituto,  se- 
gundo ouvimos,  em  recomendar  o  "ad-valorem"  de 
vez  que  consideram  a  condição  das  safras  1954/55 
e  1955/56  como  excepcional,  visto  os  gastos  exigi- 
dos pela  necessidade  de  escoamento  de  grandes  ex- 
cedentes para  mercados  externos,  com  o  que,  porém, 
se  tem  assegurado  o  equilíbrio  estatístico  a  prazo 
suficiente  à  recomposição  dos  fundos  de  reserva  do 
Instituto. 

Os  mesmos  motivos  que  nos  levaram  a  exami- 
nar e  propor  a  revisão  da  Taxa  de  Defesa  do  Açú- 
car, objeto  principal  desta  "Justificativa",  levam- 
nos  a  propor  também  a  substituição  da  sobretaxa  va- 
riável que  vem  prevalecendo  para  o  álcool,  por  uma 
sobretaxa  fixa  de  Cr$  1,50,  a  ser  recolhida  à  Caixa 
do  Álcool,  cujos  recursos  serão  aplicados: 

a)  no  pagamento  das  despesas  decorrentes  da 
execução  dos  planos  de  álcool,  inclusive  o  paga- 
mento dos  fretes  entre  a  usina  e  os  centros  Je 
consumo; 

b)  70%  do  restante  em  bonificações  destina- 
das a  todo  álcool  produzido  diretamente  da  cana; 

c)  o  saldo  final  em  bonificações  destinadas 
ao  álcool  proveniente  do  mel  residual. 

Para  atender  aos  encargos  de  defesa  de  aguar- 
dente, compreendendo  inclusive  a  complementação 
dos  parques  de  usinas  desidratadoras,  sistema  de  ar- 
mazenagem e  transporte,  propomos,  finalmente,  a 
criação  da  contribuição  de  Cr$  1,00,  valor  corres- 
pondente à  metade  da  que  foi  cobrada  nos  primeiros 
anos  de  execução  do  Plano  e  que  permitiu  o  lança- 
mento das  bases  do  esquema  de  transformação  da 
aguardente  em  álcool  anidro,  para  uso  na  mistura 
carburante. 

As  medidas  propostas  na  minuta  de  anteproje- 
to  que  encaminhamos,  objetivando  os  problemas  de 
taxação  do  açúcar,  do  álcool  e  da  aguardente  no 
âmbito  de  interesse  da  política  de  defesa,  a  cargo 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  assegurarão  os 
recursos  necessários  à  ampliação  e  execução  do  pro- 
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grama  imposto  mesmo  pelas  peculiaridades  do  com- 
plexo económico  agro-industrial  da  cana  de  açúcar, 
assegurando  permanência  à  intervenção  iniciada  há 
23  anos  passados  e  sob  cujos  auspícios  pôde  o  Brasil 
preservar  o  mais  tradicional  setor  de  sua  economia. 

Outro  problema  que  procuramos  solucionar,  no 
projeto,  se  refere  à  composição  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  I.A.A. 

Sobre  o  assunto,  cabe-nos  referir  que  entre  as 
recomendações  aprovadas  no  1'  Congresso  Açucarei- 
ro Nacional,  realizado  em  Quitandinha  entre  17  e 
2")  de  novembro  de  1949,  foi  sugerida  a  elevação 
do  número  de  representantes  de  usineiros  e  de  for- 
necedores de  cana,  naquela  Comissão  Executiva,  para 
tantos  quantos  fossem  os  Estados  com  limitação  su- 
perior a  1.000.000  de  sacos  de  açúcar  de  usinas,  pas- 
sando a  representação  efetiva  dos  produtores  no  alu- 
dido órgão  a  ser  constituída  por  sete  representantes 
de  usineiros,  6  de  fornecedores  de  cana  e  uma  de 
banguezeiros. 

As  quotas  globais  de  açúcar  de  usina  dos  Esta- 
dos produtores  são,  atualmente,  as  seguintes: 


Pernambuco    9.431.770 

Alagoas    3.139.811 

Sergipe    1.725.262 

Bahia    1.599.441 

Minas  Gerais    1.897.754 

Rio  de  Janeiro  ....  4.922.463 

São  Paulo   8.202.758 


A  prevalecer  o  critério  da  recomendação  apro- 
vada naquele  Congresso,  a  Comissão  Executiva  pas- 
saria a  ter  a  seguinte  composição: 

4  delegados  dos  Ministérios 
1  delegado  do  Banco  do  Brasil 
7  delegados  representantes  dos  usineiros 
6  delegados  representantes  dos  fornecedores  de 
cana 

1  delegado  representante  dos  banguezeiros. 
Total  19. 

Não  seria,  porém,  conveniente  elevar  a  com- 
posição da  Comissão  Executiva  a  19  membros,  pois 
que  os  órgãos  colegiados  na  esfera  do  Poder  Exe- 
cutivo não  devem  ter  composição  numerosa  sob  pen.i 
de  fugir  aos  seus  objetivos  pela  falta  de  firmeza  na 
jurisprudência  administrativa  e  dando  lugar  a  diver- 
sificações de  interpretação  dos  textos  legais,  com 
prejuízo  para  os  reais  objetivos  da  política  açuca- 
reira. Assim  é  que  julgamos  que  o  acréscimo  de 
um  representante  para  os  usineiros  e  outro  para  os 
fornecedores  de  cana,  além  de  um  delegado  dos  pro- 
dutores dc  aguardente  —  direito  que  lhes  deve  as- 


sistir pelo  vulto  dos  seus  interesses  junto  a  esta  au- 
tarquia —  terá  dado  ao  órgão  deliberativo  compo- 
sição mais  adequada. 

O  PRESIDENTE  DO  I.A.A.  FAZ  DECLA- 
RAÇÕES SÔBRE  O  PROJETO  DE  LEI  DO 
DEPUTADO  PONTES  VIEIRA 

O  Sr.  Amaro  Gomes  Pedrosa,  presidente 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  deu  uma 
entrevista  à  imprensa  a  fim  de  expor  as 
razões  que  justificam  a  aprovação,  pelo 
Congresso,  do  projeto  de  lei  do  Deputado 
Pontes  Vieira  que  estabelece  a  consolidação 
das  taxas  e  contribuições  incidentes  sôbre  a 
produção  de  açúcar,  álcOol  e  aguardente. 

O  presidente  salientou  de  início  que  o 
projeto  obedece  a  todo  o  rigor  técnico,  cha- 
mando atenção  para  o  fato  de  que  da  apro- 
vação não  resultará  nenhum  aumento  de 
preço.  Em  seguida  o  Sr.  Amaro  Gomes  Pe- 
drosa esclarece  ém  que  se  apoia  o  projeto, 
remontando  ao  passado.  Quando  o  I.A.A. 
foi  fundado,  em  1933,  criou-se  a  taxa  de 
Cr$  3,00  por  saco  de  açúcar,  elevada  depois, 
em  1939,  para  Cr$  3,10.  Essa  taxa  corres- 
pondia exatamente  a  10%  do  preço  do  açú- 
car, cujo  produto  se  destinava  à  defesa  do 
produto.  Com  o  tempo,  agravaram-se  o  custo 
e  o  preço  de  venda,  mas  o  valor  da  taxa 
permaneceu.  O  Dec.  n°  3.855  facultou  ao 
I.A.A.  a  criação  de  sobretaxas  ou  contribui- 
ções que  se  fizessem  necessárias  para  a  de- 
fesa de  produção,  atendendo  ao  que  deter- 
minava o  decreto  inicial  de  fundação  do 
Instituto.  Passou  então  o  I.A.A.,  a  partir  de 
1941,  a  sobre  taxar  a  produção,  na  medida 
em  que  se  impunham  recui^sos  extraordiná- 
rios para  execução  dos  programas  de  safra, 
que  correspondem  justamente  ao  sistema  de 
defesa  da  produção. 

Discute-se,  entretanto,  —  ponderou  o 
Sr.  Amaro  Gomes  Pedrosa,  —  êsse  dispositi- 
vo do  Dec.  n-  3.855,  sob  o  fundamento  de 
que  apenas  o  Poder  Legislativo  tem  compe- 
tência constitucional  para  criar  sobretaxas 
ou  contribuições.  O  Instituto  não  poderá 
promover  a  defesa  da  produção,  vital  para 
a  política  açucareira  do  País,  sem  recursos 
bastantes  e  necessários  para  êsse  fim. 

Os  acessores  do  Sr.  Amaro  Gomes  Pe- 
drosa, diretores  de  divisões  técnicas  presen- 
tes à  entrevista,  entre  os  quais  os  Srs.  José 
Feres  e  Cecil  Medeiros,  reproduziram  as  pa- 
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lavras  do  presidente  do  I.A.A.,  isto  é,  que  não 
haveria  aumento  de  taxas,  mas  apenas  fu- 
são das  existentes  atualmente,  que  somam 
Cr$  24,10,  correspondendo  a  6,99%  «  ad-va- 
lorem  »,  e  o  projeto  do  Dep.  Pontes  Vieira 
estabelece  a  de  7%,  suprimindo  as  atuais. 

São  as  seguintes  as  taxas  vigorantes: 
Cr$  3,10,  taxa  de  defesa;  Cr$  3,00  do  Fundo 
de  Compensação;  Cr$  18,00  do  Fundo  de 
Ajustamento  de  fretes  e  de  exportação,  sen- 
do que  a  primeira  delas  (Cr$  3,10)  repre- 
senta receita  ordinária  do  I.A.A.  e  as  duas 
outras  se  destinam  a  equilibrar  os  preços  do 
açúcar  de  exportação  com  os  do  mercado 
interno. 

Atendendo  a  pergunta  de  um  jornalista, 
pelo  fato  de  haver,  na  Câmara  dos  Depu- 
tados, tendência  à  aprovação  do  projeto  de 
lei  do  Deputado  Pontes  Vieira,  o  Sr.  Amaro 
Gomes  Pedrosa  declarou  que  êsse  projeto 
coincide  com  as  recomendações  do  Conselho 
Nacional  de  Economia,  o  qual,  ao  estudar  a 
fuestão  económica  do  açúcar,  por  determi- 
ação  do  Presidente  da  República,  chegou 
a  sugerir  a  taxa  de  10%  «  ad- valorem  »  para 
maior  elasticidade  do  I.A.A.  nas  operações 
necessárias  à  defesa  da  produção,  a  fim  de 
corrigir  o  desnivelamento  criado  pela  eleva- 
ção geral  dos  preços  ». 

O  Sr.  Amaro  Gomes  Pedrosa  concluiu  a 
sua  entrevista  acentuando  que  o  projeto 
Pontes  Vieira,  oportuno,  fixa  apenas  a  taxa- 
ção  de  7%,  dêle  não  decorrendo  nenhum 
ônvs  sôbre  o  consumidor  nem  sobre  o  produ- 
tor, ao  mesmo  tempo  que  a  redução  de  10 
para  7  não  acarretará  desequilíbrio,  pois  a 
previsão  de  maior  despesa  da  indústria  agro- 
açucareira  será  compensada,  forçosamente, 
com  o  aumento  da  receita  através  da  maior 
produção  a  ser  tributada. 

OPINIÃO  DO  DEPUTADO  BARROS  CAR- 
VALHO A  PROPÓSITO  DO  PROJETO  DO 
DEPUTADO  PONTES  VIEIRA 

Em  entrevista  concedida  à  imprensa, 
o  Deputado  Antônio  Barros  Carvalho  faz 
comentários  acêrca  do  projeto  do  Deputado 
José  Pontes  Vieira,  que  prevê  a  criação  da 
taxa  de  7%  sôbre  o  valor  do  açúcar  bruto. 
Pelo  interêsse  que  oferecem  as  declarações 
do  Deputado  Barros  Carvalho,  transcreve- 
mos, na  íntegra,  alguns  de  seus  trechos  prin- 
cipais: 
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« O  projeto  de  meu  ilustre  colega  de 
bancada  na  Câmara  Federal,  Deputado  Pon- 
tes Vieira,  dispondo  sôbre  a  taxação  do  açú- 
car, do  álcool  c  da  aguardente,  no  interêsse 
da  política  de  defesa  a  cargo  do  I.A.A.,  é  da 
mais  alta  oportunidade,  como  instrumento 
de  amparo  à  produção. 

Um  grande  mérito  encerra  ainda  o  pro- 
jeto Pontes  Vieira:  as  providências  nêlc  pro- 
postas não  importam  em  qualquer  sacrifí- 
cio às  classes  consumidoras  c  não  provocam 
o  aumento  do  preço  do  açúcar.  » 

O  PAPEL  DO  I.  A.  A. 

«  A  intervenção  do  Govêrno  na  política 
de  produção  é  um  dado  pacífico  do  Estado 
Moderno.  E  no  caso  do  açúcar,  no  Brasil, 
particularmente,  as  medidas  de  controle  são 
d(  absoluta  necessidade,  quer  pelos  interes- 
ses do  consumo,  quer  pela  significação  que 
êste  produto  adquire  para  determinadas 
áreas  económicas  do  País,  como  o  meu  Es- 
tado, por  exemplo.  Foi,  aliás,  no  regime  de 
produção  dirigida,  desde  a  criação  do  Insti- 
tuto pelo  Presidente  Getúlio  Vargas,  que 
o  Brasil  se  veio  a  colocar  como  o  terceiro 
produtor  do  mundo,  logo  depois  de  Cuba  e 
da  índia.  Sòmente  está  situação  é  capaz  de 
justificar  a  existência  do  I.A.A.,  cuja  política 
fecunda  oferece  um  grande  saldo  positivo, 
apesar  de  algumas  péssimas  administrações 
que  por  ali  passaram,  marcadas  pela  incom- 
petência, quando  não  pela  desonestidade.  * 

O  CONSUMO  NACIONAL 

« Felizmente,  contra  a  atual  adminis- 
tração do  I.A.A.  não  se  pode,  honestamente, 
fazer  às  restrições  a  que  me  referi  acima, 
tudo  indica  que  ela  está  animada  pelo  de- 
sejo de  acertar.  Prova  disto,  aliás,  é  o  em- 
penho com  que,  ao  encarar  os  problemas  da 
produção,  pvocura  sempre  acautelar  os  inte- 
rêsses  dos  consumidores.  Nem  poderia  ser 
de  outra  forma,  sabido  que  é  que  o  consumo 
interno  tem  sido  o  grande  baluarte  da  in- 
dústria canavieira  no  Brasil.  Na  verdade, 
de  8  e  meio  milhões  de  sacos,  que  era  a  pro- 
dução em  1932,  passou-se,  na  safra  de  1954/ 
55,  a  30  milhões  de  sacos.  O  consumo  ele- 
vo'u-se,  «  per  capita  »,  de  menos  de  9  quilos 
para  mais  de  30  quilos.  Não  se  poderiam 
exigir  drdos  mais  eloquentes,  para  testemu- 
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nhar  a  eficiência  da  politica  governamental 
instaurada  pelo  Govêrno  Vargas  em  1933, 
quando  da  criarão  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool.  Isto  constitui  uma  evidência  de 
que  a  autarquia  não  representa  obstáculo 
aos  interêsses  da  produção,  como  alegam  al- 
guns elementos  apaixonadamente  anti-inter- 
vencionistas.  O  obstáculo  não  está  no  diri- 
gismo, mas  nas  direções  ineptas  que  tudo  fi- 
zeram para  arrazar  o  Instituto.  » 

A  UNIFICAÇÃO  DAS  TAXAS 

«  O  projeto  Pontes  Vieira,  tècnicamente 
c  realmente,  não  estabelece  qualquer  taxa 
novíi.  Se  examinarmos  os  dados  a  bico  de  lá- 
pis, verificaremos  que  a  taxa  fixada  em  7%, 
representa  apenas  uma  unificação  das  taxas 
existentes  sôbre  o  açúcar,  o  álcool  e  a  aguar- 
dente. Na  verdade,  o  total  das  taxas  atuais 
por  saco  de  açúcar,  sobe  a  Cr$  24,10,  ou 
0,91.93%  sôbre  os  Cr$  348,30  do  preço  de 
faturamento,  vale  dizer,  1%,  em  número 
redondo.  » 

FLEXIBILIDADE  DE  TAXAS 

'  «A  taxa  inflexível  que  até  aqui  vem  sen- 
ado usada,  não  capacita  o  Instituto  ao  cum- 
primento das  i)restações  de  serviços  que  lhe 
são  atribuídas  por  lei.  O  I.A.A.  deve  obter 
recursos  à  altura  de  suas  incumbências.  Nes- 
t<^  sentido,  poucas  medidas  poderão  ser  tão 
oportunas  e  tão  à  altura  da  situação  pre- 
sente, como  as  que  se  contêm  no  projeto 
de  meu  brilhante  conterrâneo.  Deputado 
Pontes  Vieira,  estabelecendo  uma  verdadeira 
taxação  «  ad  valorem  ».  Êste,  de  resto,  é  o 
ponto  de  vista  sustentado  pelo  douto  Con- 
selho Nacional  de  Economia  que  salientou 
a  conveniência  de  o  I.A.A.  cobrar  sempre 
essa  taxa,  seja  ou  não  iminente  a  interven- 
ção no  mercado,  a  fim  de  dispor  de  recur- 
sos para  fazer  face  à  elevação  geral  dos  pre- 
ços das  utilidades  e  do  custo  da  administra- 
ção, como  ainda  para  maior  elasticidade  nas 
operações  de  defesa  da  produção. 

OS  INTF:RÍ:SSES  dos  I  RABALHADORES 

E  a.ssim  finalizou  o  Sr.  Barros  Carvalho: 
«  Estou  convencido  <lo  alto  alcance  do 
projeto  Pontes  Vieira.  E  isto,  sobretudo, 
l)orque  os  interês.ses  dos  trabalhadores  não 
podím,  de  forma  alguma,  ser  i)rejudicados 
pelas  providências  nêle  contidas.  » 


Para  melhor  açúcar 
€  maior  produção . . . 

pense  nos 
lubrificantes 
Atlantic 


o  bom  rendimento  de  sua  usina,  o  perfeito 
funcionamento  de  suas  máquinas,  depende 
de  lubrificação  adequada.  Há  um  lubrifi- 
cante Atlantic  para  cada  necessidade  da 
indústria. 

Melhore  e  aumente  a  sua  produção  atra- 
vés da  lubrificação  adequada  de  suas 
máquinas.  Para  isso,  solicite  a  colaboração 
dos  técnicos  Atlantic  em  lubrificação  in- 
dustrial. Aceite  a  sua  indicação,  que  se 
traduzirá  em  melhor  rendimento  e  maiores 
lucros. 
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TRANSPORTE  PARA  ,0  AÇOCAR  DO  NORDESTE 


O  senador  Apolônio  Sales,  falando  na  sessão  de 
22  de  fevereiro,  levou  ao  conhecimento  do  Senado 
df  dificuldades  encontradas  pelos  produtores  de  açú- 
cat  do  Nordeste  para  escoar  <a  produção  disponível 
para  os  mercados  do  Sul.  Dada  a  importância  do 
assunto,  que  interessa  fundamentalmente  à  economia 
canavieira  nordestina,  vamos  transcrever,  na  íntegra, 
a  intervenção  do  representante  pernambucano. 

Eis  o  discurso  do  Senador  Apolônio  Sales: 

Sr.  Presidente:  acabo  de  receber  tele- 
grama assinado  pelo  Presidente  da  Coope- 
rativa dos  Usineiros  de  Pernambuco,  o  Sr. 
Cid  Sampaio,  para  o  qual  desejo  chamar  a 
atenção  do  Senado.  Vou  lê-lo,  para  depois 
comentá-lo: 

"Para  conhecimento  de  V.  Excia.  acabamos  de 
dirigir  ao  Exmo.  Sr.  Presidente  da  República  o  se- 
guiate  telegrama: 

'Voltamos  a  dirigir  a  V.  Excia.  veemen- 
te apêlo  para  a  solução  do  grave  problema 
da  escassez  de  embarques  de  açúcar  do  por- 
to de  Recife,  os  quais  no  mês  de  fevereiro, 
apresentam  sensível  déficit  em  relação  às 
necessidades  previstas  de  900.000  sacos  men- 
sais, para  a  cobertura  do  saldo  a  embarcar 
de  3.800.000  sacos,  entre  fevereiro  e  fim  da 
safra.  Mesmo  o  programa  elaborado  para 
729.000  sacos  em  fevereiro  não  será  cumpri- 
do, tendo  até  agora  apenas  o  Lóide  e  a  Na- 
vegação Rio  Grandense  atendido  as  respec- 
tivas quotas. 

As  demais  companhias  acusam  a  se- 
guinte posição  deficitária:  Costeira,  quota  80 
mil  sacos,  embarques  32.060;  Cia.  Comércio 
e  Navegação,  quota  24.000  sacos,  embarques 
11.850;  Navegação  Mercantil,  quota  120.000 
sacos,  embarque  5.000;  L.  Figueiredo,  quota 
25.000,  embarques  1.180;  Ministério  da  Ma- 
rinha, Transmarítima  Comercial  e  Empresa 
Internacional,  com  respectivamente  50.000, 
60.0Ô0  e  50.000  sacos  de  quota,  nada  embar- 
caram. Sem  falar  na  desorganização  do  abas- 
tecimento dos  centros  consumidores,  já  an- 
teriormente destacada,  salientamos  tratat-se 
de  situação  crítica,  tendente  a  agravar-se, 
com  acumulação  de  estoques,  acarretando 
prejuízos  irrecuperáveis.   Nestas  condições. 


permitimo-nos  reiterar  nossa  solicitação  no 
sentido  de  permitir  V.  Excia.  a  utilização  de 
navios  estrangeiros  no  carregamento  de  açú- 
car dos  diversos  portos  do  País,  em  carátcr 
de  auxílio  aos  navios  nacionais,  única  pro- 
vidência capaz  de  resolver,  em  tempo,  a  di- 
fícil situação.  Outrossim,  como  medida  de 
emergência,  autorizar  o  Lóide  e  a  Costeira 
remeterem  urgentemente  navios  a  fim  de 
abarrotar  aqui  com  açúcar,  para  o  sul  do 
País,  podendo,  a  propósito,  sugerir  desde 
logo  o  envio  do  Lóide  Colômbia,  ora  no 
Rio,  a  fim  de  carregar  aqui,  para  Santos,  o 
qual  já  antes  fôra  designado  pelo  Lóide  e 
posteriormente  cancelado,  sob  fundamento 
de  que  era  necessário  seguir  para  a  Europa, 
na  linha  a  que  pertence,  conforme  telegra- 
ma do  dia  17,  que  nos  dirigiu  aquela  enti- 
dade. Respeitosamente,  Cid  Sampaio,  Pre- 
sidente da  Cooperativa  de  Usineiros  de  Per- 
nambuco Ltda.'  " 

Sr.  Presidente:  êsse  telegrama,  na  apa- 
rência, alude  apenas  às  dificuldades  do  es- 
coamento da  safra  açucareira;  mas,  na  ver- 
dade, não  se  trata  somente  disto.  É  talvez, 
o  décimo  que  recebo,  sôbre  o  m.esmo  as- 
sunto. 

Afinal,  tôdas  as  vezes  que  se  diz  ser 
necessário  aumentar  a  produção  no  Brasil, 
acrescenta-se  logo  vamos  aumentar  a  pro- 
dução no  Sul  do  País,  porque,  no  Norte,  é 
difícil;  e,  quando  o  Sul,  dadas  as  suas  terras 
ferazes  e  os  braços,  som  dúvida,  laboriosos 
dos  seus  habitantes,  se  abarrota  de  produ- 
ção, surgem  as  reclamações  de  que  também 
não  há  transporte. 

Sr.  Presidente;  no  Nordeste,  no  Esta- 
do de  Pernambuco,  êste  ano,  nas  chamadas 
zona  da  mata  e  do  litoral,  houve  inverno, 
caíram  chuvas  bem  distribuídas,  e  a  safra 
açucareira  está  superando  as  até  aqui  regis- 
tradas nos  anais  açucareiros  de  minha  ter- 
ra. Interpreto  êste  fato  como  uma  compro- 
vação do  Céu  de  que  na  terra  já  havia  se- 
mente lançada  pelos  homens,  e  essa  semen- 
te, regada  pela  chuva,  estava  se  transfor- 
mando em  colheita  abundante,  produtiva. 

Pois  bem:  uma  safra  de  mais  de  dez 
milhões  de  sacos  de  açúcar,  em  Pemambu- 
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CO,  precisa  escoar-sc;  e  para  onde?  Para  b 
Sul  do  País,  onde  infelizmente  a  produção 
de  açúcar  se  reduziu,  tanto  no  Estado  de 
São  Paulo  como  no  do  Rio  de  Janeiro. 

í:  imperativo,  portanto,  já  não  digo 
alender-se  ao  direito  de  quem  produz,  nias 
ao  de  quem  consome,  porque  o  Sul  precisa 
de  açúcar,  e  não  se  pode  admitir  que,  exis- 
tindo êle  no  Nordeste,  em  Pernambuco,  Ala- 
goas e,  provàvelmente,  na  Paraiba,  o  escoa- 
mento da  produção  não  se  faça  com  regula- 
ridade. 

Pelo  telegrama  se  verifica  que  no  plano 
de  escoamento  se  in-eviu  o  embarque  de  no- 
vecentos mil  sacos  por  mês,  até  o  total  de 
quase  quatro  milhões.  Pois  bem,  sabe-se  que 
o  escoamento  está  reduzido  praticamente  à 
metade,  porque  apenas  o  Lóide  brasileiro  c 
outra  companhia  têm  atendido  às  quotas  que 
lhes  foram  distribuídas,  enquanto  outras 
empresas  não  tem  podido  não  por  má  von- 
tade —  dou  meu  testemunho  —  mas,  pro- 
vàvelmente, por  escasez  de  transporte.  Do 
fato,  as  condições  ih  frete,  aqui  e  ali,  são 
prementes  neste  País,  que,  mercê  de  Deus, 
está  sempre  trabalhando  e  crescendo  em  pro- 
dução, apesar  de  tantas  dificuldades. 

Que  se  pede?  Sugere-se  que  os  navios 
estrangeiros,  que  passam  pelas  costas  do 
Brasil,  transportem,  também,  açúcar  do 
Norte  para  o  Sul  como  medida  de  emer- 
gência mesmo  que  não  queiram,  pois  mui- 
tas vêzes  se  negam  a  fazer  tais  fretes  por- 
que pouco  remunerados. 

A  verílade,  porém,  Sr.  Presidente,  é  que 
se  o  Brasil  lhes  proporciona  o  recebimento 
de  fretes  vantajosos,  precisa  dêles  exigir  que 
transportem  açúcar  para  as  praças  do  Sul 
ou  outras  onde  .seja  necessário. 

Secundando  o  apêlo  da  Cooperativa  dos 
IJsineiros  de  Pernambuco  ao  Sr.  Presidente 
da  República  espero  que  o  Ministro  da  Via- 
ção, por  sinal  <ligno  Almirante  que  entende 
nuiito  bem  das  coisas  do  mar,  se  convença 
<le  que  se  impõe,  como  medida  de  emergên- 
cia, que  os  navios  estrangeiros  em  trânsito 
pelo  pôrto  de  Recife,  devem  transportar  açú- 
car para  o  Sul. 

Kra  o  apêlo  que  desejava  fazer  ao  final 
«lesta  sessão  do  Senado,  retardando  talvez 
lUn  pouco  o  seu  término.  {M/í/io  bem; 
muito  bem).'» 
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CONGRESSO  DE  TÉCNICOS  AÇUCAREIROS 

A  Associação  Internacional  de  Tecnólogos  de 
Cana  de  Açúcar,  em  sua  últhna  reunião,  realizada 
em  1933,  nas  Índias  Ocidentais  Britânicas,  aceitou 
o  convite  do  Governo  da  Índia  para  celebrar  o  sen 
pwximo  Congresso  nesse  país.  Assim ^  nos  meses  de 
ja-,'eiro  e  fevereiro  de  1956,  que  são  o  período  prirt- 
apal  da  época  da  moagem,  se  reunirá  na  Índia  o 
novo  Congresso  da  Associação  Internacional  dos  Tec- 
nólogos de  Cana  de  Açúcar. 

Sôhre  os  preparativos  para  o  conclave,  infor- 
ma "La  Industria  Azucarera" ,  órgão  do  Centro  Açu- 
careiro da  Argentina,  que  os  mesmos  estão  a  cargo 
de  um  Comité  de  Organização,  presidido  pelo  Sr. 
P.  A.  Copalakrisinan,  secretário  adjunto  do  Ministé- 
r-o  Central  dc  Alimentação  e  Agricultura,  e  de  qua- 
tro Sub-Comitês  regionais^  compostos  de  funcionários 
do  Governo,,  industriais,  técnicos  e  peritos  açucarei- 
ros, O  programa  e  itinerário  das  visitas  para  o  Con- 
gresso já  estão  prontos.  Os  delegados  deverão  rea- 
n',r-se  em  Bombaim,  a  4  ou  3  de  janeiro  de  1936. 
Além  das  visitas  a  determinadas  fábricas,  plantaç5e.t 
e  estações  experimentais,  o  itinerário  inclui  visitas 
a  locais  de  interesse  histórico  e  cultural,  como  Taj 
Mahal,  Ajanta  Caves,  Jardins  de  Brindaban,  Qutab 
Minar  e  outros.  Os  delegados  terão  oportunidade 
de  assistir  a  uma  demonstração  do  original  processo 
de  fabricação  do  "jaggery"  (caldo  de  cana  solidifi- 
cado), fabricação  do  açúcar  branco  pelo  processo  de 
"open  pan"  e  de  "jaggery"  de  caldos  de  palmeir.t. 
A  India^  cabe  assinalar,  produz  cerca  de  três  milhões 
de  toneladas  de  "jaggery"  por  ano,  além  .da  produ- 
ção de  quase  1,3  milhão  de  toneladas  para  consutno 
direto  de  açúcar  branco. 

A  sessão  de  encerramento  do  Congresso  será 
cfetuada  em  Nova  Delhi,  onde  os  delegados  pode- 
rão assistir  também  às  comemorações  do  Dia  da 
República  da  Índia,  Uma  pequena  exposição  de  má- 
quinas para  a  indústria  açucareira,  exibindo  os  últi- 
mos progressos  nesse  setor,  deverá  ser  igualmente 
apresentada  em  Nova  Delhi.  Os  Comités  de  Or- 
ganização já  nomeoiam  os  chefes  dos  vários  Comités 
Seccionais  do  Congresso  para  contacto  com  os  en- 
tendidos de  todo  o  mundo  e  pedir-lhes  que  contri- 
buam com  teses  para  serem  apresentadas  e  discutidas 
no  Congresso.  O  prazo  para  apresentação  dessas  te- 
ses encerrou-se  no  dia  31  de  agosto. 

Outra  decisão  importante  tomada  pelo  Comité 
de  Organização  se  refere  à  confecção  de  um  folheio 
com  as  últimas  informações  sobre  todos  os  aspectos 
da  indústria  açucareira  èm  todos  os  países  do  mundo. 
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CINCO  NOVOS  AMBULATÓRIOS  PARA 
OS  PLANTADORES  DE  CANA  DE  CAMPOS 


A  Associação  Fluminense  dos  Plantado- 
res de  Cana  inaugurou,  no  mês  passado,  nos 
Distritos  campistas  de  Vila  Nova,  Travessão, 
São  Sebastião  dos  Colomins,  Tócos  e  Mussu- 
repe  cinco  grandes  ambulatórios  de  assistên- 
cia médico-hospitalar  aos  trabalhadores  da 
lavoura  cana  vieira  e  suas  familias. 

Estiveram  presentes  à  inauguração,  o 
Deputado  Togo  de  Melo,  presidente  da  As- 
sembléia  Legislativa,  representando  o  Go- 
vernador do  Estado  do  Rio;  o  Sr.  Amaro 
Gomes  Pedrosa,  presidente  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool;  o  Sr.  Alcides  Guimarães 
Venâncio,  presidente  da  Associação  Flumi- 
nense dos  Plantadores  de  Cana;  representan- 
tes dos  usineiros,  dos  plantadores,  dos  la- 
vradores, além  de  altos  funcionários  do  í. 
A.  A.  e  do  Sr.  Moacir  Gomes  de  Azevedo, 
Secretário  de  Agricultura  do  Estado. 

Em  Travessão,  a  Associação  ofereceu  um 
churrasco  aos  visitantes,  tendo  usado  da  pa- 
lavra, na  ocasião,  o  Deputado  Roosevelt  de 
Oliveira,  representante  do  P.D.C,  na  Assem- 
bléia  estadual  e  um  dos  lideres  lavoureiros 
de  Campos,  que  pronunciou  o  seguinte  dis- 
curso: 

«  Nesta  solenidade  de  expressiva  signi- 
ficação para  a  família  canavieira  fluminen- 
se, procurarei,  desvanecidamente,  desincum- 
bir-me  da  missão  que  me  foi  confiada  pelo 
povo  do  Distrito  de  Travessão,  de  externar 
a  sua  satisfação,  por  ver  implantado  em  sua 
sede,  o  Ambulatório  ora  inaugurado,  belo 
em  sua  arquitetura,  e  resplandecente  pela 
sua  destinação. 

Não  fossem  atividades  conexas  e  os  la- 
ços afetivos  que  me  ligam  a  Travessão,  di- 
versa seria  hoje  a  minha  tarefa,  ao  ter  a 
satisfação  de  ver  concluída  a  primeira  eta- 
pa de  um  planejamento  dos  mais  comple- 
xos, elaborado  com  a  eficiente  colaboração 
técnica  e  financeira  do  I.A.A.,  e  realizado 
por  uma  equipe  de  lavradores,  entre  os  quais 
despontam  Franklin  Freitas,  Alcides  Venân- 
cio, Dr.  Ari  Viana,  Dr.  Domingos  Azevedo 
e  o  inesquecível  amigo  Serafim  Saldanha,  a 
cuja  memória,  neste  momento,  reverencio. 
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Mas,  a  efeméride  de  hoje  tem  para  Tra- 
vessão, expressão  bem  mais  elevada,  por  as- 
sinalar o  inicio  de  uma  nova  era,  em  que  o 
1°  Distrito  de  Campos,  passa  a  receber  do 
poder  público,  benefícios  dos  quais  carece, 
anteriormente  objeto  de  promessas,  jamai.s 
concretizadas  em  realizações. 

A  história  dos  erros  passados,  está  a  nos 
indicar  a  neccsidade  do  definitivo  equacio- 
namento  do  problema  agrário,  ainda  hoje 
constituindo  verdadeira  incógnita,  não  obs- 
tante depender  a  economia  nacional,  essen- 
cialmente, da  relativa  prosperidade  do  ho- 
mem do  campo. 

No  estudo  da  sociologia  rural  a  posse 
da  terra,  constitui  uma  relação  social  entre 
a  população  e  o  solo,  como  bem  o  afimia 
Lynn  Smith. 

Mas,  o  Estado  há  de  ser  o  coordenador 
das  fôrças  sociais  e  de  previdência,  concla- 
mando-as  como  fatòres  essenciais  de  uma 
evolução  geral. 

A  Associação  Fluminense  dos  Plantado- 
res de  Cana,  realizando  velha  aspiração  do.s 
trabalhadores  rurais,  graças  ao  apòio  rece- 
bido da  autarquia  açucareira,  e  à  solidarie- 
dade e  elevado  espírito  público  de  seus  asso- 
ciados, torna-se  pioneira  da  assistência  nu'- 
dico-social  aos  rurícolas  canavieiros,  ingres- 
sando em  uma  segunda  fase  das  mais  com- 
plexas, para  cujo  êxito  devemos  emprestar 
o  máximo  de  nossa  cooperação. 

Recordando-nos  de  que  nasceu  o  nosso 
Brasil  à  sombra  da  Cruz  e  de  que  os  serviços 
assistenciais,  em  inauguração,  se  encontram 
sob  a  égide  de  Deus,  entronizado  em  todos 
os  ambulatórios,  temos  a  certeza  e  a  convic- 
ção de  que  o  objetivo  colimado,  será  atingi- 
do, para  felicidade  plena  de  tòda  a  família 
canavieira  fluminense. 

Somente  a  produção  organizada  em  ba- 
ses económica  e  técnica,  poderá  exercer  in- 
fkiência  na  melhoria  dos  standards  de  vida 
das  populações  agrárias  que  de  tudo  care 
cem,  por  viverem  em  regime  de  permanente 
déficit  orgânico,  psíquico  e  moral. 
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Teoricamente,  o  problema  das  popula- 
ções camponesas  do  País  foi  equacionado 
com  a  criação  do  Serviço  Social  Rural,  fun- 
dação que  tem  por  fim  a  prestação  de  ser- 
viços sociais  no  meio  rural,  visando  à  me- 
lhoria das  condições  de  vida  de  sua  popu- 
lação, especialmente  no  que  concerne  à  ali- 
mentação, ao  vestuário,  à  habitação,  à  edu- 
cação e  à  assistência  sanitária,  com  o  obje- 
livo  de  valorizar  o  ruralista  e  de  fixá-lo  à 
terra. 

A  recuperação  do  rurícola,  torna-se,  em 
consequência,  imperativo  de  ordem  nacional, 
não  no  terreno  das  cogitações  oficiais,  mas 
no  domínio  das  realizações  práticas. 

A  saúde  e  educação  do  trabalhador  ru- 
ral, não  podem  (leixar  de  constituir  constan- 
tes de  capital  importância,  na  evolução  e  mo- 
dernização da  agricultura  brasileira. 

Com  a  difusão  da  educação  no  cam- 
po, ministradas  noções  de  agricultura  desde 
a  escola  primária,  teremos  contribuído  para 
a  formação  vocacional  de  futuros  profissio- 
nais, eficientes  soldados  na  batalha  da  pro- 
dução organizada  em  bases  técnicas  e  eco- 
nómicas, da  qual  tanto  necessita  a  economia 
nacional. 

Travessão,  almejando  participar  dessa 
batalha,  espera  contar  com  o  apôio  dos  Po- 
deres Executivo  e  Legislativo  fluminenses, 
afim  de  que  os  seus  filhos  possam  receber 
a  devida  instrução,  em  grupo  escolar  com 
instalações  condignas,  capaz  de  acolher  mais 
de  <luas  centenas  de  crianças,  impossibilita- 
das de  se  inscreverem  na  escola  provisória 
sediada  em  seu  povoado,  cujas  deficiências 
afloram  ao  leigo,  em  simples  exame  aprio- 
rístico. 

Mas  o  7»  Distrito  tem  razões  as  mais 
fortes  para  confiar  no  atual  Govêrno,  e  sen- 
te que  após  longo  período  de  brumas,  no- 
vos rumos  se  descortinam,  já  podendo  se 
congratular  com  o  Sr.  Governador,  Sr.  Mi- 
guel Couto  F"ilho,  e  seus  ilustres  secretários, 
pela  instalação  programada  de  um  posto  te- 
lefónico público  em  sua  sede,  como  ainda 
pela  inclusão  no  plano  de  obras  para  o  exer- 
cício corrente,  da  construção  do  Grupo  Es- 
colar, tão  ânsiosamcnte  aguardado,  além  da 
criação  da  Escola  Agro-Técnica  em  Campos, 
realidade  palpitante,  \min  a  felicidade  de  to- 
dos os  ruralistas.  » 

Em  nome  dos  milhares  de  plantadores 
filiados  à  entidade  que  dirige,  falou,  em  se- 


guida, o  Sr.  Alcides  Guimarães  Venâncio, 
que  agradeceu  a  colaboração  do  LA. A.  na 
obra  de  assistência  médico-hospi talar  que  ali 
se  inaugurava,  frisando  estar  certo  de  que 
tanto  a  Autarquia  açucareira  como  o  Govêr- 
no do  Estado  não  faltariam  com  a  sua  aju- 
da moral  e  material  para  que  a  esplêndida 
iniciativa  prosseguisse  cada  vez  mais  útil  à 
coletividade  que  tanta  riqueza  produz  para 
o  Município,  o  Estado  e  o  País. 

Por  fim,  discursou  o  Presidente  do  í. 
A.  A.,  dizendo: 

«  Aqui  é  o  meu  lugar.  Nada  mais  faço 
que  cumprir  o  meu  dever,  minha  obrigação, 
comparecendo  a  esta  solenidade  com  que  se 
inaugura  êste  estabelecimento,  que  signifi- 
ca o  comêço  de  uma  obra  magestosa. 

O  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  se 
projetará  com  esta  iniciativa  da  Associação 
dos  plantadores,  com  esta  colaboração  dos 
agricultores  campistas.  Fui  agricultor  e  co- 
nheci de  perto  suas  necessidades  e  sofrimen- 
tos. Sei  quanto  dói  a  luta  no  campo,  pela 
falta  de  braços  e  pela  falta  de  assistência. 

Como  nordestino,  fui  criado  na  palha 
de  cana.  E  me  sinto  orgulhoso  quando  vejo 
obra  como  esta,  orgulhoso  pelo  Instituto  e 
pelo  dinamismo  e  patriotismo  dos  que  diri- 
gem a  Associação  Fluminense  dos  Planta- 
dores. 

Os  fluminenses  fundaram,  nesta  zona 
do  nosso  Brasil,  mais  do  que  uma  grande  in- 
dústria —  uma  verdadeira  civilização.  A 
êles  rendemos  nossas  homenagens  muito  sin- 
ceras, com  os  meus  votos  de  ainda  maior 
grandeza  e  prosperidade.  » 

SERVIÇOS  MÉDICOS  EM  CAMPOS 

Repercutiu  na  Assembléia  Fluminense  a 
instalação  dos  serviços  médico-hospitalares 
para  trabalhadores  da  lavoura  canavieira, 
iniciativa  da  Associação  Fluminense  dos 
Plantadores  de  Cana  e  dos  fornecedores  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  no  municí- 
pio de  Campos,  cujos  serviços  abrangem  os 
Distritos  de  Vila  Nova,  Travessão,  São  Se- 
bastião dos  Colomins  e  Tocos,  e  instalam 
cinco  grandes  ambulatórios. 

O  Partido  Socialista  Brasileiro  apresen- 
tou moção  de  congratulações  naquela  As- 
sembléia, encabeçada  pelo  Deputado  Rodri- 
gues de  Oliveira  e  assinada  por  quinze  ou- 
tros representantes. 
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DECRÉSCIMO  NA  PRODUÇÃO  PAULISTA 

DE  AÇOCAR 


A  «  Fôlha  da  Manhã  »,  de  São  Paulo, 
publicou,  em  sua  edição  de  16  do  corrente, 
que  a  produção  paulista  de  açúcar,  até  o  dia 
31  de  janeiro  último,  havia  atingido 
11.775.882  sacos,  conforme  se  vê  na  tabela 
abaixo,  elaborada  pelo  citado  jornal,  com 
base  em  dados  oficiais.  Em  cotejo  com  a 
produção  de  igual  data  do  ano  anterior,  ve- 
rifica-se  um  decréscimo  de  quase  1,4  milhões 
de  sacos,  o  que  deixa  longe  os  prognósticos 
feitos  no  início  da  presente  safra.  É  sabido 
que,  em  face  de  fatôres  climáticos  desfavo- 
ráveis (falta  de  chuvas  em  época  oportuna 
e  as  geadas  do  meado  do  ano),  a  colheita  de 
cana  em  São  Paulo  sofreu  queda  apreciável, 
e  isso  implicou  naturalmente  em  redução  da 
safra  açucareira.  Por  influência  dêsses  fa- 
tôres, as  estimativas  preliminares  foram  re- 
vistas, apontando-se  para  o  Estado  uma  sa- 
fra final  ao  redor  de  12  milhões  de  sacos, 


quando  no  ano  passado  foram  alcançados 
mais  de  13  milhões.  Dêsse  modo,  pelos  da- 
dos alinhados  no  quadro,  infere-se  que  a  sa- 
fra paulista  dp  corrente  ano  já  está  no  fim. 

Quanto  às  saídas  de  açúcar  de  São  Pau- 
lo para  o  consumo,  nota-se,  pelo  mesmo 
quadro,  que  o  seu  índice  continua  a  ser  bas- 
tante expressivo,  não  só  em  comparação  com 
a  safra  de  1954/55,  como  em  confronto  com 
as  três  safras  imediatamente  anteriores.  As- 
sim é  que  a  estatística  acusa  quase  90  por 
cento  de  saídas  sòbre  a  produção  realizada, 
o  que  representa,  sem  dúvida  nenhuma,  um 
ritmo  excepcional  de  escoamento  do  produ- 
to. Tal  resultado  se  deve,  sobretudo,  á  rea- 
lização de  maiores  exportações  para  os  mer- 
cados externos,  conforme  já  foi  salientado 
anteriormente. 

São  os  seguintes  os  dados  acima  re- 
feridos: 


POSIÇÃO  DA  SAFRA  DO  AÇÚCAR  EM  31/1/56 


ANOS  índices  (1951/52  =  100) 

1951/52       1952/53       1953/54       1954/55       1955/56    52/53      53/54     54/55  55/56 


Produção    8.100.598  9.418.239  11.961.920  13.165.123  11.775.8.S2  116  144  163  145 

Saídas    6.965.282  7.060.695  8.921.690  8.676.430  10.503.017  101  128  125  151 

%  das  saídas  s/  a  produção  85,98           74,97  76,31  65.90           89,19  —  —  —  — 

Estoques  e  remanescentes   .  1.135.316  2.357.948  2.771.775  4.489-398  1.272.865  208  244  395  112 
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MERCADO  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR 


INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

Em  correspondência  de  30  de  janeiro,  de  Lon- 
dres, M.  Golodetz  Sc  Co.  informam  que  nas  três 
últimas  semanas  do  primeiro  mês  do  ano  o  mer- 
cado de  açúcar  bruto  cubano  teve  um  avanço  de 
3  pontos.  Nos  últimos  dias  de  janeiro  o  produto 
er.i  cotado,  firmemsnte,  a  3,28.  A  safra  cubana 
para  1956  foi  fixada  no  total  de  4.600.000  tonela- 
das longas  espanholas,  dividindo-se,  êsse  total  pelas 
seguintes  quotas:  quota  livre,  destinada  aos  Estados 
Unidos:  1.740.774  toneladas;  quota  retida,  para  a 
mesma  destinação:  350.000  toneladas;  quota  mun- 
dial livre:  1.220.229;  reserva  da  quota  mundial: 
493  051;  reserva  obrigatória  da  quota  mundial: 
218.362;  reserva  voluntária:  277.584;  e  consumo  lo- 
cal: 300.000  toneladas. 

Em  25  de  janeiro  o  Instituto  Cubano  de  Es- 
tabilização do  Açúcar  vendeu  100.000  toneladas  aos 
refinadores  do  país  a  3,15  com  desconto  de  1%. 
Além  disso,  as  vendas  do  produto  bruto  cubano  aos 
mercados  mundiais  foram  restritas  a  duas  compras 
da  Alemanha  Oriental,  totalizando  15.000  toneladas 
a  cêrca  de  £  31.10.0  C.I.F.  Hambugo,  e  a  uma  par- 
tida de  açúca.r  a  granel  para  os  refinadores  britânicos 
a  3,24.  O  refinado  cubano  podia  ser  obtido,  na 
dàta  desta  correspondência,  a  4,15  se  embalado  em 
sacos  de  algodão;  para  a  embalagem  em  sacos  dc 
juta  conseguia-se  uma  redução  de  7  pontos. 

Os  refinadores  britânicos  aumentaram  seus  pre- 
ços seguindo  a  tendência  do  mercado  de  Nova  York, 
tendo  havido  grande  quantidade  de  negócios  com 
partidas  do  produto,  embora  num  ritmo  mais  lento 
do  que  nas  semanas  anteriores.  Os  preços  dos  re- 
finados fixavam-se,  em  30  de  janeiro,  em  £  39.5.0 
por  tonelada  longa  F.A.S.,  para  embarque  em  janei- 
ro/março, e  £  39.10.0  para  abril/junho,,  com  uma 
redução  de  5  xelins,  dependendo  da  quantidade  e 
do  destino. 

Em  12  de  janeiro  decidiu  o  Iran  adquirir  100 
mil  toneladas  de  refinado  cuja  entrega  será  feita 
durante  o  correr  deste  ano  até  dezembro,  sendo  o 
produto  procedente  de  Formosa,  onde  foi  compra- 
do a  US$  108,50  custo  e  frete,  portos  persas. 
Acredita-se  qu.;  o  Iran  necessitará  de  outras  50.000 
a  100.000  toneladas  durante  este  ano,  pois  que  os 
países  vizinhos  provavelmente  não  estarão  capaci- 
tados a  contribuir  como  de  hábito. 


Estando  os  produtores  do  leste  europeu  fora 
do  mercado,  o  açúcar  francês  teve  campo  livre.  Du- 
rante o  período  aqui  analisado,  a  Finlândia  comprou 
5.000  toneladas,  para  pagamento  nos  termos  do  tra- 
tado de  compensação  franco-finlandês,  e  a  Africa 
Oriental  adquiriu  quantidade  semelhante,  para  em- 
barque em  abril.  Infcrma-se  que  a  Jugoslávia  com- 
prou uma  partida  de  cristais  francêses  a  US$  107 
C.I.F.  Rijeika.  Segundo  informações  estatísticas,  as 
compras  recentes  da  Jugoslávia  totalizam  cêrca  de 
50.000  toneladas,  sendo  essa  quantidade  formada 
por  20.000  toneladas  de  refinado  cubano,  cêrca  de 
16.000  toneladas  de  refinado  mexicano,  5.000  tone- 
ladas de  refinado  britânico  e  10.000  toneladas  de 
cristais  francêses.  Estima-se  que  o  total  das  vendas 
de  cristais  francêses,  desde  outubro,  atinja  aproxi- 
madamente 110.000  toneladas.  Grande  parte  dêsse 
açúcar  foi  vendida  a  preço  muito  inferior  aos  pre- 
ços correntes  no  mercado  mundial,  mas  para  a  pe- 
quena quantidade  restante  (cêrca  de  10.000  tonela- 
das), que  permanece  nas  mãos  dos  exportadores 
francêses,  foi  pedido  o  preço  de  £  35.5.0  F.A.S.,  o 
que  representa  um  aumento  de  quase  1  libra. 

Parece  que  a  safra  doméstica  francêsa  de  1955/ 
56  produziu  excedentes  mais  uma  vez,  isto  é,  cêrca 
de  100.000  toneladas  além  do  máximo  de  1.225.000, 
com  que  os  produtores  se  garantem  o  preço  de  71,20 
francos  por  quilo.  Os  que  detém  êsse  excedente 
se  defrontam  com  a  alternativa:  ou  ficam  com  a 
exportação  não  subvencionada  (desde  que  não  con- 
trariem os  compromissos  da  França  com  o  Conse- 
lho Internacional  do  Açúcar)  ou  transportam  êsse 
excesso  para  a  safra  de  1956/57,  sofrendo  assim 
uma  redução  correspondente  de  sua  quota  no  pró- 
ximo ano. 

O  Ceilão  comprou  pequena  partida  de  açúcar 
bruto  das  Ilhas  Maurício:  8.500  toneladas  para  em- 
barque em  fevereiro/março,  ao  preço  de  £  30.16.8 
à  tonelada  longa,  F.O.B. 

A  Grécia  comprou  mais  algumas  toneladas  de 
refinado  mexicano  para  embarque  em  março  a  US$ 
117,70  C.I.F.  Na  data  desta  correspondência  esta- 
vam em  andamento  negociações  entre  o  Departa- 
mento de  Agricultura  dos  Estados  Unidos  e  as  au- 
toridades gregas  para  a  venda  de  27.000  toneladas 
do  excedente  ameritano  de  açúcar,  que  está  sendo 
utilizado  no  Programa  de  Auxílio  ao  Estrangeiro. 
A  Grécia  necessita  de  perca  de  7.000  toneladas  men- 
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sais  do  produto,  e  aquela  quantidade  atenderá  o 
país,  portanto,  até  julho  ou  agosto.  Em  vista  disso, 
o  govêrno  grego  proibiu  ulteriores  importações  de 
açúcar,  exceto  dos  países  com  os  quais  possui  con- 
tratos de  compensação. 

Da  Holanda  informam  que  o  deficit  entre  o 
açúcar  de  beterraba  produzido  no  país  e  as  neces- 
sidades do  consumo  sobe  a  30.000  toneladas.  Essa 
quantidade  foi  comprada  da  Bélgica  nos  meados 
de  janeiro  sob  a  forma  de  açúcar  bruto  de  beter- 
raba. 

Na  Alemanha  Ocidental  o  govêrno  decidiu  .e- 
duzir  o  imposto  sobre  o  açúcar  na  base  de  26,50 
marcos  alemães  para  10,50  por  100  quilos.  Isto 
reduzirá  o  preço  a  retalho  de  1,32  para  1,16  por 
quilo. 

*  * 

BOLETIM  DE  E.  D.  &  F.  MAN 

Em  seu  boletim  de  n?  56,  de  31  de  janeiro, 
com  as  observações  gerais  sobre  a  situação  açuca- 
reira, E.  D.  &  F.  Mán^  também  de  Londres,  ini- 
ciam sua  análise  do  mercado  pelo  açúcar  bruto. 

Neste  capítulo,  afirma-se  que  durante  o  mês 
de  janeiro  o  Reino  Unido  comprou  três  partidas  de 
açúcar  cubano  para  embarque  a  granel  e  outras  quan- 
tidades menores  de  São  Domingos  e  das  Ilhas  Mau- 
rício. O  Canadá  surgiu  como  grande  comprador, 
absorvendo  cêrca  de  17.000  toneladas  das  índias 
Ocidentais  Britânicas  e  ainda  30.000  toneladas  de 
Cuba. 

A  Alemanha  Oriental  adquiriu  cçrca  de  45.000 
toneladas  do  produto  bruto  cubano.  Houve  outras 
vendas  de  açúcar  cubano  à  Holanda,  à  Suécia,  à  Sí- 
ria e  a  Tanger.  O  Japão  adquiriu  20.000  toneladas 
do  Peru.  A  compra  de  50.000  toneladas  de  açúcar 
cubano  pelo  Ceilão,  anunciada  em  dezembro  do  ano 
passado,  não  se  positivou.  O  Instituto  Cubano  de 
Estabilização  do  Açúcar  continuou  a  negociar  gran- 
des quantidades  do  produto,  vendendo  no  começo 
de  janeiro  140.000  toneladas  a  3,25.  O  preço  foi 
depois  elevado  para  3,28.  Suas  vendas,  nesta  safra, 
totalizam  670.000  toneladas. 

Na  última  semana  de  janeiro  o  Conselho  In- 
ternacional do  Açúcar  levou  a  efeito  uma  reunião 
em  Londres.  Quando  essa  reunião  foi  projetada  pa- 
recia que  seu  principal  objetivo  fôsse  o  de  realizar 
outros  cortes  nas  quotas  de  exportação,  mas  desde 
que  o  preço  do  mercado  internacional  não  só  con- 
seguiu retornar  a  3,25,  mas  ainda  superar  aquela 
marca,  não  mais  há  necessidade  de  outros  cortes. 


IS) 

Assim,  os  delegados  à  reunião  tiveram  por  assunto 
principal  os  próximos  debates  a  serem  realiz.idos 
sob  os  auspícios  das  Naçõss  Unidas,  e  dos  quais 
participarão,  ao  que  se  espera,  todos  os  países  pro- 
dutores e  importadores  de  açúcar.  O  acordo  atuil 
foi  feito  para  um  prazo  de  cinco  anos,  mas  no  de- 
correr do  terceiro  ano,  teve  o  Conselho  de  exami- 
nar os  seus  resultados.  Com  isto  em  mente,  e  dese- 
jando um  acordo  que  beneficie  igualmente  os  pro- 
dutores e  os  consumidores,  plancja-se  esse  novo 
encontro.  Espera-se  conseguir  algumas  medidas  de 
bom  alcance,  mas  deveremos  aguardar  que  se  apro- 
xime a  ocasião  para  saber  se  tal  encontro  é  viável 
ou  não,  e  quantos  países  dêle  participarão. 

O  comércio  de  açútVr  refinado  se  manteve 
firme  durante  o  mês  de  janeiro.  A  principal  co/n- 
pra  do  mês  foi,  certamente,  a  de  100.000  tonela- 
das adquiridas  pelo  Iran  a  Formosa,  para  embarque 
durante  o  corrente  ano. 

Foram  publicadas  as  exportações  de  refinado 
britânico  durante  1955,  indicando  um  embarque  to- 
tal de  722.000  toneladas,  contra  702.000  em  1954. 
As  compras  suíças  na  Inglaterra  baixaram  de  77.000 
para  37.000  toneladas,  enquanto  que  a  índia  absor- 
veu 240.000  toneladas  contra  174.000  no  ano  an- 
terior. Neste  ano,  entretanto,  a  índia  não  impor- 
tará açúcar.  A  importação  da  Noruega,  de  3.300 
toneladas  em  1954,  foi  aumentada  para  33.000  em 
1955.  Os  que  passaram  a  comprar  mais  cm  19*^5 
em  relação  às  operações  de  1954,  foram  a  Malási.i 
e  Singapura,  cujas  cifras  de  importação  passaram 
de  56.000  para  71.000  toneladas.  Isto  é  particular- 
mente encorajador  para  os  refinadores  britânicos, 
tendo  em  vista  a  forte  concorrência  de  Formosa  e 
ainda  os  consideráveis  embaraços  concernentes  aos 
problemas  de  seguro  para  o  Extremo  Oriente  cm 
geral.  Os  preços  em  janeiro  se  elevaram  e  o  refi- 
nado britânico  era  cotado,  no  último  dia  do  mês, 
a  £  38.12.6  por  tonelada  F.A.S.  Reino  Unido.  A 
quantidade  de  açúcar  disponível  no  continente  eu- 
ropeu é  tão  pequena,  que  abre  boa  perspectiva  para 
o  refinado  britânico  naquele  mercado. 

O  mercado  continua  bem  firme,  não  havendo 
razão  para  se  prever  enfraquecimento.  Em  janeiro, 
a  notícia  mais  importante  parece  ter  sido  a  de  que 
a  Alemanha  Oriental  comprou  açúcar  para  o  seu 
próprio  consumo.  Acreditamos  que  seja  da  sua  con- 
veniência a  entrega  de  açúcar  refinado  nos  têrmo.-i 
de  alguns  acordos  comerciais,  não  obstante  a  neces- 
sidade de  importar  açúcar  para  o  consumo  interno. 
Estas  são  importações  que  não  se  esperavam  quando 
da  análise  das  estatísticas  no  comêço  do  ano  e,  por- 
tanto, apresentam  grande  interêsse.     A  despeito  das 
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AFRICA  DO  SUL 

Estima-se,  oficialmente,  que  a  produção  de  açú- 
car da  presente  safra,  na  Africa  do  Sul,  alcance  o 
volume  record  de  929.600  toneladas,  ou  seja,  101.045 
toneladas  a  mais  do  que  no  ano  passado.  Pela  se- 
gunda vez  depois  da  segunda  guerra  mundial,  a 
União  Sul-Africana  poderá  satisfazer  seus  compro- 
missos de  exportação  de  acordo  cora  a  Lei  Açucarei- 
ra da  Comunidade  Britânica.  De  conformidade  com 
a  produção  prevista  para  este  ano,  cerca  de  202.000 
toneladas  poderão  ser  exportadas.  O  mercado  in- 
terno absorveu,  em  1954/55,  621.152  toneladas. 
Como  o  consumo  interno  vem  aumentando  de  50 
mil  a  75.000  toneladas  anuais,  a  União  Sul-Africa- 
na utilizará,  êste  ano,  aproximadamente,  675.000  to- 
neladas para  abastecer  o  seu  mercado  interno. 

O  record  da  safra  atual  é  devido  a  vários  fa- 
tores,  notadamente  ao  aumento  das  sementeiras  e  à 
utilização  de  novas  variedades  de  canas  importadas 
do  Ceilão,  possuidoras  de  um  teôr  de  sacarose  par- 
ticularmente elevado  —  divulga  "La  Sucrerie  Bel- 
gc",  em  seu  número  de  15  de  janeiro  último. 

ALEMANHA  ORIENTAL 

A  produção  de  açúcar  da  Alemanha  Oriental, 
na  safra  1955/56,  foi  inferior  às  estimativas  feitas 
pelas  usinas  no  início  da  campanha,  que,  segundo 
informação  de  Gerike,  Bahr  &  Co.,  em  31  de  ja- 
neiro último  já  estava  terminada.  De  acordo  com 
a')  estatísticas,  até  14  de  janeiro,  haviam  sido  be- 
neficiados 8.800.269  toneladas  de  beterrabas,  contra 
9.238.569  toneladas  no  ano  passado.  A  produção 
totalizou  1.147.720  toneladas  de  açúcar  branco,  às 
quais  devem  ser  somadas  cêrca  de  13. 500  toneladas 
dc  açúcar  de  melaços.  O  rendimento  foi  de  13,04% 
de  açúcar  branco. 


O  consumo  interno,  durante  a  safra  que  ora 
termina,  é  calculado  em  1.420.000  toneladas. 

BÉLGICA 

Os  resultados  da  safra  1955/56,  da  Bélgica, 
são  os  seguintes,  conforme  dados  divulgados  por 
Gerike,  Bahr  &  Co.,  em  seu  boletim  informativo  Je 
òl  de  janeiro:  área  cultivada,  60.644;  produção  de 
beterrabas,  2.442.480  toneladas;  produção  de  açúcar, 
383.203  toneladas;  rendimento  de  beterrabas  por 
hectare,  40,28%;  rendimento  de  açúcar  bruto, 
15,69%;  rendimento  de  açúcar  por  hectare,  6,32%. 
Todos  ésses  dados  são  mais  elevados  do  que  os  re- 
ferentes à  safra  anterior,  quando  foram  produzidas 
2.267.676  toneladas  de  beterrabas  e  342.502  tone- 
ladas de  açúcar. 

CHECOSLOVÁQUIA 

A  Checoslováquia  contará,  êste  ano,  com  uma 
colheita  de  beterraba  de  500.000  toneladas  maior 
do  que  a  do  ano  passado.  Apesar  de  o  teôr  de  sa- 
carose não  atingir  o  nível  do  ano  passado,  espera-se 
obter  uma  produção  de  aproximadamente  750.000 
toneladas,  segundo  divulga  "La  Sucrerie  Belge",  de 
15  de  janeiro  p.  f. 

CHINA 

"La  Sucrerie  Belge",  de  15  de  janeiro,  publi- 
cou o  seguinte  quadro  referente  à  produção  de  cana, 
de  beterraba  e  de  açúcar  nos  três  últimos  anos  e  as 
previsões  para  1957: 

1957  1954  1953  1952 


C-na    13.000.000    8.700.000    7.300.000  7.100.000 

Beterraba  .  .  2.135.000  958.000  483.900  487.200 
Açúcar    686.00P      314.000      268.900  249.000 


quotas  básicas  terem  sofrido  um  corte  de  apenas 
10%,  o  mercado  se  mantém  em  bom  nível  c  o  preço 
clevou-se  de  3,14  para  3,28.  Cuba  vendeu  açúcar, 
estando  agora  em  negociações  com  a  Rússia  para  a 
venda  de  150.000  toneladas  do  produto  refinado 
Tendo  em  vista  todos  esses  fatos  e,  lembr^ndo-nos 
de  que  nos  dois  últimos  anos,  quando  o  panorama 


era  muito  mais  desfavorável,  o  mercado  não  entrou 
em  colapso  total,  há  razões  bastantes  para  acreditar- 
mos que  o  mesmo  permaneça  firme  nos  meses  vin- 
douros. Vale  salientar  que  os  vendedores  de  açúcar 
refinado  barato  estão  desaparecendo  ràpidamente  e 
as  perspectivas  para  o  produto  são,  portanto,  defini- 
tivamente otimistas. 
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INDONÉSIA 

O  Governo  da  Indonésia  concedeu  crédito  de 
200  milhões  de  rupias  para  a  construção  de  uma 
usina  de  açúcar  em  Padoka.  O  material  será  for- 
necido pela  Alemanha  Oriental  e  espera-se  que  nos 
meados  do  próximo  ano  a  usina  possa  estar  funcio- 
nando —  informa  "La  Sucrerie  Belge". 

ITÁLIA 

Telegrama  procedente  de  Palermo,  publicado 
pela  "A  Província  de  Angola",  de  Luanda  (Angola), 
em  25  do  mês  passado,  informa  que  uma  grande 
instalação  paira  a  refinação  de  açúcar,  a  primeira 
da  Sicília,  surgirá  no  setcr  industrial  da  cidade  de 
Catania.  O  financiamento  da  instalação  foi  delibe- 
rado pela  I.R.F.I.S.  (Instituto  Regional  para  o  fi- 
nanciamento da  Indústria  na  Sicília),  que,  no  exer- 
cício de  1955,  concedeu  financiamentos  de  projetos 
num  total  de  40  biliões  de  liras. 

PERC 

Comentando  os  resultados  da  recente  visita  do 
Sr.  Henry  HoUand,  Subsecretário  de  Estado  norte- 
americano,  ao  Perú,  escreve  ""La  Crónica",  de  Lima, 
em  sua  edição  de  30  de  novçmbro  p.  p.:  "Grandes 
esperanças  depositavam  os  nossos  produtores  agrí- 
colas na  visita  do  Sr.  Holland,  considerando  que, 
dada  a  sua  condição  de  alto  funcionário  do  De- 
partamento de  Estado  da  União,  poderia  trazer  ins- 
truções precisas  para  fastar  o  justificado  temor  que 
existe  nos  países  latino-americanos  em  relação  às 
prejudiciais  modificações  futuras  na  política  eco- 
nómica dos  Estados  Unidos,  face  aos  produtos  bási- 
ccs  para  as  respectivas  economias  nacionais,  como 
são  no  Perú  o  algodão  e  o  açúcar.  Esperava-se  que 
na  sua  visita  desse  a  conhecer  um  programa  mais 
conveniente  para  solucionar  os  problemas  de  fundo 
da  produção  interna  norte-americana,  sem  precisar 
recorrer  a  fortes  exportações  de  excedentes,  como  foi 
anunciado,  no  caso  do  algodão,  capazes  de  pertur- 
bar o  mercado  mundial;  nem  apelar  para  liberações 
absurdas,  em  benefício  de  interesses  que  tratam  de 
monopolizar  o  mercado  mundial,  como  pretende, 
atendendo  a  poderosos  interêsses  cubanos,  ao  obrigar 
o  Perú  a  firmar  o  lesivo  Acórdo  Internacional  do 
Açúcar  —  cuja  aceitação  havia  obrigado  a  nossa  in- 
dústria açucareira  a  entrar  num  processo  regressivo, 
a  fim  de  reduzir  a  sua  produção  —  para  tornar-se 
credor  de  uma  quota  melhor  no  mercado  norte - 
americano. 

Entretanto,  ao  invés  de  afastar  os  temores,  o 
Sr.  Holland  não  fêz  outra  coisa,  através  de  todas  as 


suas  declarações  expendidas  durante  sua  curta  esta- 
dia em  Lima,  que  ratificar  as  modificações  que,  se- 
gundo se  anunciou,  se  processaram  na  política  eco- 
nómica dos  Estados  Unidos  a  respeito  do  algodão  e 
do  açúcar." 

Mais  adiante,  acrescenta  o  editorial:  "No  caso 
do  açúcar,  além  da  cláusula  punitiva  incluída  no 
piojeto  da  nova  Lei  Açucareira,  a  ser  pròximamente 
debatido  no  Senado  norte-americano,  a  qual  impede 
o  aumento  das  quotas  de  importação  de  açúcar  para 
o  consumo  interno  aos  países  que,  como  o  nosso, 
não  subscreveram  o  Acordo  de  Londres,  também 
existe  a  ameaça  de  concorrência  no  mercado  inter- 
nacional com  a  exportação  de  excedentes  de  açúcar 
norte-americano,  apesar  de  serem  os  Estados  Unidos 
um  país  essencialmente  importador." 

SUÉCIA 

Calcula-se  que  a  produção  de  açúcar  na  Suécia 
tenha  atingido  em  1955  um  total  de  240  mil  tone- 
ladas, contra  340.000  mil  toneladas  em  1954.  Ve- 
rifica-se,  assim,  uma  baixa  de  cerca  de  20%  — 
divulga  o  "Diário  Carioca",  nesta  Capital,  baseado 
em  telegrama  procedente  de  Estocolmo,  com  data 
de  21  de  janeiro  último. 

Também  baixou  12%  a  área  do  terreno  que 
produziu  beterraba  e  a  percentagem  de  açúcar  na 
colheita  foi  a  menor  desde  1907,  quando  se  fundou 
a  atual  Companhia  de  Açúcar  da  Suécia. 

SUÍÇA 

"O  Jornal",  desta  Capital,  publicou,  em  sua 
edição  de  22  de  janeiro  p.  f.,  o  seguinte  telegrama 
procedente  de  Berna:  "Como  o  Governo  suíço  fixa 
o  preço  da  beterraba  e  não  permite  à  refinaria  de 
Aarberg  exigir  preço  superior  ao  corrente  no  mer- 
cado mundial,  resulta  que  o  açúcar  suíço  é  doí 
menos  caros  que  existem.  Para  compensar  aquêle 
controle  de  preço  exercido  sobre  a  refinaria  de  Aar- 
berg, o  Govêrno  garante  a  esta  a  indenização  por 
perdas  eventuais  até  o  limite  máximo  de  3,6  milhões 
de  francos  por  ano.  Nenhuma  indenização  dessa 
espécie,  porém,  foi  reclamada  depois  de  1939. 

Durante  a  guerra,  mercê  da  moderação  de  sua 
agricultura  em  matéria  de  preços,  o  açúcar  da  Suíça 
chegou  a  ser  dos  mais  baratos,  e  essa  situação  pre- 
valeceu, terminadas  as  hostilidades.  Ainda  hoje, 
êsse  género  de  primeira  necessidade  é  na  Suíça  sen- 
sivelmente mais  barato  que  na  França,  Espanha, 
Alemanha,  Áustria,  Itália,  Portugal,  Inglaterra,  Fin- 
lândia, Grécia  e  Turquia." 
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LIVRO  DE  CONTAS  DE  UM  ENGENHO  DE  AÇÚCAR 

DO  SÉCULO  XVII  (*) 

Gil  de  Methodio  Maranhão 


O  original  do  presente  livro  pertence  a  uma 
espécie  de  fonte  indispensável  ao  conhecimento  da 
evolução  dos  preços  e  dos  salários,  do  custo  e  das 
condições  de  vida. 

A  importância  desse  capítulo  da  história  eco- 
nómica pode  ser  avaliada  pelos  estudos  do  Prof.  Earl 
J.  Hamilton,  em  documentos  dos  arquivos  espa- 
nhóis, os  quais  o  levaram  a  confirmar  e  pôr  em 
evidência  que  o  nascimento  e  o  desenvolvimento  do 
capitalismo  resultaram  fundamentalmente  da  infla- 
ção produzida  pelo  ingresso  na  Europa  dos  metais 
preciosos  da  América^  com  a  conseqiiênte  alta  dos 
preços  e  dos  lucros  e  sem  a  correspondente  elevação 
dos  salários  ou,  por  outra  forma,  do  enriquecimento 
dos  empresários  com  o  pauperismo  dos  assalariados 
(El  Flc^ecimiento  dei  Capitalismo  [1500-1700]  y 
oiros  ensayos  de  historia  económica,  Madrid,  1943). 

Tais  resultados  foram  obtidos  graças  à.  riqueza 
das  coleções  consultadas,  compreendendo  numerosos 
livros  de  contas  que  permitiram  o  levantamento  de 
extensas  séries  de  dados.  Os  cadernos  de  despesas 
oferecem  essa  vantagem  de  reunir  elementos  que  per 
outra  forma  teriam  que  ser  penosamente  coligidos 
e  criticados  em  massas  consideráveis  de  papéis,  ge- 
ralmente cheias  de  falhas. 

Os  valores  de  todas  as  utilidades  e  serviços  que 
entram  na  composição  do  custo  do  açúcar,  através 
das  21  safras  objeto  deste  livro,  inclusive  das  ver- 
bas de  alimentação  e  vestuário,  atribuídas  aos  escra- 
vos, oficiais  e  administradores  do  engenho,  contêm 
verdadeira  provocação  a  análises  cuidadosas,  para 
determinar-se  os  níveis  e  as  alterações  de  valor  dos 
bens  de  consumo  e  utilidades  que  incidiam  no  custo 
de  vida,  não  só  dentro  da  propriedade  agrícola  a 
que  diretamente  se  referem,  como  por  aproximação 
e  homogeneização,  em  todo  o  Recôncavo  baiano,  em 
cuja  capital  se  encontrava  a  sede  do  govêrno  geral 
da  colónia. 

Para  o  estudo  da  exploração  açucareira,  oferece 
o  códice  elementos  necessários,  mas  nem  sempre 
explícitos.  ■ 

O  volume  global  de  produção  de  cada  safra 
deve  ser  determinado  tendo  em  vista  que  as  quan- 
tidades registradas :  ^ 

a)  representam  o  produto  isento  do  dízimo 
(10%),  peso  a  ser  acrescido  ao  lançado; 


b)  compreendem,  quanto  aos  açúcares  branco 
e  mascado,  a  metade  da  produção,  isto  é,  o  preço 
do  trabalho  industrial  da  extração  do  açúcar  da 
cana,  tôda  pertencente  a  lavradores,  que  receberam 
a  outra  metade,  sendo  necessário  dobrar  os  resulta- 
dos do  item  anterior; 

c)  incluem,  às  vêzes,  o  "terço"  ou  o  "quar- 
to" do  açúcar  dos  lavradores  rendeiros,  das  terras 
do  engenho  retidos  como  taxas  de  arrendamento, 
valor  que  se  há  de  deduzir  do  encontrado  no  item  /», 
para  assim  chegar-se  ao  resultado  final  da  produ- 
ção em  cada  safra,  dos  diferentes  tipos  do  produto. 

Têm-se  os  elementos  para  a  determinação  do 
preço  médio  de  venda  de  cada  tipo,  por  arroba. 
Tem-se  a  despesa  total  de  cada  safra,  que  poderá 
ser  dividida  proporcionalmente  aos  preços  médios 
de  venda  dos  vários  tipos,  para  a  determinação  do 
seu  custo  relativo.  Com  êsses  dados,  pode-se  conhe- 
cer o  resultado  de  cada  venda  ou  o  índice  de  lucro 
do  negócio  a  cada  momento. 

Para  semelhante  efeito,  estas  contas  oferecem 
subsídios  com  a  aparência  da  mais  alta  pureza.  Em 
primeiro  lugar,  estão  isentas  de  gastos  suntuários, 
realizados,  segundo  o  costume  e  as  exigências  do 
seu  estado  social,  pelos  senhores  de  engenho,  por- 
quanto, o  Sergipe  do  Conde  pertencia  a  uma  ordem 
religiosa,  ao  Colégio  dos  Jesuítas  de  Santo  Antão 
de  Lisboa.  Em  segundo  lugar,  estão  livres  da  con- 
fusão de  despesas  industriais  e  agrícolas:  a  parte  da 
lavoura  de  cana  em  terras  próprias  estava  entregue, 
mediante  arrendamento  a  terceiros.  A  propósito, 
poder-se-á  tomar  para  custo  da  matéria-prima,  o  va- 
lor do  pêso  líquido  do  açúcar,  entregue  ao  lavrador 
rendeiro,  à  semelhança  do  que  ainda  hoje  ocorre. 

Os  resultados  da  exploração  do  engenho  em 
cada  safra,  acham-se  dete.minados  no  final  das  res- 
pectivas contas  com  o  Balanço  entre  a  Receita  e  a 
Despesa.  Às  págs.  413-418  encontra-se  o  volume 
das  despesas,  receitas  e  resultados  de  19  safras 
(1622-1647),  por  onde  se  vê  que  em  média  a  ex- 
ploração se  apresentava  deficitária,  apesar  de  não 
ser  computada  entre  as  despesas,  nenhuma  verba  de 
amortização  do  capital  imobilizado  ou  de  deprecia- 


(*)  Prefácio  à  edição  do  livro  a  ser  publicado  nos 
próximos  meses  pelo  Serviço  Especial  de  Documentação 
Histórica  do  I.A.A. 
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ção,  naturalmente  por  deficiência  ainda  gerál  de  téc- 
nica contábil.  O  fato  de  não  ser  o  negócio  lucra- 
tivo, coincide  com  as  conclusões  a  que  chegou  em 
seus  estudos  de  história  colonial  brasileira,  baseado, 
em  outras  fontes,  o  Prof.  Frederic  Mauro,  da  Uni- 
versidade de  Toulouse,  segundo  comunicação  que 
teve  a  gentileza  de  nos  fazer. 

A  oscilação  dos  preços  de  venda  do  açúcar 
era  de  safra  a  safra  e  dentro  de  cada  safra,  às 
vezes,  muito  forte.  Tais  informes  vêm  alterar  os 
que  nos  oferecem  os  documentos  acessíveis,  com 
os  quais  Wanderley  Pinho  levantou  uma  série  tris- 
secular. 

Para  o  açúcar  branco,  por  exemplo,  enquanto 
o  quadro  de  W.  Pinho,  com  relação  a  oito  anos 
para  os  quais  encontrou  informação,  apresenta  como 
invariável  o  preço  de  ÔOO  rs.  de  1584  a  1621,  ano 
antecedentes  ao  do  início  dêste  volume,  seguindo  d^is 
variações  de  600  a  750  rs.  em  1625,  voltando  a  800 
rs.  em  1634  e  subindo  a  I.lOO  rs.  em  1655,  vemos 
que  o  Engenho  Sergipe  do  Conde  obtinha  pelo 
mesmo  tipo  em  cada  safra,  como  cotações  mínima 
e  máxima  em  réis,  valores  que  variavam  entre  os  de 
470  a  74o  rs.  no  ano  agrícola  1622/23,  aos  de 
1.240  a  1.600  rs.  no  de  1651/52,  apresentando  de 
permeio  valores  como  os  de  800  a  1.020  rs.  na  safra 
1681/29,  de  500  a  850  rs.  na  safra  1630/31,  de 
1.400  a' 1.480  rs.  na  safra  1637/38,  de  1.000  a 
1.080  rs.  na  safra  1644/45. 

Em  língua  portuguesa,  o  presente  volume  é  o 
primeiro  livro  de  contas  a  ser  referido  e  publicado. 
Por  feliz  coincidência  para  a  cultura  histórica  bra- 
sileira, vai  surgir  num  momento  em  que  outras  des- 
cobertas de  grande  valor  estão  ocorrendo.  Eng:;! 
Sluiter  e  H;  V.  Livermore  trabalham  na  edição  crí- 
tica do  Livro  de  Contas  do  mercador  luso-brasileiro 
Miguel  Dias  de  Santiago  (1596-1617),  encontrado 
recentemente  no  Public  Records  Office,  Londres, 
pelo  segundo  daqueles  historiadores,  seguido  de  ou- 
tro achado  importante,  complementar  do  anterior 
no  mesmo  local,  resultado  da  pesquisa  do  próprio 
Sluiter.  Em  Lisboa,  Dra.  Virgínia  Rau  descobriu  e 
está  editando  o  Livro  de  Razão  (1685-1694),  .lo 
mercador  também  luso-braaleiro  Antônio  Coelho 
Guerreiro,  com  o  registro  de  todas  as  suas  transa- 
ções nesse  período,  referentes  a  Portugal,  Brasil  e 
Angola.  No  Recife,  José  Antônio  Gonsalves  de 
Melo  encontrou  intacta  tôda  a  escrituração  mercan- 
til e  particular  durante  38  anos  (1687/1724)  do 
mascate  e  comissário  de  engenho  de  açúcar,  o  mu- 
lato pernambucano  Luís  Cardoso,  a  cuja  publicação 
desejamos  que  este  Instituto  possa  em  breve  dar 
início. 


Sôbre  o  próprio  Engenho  Sergipe  do  Conde, 
estão  assinaladas  outras  contas  de  períodos  diversos, 
algumas  já  em  poder  dêste  Serviço,  em  microfilmes 
outras  a  exigir  novas  pesquisas. 

O  original  dêste  volume,  como  a  maioria  dos 
demais  microfilmados  para  esta  autarquia,  provém 
do  Arquivo  da  Tôrre  do  Tombo,  de  Lisboa,  Car- 
tório dos  Jesuítas.  Sua  existência  começa  a  ser 
conhecida  entre  nós  através  de  Norival  de  Freitas, 
que,  segundo  Capistrano  de  Abreu  "limitou-se  a 
copiar  uma  lista  que  lhe  deram".  Por  último  assi- 
nalou-o  o  Pe.  Serafim  Leite  em  sua  "monumental" 
História  da  Companhia  de  Jesus  no  Brasil. 

Verifica-se  peio  desencontro  da  paginação  do 
manuscrito  com  a  referida  no  texto,  que  não  se 
trata  do  próprio  livro  do  engenho,  mas  de  cópia 
dos  assentamentos  de  mais  de  um  livro  original, 
pois  deve  ter  havido  pelo  menos  tantos  quantos  os 
períodos  da  administração  dos  Padres  de  Jesus,  por 
vêzes  interrompida,  como  bem  se  vê  da  introdução 
do  códice  reproduzido  (págs.  3,  4,  5). 

Em  1935  encontrámos  na  Biblioteca  Nacional 
do  Rio  de  Janeiro,  cópias  de  peças  inéditas  dêste  có- 
dice que  tinham  sido  cedidas  por  Capistrano  de  Abreu 
(em  9/11/1918  por  142$800,  a  600  rs.  à  página)  e 
pareciam  constituir  todo  o  conteúdo  dêste  livro,  pois 
compreendiam  os  seus  limites  cronológicos,  a  pri- 
meira e  a  última  safra,  além  de  uma  do  meio.  Mais 
tarde  foram  copiadas  para  esta   Autarquia  e  seu 
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Presidente,  Dr.  Barbosa  Lima  Sobrinho,  delas  se 
utilizou  em  seu  trabalho  "Industriais  e  PlmUadoies 
no  Período  Colonial"  (in  "Revista  de  Direito  Agrá- 
rio", 1). 

Dada  a  origem  e  a  época  abrangida,  era  de 
considerar-se  a  cópia  como  satisfatória  e  represen- 
tativa de  todo  o  original.  Mandamos,  entretanto, 
microfilmar  o  códice,  obtendo  como  resultado,  em 
lugar  de  três,  as  contas  de  vinte  e  uma  safras. 

O  grande  interêsse  de  Capistrano  de  Abreu  por 
essas  cópias  é-nos  agora  revelado,  através  de  sua 
correspondência  organizada  e  prefaciada  por  José 
Honório  Rodrigues,  na  carta  dirigida  a  João  Lúcio 
de  Azevedo:  "Contas  dos  rendimentos  do  Engenho 
Sergipe  de  1622  a  1633  (sic).  Pode  ser  capital:  a 
história  de  um  engenho  durante  quarenta  anos! 
Que  sonho !" 

Veremos  como  serão  dois  séculos  e  não  ape- 
nas dois  vintênios  em  futuro  volume  onde  começa- 
remos a  divulgar  de  forma  sistemática  a  documenii- 
ção  geral  sobre  o  Engenho  Sergipe  do  Conde,  in- 
cluindo pequena  parte  já  impressa  por  Afonso  de 
Taunay,  Wanderley  Pinho,  A.  G.  da  Costa  Madahil 
e  pela  Biblioteca  Nacional  do  Rio  de  Janeiro,  uti- 
lizando em  alguns  casos  os  originais  microfilmados 
nos  arquivos  portugueses.  Mas  traremos  à  luz  so- 
bretudo material  inédito  proveniente  daqueles  ar- 
quivos, adquiridos  em  microfilme  para  este  Servi- 
ço. E  o  originário  dos  depósitos  da  Companhia  de 
Jesus,  cedido  gentilmente  pelo  Pe.  Serafim  Leite, 
que  já  nos  advertira  tratar-se  do  "mais  importante 
acervo  de  documentação  existente,  não  só  pela  ca- 
tegoria do  engenho,  como  pelo  período  de  dois  sé- 
culos que  abrange,  com  valor  monográfico  fora  de 
tôda  comparação  com  qualquer  outro  antigo  En- 
genho do  Brasil."  (História,  V.  251,  nota  3). 

Éste  volume  representa  nova  demonstração  na 
capacidade,  meticulosidade  e  perseverança  do  Dr. 
Gildo  Moura.  São  suas:  a  leitura  paleográfica  do 
microfilme,  vencendo  dificuldades  decorrentes  do 
mau  estado  de  conservação  de  parte  considerável  do 
original;  a  conferência  dos  milhares  de  operações 
aritméticas,  com  a  verificação  dos  valores  de  múl- 
tiplos e  submúltiplos  de  antigas  e  variáveis  medidas 
de  capacidade,  distancia,  superfície  e  peso,  assim 
como  dos  transportes  de  páginas  dêsses  valores,  em 
sucessivas  reconferências  até  a  eliminação  de  dúvi- 
das ou  sua  redução  ao  mínimo;  a  revisão  inicial  do 
trabalho  datilográfico  e  final  das  provas  tipográfi- 
cas, tudo  para  obter  o  máximo  de  fidelidade  na  re- 
produção do  original  comprovando  ao  mesmo  tem- 
po a  veracidade  e  exatidão  dos  seus  números,  para 
pôr  em  evidência  as  fainas  encontradas. 


iy5 

Também  lhe  coube  a  iniciativa  dos  títulos  e 
subtítulos  entre  chaves  para  preencher  omissões  ou 
melhor  apresentação  da  matéria,  assim  como  a  ela- 
boração do  minucioso  "índice  de  Nomes  e  Assuntos" . 

O  grifo  de  alguiis  números  ou  simples  alga- 
rismos indica  as  diferenças  de  cálculo  ou  dúvidas 
que  remanesceram,  tendo  maior  expressão  os  de 
págs.  48,  120,  153,  415. 

Os  nomes  próprios  entram  por  todos  os  apeli- 
dos, para  facilitar  também  outras  identificações  das 
mesmas  pessoas  mencionadas  por  formas  diferentes. 
A  diversidade  de  profissões  e  ocupações  do  mesmo 
indivíduo  dificulta  a  separação  dos  homónimos,  só 
efetuada  nos  casos  evidentes. 

Dos  verbetes  de  matéria,  alguns  merecem  refe- 
rência. As  "Safras"  dispensaram  o  desdobramento 
do  texto  no  índice  geral.  Alguns  verbetes  não  refe- 
ridos literalmente  no  original,  como  "Alimentação", 
"Medicamentos",  Vestuário",  entraram  para  agru- 
par e  sublinhar  os  subsídios  de  interêsse  social  dis- 
seminados 1.0  texto  e  em  outros  verbetes. 

Queremos  registrar  e  agradecer  as  manifestações 
de  estímulo  com  que  honraram  esta  iniciativa,  al- 
guns dos  destinatários  do  primeiro  volume  desta 
coleção. 

Em  Pernambuco,  as  palavras  proferidas,  em  ses- 
são, pelo  Presidente  do  Instituto  Arqueológico, 
Dr.  Luís  Estevão  de  Oliveira;  as  enviadas  oficial- 
mente pelo  Diretor  da  Biblioteca  Pública  do  Estado, 
Dr.  Olympio  Costa  Júnior;  as  escritas  em  caráter 
particular  pelo  Prof.  José  Antônio  Gonsalves  de 
Melo.   

Nesta  Capital  êste  Serviço  declara-se  reconhe- 
cido pelas  crónicas  animadoras  de  Manuel  Diégues 
Júnior,  no  "Diário  de  Notícias";  pelas  impressões 
lisonjeiras  do  historiador  Octávio  Tarquinio  de  Sou- 
sa, manifestadas  ao  então  Presidente  desta  Autar- 
quia, Dr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti;  e  pelas  pala- 
vras dos  colegas  Miguel  Costa  Filho  e  Renato  Vieir:i 
de  Melo.  » 

Dra.  Myriam  Ellis  em  seu  nome  e  no  do  soa 
pai,  Dr.  Alfredo  Ellis  Júnior,  ambos  professores  da 
Faculdade  de  Filosofia  da  Universidade  de  São  Pau- 
lo, inclui  o  nosso  primeiro  volume  entre  "esplêndi- 
das edições"  e  nos  informa  da  oportunidade  de  di- 
vulgá-lo entre  os  seus  alunos,  interêsse  que  vimos 
confirmado  pelas  solicitações  expressas  de  outras  Fa- 
culdades e  de  outros  professores  inicialmente  por  nós 
não  relacionados. 

O  ilustre  diretor  do  Museu  Júlio  dc  Castilhos 
do  Rio  Grande  do  Sul,  Dante  de  Laytano,  não  só 
ccmo  seu  colega  da  Biblioteca  do  Estado  de  Per- 
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nambuco,  quebrou  a  natural  frieza  dos  avisos  de 
recebimento  dos  estabelecimentos  públicos,  como  foi 
mais  longe  ao  dirigir  três  ofícios  de  agradecimento 
ao  Presidente  do  I.  A.  A.,  a  êste  Serviço  e  ao  seu 
Encarregado,  declarando  que  o  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool,  com  esta  iniciativa  "coloca-se  entre  os 
organismos  oficiais  que  prestam  inestimáveis  servi- 
ços aos  estudiosos  dos  problemas  nacionais". 

Do  exterior  recebemos  e  apresentamos  o  reco- 
nhecimento dos  que  trabalham  neste  Serviço,  às  pa- 
lavras animadoras  escritas  pelos  professores  Fréderic 
Mauro,  da  Universidade  de  Toulouse,  e  Charles 
Ralph  Boxer,  <ia  Universidade  de  -Londres.  Deste 
último,  autor  da  obra-mestra  sobre  Salvador  Correia 
de  Sá  e  sua  época,  palavras  cheias  de  excessivo 
calor  para  o  que  se  pudesse  esperar  de  um  historia- 
dor britânico:  "Parabéns  mais  sinceros  e  calorosos 
pela  maneira  modelar  com  que  os  documentos  são 
apresentados  e  não  menos  pela  paciência  beneditina 
com  que  o  índice  onomástico  foi  compilado.  Dez 
mil  e  um  agradecimentos  e  parabéns." 

Ampliando  o  campo  de  coleta  de  material  para 
a  história  do  açúcar,  o  Presidente  desta  Autarquia, 
Dr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  contratou  a  pesquisa 
de  documentos  em  Pernambuco,  dos  quais  o  pri- 
meiro inventário  já  chegou  ao  nosso  poder. 

Com  êsse  ato,  a  sua  curta  administração  colo- 
ccu-se  oficialmente  na  linha  de  interêsse  pelo  paj- 
sado  açucareiro  do  País,  uma  das  constantes  das 
numerosas  direções  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool.  Inegavelmente,  nos  séculos  e  decénios  tran- 
sactos, encontram-se  os  motivos  da  repetição  de  tan- 


tas situações  do  açúcar,  boas  ou  más,  e  as  cautelas 
para  evitar-se  a  renovação  das  crises,  mesmo  as  de 
menor  intensidade  do  que  a  daquela  que  deu  ori- 
gem ao  próprio  Instituto,  e  cuja  força  perturbado- 
ra, se  pudesse  ressurgir  sem  ser  vencida,  determina- 
ria por  si  só  o  seu  perecimento. 

Foi  transcrevendo  e  atualizando  informações  do 
A.  dos  Diálogos  das  Grandezas  do  Brasil  (Ambrósio 
Fernandes  Brandão),  de  Frei  Vicente  do  Salvador 
e  de  Antonil  (João  Antônio  Andreoni,  S.  J.),  sobre 
as  oscilações  violentas  dos  preços  e  do  volume  de 
produção  do  açúcar,  que  o  primeiro  Presidente  desta 
Autarquia,  Dr.  Leonardo  Truda,  em  formosa  confe- 
rência, convenceu  e  obteve  dos  pernambucanos  a 
adesão  final  à  política  de  intervenção  do  Estado  ia 
economia  do  açúcar  {A  Defesa  da  Produção  Açuca- 
reira, 2-  ed.,  pág.  31). 

Foi  partindo  do  estudo  das  relações  entre  in- 
dustriais e  lavradores  de  cana  do  século  XVI,  que 
o  seu  sucessor  Dr.  Barbosa  Lima  Sobrinho,  iniciou 
a  justificação  do  projeto  do  Estatuto  da  Lavoura  da 
cana  de  açúcar  {Problemas  Económicos  e  Sociais  da 
Lavoura  Canavieira),  a  primeira  reforma  agrária  a 
ser  feita  no  Brasil,  já  consagrada  por  quinze  anos 
de  aplicação. 

A  existência  de  tão  honrosa  tradição,  aliás  de- 
vidamente considerada  pelo  atual  Presidente  do  I. 
A.  A.,  Dr.  Amaro  Gomes  Pedrosa,  não  pode  deixar 
de  constituir,  para  o  pequeno  grupo  que  realiza  êste 
Serviço,  um  motivo  de  confiança  para  a  continui- 
dade do  seu  esforço  o  seu  maior  estímulo. 


CONSUMO  DE  AÇÚCAR  MAIOR  QUE 
A  PRODUÇÃO 

O  consumo  mundial  de  açúcar  no  ano  que  fin- 
dou em  31  de  agosto  de  1955  foi  estimado  ligeira- 
mente superior  à  produção,  conforme  um  estudo  rea- 
li?ado  por  B.  W.  Dyer  &  Cia.,  economistas  e  corre- 
tores de  açúcar.  Como  resultado,  os  estoques  pare- 
ceram declinar  por  volta  de  75.000  toneladas  ame- 
ricanas, em  valor  bruto. 

Os  estoques  na  Europa  Ocidental  estimou-se 
que  decresceram  quase  650.000  toneladas,  mas  is!r> 
foi  largamente  compensado  por  aparentes  elevações 
n.i  América  do  Nor/e,  do  Sul  e  na  Ásia.  Ciiba  pôde 


reduzir  seus  estoques  bem  acima  de  100.000  tonela- 
das americanas,  mas  foi  forçada  a  fazer  novas  res- 
trições à  produção  para  conseguí-lo. 

Conquanto  seja  muito  cedo  para  predições 
acuradas  sobre  a  safra  anual  1955/56,  informações 
da  Europa  indicam  que  a  safra  de  beterraba  não 
será  7nuito  boa,  ainda  que  aparente  ser  melhor  que  u 
do  ano  passado,  muito  pobre. 

Sobretudo,  as  safras  de  açúcar  serão  restringi- 
das em  vários  países,  inclusive  os  Estados  Unidos  e 
a  Austrália.  Consequentemente,  se  Cuba  mantiver 
a  produção  outra  vez  ao  nível  deste  ano,  pode  ocor- 
rer uma  nova  redução  nos  estoques  mundiais  de 
açúcar,  na  opinião  de  B.  W.  Dyer  &  Cia. 
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POESIA  E  ROMANCE  DO  AÇOCAR  (*) 

Miguel  Costa  Pilho 


sua  «  Hkstória  do  açúcar  até  o  co- 
mêço  da  fabricação  do  açúcar  de  beterra- 
ba», diretamente  vertida  para  o  nosso  idioma 
pelo  saudoso  Rodolfo  Coutinho  e  publicada 
pelo  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  du- 
rante a  presidência  do  Sr.  Barbosa  Lima  So  - 
brinho, notabilizada,  entre  outras  realiza- 
ções, pelas  que  deixou  no  campo  cultural, 
diz  Edmundo  O,  von  Lippmann  que  « ne- 
nhum produto  da  economia  mundial  possui 
história  que  se  enlace  tão  profundamente 
com  os  mais  diversos  setores  como  a  do 
açúcar».  (1)  Relaciona-os,  para  acrescen- 
tar que  homens  de  letras  e  poetas  o  tomam 
como  motivo  de  suas  composições. 

Indo  além,  ensina  o  professor  honorá- 
rio da  Universidade  de  Hale:  « A  história 
geral  da  cultura  reflete-se  na  sua  própria 
história,  e  quem  a  tentasse  escrever  exaus- 
tivamente deveria  dominar  todas  as  disci- 
plinas referidas,  com  a  história  de  cada  uma 
delas,  assim  como  a  literatura  de  todos  os 
povos,  e  tudo  numa  amplitude  que  nunca 
seria  dado  a  um  individuo  abarcar  inteira- 
mente ». 

Lippmann,  ante  a  imensidade  da  tarefa, 
cujas  proporções  grandiosas,  inabarcáveis, 
ele  próprio  acentuara,  a  ela  se  entregou  de 
corpo  e  alma,  dando-lhe  grande  parte  de 
sua  extraordinária  atividade  mental  em 
quase  quarenta  anos  de  sua  vida,  só  para  a 
Coleta  do  material  que  lhe  permitiu  redi- 
gir êsse  livro  monumental. 

A  leitura  de  vários  milhares  de  traba- 
lhos, as  oito  mil  e  quinhentas  e  oitenta  e 
duas  citações  ou  notas  bibliográficas  da  «Ge- 
schichte  des  Zuckers»  podem  acaso  dar  ao 
leitor  uma  idéia  da  massa  astronómica  das 
suas  pesquisas,  da  quantidade  fabulosa  de 
fichas  reunidas  para  a  construção  dessa  obra 


(*)  Este  trabalho  foi  publicado  na  "Edição  Especial 
do  Açúcar"  dos  "Diários  Associados"  ("O  Jornal",  "Diá- 
rio de  São  Paulo",  "Estado  de  Minas",  "Diário  de  Notí- 
cias", de  Porto-Alegre,  e  "Diário  de  Pernambuco"),  saída 
a  12  de  janeiro  de  1956.  Acrescentamos  aqui  quatro  notas 
bibliográficas.  Além  disso,  foram  feitas  algumas  correções 
tipográficas. 

(1)    Tomo  I,  p.  13. 


ineomum,  na  qual  de  início  procurou  resol- 
ver certos  problemas  intrincados,  especial- 
mente, a  fixação  da  pátria  da  cana  de  açú- 
car, do  país  ou  região  de  onde  é  originária, 
e  as  primeiras  vezes  em  que  a  ela  se  faz 
referência  na  literatura  mundial. 

Lippmann  é,  segundo  o  imagino,  um 
protótipo  do  sábio  alemão,  do  paciente,  me- 
ticuloso e  erudito  pesquisador  germânico, 
montanha  de  sabedoria,  ante  a  qual  a  gente 
se  inclina  com  respeito  e  susto. 

Lembra  o  Dr.  Topsius,  aquele  persona- 
gem de  Eça  de  Queiroz  que  escrevera  não 
me  recordo  quantos  grossos  volumes  sôbre 
a  asa  ou  outra  parte  qualquer  do  corpo  de 
um  mísero  ínseto,  cujo  nome  também  não 
me  vem  à  lembrança. 

Que  me  perdôe  a  memória  do  magno 
historiador  do  açúcar  a  aparente  irreverên- 
cia desta  digressão,  que  é,  na  realidade,  uma 
homenagem  a  quem  foi  capaz  de  ler,  por 
assim  dizer,  todos  os  tesouros  da  literatura 
de  todos  os  povos,  para  rastear  em  cami- 
nhos mal  sabidos  ou  hipotéticos  os  vestí- 
gios da  passagem  da  cana  de  açúcar,  dêsde 
aquelas  férteis  e  quentes  terras  de  Bengala 
e  Assam,  em  que  nasceu,  rumo  ao  Ociden- 
te, até  a  África,  a  Europa  e  a  América,  e  ao 
Oriente,  até  a  China  e  além,  até  as  ilhas  do 
Oceano  Pacífico,  que  se  afiguram  miríades 
de  estrêlas  em  noites  profundas. 

Parece  certo  que  nenhuma  planta,  nem 
mesmo  o  café,  essa  rubiácea  que,  tal  qual 
a  cana  e  após  ela,  está  tão  intimamente  li- 
gada à  vida  econômicíi,  social  e  política  <\o 
Brasil,  viajou  tanto  quanto  a  « saccharum 
officinarum  »,  nome  que  lhe  dão  os  botâni- 
cos, sem  conseguirem  esmaecer-lhe  a  graça, 
o  encanto,  a  delicadeza. 

Empolgante  aventura  a  dessa  gramí- 
nea, que  percorreu  todos  os  continentes, 
atravessou  todos  os  mares,  conquistou  quan- 
tidade de  países,  governou  tantos  povos, 
graças  ao  mecanismo  complexo  da  economia 
social,  à  arte  sutil  da  política  ou  à  bruteza 
com  que  se  exjjloram  c  oprimem  homens  e 
povos. 
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A  primeira  parle,  ou  seja  o  prinieii'o 
capítulo,  do  livro  de  Edmundo  O.  von  Lipp- 
mann,  diz  respeito  ao  que  êste  chamou  a 
prc-história  do  açúcar. 

A  pré-história  dêsse  produto,  de  cuja 
existência  incontestável  só  se  tem  conheci-  - 
mento  a  partir  de  f)27,  se  bem  que  pareça 
já  ter  sido  produzido  na  índia  no  século  IIÍ, 
refere-se  ao  mel.  O  mel,  êsse  mel  de  abe- 
lha, que  é  o  suprassumo  da  doçura,  é  o 
antepassado  do  açúcar  e  o  seu  uso  remonta 
aos  tempos  mais  remotos,  em  que  os  deu- 
ses frequentavam  a  terra  com  uma  assidui- 
dade hoje  inavaliável. 

Justifica-se,  pois,  o  capitulo,  justificam- 
se  plenamente  as  pesquisas  de  Lippmann 
nesse  campo,  já  que  a  história  do  açúcar  é 
igualmente  e  quiçá  principalmente  história 
cultural. 

O  mel,  segundo  Ovidio,  foi  descoberto 
por  Baco  e  Eros,  diz  outro  velho  autor, 
tem  voz  de  mel. 

A  cana  de  açúcar,  segundo  o  Atharva- 
veda,  que  é  o  quarto  livro  dos  Vedas,  bro- 
tou do  mel. 

Nesses  versos,  uma  cana  de  açúcar,  ao 
ser  arrancada  do  seio  maternal  da  terra, 
regou-se  de  mel  e  deve  servir  de  feitiço  de 
amor  a  uma  noiva  que  o  poeta  quer  enla- 
çar com  uma  grinalda  de  cana  de  açúcar. 

Rara  coisa  seria,  mesmo  nos  tempos 
védicos,  luiia  donzela  trazendo  como  gri- 
nalda de  casamento  uma  cana  de  açúcar. 

Mas  a  cana  é  generosa  e  a  quem  a  ar- 
ranca e,  pois,  lhe  tira  a  vida,  oferece  se.i 
doce  caldo,  conforme  observa  o  « Kriyu- 
-yogasara  »,  que  é  de  um  período  ulterior 
da  antiga  literatura  da  índia. 

í)s .  Puranas  de  Vichnu  e  Bhaagavada 
atestam  que  os  quatro  lagos  da  montanha 
sagrada  de  Meru  contêm  água,  leite,  mel  e 
caldo  de  cana  e  que  a  cana  doce  crescia  no 
jardim  de  Varuna. 

No  ciclo  de  baladas  Agaladatta,  que  se 
supõe  ser  do  século  VI,  lê-se  êste  verso,  que 
traduz  o  sentimento  de  uma  alma  enamo- 
rada: «  Quando  a  nudher  se  apaixona  tor- 
na-se  açúcar  v  mel  ». 

Açúcar  v  mel.  .  .  Haverá  algo  mais  doce, 
mais  delicioso? 

Não  pensava  como  a((uêk'  j)oeta  amo-y 
roso  quem  afirmou  àqueks  tempos  que  «  iis 


mulheres  se  assemelham  a  serpentes  de  pa- 
lavras doces  ». 

Mesmo  em  se  tratando  de  afirmação 
feita  em  época  remota,  é  prudente  não  ve- 
rificar quem  foi  o  autor  dessa  frase  má. . . 

A  literatura  árabe  é  rica  também  em 
referências  à  cana  de  açúcar  e  ao  açúcar 
numa  época  em  que  a  Europa  os  desco- 
nhecia. 

Bassar  Ibn  Burd,  grande  poeta  dêsse 
povo,  que  tanto  contribuiu  para  a  expan- 
são daquela  gramínea  através  de  três  con- 
tinentes, a  Ásia,  a  Africa  e  a  Europa,  com- 
para a  graça  de  Sulaima  à  da  cana  de  açúcar. 

Tanto  se  abusou  do  emprêgo  do  vocá- 
bulo, da  imagem,  nos  trabalhos  literários, 
que  se  davam  graças  aos  poetas  que  produ- 
zissem «  imagens  doces  sem  açúcar  ». 

O  açúcar  iguala  o  raio  luminoso  e  imó- 
vel: dá  fulgor  ao  esplêndido  banquete,  disse 
Abul-Husain. 

O  leitor  não  pode  imaginar  quanto 
açúcar  se  consumia  nos  repastos  suntuosos 
da  Côrte  dos  Califas,  depois  no  Egito, 
em  tanta  parte,  mais  tarde  na  Europa, 
quando  o  uso  de  açúcar  se  expandiu, 
deixando  de  ser  artigo  farmacêutico  quase 
exclusivamente,  ainda  assim  tão  caro  qvie 
só  os  muito  afortunados  podiam  consumí-lo. 

Al-Mutanabi,  versejando  contra  alguém, 
consifJerava  suas  injúrias  de  tão  hórrida  ex- 
pressão que  tornavam  a  morte  doce  como 
açúcar. 

Os  lábios  da  princesa  Sudabe,  morena 
filha  das  plagas  do  Oriente,  eram  de  açúcar, 
afirmou  Firdusi,  apelidado  o  Paradisíaco  e 
autor  do  « Chah-nameh »,  apontado  como 
uma  das  jóias  da  literatura  univei-sal. 

Abusou-se  tanto  de  açúcar  nas  mesas  e 
nos  versos  que  « o  grande  Enveri »,  que 
viveu  no  século  XII,  reclamou  contra  os 
poetas  que  viviam  a  cantar  « bocas  de 
açúcar  ». 

Aqui  está  uma  prova  de  mau  gòsto  nes- 
se recurso  inexistente  ao  doce  produto  da 
cana  para  bombardear  as  amadas  com  ga- 
lanteios alambicados:  Saadi  imaginou  que, 
quando  sua  querida  agitava  os  braços  a  sor- 
rir, os  papagaios  e  as  moscas  banquetea- 
vam-se  com  açúcar. 

Não  era  nada  agradável  a  companhia 
de  que  se  cercava, essa  compatriota  de  Ha- 
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fiz. .  .  De  qualquer  maneira,  o  poeta  não  foi 
feliz  na  sua  imagem,  de  evidente  mau  gôsto. 

A  poesia  cristã  igualmente  muito  se 
aproveitou  dos  deliciosos  atributos  do 
açúcar. 

O  cardeal  Pietro  Damiani  apresenta 
Maria  embalando  o  filho  Jesus,  Jesus  Cris- 
to, com  versos  como  êste:  «  Dorme,  tu  que 
és  como  o  mel,  doce  como  o  açúcar  ». 

De  açúcar  seria  feito,  figuradamente,  é 
claro,  o  próprio  corpo  do  Salvador,  confor- 
me se  lê  em  Ermengau,  que  viveu  do  sé- 
culo XIII  ao  XIV:  «  Aprouve  aos  desígnios 
do  Espirito  Santo  escolher  o  açúcar  santo 
da  divindade,  misturá-lo  com  o  nosso  barro 
humano  e  assim  gerar  o  corpo  de  Cristo  ». 

Um  poeta  alemão  do  século  XIII  dirá 
que  o  nome  de  Deus  é  cheio  da  doçura  do 
açúcar  e  Maria  é  uma  àrvorezinha  pura  de 
açúcar. 

Pelo  tempo  adiante,  êsse  produto  fa- 
moso da  economia  mundial  continuou  a  ins^ 
pirar  a  poetas  amorosos  ou  místicos  ima- 
gens como  aquelas,  que  poderíamos  multi- 
plicar neste  trabalho. 

Codchendi  disse  de  uma  bôca  feminina 
que  era  doce  como  açúcar. 

Zuleica,  que  Achami  cantou  na  epopéia 
« Jussuf  e  Zuleica »,  tinha  um  sorriso  de 
açúcar,  tão  doce  que  seduzia  a  própria  cana. 

Há,  entretanto,  como  já  mostramos,  ex- 
pressões pouco  felizes,  imagens  desgracio- 
sas,  nessa  literatura  açucarada,  pegajosa. 

A  literatura  brasileira  oferece,  de  refe 
rência  ao  açúcar,  uma  face  completamente 
diversa  da  que.se  nos  apresentou  nessa  lon- 
ga caminhada  que  fizemos,  desde  os  lon- 
gínquos tempos  em  que  a  cana  empreendeu 
a  sua  viagem  sem  igual  por  êste  mundo 
afora. 

Ela,  sob  os  nossos  céus,  sob  os  céus  do 
Cruzeiro  do  Sul,  assume,  às  vêzes,  uma  fei- 
ção descritiva,  um  sentido  económico,  que 
contrasta  com  aquêles  arroubos  poéticos  e 
amorosos  transportes. 

Quase  sempre,  não  é  ou  não  é  ape- 
nas ao  açúcar  com  as  suas  virtudes  edulco- 
rantes  ou  à  cana,  encarada  como  motivo  pic- 
tórico, ao  canavial,  no  seu  encanto  paisagís- 
tico, que  se  referem  os  nossos  homens  de 
letras,  os  nossos  poetas. 
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É  ao  próprio  engenho,  às  pró|)nas  fá- 
bricas que  elaboram  o  produto  da  cana,  ao 
trabalho  de  extração,  fabricação  e  refinação 
de  açúcar. 

Interessam,  pois,  de  certa  maneira,  no 
estudo  da  economia  e  da  técnica  de  fabrica- 
ção do  açúcar  no  Brasil,  à  história  da  eco- 
nomia canavieira,  que  se  instituiu  em  nossa 
Pátria,  na  quarta  década  do  século  XVI, 
quando  se  cuidou  de  incorporá-la  ao  grémio 
das  nações  civilizadas. 

São  do  primeiro  poeta  brasileiro,  isto 
é,  do  primeiro  poeta  nasci(io  no  Brasil,  estes 
versos: 

"As  canas  fertilmente  se  produzem 

E  a  tão  breve  discurso  se  reduzem, 

Que,  porque  crescem  muito, 

Em  doze  meses  lhe  sazona  o  fruto. 

E  não  quer,  quando  o  fruto  se  deseja 

Que  sendo  velha  a  cana  fértil  seja." 

Fazem  parte  da  poesia  de  INIanoel  Bote- 
lho de  Oliveira,  dedicada  à  Ilha  da  Maré  e 
constante  da  «  Música  do  Parnasso  ». 

A  informação  do  poeta  baiano  sobre  n 
fertilidade  das  tendas  daquela  ilha  do  Be- 
côncavo  coincide  com  a  que  nos  deixou  Ga- 
briel Soares  de  Souza,  no  seu  «  Memorial  e 
declaração  das  grandezas  da  Bahia »: 
«...  como  são  de  quinze  meses  logo  fiam 
novidade  ás  canas  de  pranta;  e  as  de  soca 
como  são  de  anno  logo  se  cortam.  »  (2) 

Se  fizermos  um  confronto  entre  as  in 
formações  coincidentes  do  escritor  quinhen- 
tista e  do  vate  dos  Seiscentos  com  a  afirma- 
ção daquele  de  que  na  ilha  da  Madeira  as 
canas  eram  cortadas  de  dois  em  dois  anos 
e,  se  fossem  soca,  de  três  em  três,  podere- 
mos melhor  apreciar  a  fertilidade  do  sfWo 
baiano  naqueles  tempos  (ia  colónia. 

Adiante,  na  mesma  poesia,  diz  Botelho 
de  Oliveira: 

"Nesta  Ilha  está  mui   ledo,  e  mui  vistoso 

Um.  Engenho  famoso, 

Que  quando  quis  o  fado  antigamente 

Era  Rei  dos  engenhos  preminente, 

E  quando  Holanda  pérfida  e  nociva, 

O  queimou,  renasceu  qual  Fênix  viva." 

(2)  "Tratado  descriptivo  do  Brazil  em  1587",  in 
"Revista  do  Instituto  Histórico  e  Geográfico  Brasileiro". 
Tomo  XIV,  p.  154. 
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Ésse  engenho  seria  o  de  Simão  Nunes 
Matos,  mencionado  por  Frei  Vicente  do  Sal- 
va<lor,  na  «  História  do  Brasil  »  (3),  convin- 
do lembrar  que  mais  tarde  se  deu  êssé  tí- 
tulo de  Rei  dos  engenhos,  aliás,  de  Rei  dos 
Engenhos  do  Brasil  ao  de  Sergipe  do  Conde, 
que  pertencera  a  Mem  de  Sá  e  era  então  da 
Companhia  de  Jesus. 

Seguindo  a  ordem  cronológica,  é  pre- 
ciso citar  agora  o  « De  Sacchari  Opificio 
CaiTnen  »,  de  Prudêncio  Amaral,  jesuíta  flu- 
minense, que  parece  ter  vivido  na  Bahia  a 
maior  parte  de  sua  vida  clerical. 

Se  bem  que  contemporâneo  da  «  Cul- 
tura e  opulência  do  Brasil  »,  de  Antonil,  tal- 
vez um  pouco  anterior  a  êste,  só  foi  pul>li- 
cado  em  1781,  com  o  «  De  rusticis  Brasiliae 
rebus  camiinum »,  de  José  Rodrigues  de 
Melo. 

Traduziu-o  para  o  vernáculo  o  baiano 
João  Gualberto  Ferreira  dos  Santos  Reis. 

É  o  caso  mais  típico  da  poesia  descri- 
tiva a  que  aludi.  Como,  aliás,  anuncia  o  seu 
próprio  título,  é  uma  descrição  de  como  se 
faz  o  açúcar,  descrição,  pode  dizer-se  com- 
pleta, pois  começa  por  falar  no  terreno  em 
que  se  planta  a  cana,  na  plantação  desta, 
nos  trabalhos  do  lavrador,  na  colheita  e 
transporte  da  cana,  até  o  edifício  do  enge- 
nho, os  compartimentos  da  fábrica,  a  calha 
que  traz  a  água  que  faz  trabalhar  a  má- 
quina, as  rodas,  a  moagem,  a,  refinação, 
tudo,  tudo. 

São  quase  vinte  e  cinco  páginas  na 
edição  moderna,  da  Academia  Brasileira  de 
Letras,  número  que  menciono  para  que  o 
leitor  possa  imaginar  como  é  pormenoriza- 
da, valendo  como  um  documento  importan- 
te da  técnica  agrícola  e  industrial  dos  pri- 
mórdios do  século  XVIII,  na  Bahia,  nas  re- 
giões predominantemente  açucareiras  do 
Brasil  de  então,  de  tôda  uma  fase  de  nossa 
economia  canavieira. 

Tudo  iso  em  versos  latinos  e  já  agora 
também  em  português,  de  1817. 

É  igualmente  de  um  poeta  baiano  e  se- 


is) "História  do  Brasil  1500-1627".  revista  por 
Capistrano  de  Abreu  e  Rodolfo  Garcia,  quarta  ediçãn, 
Edi<  cHs  M(  lliiir  iini  ntos   (1954),  p.  404. 


tecentista  esta  estrofe,  a  quadragésima  ter- 
ceira, da  «  Descrição  da  Ilha  de  Itaparica  »: 

"Não  há  nesta  Ilha  engenho  fabricado 
Dos  que  o  açúcar  fazem  saboroso, 
Porque  um,  que  ainda  estava  levantado, 
Fêz  nêle  o  seu  ofício  o  teir.po  iroso: 
Outro  houve  também,  que  o  duro  fado 
Por  terra  pôs,  cruel  e  rigoroso, 
E  ainda  hoje  um,  que  foi  mais  soberano. 
Pendura  as  cinzas  por  painel  Troiano." 

Essa  estância  do  poema  de  Fr.  Manuel 
de  Santa  Maria  Itaparica  não  é  descritiva, 
mas  contém  indicações  históricas  de  certo 
interesse  para  nós. 

Verifica-se,  assim,  que  a  grande  ilha  do 
Recôncavo  baiano,  que  cêrca  de  1612  pos- 
suía dois  engenhos  que  podem  ser  vistos 
em  um  dos  mapas  de  João  Teixeira,  e  que 
mais  tarde  possuíra  outros,  na  época  em 
que  aquêle  versejador  escreveu  o  seu  poe- 
ma, provàvelmente  meados  do  século  XVIII, 
não  contava  com  nenhum  mais.  Abandona- 
dos, de  fôgo  morto,  acabaram  destruídos 
pelo  tempo,  êsse  inimigo  implacável  a  que 
nada  resiste. 

Note-se,  porém,  que,  mais  tarde,  flo- 
resceu de  novo  a  indústria  açucareira  na 
Ilha  de  Itaparica,  onde  já  em  1817  se  inau- 
gurou um  engenho  a  vapor,  acontecimenta 
realmente  marcante,  se  bem  que  isolado,  em 
meio  à  rotina  quase  geral. 

Santa  Rita  Durão  foi  outro  poeta  bra- 
sileiro que  se  preocupou  em  falar  na  geo-eco- 
nomia  do  Brasil,  cantando  em  versos  um  por 
um  de  nossos  produtos. 

Na  vigésima  sexta  estrofe  do  canto  sé- 
timo de  seu  poema  épico  «  Caramuru  »,  le- 
mos o  seguinte: 

"O  mais  rico  e  importante  yegetavel 
É   a   doce   canna,    donde   o   assucar  brota, 
Em  pouco  ás  nossas  cannas  comparável; 
Mas  nas  do  milho  proporção  se  nota: 
Com  manobra  expedita  e  praticável^ 
Espremido  em  moenda,  o  sueco  bota, 
Que  acaso  a  antiguidade  imaginava. 
Quando  o  néctar  e  ambrósia  celebrava." 

Note-se  que  nesses  versos  não  deixou  de 
stilientar  que  era  a  lavoura  de  cana  a  prin- 
cipal dc  nossas  explorações  agrícolas. 
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Santa  Rita  Durão,  como  sabe  o  leitor, 
-com  outros  poetas  seus  contemporâneos, 
marca  um  passo  à  frente  na  arte  poética, 
um  novo  período  mesmo  em  nossa  história 
literária. 

Com  êsses  poetas,  da  Escola  Mineira, 
começam  a  aparecer  os  sinais,  os  anseios  de 
autonomia  da  literatura  brasileira. 

Era  na  época  em  que  no  seio  imenso 
da  terra  do  Brasil  começavam  a  se  formar 
as  diversas  inconfidências,  que  levariam  ao 
patíbulo,  à  morte,  ao  degrêdo,  tantos  filhos 
da  colónia. 

Cláudio  Manuel  da  Costa,  um  dêsses  in- 
confidentes que  sonhou  com  a  Independên- 
cia do  Brasil,  celebra  as  duras  fainas  dos 
engenhos  de  açúcar,  no  poema  «  Villa  Rica  », 
no  qual  faz  um  resumo  histórico  e  uma  des- 
crição de  Minas  Gerais,  do  ponto  de  vista 
geográfico  e  económico: 

"Da  molle  produção  da  canna  loira 
Verdeja  algum  terreno,  outro  se  doira; 
O  lavrador  a  corta,  e  lhe  prepara 
As  ligeiras  moendas;  alli  para 
O  esprimido  licor  nos  fundos  cobres: 
Tu,  ardente  fornalha,  me  descobres. 
Como  em  brancos  torrões  é  já  tornado 
A  estímulos  do  fogo  o  mel  coalhado." 

Glauceste  Satúrnio,  como  viu  o  leitor, 
teve  a  preocupação  de  dar  uma  idéia,  se  bem 
que  muito  sumária,  da  paisagem  canavieira 
e  do  método  de  trabalho  dos  engenhos,  ba- 
seando-se,  aliás,  na  descrição  de  Rocha  Pita, 
na  «  Historia  da  America  Portugueza  ». 

Seu  companheiro  de  glória  e  de  infor- 
túnio, seu  amigo  Tomás  António  Gonzaga, 
que  o  acatava  como  a  um  mestre,  na  qiiin- 
quagésima  nona  de  suas  Liras,  depois  de 
aludir  ao  trabalho  dos  cativos  nas  minas 
e  às  queimadas,  dirá  a  Marília: 

"Não  verás  enrolar  negros  pacotes 
das  sêcas  folhas  do  cheiroso  fumo; 
nem  espremer  entre  as  dentadas  rodas 
da  doce  cana  o  sumo." 

Não  cometerei  a  injustiça  de  chamar  a 
atenção  do  leitor  para  a  diferença  na  qua- 
lidade da  poesia  entre  os  primeiros  autores 
citados  e  os  que  agora  estamos  lendo. 

O  apuro  da  técnica,  a  linguagem  mais 
plástica,  mais  límpida  e  mais  tersa,  o  em- 
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balo  dos  versos  que  soam  como  música  c 
êsse  quer  que  seja  inconfundível  de  senti- 
mento brasileiro  anunciam  novos  tempos,  a 
verdadeira  poesia  bi-asileira,  a  poesia  dos 
Gonçalves  Dias,  Castro  Alves  e  Olavo  Bilac. 

Manuel  de  Araújo  Pórto  Alegre,  no 
«  Córo  das  Províncias  »,  do  «  Canto  Gcnc- 
tlíaco,  aludirá  apenas  a  «  fechos  de  assucar, 
como  a  neve  pura  ». 

Castro  Alves,  em  mais  de  uma  de  suas 
poesias,  num  traço  rápido  e  único,  falará 
nas  «  verdes  canas  ». 

Mas  o  brasileiríssimo  Melo  Morais  Fi- 
lho, seu  contemporâneo  e  que  tem  tantas 
afinidades  com  o  grande  precursor  do  abo- 
licionismo, não  se  contentou  com  isso. 

É  tóda  a  vida  de  uma  fazenda,  de  um 
engenho  de  cana,  que  se  refle  te  nos  «  Poe- 
mas da  escravidão  »,  dos  seus  «  Cantos  do 
Equador  ». 

Não  a  acompanharei  desde  quando 

"A  cancella  da  fazenda 
Bateu  e  tres  cavalleiros 
Entraram." 

Adiante,  depois  da  entrada  do  lote  dos 
cativos,  conta  o  poeta: 

"Chegou  o  fazendeiro;  olhou  os  negros 
E  no  ajuste  entrou! 

P'ra   sempre,  acorrentada    —    a  liberdade 
Inda  uma  vez  chorou! 

Agora, 

"O  rio  move  a  pá  inchada  d'agua 
Da  roda  dos  engenhos." 

Além, 

"A  canna  cresce,  os  cafezaes  enormes, 
Na  terra  promettida  da  lavoura ! .  .  .  " 

Finalmente,  em  «  Ingénuos  »,  que  é  um 
dos  poemas  referidos,  exclama  Melo  Morais 
Filho: 

"Senhor,  sua  fazenda 
Ê  bella  realmente ! 
Sua  lavoura  é  próspera: 
Açude,  agun  corrente. 
Moendas  e  paióes, 
Terrenos  sem  conta. . . 
É  mesmo  admirável 
A  canna  que  desponta! 
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Por  esses  arredores 

Não  cuido  haver  melhor; 

A  safra  deste  anno 

P'ra  outros  foi  peior. 

Das  minhas  seis  fazendas, 

(Que   o   Norte    chama  engenho), 

Dou  preferencia  a  esta, 

Tenho  razão ...   se  tenho ! 

Se  não  é  pròpriamente  descritiva,  é  pelo 
menos  enumerativa  a  poesia  dêsse  escritor 
baiano. 

Entre  parênteses,  notarei  a  predominân- 
cia dos  filhos  da  «boa  terra»  entre  os  au- 
tores citados. 

Isso  não  é  admirar,  não  tanto  talvez 
porque  a  Bahia  seja  a  pátria  de  muitos  de 
nossos  maiores  poetas,  mas,  acaso  princi- 
palmente, porque  foi  ela  sempre  um  dos 
cantões  brasileiros  que  mais  açúcar  têm  pro 
du/ido,  máxime  nas  tendas  do  Recôncavo, 
terras  do  privilegiado  massapé. 

Filho  de  uma  provincia  açucareira, 
Alberto  de  Oliveira  não  deixou  de  levar  o 
seu  tributo  ao  irresistível  domínio  dessas 
casas  que  Antonil  pintou  como  espécies  de 
câmara  de  torturas  das  gentis  canas,  con- 
tra as  quais  o  homem  inventou  « mais  de 
cem  instrumentos,  para  lhe  multiplicarem 
tormentos  e  penas».  (4) 

Eis  aqui  um  trecho  do  segundo  canto 
de  «  Alma  em  flor  »,  que  se  encontra  na  se- 
gunda série  das  « Poesias »  do  parnasiano 
fluminense: 

"Ao  pé  das  tachas,  de  onde  a  quando  e  quando, 

Um  fervor  forte,  desflorando  a  espuma, 

Um  bafo  grosso  evolve,  ela  curiosa 

Detem-se,  e  do  trabalho  a  cena  bruta, 

O  estrépito  da  luta. 

Vida  do  engenho  e  movimento  gosa. 

Fulva  flameja  férvida  fornalha 

Que  as  caldeiras  de  cobre  aquece  e  afuma; 

Aceleradamente  trabalhando, 

A  máquina  farfalha. 


Meu  coração,  como  essas  tachas,  ferve." 

Vê  o  leitor  que  Alberto  de  Oliveirt;  fêz 
traballiar  um  engenho  de  açúcar  para  dizov 
a  alguém  que  o  seu  coração  estava  abrasado. 


(4)  "Cultura  e  opulência  do  Brasil  por  suas  dro- 
gas c  minas",  iy2S,  Editora-Proprietária  Companhia  Me- 
lhoramentos de  São  Paulo,  p.  17(í. 


O  poeta  ainda  voltará  a  uma  fazenda 
de  Campos,  à  antiga  fazenda  Estiva,  e,  a 
propósito  da  festa  da  moagem,  fixará  êste- 
momento  admirável  da  obra  do  engenho: 

"Nectáreo  caldo  espumante 
Borbotará  brancacento : 


O  último  lugar  desta  minha  respiga  nas 
searas  da  poesia  —  e  ainda  aqui  cabe  dizer: 
«  last  but  not  least  »  — ^  é  de  Da  Costa  e 
Silva. 

Depois  da  alusão  aos  « gemidos  vãos 
de  canaviais  ao  vento  »,  de  «  Saudade  »,  so- 
neto considerado  dos  mais  belos  da  língua 
portuguesa,  e  « ao  rangido  rouquenho  das 
moendas  »,  de  «  Verão  »,  o  infausto  poeta 
piauiense  descreve  o  trabalho  da  fábrica: 

A  MOENDA 

Na  remansosa  paz  da  mística  fazenda, 
À  luz  quente  do  sol  e  à  fria  luz  do  luar. 
Vive,  como  a  expiar  uma  culpa  tremenda, 
O  engenho  de  madeira  a  gemer  e  a  chorar, 

Ringe  e  range,  rouquenha,  a  rígida  moenda; 
E  ringindo  e  rangendo,  a  cana  a  triturar. 
Parece  que  tem  alma,  adivinha  e  desvenda 
A  ruína^  a  dor,  o  mal  que  vai,  talvez  causar. .  . 

Movida  pelos  bois  tardos  e  sonolentos 
Geme,  como  a  exprimir,  em  doridos  lamentos. 
Em  as  desgraças  por  vir,  sabe-as  todas  de  cor. 

Ai !  dos  teus  tristes  ais !  Ai !  moenda  arrependida ! 
—  Álcool !  para  esquecer  os  tormentos  da  vida 
E  cavar,  sabe  Deus,  um  tormento  maior! 

Em  outro  soneto,  Da  Costa  e  Silva  can- 
ta um  hino  ao  labor  dos  trabalhadores  dos 
engenhos,  êsses  obscuros  caboclos  de  seu 
Piauí,  fazedores  dêsse  produto  delicioso  que, 
desde  muitos  séculos,  como  estamos  vendo, 
tem  servido  tanto  aos  poetas,  para  todos  os 
fins,  desde  os  sentimentais  e  místicos  até 
os  descritivos  e  enumerativos. 

Transcrevo  a  seguir  a  poesia  daquele 
vate  do  Norte,  não  sem  antes  salientar  a 
sua  preferência  por  aquela  composição,  já 
que  das  duzentas  é  vinte  reunidas  nas  suas 
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« Poesias  completas  »,  nada  menos  de  cen- 
to e  trinta  e  sete  são  sonetos. 

A  CANTIGA 

Movendo  ao  rude  engenho  a  roda  grande, 
Cantam  na  lida  os  homens  da  lavoura 
Aos  crebros  sons  da  moenda  rugidora, 
Enquanto  a  vida    à  luz  do  sol  se  expande. 

A  mole  férrea,  sem  que  o  pêso  abrande. 

Gira  veloz^  como  se  próprio  fôra 

O  humano  afã  da  força  propulsora 

Que  faz  com  que  ela,  assim,  ande  e  desande.  . . 

Cantam  os  homens,  no  auge  da  labuta, 
E  a  roda,  sem  parar,  gira  e  mastiga 
As  raízes  que  apura  à  força  bruta.  .  . 

Cantai,  homens  de  Deus!  que  essa  cantiga 

Vós  dá  novos  alentos  para  a  luta 

E  quem  luta  a  cantar  não  tem  fadiga! 

Para  não  me  alongar  mais,  vou  encer- 
rar êste  trabalho  com  a  recordação  de  uma 
passagem  de  «  O  mestre  de  campo  »,  uma 
das  obras  mais  características  de  Afonso  Ari- 
nos, que  foi  um  de  nossos  maiores  contis- 
tas, estilista  vivo,  que  ia  buscar  na  lingua- 
gem popular,  na  fôrça  de  seu  linguajar  pró- 
prio, um  encanto  novo  e  uma  expressão  mais 
vigorosa  para  a  sua  prosa  brilhante  e  co- 
lorida. 

Nesse  « romance  do  século  dezoito », 


mas  escrito,  ao  que  parece,  no  atual,  o  velho 
escritor  mineiro,  descrevendo  a  fazenda  do 
Mestre  de  Campo  Paulo  Barbosa  Vilar,  men- 
ciona a  sua  mina,  as  suas  lavouras,  a  sua 
criação  de  gado,  o  seu  moinho  de  farinha  v, 
finalmente,  o  engenho  de  cana. 

Dentro  do  prédio  déstc,  eni  grande  es- 
paço aberto,  havia,  além  do  aparelho  de 
moagem  com  as  moendas  cilíndricas  e  as 
mesas  anexas  de  carga  e  descarga,  a  atafo- 
na para  o  maniono,  a  prensa  dè  mandioca, 
o  ralo,  três  grandes  tachas  de  cobre  sobre 
fornalhas  para  farinha,  os  coxos  de  garapa  e 
o  alambique.  Noutro  espaço  fechado,  em 
nível  superior  e  para  onde  se  subia  por  pe- 
quena escada  de  madeira,  estavam  enfilei- 
rados, de  um  lado  e  doutro,  as  formas  de 
açúcar  e  os  tanques  de  aguardente. 

•  O  meu  objetivo,  ao  lembrar  essa  velha 
página,  é  o  de  mostrar  que  grande  número 
de  fazendas  de  Minas  Gerais,  desde  muiío 
cedo,  tinham  o  que  venho  chamando  um  ca- 
ráter  misto.  Eram  fazendas  mistas  em  que 
se  plantavam  cana,  milho,  etc,  possuíam 
engenhos  de  açúcar,  de  farinha  e  até  de  so- 
car, porque,  ao  mesmo  tempo,  se  minera- 
va, se  extraía  ouro. 

A  fazenda  descrita  por  Afonso  Arinos 
era,  pois,  uma  típica  fazenda  mineira,  uni 
tipo  de  fazenda  que  veiu  dos  altos  tempos 
de  Colónia,  qiie  permaneceu  no  Império  è 
chegou  até  a  República. 


AUMENTO  DA  PRODUTIVIDADE  AÇUCAREIRA 
EM  CUBA 

Em  entrevista  concedida  ao  jornal  "El  Mundo",  de 
Havana,  o  delegado  do  Comité  de  Produtores  de  Açúcir 
de  Cuba,  engenheiro  Henrique  Basomhrio,  ressaltou  que 
a  produção  cubana  é  cr'sscente.  Em  relação  aos  níveis  dos 
anos  anteriores,  enquanto  no  qiiinqiiênio  1948-1952  a  to- 
nelagem alcançada  foi  de  480  mil,  êste  será  o  terceiro  ano 
que  ultrapassará  600  mil  toneladas. 

A  indagação  do  jornal  implicava  em  saber  também 
qual  a  situação  da  indústria  diante  de  medidas  tomadas 
pdos  Estados  Unidos,  no  setor  de  suas  relações  com  ou- 
tros países  produtores,  a  exemplo  do  que  ocorreu  com  o 
Peru,  que  sofreu  "medidas  punitivas"  por  motivo  "de  não 
haver  El  Salvador  cumprido  a  sua  quota".  Isto  seria,  diz 
o  jornal,  um  meio  de  pressionar  Cuba  "a  firmar  o  Acordo 
Açucareiro  Internacional  de  Londres" . 

As  respostas  do  Sr.  Basombrio  foram  objetivas.  ,0  in- 
cremento da  produção,  sublinhou  êle,  deveu-se  a  uma  in- 
tensa capitalização  no  setor  ao  melhoramento  dos  padrões 
técnicos  aplicados  na  indústria.  Com  essa  politica,  Cuba 
atingiu  uma  situação  tal  no  ramo  que  pode  'enfrentar  bai- 


xas nos  custos,  sem  perda  de  sua  posição  económica,  pois 
as  inversões  feitas  sobre  os  lutros  obtidos  durante  o  após- 
guerra  e  a  guerra  da  Coreia  permitiram  aproveitar  mdhor 
a  capacidade  produtiva  do  parque  industrial  açucareiro 
existente  então,  sem  se  recorrer  a  gastos  com  a  aquisição 
dc  novas  maquinarias,  ampliação  das  áreas  cultivadas,  pa- 
gamentos acrescidos  de  jornadas  dai  conseqiientes,  etc. 

Ao  mesmo  tempo  uma  politica  dedicada  a  melhorar 
os  meios  de  transporte,  facilitar  a  fertilização  dos  campo^f 
cultivados,  construir  poços  e  represas  para  irrigação  mais 
regular,  mecanizar  o  carregamento,  aproveitar  o  bagaço 
para  fabricação  de  papel,  fabricar  álcool  com  maior  renta- 
bilidade produtiva,  e  outras  providências  correlatas,  aju- 
dou a  economia  açucareira  cubana  a  obter  maiores  rendi- 
mentos. Assim,  também,  foi  realizada,  concomitantemente, 
uma  politica  social,  visando  à  melhora  dos  estilos  de  vida 
dos  trabalhadores.  ; 

Finalizando,  observa  na  entrevista  o  Sr.  Basombrio 
qtíi  o  principal  problema  da  indústria  açucareira  atualmeií- 
te  é  a  questão  do  mercado  internacional.  Sem  embargo,  Se 
bem  que  os  produtores  se  vejam  obrigados,  na  conjuntura 
presente,  a  vender  com  antecipação  sua  produção,  "poucas 
vezes  se  defrontaram  com  falta  de  mercado" . 
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GRUPOS  GERADORES  **CCC/IS** 


Força  motriz  ou  elétrica 
necessária  nas  fábricas  de 
produtos  químicos,  cerveja, 
conservas,  tecidos;  açúcar  e 
em  todas  as  outras  que  pre- 
cisam também  de  vapor  a 
baixa  pressão,  pode  ser  pro- 
duzida, quase  de  graça,  em- 
pregando-se  um  turbo-gera- 
dor  ou  máquina  a  vapor 
"BORSIG"  como  válvula  de 
redução  de  pressão.  O  tur- 
bo-gerador  cu  máquina  usa 
o  vapor  vivo  da  caldeira  e 
o  vapor  de  escape,  a  baixa 
pressão,  é  usado  para  fins 
de  aquecimento  industriais. 


Máquina  a  Vapor  com  Gerador  "BORSIG" 


Um  sistema  térmico  assim 
combinado  é  muito  mais 
económico  para  a  produção 
de  força  do  que  comprá-la 
ou  produzí-la  por  grupos 
diesel. 


Representan  es  exclusivos 
da  "Borsig  A.  G." 
Para  o  Brasil: 


Turho-Gerador  "BORSIG" 


SOCIEDADE  IMPORTADORA  DE  EQUIPAMENTO  LTDA. 

AV.  FRANKLIN  ROOSEVELT,  39  -  S.  1408  -  CAIXA  POSTH  4170  -  RIO  DE  JANEIRO  -  BRASIL 


INFORMAÇÕES  PRELIMINARES  SOBRE  O  COMPORTAMENTO 
DAS  PRINCIPAIS  VARIEDADES  DA  CANA  CB  (CAMPOS  BRASIL) 

José  A.  Gentil  C.  Sousa 


O  cultivo  da  cana  brasileira  CB,  obtida 
na  Estação  Experimental  de  Cana  de  Cam- 
pos, vem  sendo  adotado  em  proporções  as- 
cendentes, em  certas  regiões  do  País,  onde 
se  procede  a  substituição  da  principal  varie- 
dade —  a  Co-290  —  já  em  declínio  de  pro- 
dução. 

Essa  mudança,  que  obedecia,  inicial- 
mente, a  um  ritmo  muito  lento,  intensifica- 
se  no  presente,  à  medida  que  a  Co-290  se 
apresenta  mais  fraca  e  novas  variedades  CB, 
de  diferentes  preferências,  são  lançadas  peia 
Estação  de  Campos. 

Assim,  dentre  as  canas  que  reúnem 
maior  número  de  boas  qualidades,  citamos, 
abaixo,  uma  relação  de  10  variedades,  in- 
cluídas entre  as  melhores,  ou  seja: 

CB-41/76 

CB-40/69 

CB-45/3 

CB-38/22 

CB-40/13 

CB-36/24 

CB-45/6 

CB-38/30 

CB-40/77 

CB-37/44. 

Daremos,  a  seguir,  algumas  informa- 
ções relativas  ao  comportamento  de  cada. 
uma  dessas  qualidades  de  cana: 

CB-41/76 

É  tida  como  uma  das  principais  CB,  ten- 
do obtido  a  maior  produção  em  10  expe- 
riências de  competição  realizadas  em  Cani- 
pos.  Em  experiência  realizada  na  Usina  Itaí- 
guara,  neste  Estado,  teve  o  seu  rendimento 
comparado  ao  da  Co-419,  segundo  Segala, 
em  solo  massapê-salmourão.  Em  Campos, 
adata-se  bem  a  qualquer  tipo  de  solo;  não 
sendo  recomendado  o  seu  plantio,  todavia, 
em  terrenos  de  baixada  úmida.  Possui  de- 
senvolvimento rápido,  perfilha  bem,  a  pa- 
lha é  solta,  conforme  observações  em  cultu- 


ras da  Zona  da  Mata  de  Minas,  onde  pro- 
duzia até  em  terrenos  declivosos.  A  distri- 
buição dessa  CB,  foi  iniciada  peln  Estação 
Experimental  de  Cana  de  Piracicaba  no  úl- 
timo período  de  plantio  (janeiro  a  março 
de  1955).  Neste  mês  de  outubro  findante, 
foi  plantada  pelas  Usinas  S.  João  e  Santa 
Lúcia,  em  remessa  recebida  de  Piracicaba. 

No  início  de  novembro,  deverá  ser  plan- 
tada na  Fazenda  Santa  Escolástica,  de  re- 
mesa  já  expedida  pela  Éstação  de  Cam- 
pos. Dadas  as  boas  qualidades  que  possui, 
é  uma  CB  que  deve  ser  procurada  pelos 
plantadores  de  cana  de  um  modo  geral. 
Logo  que  a  sua  multiplicação  permita,  êstc 
Serviço,  também,  iniciará  a  distribuição. 

CB-40/69 

É  uma  variedade  muito  boa,  colocan- 
do-se  entre  as  primeiras  em  produtividade, 
quer  nos  ensaios  da  Seção  de  Cana  do  I.  A. 
C.,  como  nos  da  Estação  Experimental  de 
Piracicaba.  Em  ensaio  de  competição,  esta 
variedade  se  sobressai  das  demais,  pelo  vi- 
gor e  uniformidade  de  crescimento.  Atin- 
ge maior  produção  em  terrenos  argilosos  e 
baixos.  Em  análise  realizada  na  Estação 
Experimental  de  Campos,  acusou  uma  ri- 
queza média  de  13,74 fí^  (sacarose).  É  uma 
CB  obtida  do  cruzamento  das  canas:  POJ- 
2878  e  Co-290.  Juntamente  com  a  41 /7G, 
deve  ser  mais  largamente  cultivada  pelos 
plantadores  da  região. 

CB-45/3 

É  uma  variedade  ainda  em  observação 
pelos  órgãos  competentes  do  Estado.  Ori- 
ginou-se  do  cruzamento  da  Co-290,  com  a 
3x-331.  Como  esta  última,  é  fibrosa  e,  pos- 
sivelmente rústica.  Em  Campos,  produz 
bem  em  terrenos  arenosos.  No  Estado,  deve 
ser  experimentada  nos  solos  arenosos,  ou, 
nos  mais  fracos  de  cada  propriedade;  caso 
produza  bem,  será  uma  ótima  substituta  pa- 
ra a  Co-3x  (já  que  esta  é  condenada  pela 
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PRODUÇÃO  MUNDIAL  DE  AÇÚCAR" 

O  Departamento  de  Agricultura  dos  Estadas 
Unidos  declarou  que  o  mundo  produzirá  em 
1955-56  a  maior  safra  de  açúcar  jamais  obtid.í. 
A  maior  parte  do  aumento  corresponderá  à  União 
Soviética,  declarou  o  Departamento  em  sua  "e- 
tista  semanal  "Fcreign  Crops  and  Markets".  A 
previsão  de  1955-56  para  a  União  Soviética,  3 
milhões  de  toneladas,  representa  um  aumento 
dc  500.000  toneladas  sobre  a  safra  1954-55. 
Outros  principais  países  produtores  de  açtic.jr 
são  o  Brasil,  que  estimou  para  o  ano  em  curso, 
2.470.000  toneladas;  Cuba,  com  uma  estimativa 
de  5  milhões  de  toneladas  e  a  índia,  com  2 
milhões  de  toneladas. 


receptividade  ao  «carvão»).  Esta  CB  com- 
portou-se  muito  bem  nos  solos  argilosos  do 
tipo  massapé,  da  Zona  da  Mata  de  Minas. 

CB-38/22 

í:  uma  cana  que  apresenta  produção 
eleva<la,  mormente  em  terrenos  argilosos, 
ricos.  í:  uma  variedade  comparada  à  Co-421, 
cm  certas  qualidades  e  preferências,  porém, 
com  menor  tendência  ao  floi-escimenlo.  Em 
alguns  casos,  pode  ser  indicada  como  subs- 
tituta dessa  Co.  Em  Campos,  é  tida  como 
uma  das  mais  ricas  em  sacarose,  sendo  re- 
comendada, ali,  para  plantio  de  baixadas. 
A  desvantagem  que  apresenta  é  a  de  não  ser 
facilmente  despalhada.  Em  inspeções  dc 
«  roguing  »,  realizadas  na  Usina  São  João, 
foi  a  variedade  que  apresentou  « menor » 
percentagem  de  contaminação  pelo  mosaico. 
Por  ser  vigorosa,  produtiva,  rica  e  sadia  é 
uma  CB  que  merece  ser  cultivada  nas  pro- 
priedades de  solos  do  tipo  médio  a  fértil, 
onde  a  cultura,  normalmente,  é  adubada. 

CB-40/13 

É  uma  cana  dc  maturação  precoce,  rica 
(1 1,30%  dc  sacarose,  segundo  análise  da  Es- 
tação de  Campos),  porém,  com  produção 
ligeiramente  inferior  às  CB-40/69  e  41/76. 
Em  experiências  da  Seção  de  Cana  do  I.  A. 
C,  revelou  ser  uma  variedade  de  boa  pro- 
dução c  riqueza,  segundo  Segalla,  não  sen- 
do exigente  em  matéria  de  solo.  Em  solos 
argilo-arenosos  da  Zona  da  Mata  de  Minas, 
classificou-se  cm  2»  lugar,  imediatamente 
abaixo  da  41/7fi,  num  ensaio  de  competição 
dc  variedades.  A  principal  vantagem  dessa 
CB,  é  possuir  as  qualidades  de  cana  precoce 
e  rica,  que  é  o  que  atualmente  nos  falta, 
possibilitando  às  fábricas,  melhor  rendi- 
mento industrial  no  inicio  da  safra.  Por 
outro  lado,  possui  a  desvantagem  de  ser  su- 
jeita ao  mosaico.  Visando  evitar  maior  pro- 
pagação dessa  virose  c  possível  queda  de  ren- 
dimento, aconselha-se  multiplicá-la  apenas 
de  viveiros  que  passaram  pelas  inspeções  de 
«  roguing  ». 

CB.36/24 

É  uma  variedade  já  bastante  cultivada 
em  todo  o  Estado.  Adata-se  bem  aos  solos 
dc  média  fertilidade,  arenosos  ou  areno-ar- 


gilosos,  e  soltos,  respondendo  admiràvelmeu- 
te  à  aplicação  de  fertilizantes  nesses  tipos 
de  solo.  Assemelha-se  à  Co.-421  no  seu  vi- 
gor de  cana  ereta,  ponta  comprida  e  produ- 
ção. Entretanto,  difere  desta  pela  côr  ver- 
de, apresenta  pêlos  e  a  despalha  é  mais  fá- 
cil. As  gemas  são  salientes,  os  internódios 
cumpridos  e  de  diâmetro  menor  que  os  nós. 
Ao  contrário  da  Co-421,  o  seu  florescimenfo 
só  raramente  se  verifica.  Quando  isto  acon- 
tece, deve  ser  cortada  logo  em  seguida,  pois, 
imediatamente  inicia  o  secamento,  não  pos- 
suindo a  capacidade  de  garfar,  nem  de  bro- 
tar as  gemas  próximas  ao  «  palmito  »,  como 
sucede  com  a  421.  Embora  seja  uma  cana 
capaz  de  alcançar  ótimo  rendimento  agríco- 
la, possui  riqueza  média.  Produz  socas  vi- 
gorosas. Entre  as  6  principais  variedades  de 
cana  cultivadas  no  Estado,  foi  a  que  se 
mostrou  menos  sujeita  ao  ataque  da  broca 
«  Diatrae  a  saccharalis  »,  segundo  Domingos 
Gallo. 

CB-45/6 

Acusou  ótima  produção  em  terreno  ar- 
gilo-arenoso  de  média  fertilidade,  sendo  con- 
siderada rica,  e  por  alguns,  também  rústi- 
ca. Em  Campinas,  na  Fazenda  Experimen- 
tal Santa  Elisa,  não  produziu  bem.  Mas,  em 
Piracicaba,  segundo  Arruda,  é  uma  boa  cana. 
Na  presente  região,  ela  vem  sendo  posta  em 
observação,  ém  experiência  de  competição 
da  Fazenda  Santa  Escolástica. 
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CB-38/30 

É  uma  das  CB  usadas  em  Campos  em 
terrenos  mais  fracos  e  arenosos.  No  Esta- 
do, vem  sendo  estudada  pela  Seção  de  Cana 
do  I.A.C.,  tendo  já,  em  experiência  de  com- 
petição da  Usina  Itaiquara  (terra  massapê- 
salmourão),  obtido  um  rendimento  8% 
maior  que  a  Co-290.  É  outra  variedade  que 
deve  ser  experimentada  nos  diferentes  tipos 
de  solo  do  Estado,  pois,  é  possível  que  tenha 
herdado  a  rusticidade  da  cana  que  lhe  deu 
origem  —  a  CP-27/139. 

CB-40/77 

Tem  sido  bastante  distribuída  pela 
Estação  Exper.  de  cana  de  Piracicaba.  É  con 
siderada  uma  das  boas  variedades  campis- 
tas. Parece,  contudo,  levemente  exigente  ao 
fator  solo  de  certas  regiões.  No  município, 
em  terra  roxa,  não  adubada,  deu  boa  pro- 
dução em  canteiro.  O  desenvolvimento  ini- 
cial da  soca,  contudo,  apresenta  uma  desu- 
niformidade,  não  verificada  na  cana-planta. 
Em  Campos,  é  uma  variedade  indicada  para 


os  terrenos  ricos  e  úmidos.  Na  Zona  da 
Mata  de  Minas,  em  encosta  de  morro  aigi- 
lo-arenoso  de  fertilidade  considerada  média, 
mesmo  adubada,  ela  mostrou-se  exigente. 

CB.37/44 

Perfilha  bem,  produz  boas  socas,  sendo 
considerada  uma  boa  cana  para  os  terrenos 
argilosos  e  liaixos.  Todavia,  é  de  matura- 
ção tardia  e  exigente  em  solos. 

Como  dissemos  a  princípio,  os  dados 
acima,  dizem  respeito  às  observações  ini- 
ciais do  comportamento  da  maior  parte  das 
variedades  descritas. 

Quase  uma  centena  de  variedades  ou- 
tras, CB,  vem  sendo  distribuída  pela  Esta- 
ção Experimental  de  Cana  de  Campos,  al- 
gumas das  quais,  já  ensaiadas  pelos  órgãos 
experimentais  do  Estado,  mas,  nenhuma  se 
apresentou  mais  produtiva  (em  São  Paulo), 
do  que  as  citadas  acima. 

(Publicados  nos  dias  13  de  novembro  e  20  de  de- 
zembro de  1955,  na  "Tribuna  do  Povo",  de  Araras,  Es- 
tado de  São  Paulo). 


ANUÁRIO  AÇUCAREIRO 

PUBLICflQâO  DO  INSTITUTO  DO  flCÚCBR  E  DO  ÁLCOOL 

Compreendendo  os  anos  civis  de  1950/51  e  1952/53  —  Completo  serviço  de 
informações  sobre  produção,  consumo,  exportação  de  açúcar  e  álcool  nas 
duas  safras,  ilustrado  com  artísticos  gráficos. 

O  texto  contém  vários  estudos  relacionados  com  as  utividades  da  autarquia 

açucareira  naquele  período. 


TEMOS  fllNDfl  ALGUNS  EXEMPLIIRES  DOS  IINOS  ANTERIORES 

Preço  do  exemplar   Cr$  60,00 

Pelo  Correio,  registrado  .  .    Cr$  62,00 

n  VENDA  NA  SEDE  DO  INSTITUTO  E  NAS  DELEGACIAS  REGIONAIS  DOS  ESTADOS  DE  ALAGOAS.  BAHIA. 
MINAS-GERAIS.  PARAÍBA.  PERNAMBUCO.  RIO  DE  JANEIRO  (CAMPOS).  SÃO  PAULO  E  SERGIPE 
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PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 

TIPOS  DE  USINA  —  SAFRA  DE  1955/56 

POSIÇÃO    EM    31    DE    JANEIRO    DE  1956 
UNIDADE:     SACO     DE    60  QUILOS 


UNIDADES  DA  FEDERAÇÃO 


PRODUÇÃO 


NORTE    ! 

1 

Guaporé    | 

Acre    1 

Amazonas    ' 

Rio  Branco    | 

Pará    ! 

Amapá    | 

Maranhão    ! 

Piauí    i 

Ceará    I 

Rio  Grande  do  Norte   ! 

Paraíba    i 

Pernambuco    I 

Alagoas    1 

Fernando  de  Noronha    1 

Sergipe    ! 

Bahia    I 

1 

si;l   ••••  I 

I 

Minas  Gerais    1 

Espírito  Santo   ! 

Rio  de  Janeiro    ! 

Distrito  Federal    i 

São  Paulo    I 

Paraná    1 

Santa  Catarina    , 

Rio  Grande  do  Sul   | 

Mato  Grosso    'i 

Goiás    I 

I 

BRASIL   i 


Estimada  (1) 


16.789.000 


2.000 

6.000 
1.000 
30.000 
220.000 
700.000 
10.500.000 
3.300.00 

700.000 
1.300.00 

18.845.000 

1.700.000 
130.000 
4.285.000 

11.880.000 
650.000 
150.000 

25.000 
25.000 

35.634.000 


11.370.836 


A  realizar 


5.418.164 


1.136 

864 

1.447 

4.553 

1 .000 

28.038 

1.962 

223.061 

26.939 

640.214 

59.786 

7.234.911 

3.265.089 

2.117.810 

1.182.190 

472.629 

227.371 

651.590 

648.410 

18.369.048 

475.952 

1.427.833 

272.167 

128.892 

1 .108 

4.263.217 

21.783 

11 .775.882 

104.118 

636. 4U 

13.586 

105.005 

44.995 

17.504 

7.496 

14.301 

10.699 

29.739.884 

5.894.116 

(1)    Estimativa  atualizada  com  base  em  informações  recentes. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


FEVEREIRO,    1956  —  Pág.  1 


210 


01 


eu 
O 
Pu 


to 

<: 
Pi 

Q 


<7v 


r- 
r~- 

•4 

00 

'O 
<r\ 
rr> 

fN 

o 
r-- 

i-( 

u\ 
CO 
1-1 

O 
■V 

rPi 

»í*i 

00 

00 

Cn 

o 
o 

\Q 
VO 

o 

f<S 

<r\ 

co 

fC\ 
1— 1 
O 

(N 
O 

o 

irs 
O 

o\ 

1— 1 

<N 
00 

»ri 

■<r 

(N 

<N 

o\ 

(N 

SO 

cri 

00 

o\ 

<N 

*r\ 
v3 

\r\ 

00 

■<<• 

\o 

ir\ 

O 

O 

1-4 

0\ 
f\ 

00 

o 
o 
o\ 

m 

<N 

Os 

<r\ 
00 

r- 
ir\ 
r~- 

m 

CO 

•<T 

m 
m 

Ov 
O 
0\ 

O 
rn 

r- 
o\ 

VO 
O 
SO 

SO 

o\ 

00 

o\ 

O 

o 

rj 
O 

00 

0\ 
cri 
1^ 

00 
00 

(N 

r~ 

00 

■o 

(Tl 

o\ 

00 

•<}• 
i-í 
0\ 

rH 

1—) 

tr\ 
o\ 

1—4 

m 

m 

O 
cri 

1— 1 

1-1 

cO' 

,  SO 

O 

c 

cO 

00 

»rs 

(N 

CS 

Os 

cO 

PO 

CN 

00 

rH 

SO 

o 

co 

CS 

rO 

O 

(O 

cO 

00 

cO 

00 

00 

O 

cCi 

00 

SO 

00 

SO 

Os 

(N 

(N 

00 

O 

Os 

ir* 

lA 
\. 

VO 

t~- 

Cs 

u-\ 

»o 

■<J> 

O 

rH 

SD 

irs 

00 

00 

00 

rH  , 

cri 

0\ 

fO, 

ío 

>o 

cO 

O 

SO 

r- 

00 

irs 

r- 

i/% 

os 

VO 

Os 

r-i 

cO 

CO 

Os 

SO 

os 

cO 

r~ 

[N 

C\ 

cO 

CTI 

CO 

»o 

r  1 

cO 

CO 

ri 

00 

rH 

O 

to 

ri 

(N 

rH 

CO 

Oi 


o 
'< 

< 

ai 

w  ^ 
Q  2 

^  C 

Q  i> 
D  'S. 


o-  C 

< 
H 
O 


Os 


Ui 
(/5 


o 
c 

3 


o 


< 


o 


CA) 


3 

-4H 

3 

O 


M 

E 

> 
o 

Z 


< 

Q 

w 


-O 

e 

u 

NI 

Q 


o 

C 
3 


Pi 

H 

C/3 
W 

w 

C/3 


C 

<3 


O 


w 


O 

<; 

O 

I 


00 

rH 

rH 

o 

Os 

O 

00 

CO 

O) 

r~ 

cO 

cO 

so 

rH 

rH 

rH 

CS 

CO 

OS 

rH 

° 

O 

tN 

Os 

00 

VO 

o 

00 

00 

fM 

00 

cO 

O 

Os 

00 

CO 

tN 

<N 

CO 

irs 

so 

O) 

(N 

SO 

Ol 

so 

SO 

CO 

•t 

(N 

00 

rH 

rH 

(M  "«í"  t/s 
00    rH  O 

00  O 


rH 

O  O 
"/s  rO 


(O  SO  »/s 
1^  CO  o 
r-  so  rH 


Os 


O 

«5 

< 
ai 
W 
Q 

< 
Q 
t/i 

i 

z 


so 

o 


o  Cs  rH  cO  -«f 
CO   rH    r--  rH 

Os  <3s  -«t  >/s  00 


SO 


SO 


I  I 


O 
SO 


00 

VO 


00  co  rH  r-  SO 

(N  Cs         (SI  VO 

rH      Cs  r~ 


00  rO  VO  CO  rH 

SO  SO  O  Cs 

so   1^  vrs  rH 


CO 

rH 

Cs  00 

cO 

1^ 

CS 

CO 

O 

1^ 

VO 

lO  1*  o 

CO 

CO 

to 

VO 

Cs 

00  00 

O 

00 

cO 

CO 

so   rH  O) 

VO 

rH 

fsl 

so 

00  O  C3s 

SO 

SO 

ÍN 

so  . 

O) 

VO  rH  VO 

rH 

so 

rH 

o 

rH 

CO 

Ol 

rH 

CO  00 
Cs 

CS  rH 


rH   rH  00  CO  r- 
CO  SO  Ol  SO  00 
rH  ■«)•  rH 


CO  cO 

"•a-  oi 

CO  VO 


VO 
O 

Os 

(N 
(N 

(N  «O 
VO 

00  00 

O  SO  O 

(N  r-  00 
Cs  VO  sg 

C5s 

O 
1— 1 
VO 

(N 

o 

VO 

CS 

rH  (N 
CS  00  SO 

so  rH 

CS 

rH 

VO 

rH 
rH 

Os 

Ol  1»^ 

Os 


00 


<; 
Q 

w 


00 
00 

Ov 
cO 

r-- 


o 
1-^ 


os 

CO 

o 

CO 


00 
fsl 
OS 

d 

CO 

00 
(N 


Ui 

H 
CA 
O 

■  Z 


o 
o. 


,2  y  5       «  5      -ÍS  .«J  •-  «  li       o  õ;  « 


«  S 

Ccí 

_  V- 

o  rn 

N  ^ 

E  o 


o 

o 
-o 

D 

Ta 
c 


n 

C 
O 
iM 
O 

2 

u 
■o 


3  ■ 


•E  "  .«  2  .2 


3 

«  c 


o 

ca  c 

O    «  .li  « 


D 

(/3 


c 

2 


S  ^ 

Z  -o 

Vrt  •« 

Ui  ai 


"8 

Bh  _o 

o  ta 


s 
to 


o 


.2  o  «H 

C/3  (1. 


C  O 
« 
CAI 


O 

O 

■*H 


l-H 

t/3 


'S.  -«^ 

3  00  \ 
1? 

;5  CO  jo 

(H  -H  Cs 
0.rH  "-^ 

CU^  CO 

.«  S  o^ 

ca   +^  rH 

B  C 

l>  <u  u 

a  ■«-• 


8" 


-o 


<o 
« 

-  to  ca 

o  ca 

õ  "«J  9 

ca  tj 

2  "H  C 

v-i  5  3 

«  U 

r  13 

O  V« 

•^^  ca  <u 

!r!  B 

M  <u  B 

„  Í2  O 

p  Ç  ca 


<D 

E 
ca 


ca  13 


-O 
O 

c 


E 


l>  IO 

O.  irv 

"  tri 
-  OS 

s 

5  TJ 


o 
ca 


t/i 


VO 


O 
ica 

IO  CJi 

ca  3  s  VO 

TJ  13  Os 

o 


13 


0.0  V 

Õ  ^ 
IH  n 

OiTS  11  O 
t/l 

t«  C  Cs  <o 
,«í  ,g  VO  ftO 
.O^  VO  « 


3  ^ 


"  o 

1  S  § 

*  4í 

o.!!} s 


-,11  -  ^ 

o,  *J  rH  \ 

C  Os  '♦^ 

Ih   g  SO  !0 


"l^^o-^ 

Ol  •«t 
o     •  to 

•  ica  os 


t/3 

2 


BRASIL  AÇUCARtlRO 


FEVEREIRO,   1956  — 


Pág.  114 


211 


< 

< 

w 
p 

a 
o 

C/5 


w 

T-t 

o 

O 

ot- 

a 

z 

a 

Q 

< 

<5 

o 

U 

O 

u 

D 

M 

w 

Q 

O 

Oc 

m 

0 

H 

U 

Pi 

IS 

< 

O 

u 

M 

0 

O 

(4 

5 

< 

Q 

< 

z 

< 

D 

t— ( 

o 

u 

Z 

3 

Q 

tu 
G 


•4-1 

c 


cu 

U 


O 

H 


<N  i-t  i-l  \0 


0\ 

o 

O 

00 

o 

o 

o 

tN 

00 

1—1 

o  •<í' 

O 
VO  <N 


OC  i-H 
os       ^  VO 
VO  o  <N 

r~  00  m 
r~  1^  00 


VO 

00 
os 


ooi^mvoV3i-ir^"rfsoi^ 

VO<N<^(N(NOVU~il^(N00 
•^OOT-l-^OVOrlINr^ 

r<~ir^.-HOOO\"*-<í'movr\ 
(Nt^vot~-"<J"i^irvvoi-i 


0sO(NO<N000\O\r-t0sO 
t^t^Osooi^i^-^^^íNrMO 

"-^ooooosDíN^^or-o 
rnt^u^r~-r~-vooOfí%voooo 

'-lOOVOtNi-HÍNt^.-H'^^ 


o 

3 


00 
<N  Os 


o 

-o 

.s 
Pi 


o 
>< 

o 

H 


IH 

a 
< 

e 
z 


00  «r. 

o  i-<  00  (N 
(N  rT)  ■<í' 

(-H  1-H 

VO 


VO  m  VO  o 

irS   l/S   1^  1-H 

00  <r\  00 
,-1  C\ 


o 

z 

o 
-o 


-o 
c 

« 

Ih 

O 

o 

s 


J3 


«  C 

t-i 

«  d) 


dl 

■n 


o  2  •  "^^ 


-O  .tS  P.  n 

t/í   /-s  r" 


O  l/i 


O  .ti<  ta 


o 
t— ( 


0\ 
VO 


Os 


Os  -«r  VO 

1/^  VO 

rfS 

<N  00  Os 

1-H 

00  (N 

r- 

o 

m  m  rt^ 

1  ^ 

OS 

o 

Os  m  (N 

r-t 

m 

r-l 

Os 

r- 

(N 

M-,  VO 

VO 

r-- 

VO 

OS 

os 

CN 

00 

(N 

fM  00 

CO 

Os 

i-H 

o 

I— 1 

m 

V\ 

I— 1 

00 

Os 

o 

•<t 

VO 

00 

VO 

O 

00 

fO  1^ 

OS 

Os 

m 

1^  VO 

0\  VO  VO 

00 

Os  Os 

rfS 

(N 

m 

(N 

l-H 

,-1  m 

r-l 

r-l 

f-i 

1^ 

<N 
O 

00 

r- 


< 

aí 


VO 


O 
> 

I— ( 

H 
U 
m 
eu 

C/5 

s 

s 

o 

CA 

Píl 


O 

CL, 


O 

-a 
o 
H 


Hl 

-o 


o 
cu 


Os 


r("'^rj"ij"irsr~rg--vo^Os 

£vp<NO(NOO(JsOsri<?sO 
i^r^Csoov^irs-iTTrfMrio 

■^OOOOOVOi^l-^OI^O 

^<^t^l/^r^t^vooo«^soxo 

rH00VO(NrttNr~rH-Vr-i 


irs 

00 


r^voooooOfAi^mosor- 
OO— ir-i-^j-moo  —  (NfOOs 
Xirsrfssoi^r^rriirsoor^Os 

r^or^f^ii/síNooo^íN 
vO»/^rt^Xlrsfr^csr^^Ol^00 
r^irsi-irgm-VOrji-ii-i 


VO 
00 
Os 


oo 

VO 


oo>ttr^rvjr^,^,^f^Q^»/^so 

iQ-iVOrOVOr-iVOOS-^i/^  — 
V0S0O00'-iOm0SO'<TV0 

''SmM^tNrriOsOO-*'*©» 
<No>'^^^<NO«^Os^^O" 

r-lOsSOtNi-l-^r-rMr-l-H 


VO 


C3s  VO  ir\  r-  ri  rH  VO  VO  Os 

VOO(NO<NOOC3S<?s(NOsO 
vOr-<(3soo<^>o-q<-<j'r>i<NO 

-HsoooovdiN-<roi^o 
fnt--i/^t^í^vooOfrivo»o 

>-<00VO(Ni-l(N|^rH-<r'- 


Os 
Ol 


irvoo"^oovOfísirs«%i^oor- 

Q0r^0s<N00tO0s«-l.-irrs^ 

<NVo<NVOirsr~fsinr~-'fos 
r^Osr^íNcfsnooootsj 

VO-^ífOOOirsrtSOsr^voi^OO 
»-ii^t-i(Nrri^OC^'~i»~i 


00 

r- 

VO 


irsr^rHíNr^trsi^rfs^voVO  00 

OOr^VOK-vVOi-lVOOVXOOr-i  1^ 

m-^roooi-ioi^ost-^i^vo  VO 

•«tpOcrsíNfOOsOO^íí^íNXOO  Os 

fN^Ol^|/^<NOf<^OsfsJOs»-<  rri 

-HOsvo<N-H-*r-<NOi-<  r~- 


:  S 

,  -a 


o 

z 

o 

•V 

u 

-o 
c 


•  -a 


■  3 


•  •   M  o  -13 

•  •  2  q  ,«J  • 

■     •   o  «  (Ih  o 

■  o  ""^  — 

a     '   ^  4*   °  ^ 


u 
u 

CO 

'S 

13 


O-Q 

o  2  S  ^«1 .5  o  I  õ  g 
•■3  *  11  •r;  o  ^      '"^  irt 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


FEVEREIRO,   1956  —  Pág. 


115 


212 


i  i 


o  o 
rn  -< 
1-^  00  t-^ 

o  V2  00 
(N 

cri 


!  I 


CS 
o 


o 


V5 
(N 

d 


o 

00 

00 

o 

1 

1  i  M  1 

\o 

00 

CS 

00 

fN 

oó 

oó 

d 

t— i 

o 

Q 

< 


I  I 


o 

■<1' 

»— 1 

o 

Os 

irs 

»— < 

O 

irs 

os 

ríS 

-  1 

1 

u-^ 

SO 

00 

r4 

Os  ' 

Cn 

(N 

(N 

■«t 

CO 

00 

r<S 

rO 

00 

O 

os 

r-1 

<N 

oó 

sõ 

d 

00 

I  I  I 


p- 

Os 

00 
o6 
o 
CS 


o 


\o  o 

00  Os  SO 

^  ^  1^ 

■«t  Cs 
SO  »^  >^ 

q 


m 

o 

o 

q 

SO 

1 

r-; 

1  °° 

1 

1— 1 

Os 

'  o 

O 

o 

1^ 

r-; 

oe> 

rn 

d 

T-H 

SO 

o 

Os 


Q 


O 
< 


o 

« 
-O 

5 
D 


</5 
O 
O. 


00 

o 

(/) 
O 
Q 
O 
H 


o 

00 
Os 

d 


o 


o 

O  SO 

o 

O 

(NI 

o 

irs 

Os 

o 

o 

SO 

(N| 

\r\  SO 

o 

trs 

(Nl 

o 

O 

o 

CO 

l/S  rTi 

rn 

sq 

sq 

í-H 

1 

ró 

d 

rn 

Os 

d 

pfs 

00 

CO 

oi 

«1  -<t 

os 

irs 

ir\ 

SO 

o 

O 

q 

00 

OS 

ríS 

i-H 

Os 

Os 

»— 1 

<N 

oó 

oó 

có 

d 

<N 

CO 

CÍS 

CO 

T-H 

(N 

o  r-~  os 

O  -H 

SO 

o 

CO  o 

O 

CO 

*^ 

irs  o 

\r\ 

SO  o  -«t 

rH  1^ 

00 

"  1 

m|  M 

1    1  r-;  sq 

00  ir\ 

(~; 

r-;  (N 

^.  - 

sq 

°  1 

'    1  có  r-^ 

1-^ 

K  K  irs 

<N  o 

d 

cO  (N 

00 

0\ 

Os  00  r-- 

CO  CO 

0\ 

00 

»rv  co  Cs 

VfS 

in 

ir\  SO 

-<  00 

p- 

q 

os 

.-H  ró  có 

r-^ 

K  có 

d  ■<i' 

o 

CO 

SO 

irs 

rsi 

r-( 

00 


o 

SO  SO  ^ 

00 

CO 

O 

o 

Os 

CS 

ir\  o 

SO 

00  <N  CO 

Cs 

o 

o  IO 

q 

sq 

^  1 

00 

00  r-; 

có 

ÍN  cÔ  K 

CO  ' 

d 

d 

(N 

r- 

rõ  -«^ 

1/^  1-H  Cs 

SO 

trs 

o 

(N 

00 

SO  IO 

»rs  fN 

sq 

SO 

sq 

to 

(N  O 

.-I    có  -<!)• 

oó 

CS 

oó 

có  rx' 

1^ 

PO 

1-H 

f-H 

O 
00 

o 


I  °  I 


p~- 

Os 


H 

O 
2 


•Cl 


O       O  rn 


 'i-l 

>i  5       "  5  CS  <u  —  o  C  ™ 


o 
o 

U 
-O 
C 

ts 

^  o  " 


C4 

c 

o 

O 

2 

-O 

o 

S    C  Q 

to 


i_  cq 

S  t/D 

O  „ 

l/l 


2  2 

.S  cu 

D  -o 
C  U 

cu 


3 
t/3 


1    4J  _ 
_•  "t3 

•E  'S.  O  ^ 
cà  w  p;  Q 


lia 

o  ã  u  2  o 
^  o  2  c  u 

irt  C13  ca  •  — 
t/5  CU  to  Pí 


(/5 

<: 

PS 
CQ 


2  ■« 


bRAilL  AÇUCAREIRO 


FEVEREIRO,    1956  —  Pág.  =ÍJ^i 


21 


06 

Cs 

O 

rCt 

CO 

vq 

rõ 

V5 

rn 

vd 

(N 

(N 

m 

m 

q 

00 

d 

d 

r-i 

»-( 

<N 

so 
o 


o6 


o 

so 

oò 
oó 


SO 
<N 

OÓ 
00 

o 


o 


00 


^0 

00 

O 

00 

CN 

q 

vó 

00 

r~t 

(N 

d 

1-H 

00 
<N 


00 


0\ 

m 

m 

r- 

o 

r~- 

SO 

m 

o\ 

oó 

-<* 

os 

00 

sq 

00 

00 

«s 

l/s 

d 

r-i 

rsi 

00 
0\ 
1— t 

d 
o 

00 

os 


o 
o 
r- 

vò 
SO 


00 


0\ 
Os 


00 

sd 

0\ 


0\ 
00 

oó 
o 

os 

so 


00 

VO 

o 

<N 

00 

SO 

f<S 

os 

f- 

00 

ir\  . 

<N 

Os 

r-i 

00 

r^ 

1— 1 

rH 

(N 

■<r 

Os 

Os 

Os 

OÓ 

so 

rH 

00 

fo 

0\ 

■V 

Os 

00 

q 

00 

00 

rH 

IN 

OÓ 

d 

Os 

•<r 

«-H 

SO 

rH 

rH 

1^ 
os 


m 

rH 

Os 

Os 

O 

O 

SO 

C<S 

<N 

rH 

Os 

sq 

l/S 

COl 

Os 

irs 

oó 

rH 

os 

■<!)' 

1^ 

-'1' 

Gs 

\r\ 

SO 

>r\ 

00 

rH 

l/s 

Os 

fO 

l/S 

os 

SO 

rH 

rH 

rH 

rH 

rH 

SO 
r- 

l/S 


Os 

00 


VO 
Os 


Os 


<N 

tA 

rH 

00 

in 

tsi 

rH 

00 

(N 

SO 

iri 

CTI 

rH 

Os 

SO 

OS 

SO 

l/S 

CfS 

Ov 

O 

sq 

d 

só 

Os 

Os 

d 

ró 

r-^ 

VO 

rH 

l/s 

Os 

rH 

SO 

(N 

l/s 

CO 

rH 

Os 

<N 

SO 

tO 

sq 

sq 

<N 

d 

(N 

OÓ 

OS 

d 

d 

<N 

d 

(N 

rH- 

rH 

rH 

SO 

l/s 

rH 

rH 

rH 

O 
Í3 


tu 
-v 

C4 

'S 


o 

Oh 


C/5 
O 

t/5 

O 
Q 
O 
H 


VO 


l/S 

Os 


Os 

CO 


00 
<N 

(N 
O 


SO 

l/s 

(N 
OS 
OÓ 


00 
VO 


00 


SO 

VO 

SO 

SO 

0\ 

VO 

VO 

os 

cO 

Os 

CO 

Os 

l/s 

00 

00 

1^ 

os 

<N 

d 

sd 

oó 

rH 

CO 

VO 

o 

CO 

O 

00 

Os 

in 

rH 

vd 

(N 

iX 

(N 

d 

vd 

r-J 

CO 

CO 

os 

CO 

rH 

CO 

(N 

CO 

00 

l/S 

OS 

O 

l/s 

CO 

(N 

rH 

O 

00 

Os 

l/S 

00 

rH 

O 

OS 

l/s 

l/S 

rH 

(N 

o 

00 

SO 

(N 

ir\ 

00 

00 

rH 

l/s 

rH 

CO 

q 

vq 

CO 

vq 

l/s 

CSj 

vq 

^ 

CO 

r-i 

oó 

(N 

■'d' 

(N 

d 

l/S 

(N 

d 

l/s 

-rH 

r-i 

rH 

d 

cõ 

rH 

os 

l/s 

O 

m 

1^ 

CO 

rH 

VO 

CO 

00 

00 

SO 

0\ 

•<r 

00 

(NI 

<N 

Os 

(N 

l/S 

00 

q 

q 

Os 

CO 

<s 

CO 

os 

os 

Os 

vd 

cÕ 

<N 

rH 

CfS 

có 

(N 

l/s 

r>i 

oó 

l/s 

rH 

<SI 

CO 

CO 

O 

CO 

CO 

l/s 

rH 

rH 

rH 

rH 

o 

rH 

o 

OJ 

fN 

CM 

rH 

CO 

CO 

l/s 
os 


rH 

r-i 

Os 

os 

l/s 

l/S 

r-i 

r-i 

l/s 

OJ 

cO 

rH 

VO 

os 

rH 

os 

OS 

O 

VO 

OS 

l/S 

IO 

SO 

00 

r-1 

O 

00 

VO 

1^ 

o; 

rH 

O 

O 

r^ 

r-; 

l/s 

l/s 

IO 

00 

os 

sq 

r; 

ir\ 

h; 

OS 

CO 

CM 

r-i 

r^ 

\d 

Os 

oó 

l/s 

OÓ 

oó 

r4 

oi 

có 

có 

Os 

oó 

00 

l/s 

rH 

rH 

CO 

l/s 

00 

l/s 

o 

CN 

r-i 

r-i 

SO 

OS 

VO 

ir\ 

O 

rH 

m 

r-j 

l/s 

q 

cO 

rH 

r-; 

r~- 

r-; 

00 

IO 

oó 

cò 

l/s 

r-i 

oó 

rH 

l/s 

rH 

(^i 

cõ 

r-i 

có 

■<t 

l/s 

ri 

CO 

rH 

CO 

(O 

cO 

cO 

CO 

00 

rO 

rH 

CO 

rH 

rH 

os 

00 

r-J 

rH 

r^) 

<N 

C/3 

m 

CO 


o 


o 

J3 


< 


E 


S  P 


J3 

O 


J3 

6 

z 


H 

C/5 

w 

C/3 


5 


o 

u 

S 
lU 
N 
V 

a 


2 
E 

<u 

N 
lU 

Q 


o 
c 

3 


1»  O 

>         Cd  O 

tt-  s  < 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


FEVEREIRO,   1956  — 


Pág.  U 


214 


< 
< 

O 


O 
Q 

:z; 
< 

o 
o 

o 

Q 

O 
H 

H 

P 
C/3 


Q 

C/3 
W 
CC 
O 
Q 
< 

DS 
O 
CU 

C/3 

O 

<t; 

j 
o 
o 
o 

o 

Q 

W 

DC 
< 


Q 
O 

a 

w 

^  \ 

I  « 

tf 

o  % 

CL.  ^ 
^  4> 


2 

->  I 

o  Q 

C/3  ^ 
< 


o 


!2 


O 

w 

Oh 

O 

03 

C/3 


3 

H 

C/3 


O 
1^ 


0) 

s 

CS 

c 


H 
O 
H 


D 

O, 

O 
'< 

t/3 


Q 
w 


< 


to 

<; 
o 
o 
< 

< 


< 

CQ 
CU 


to 

o 

2 
< 


'-i'^pri<7N(NOir\ror~.(NootN»-ioor--r^o<-'oo^o\-^ 

Or-(ir>rAprifni-iV0m(NCX3r--'O.-irriOh->/^r^C3N<-i<N 

fNvoiTNrAr^rM^íNfMOOovor^rMi^Hj-i-i-çftNOOOirx 

u^(NOO(NrNu-sf^r<^0\(N<NO(NfSO"«trnoO'^VO^ 
l^'<í(N(NOO'-'(N^<NOO^(NHJi^^OS'-l'*tN"^r--00 

•-l^n^r^Ht■^r^l\o'*(NO</^p>^^C^<N(N^^f^o^-•C^c^^ 


O^O00rriO00  00pnrn(Nir\v:}<O     1  iCNfNrrit^ 

cx3r-ioor^"<í'OOo\u^o\Orri,-((Ni-H  r^CvCvim 

rOi-lrHr^-<}<CAr--fOC\>-ir^fN^<N      '  'OW^'-''^ 


'-'-<3<'*pri\Or^(NO-<íir-i^O'^vooOirNCs  t-irriirv'^ 

Or-irA<NOOr-iI^00V3(N.-i00i^'«í'00  00  mfriir\irN 

>'^(NOCN<Nr-(.-<-^t-i\0^(NONO\0"^CN  1  ONOOrTi 

r~--^-^oo^o^ooo«^r-tr^,-itNoo<~n  v^oo■^r-- 

Oir\0'^~<toor--oO{Nu-\o-^or-~o.-irri  '  r\os>/^o 


rrifNOOSO^Oi/-\QO<NHt-<J"i-iOO<N>-i 


VO  ^  V> 

»-l    <N    I-H  fS) 


o 
o 

00 


(N  o 
-«f  o 
CS  VO 


V3  ON  00 
i-H  m  rTi 
<N  irs  VO 


o  o 
o  o 
o  so 

fTi  00 


ir\  O 

CN 

O  ^ 

fN  O 

(N  O 


ir\  ^ 

(N  fN 

h~  ^  O, 


CN 


CN 


cr, 
00 
CN 

O 


O 
O 
O 


CN 
00 

1/N 


CNfNX'-i-<í'-<í<.-iC\"<í'C\'-iooi-ii-ir^CNr^^  no 

OCNOr-i^rHNOrt-ii-ii-iCNrriOOirNr-íCNfNltN 

CNirNOO~<í'OST-iirNCNXrO'«í'NOt-iXti<NOOOr<N  >^ 

CNfNorNifNi^(Nt-^oor~i^>n-^rriNOCNNor^  On 

ONr^ooo-^ooo-^NOr--NocNt^'<}<ONCN(Ni^  u-\ 

00"<í't-iCNOOt^f<~iOCs>^OOfN<Ni-HOOOOONO  00 

NONOrfNl/^ÍNl^mr^  X-lrHU-NNOrTlO^^^rNI 
r-Hi-lrHt-l  (Nprirri  tN'^NOir\U-\ 


CN 
(TN 


r<í  ^  irs  CN 
r-~-  <N  (N 

Cn  CN  (N  r<^ 


o 

■««•iTNNOr^OOCNO^INrnXfiTNNOr-^OOCNOi-líNmvJirNNO-r 
ONCsO\CNCnONCnCNC\CNCNC\C\CNCNCNCnCN'CNCNCNCnCn  § 


> 


C/3 

m 

o 
> 

w 

C/D 

n 

o 


o 

o 
tJ 

■*-» 
t/i 

3  o 
Í3  o 

c  -o 

u  « 
(A 

8  w 

i!  o 


o  11 
—  3 
o  60 


4J  o 

j  -d  o 

i-i  c  o 

o  P 

_  fM 

o  — '  c 
_y  I 

^  I  3 

o  iii 
_  « 

3 

o  -a 

(L» 

rv  í  « 
"O  « 

«  « 

»i>  -o 

■§  4í 

0  «  "O 

"3:2  o 

1  §w 
•  Já  o 

Q  ^  (D 


c 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


FEVEREIRO,   1956  — 


Pág.    1 18 


21"V 


CS 


Q 

< 

03 


to 

<; 

Hl 

Q 


o 


< 

U 


P 


u 

s 

o 
> 

O 
w 
P> 

O 

U 
U 


CO 

a 

M 
O 


o  o 
u  G  y 
U  ^ 


U 

o 
-o 


o 
2 


W3 

O 
H 

CO 

O 


■V  0\  00  00  o 
o       o       C\      rvj      so  rvj 


V5 


0\ 


O 


Cs 


0\ 


O 

0\ 


fM  t-l 


CS 

00 


SO 
00 


r--      -«t  ri 
0\  ^ 


00 

r-~  00 


1^ 
o 


Os 


o 


Os 
os 


o 
o 


Os 

o 


os 


Z 

2: 
o 


SO 


so 

(N 


OS 


t-4  r^i 

(N  00 


xi<  so 
■-1 


r- 


00 


o  « 


so  OS 
«s 


'X! 


O 
O 


Os 


—  1^  Os 
irs       rrt  so 


Os 
00 


so 
so 


o  »o 

rO  Os 


r- 


trs  fO 


(N  Os 


in  so 


00 


OS 

os 


r-l  i-H  (N 


O 
OO 


SO 


O 
Os 


os 


o 


o 


so 
Os 


00 


os 


00        f<S  rri 

^      r~  1^ 


o      m  X 

•«J-  (N 


O 

so      so  ,-1 


VO 
IO 


00 

1^ 


VO 


O  CÍS 


00 


Os 


so 


—      VO  o 

so  Os 


o 


00 


r-l  Os 
(N 


O 
00 


00 
00 


Os 


<N  (N  r- 
Cs      rsi  o 

<s|  «o 


u 

c 


a 


a 


IO 


-O 

a 
u 

CO 

u 


o  « 


3 

n 

A' 
cu 


o 
j= 
c 

-3 

CO 

o 

Pi 


-a 
-o 
c 


o 
'2 
'5 

Í3 


c 

u 
U 


to 

< 
o 

O 
< 

< 


u 
-o 
c 

CO 
Ih 

O 


to 


^  CO 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


FEVEREIRO,   1956  —  Pág.  11? 


716 


o 


00 


1^ 


00 


0\ 


00 

SO 

SO 

O 

SO 

os 

SO 

Os 

00 

r- 

00 

pi 

pi 

Os 

SO 

00 

C 

o 

T—l 

Os 

00 

OS 

r-l 

I— ( 

00 

<N 

»-i 

m 

r- 

o 

r- 

r- 

vs 

O 

o 

r- 

00 

\r\ 

00 

irs 

VO 

00 

m 

os 

ir\ 

\r\ 

OS 

00 

os 

1— ( 

1^ 

OS 

r-~ 

Os 

r- 

m 

<N 

o 

o 

00 

00 

Os 

00 

cfS 

<N 

<r\ 

1-^ 

00 

SO 

m 

00 

o 

r- 

Os 

VO 

o 

O 

00 

00 

00 

fN 

irv 

VO 

VO 

00 

00 

ir\ 

rj 

00 

Os 

(N 

O 

00 

O 

t-H 

rH 

o 
H 


U 

o 
-o 


S 


«S 

Os 


CO 


SO 
VO 
00 


VO 

Os 


< 


-H  os 


SO 


<N 


SO 

m 

Cs 

O 

fCS 

r-- 

oó 

0\ 

00 

Os 

O 

o 

(N 

<N 

<N 

r<~l 

<N 

fM 

(N 

CM 

<N 

<N 

\r\ 

o 

00 

<N 

00 

o 

o 

<N 

SO 

00 

Os 

c 

irs 

m 

Os 

CO 

os 

CfS 

Tf 

OS 

o 

SO 

00 

1-1 

Os 

-3' 

SO 

fN 

fíS 

(N 

rO 

0-1 

(N 

IN 

T-H 

CN 

r—l 

I— 1 

Os 

r- 

00 

o 

irs 

»— ( 

00 

00 

<N 

00 

00 

O 

rr> 

r-l 

m 

SO 

00 

SO 

Os 

00 

SO 

r- 

l/S 

00 

SO 

rH 

SO 

OS 

SO 

Os  SO 

o  00 


SO 


SO        (N  (N 


00     O     M  00 

os     00      «-H  irs 


SO 


o  r~ 


o        <N  >-l 


(N        00  00 


00  SO  r-l  (N 
CTS  r<S       r-<  SO 


O       OS  c<1  CfS 

CN        rH        1-1        r-l  IJ" 


u-1     r--  Os 

1^  SO 


1/^  1/s  X  r-- 
so  i/s 


SO 


(NI 


00      "<t  O  CfS 

u~i      ^      1/^  -"í" 


< 


00 

os 

VO 

irs 

Os 

r-l 

O 
<n 

fs 

O 

Gs. 
irs 

i-r 
SO 

rH 

VO 

r-l 
O 

rH 

r-* 
00 

SO 

l/S 

ÍN 
CfS 

»/s 

SO 

1^ 

<N 

ir\ 

r~ 
r-l 

rH 

r-l 

O 
rH 

rH 

CfS 

r~- 

l-H 

r~ 

CfS 

rH 

Os 
r-l 

rH 

in 

r-j 

rg 
r-l 

O 

r-l 

SO 

O 

Os 

00 

00 

r- 

os 

O 

VO 

r-l 

rH 

rH 

trs 

irs 

rH 

rH 

CfS 

rH 

r-l 

SO 

rH 

rH 

rH 

rH 

1—1 

rH 

00 

rH 

O 

t^l 

Os 

O 

VO 

Os 

rH 

rH 

rH 

rH 

rH 

00     SO  rg 


c/l 
O 
H 
(/) 

O 
o. 


o 

< 
Z 


a 

Ih 

O 

c< 
B 
< 


4J       H  'ã 


CQ 


a, 

u 


cu 


3 


3 
h-l 


ví  s  2  2  *^ 
-1      ti      íí      —  V) 


O 

o 
-o 

o 
-o 

ca 

4H 

(A 

w 

"« 

i! 

e 

V 

U 


o 


o 
o. 

B 

rs 

u 
< 

u  , 
w 


o 

D 

O 
•< 
to 


ca 
c 


E 


3 
O* 

c 


<a 

JO 

ca 
_u 

*u 


Cl 


ca 

Ih 

n 


c 


.O 
"S 
B 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


FEVEREIRO,   1956  —  Pág.  120 


BIBLIOGRAFIA 


Mantendo  o  Instituto  do  Açticar  e  do  Álcool  uma  Biblioteca  para  consulta  dos  seus  juuciomUios  e  de  quan- 
mer  interessados,  acolheremos  com  prazer  os  livros  gentilmente  enviados.  Embora  especializada  em  as,un,los  con- 
cernefítes  à  indústria  do  açúcar  e  do  álcool,  desde  a  produção  agrícola  aié  cs  processos  técnicos,,  essa  Biblioteca 
contém  ainda  obras  sobre  economia  geral,  legislação  do  hais.  etc.  O  recebimento  de  todos  os  trabalhos  que  lhe 
joiem  remetidos  será  registrado  nesta  secção. 


"MEMORIA  DE  LA  XXVIII  CONFERENCIA 
ANUIAL"  —  A  Associação  de  Técnicos  Açucareiros 
de  Cuba  acaba  de  editar  os  Anais  da  vigésima  oita- 
va Conferência  Anual  que  fêz  realizar,  em  dezem- 
bro de  1954,  na  cidade  de  Cienfuegos.  Neste  nú- 
mero, além  das  matérias  habituais,  "Memoria  Anual" 
apresenta  os  seguintes  Apêndices,  que  vieram  dar 
maior  conteúdo  à  publicly^ão  da  Associação  de  Téc- 
nicos Açucareiros  de  Cuba:  I)  Relatório  sobre  a  In- 
.dústria  Açucareira  nas  Possessões  Inglesas  do  Cari- 
be (Segunda  Parte) ;  II)  Estado  demonstrativo  do 
desenvolvimento  da  safra  de  1954;  III)  índice  geral 
das  "Memórias",  classificado  por  assuntos  e  autores, 
de  1949  a  1954. 

O  valor  e  o  interêsse  do  índice  geral,  que  é  a 
continuação  do  publicado  em  1949  pela  Associação 
e  que  compreendia  a  série  do  volume  I  ao  volume 
XXII,  merecem  ser  ressaltados,  dada  a  impOiftância 
dos  trabalhos  subscritos  por  numerosos  autores. 

"ANAIS  DO  PRIMEIRO  CONGRESSO  BRA- 
;SILEIRO  DE  ESTUDANTES  DE  AGRONOMIA" 
—  O  Centro  Académico  "Luiz  de  Queiróz",  órgão 
representativo  dos  estudantes  da  Escola  Superior  de 
Agricultura  "Luiz  de  Queiroz",  Piracicaba,  acaba  de 
publicar  os  Anais  do  I  Congresso  Brasileiro  de  Es- 
tudantes de  Agronomia,  contendo  trabalhos  de  gran- 
de interêsse  para  o  mundo  agrário.  Alguns  dêsses 
trabalhos,  aliás,  guardam  importância  de  natureza 
sociológica,  como  "O  Agrónomo  frente  ao  Malthu- 
sianismo",  de  Louis  Néptune  Ménard,  e  o  "Estudo 
Económico  Produtivo  e  Social  da  Erosão  no  Brasil", 
de  L.  R.  Lee  Pinto.  Outros  estudos  demonstram  um 
alto  grau  de  conhecimentos  técnicos,  como  "As  geo- 
metrias finitas  e  sua,  aplicação  nos  delineamentos 
experimentais",  de  Frederico  Pimentel  Gomes,  ou  o 
intitulado  "Experimentação  agrícola"^  de  Enéas  Sa- 
lati,  ou  ainda  o  denominado  "Pastagens  melhoradas 
e  artificiais  para  a  região  sul-riograndense",  de  Ro- 
berto Medeiros  Perelló  e  Harold  Erwin  Asmus.  Com- 
pletam os  Anais  os  seguintes  trabalhos:  "A  inse- 
minação artificial  no  Rio  Grande  do  Sul  -  Possibi- 
lidade de  seu  emprêgo  em  bovinos  de  corte",  de 
Roberto  M.  Perelló,  ainda;  "Ensaio  sobre  o  estudo 


da  matéria  orgânica  incorporada  ao  solo  por  algu- 
mas leguminosas",  de  Carlos  Freitas  Gomes;  "Con- 
tribuição ao  estudo  das  soluções  protetoras  e  extra- 
toras  da  Vitamina  C",  de  Otto  J.  Crocomo  e  Ary 
A.  Salibe;  "Três  métodos  de  análises  das  argilas", 
de  Lino  Samuel  A.  Larangeira. 

DIVERSOS 

BRASIL:  —  Anuário  Estatístico  do  Brasil, 
1955;  Arquivos  do  Jardim  Botânico  do  Rio  de  Ja- 
neiro, vol.  XIÍI;  A  Agricultura  em  São  Paulo,  n.  12; 
Boletim  Técnico  da  Secretaria  de  Viação  e  Obraj 
Públicas  do  Estado  de  Pernambuco,  vols.  39/40; 
Boletim  Bibliográfico  da  Biblioteca  Municipal  de 
São  Paulo,  n.  21;  Boletim  Estatístico  do  Instituto 
Brasileiro  do  Café,  n.  37;  Carta  Semanal  do  Depar- 
tamento de  Estudos  Económicos  da  Associação  Co- 
mercial de  Minas,  n.  97;  Comércio  Internacional, 
n.  3;  Câmara  de  Comércio  Belgo-Brasileira  e  Lu- 
xemburguesa do  Brasil,  Boletim  de  fevereiro  de 
1956;  Goiás  Industrial,  n.  5;  Jornal  do  Ribeirão, 
n.  2;  A  Lavoura,  n.  de  janeiro/fevereiro  de  1956;  O 
Lingote,  n.  72;  Mensagem  Económica,  Revista  da 
Associação  Comercial  de  Minas,  n.  38;  Revista  Bra- 
sileira de  Estatística,  n.  64;  Revista  Brasileira  de 
Química,  n.  242;  Revista  do  Clube  Militar,  n.  140; 
Sítios  e  Fazendas,  ano  22^  n.  3. 

ESTRANGEIRO:  —  Boletim  Americano,  .i. 
949;  Boletim  Linotípicc,  n.  83;  Boletim  Brasileiro 
(Alemanha),  ns.  1/2;  Bpllettino  di  Documentazionc 
Técnica,  n.  44;  Endeavour,  ns.  51/4;  Fortnightly 
Review,  ns.  506/7;  Indian  Sugar,  n.  9;  Informações 
Semanais  da  Argentina,  n.  88;  Lambcrn  Sugar-Mar- 
ket  Report,  ns.  9/10;  Revista  Agronómica  dei  No- 
roeste Argentino,  vol.  1,  n.  3;  Revista  de  Agricul- 
tura de  Puerto  Rico,  n.  2;  Revue  Internationale  des 
Industries  Agricoles,  n.  3;  Revista  Industrial,  vol.  .?4, 
n.  3;  La  Sucrerie  Belge,  ns.  15/16;  Sugar  Journal, 
n.  9;  The  South  Afritan  Sugar  Journal,  vol.  40,  n.  1; 
Universidad  Nacicnal  de  Tucumán,  Facuitad  de 
Agronomia,  Publicación  Miscelânea,  n.  2;  Weekly 
Statistical  Sugar  Trade  Journal,  ns.  9/10;  Zeitschrift 
fúr  die  Zuckerindustrie,  n.  10. 
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Livros  à  venda  no  !■  A.  A, 

Cr$ 

ANAIS  DO  !•  CONGRESSO  AÇUCAREIRO  NACIONAL    30,00 

ANUÁRIO  AÇUCAREIRO  —  Safras  51/52  —  52/53    60,00 

CANAVIAIS  E  ENGENHOS  NA  VIDA  POLITICA  DO  BRASIL  —  Fernando  de 

Azevedo  . . .,   40,00 

CONGRESSOS  AÇUCAREIROS  NO  BRASIL    25,00 


FUNDAMENTOS  NACIONAIS  DA  POLITICA  DO  AÇUCAR  —  Barbosa  Lima  Sobrinl.o  5.0o 

GEOGRAFIA  DO  AÇÚCAR  —  Afonso  Várzea    50,00 

MEMÓRIA  SÔBRE  O  PREÇO  DO  AÇOCAR  —  D.  José  Joaquim  Azeredo  Coutinho  . .  5.00 

O  BANGUÊ  NAS  ALAGOAS  —  Manuel  Diégues  Júnior    40,00 

O  AÇÚCAR  NOS  PRIMÓRDIOS  DO  BRASIL  COLONIAL  —  Basílio  de  Magalhães  ....  40.00 
RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A 

Cada  VOl.  br.   ^nnn 


INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO  N»  22.789,  de  1»  de  JUNHO  DE  1933 


DELEGACIAS  REGIONAIS  NOS  ESTADOS 

ALAGOAS 
RUA  SA  E  ALBUQUERQUE,  544  -  Caixa  Postal,  35  -  Maceió 

BAHIA 

RUA  TORQUATO  BAHIA,  3  -  3'  -  Caixa  Postal,  199  -  Salvador 
MINAS  GERAIS 
EDIFÍCIO  "ACAIACA"  -  AVENIDA  AFONSO  PENA,  867  -  6"  -  Salas  601/4 

Tel.  23-569  —  Belo  Horizonte 
PARAÍBA 
PRAÇA  ANTENOR  NAVARRO,  36/50  -  2'  —  João  Pessoa 
PARANÁ 

RUA  BRIGADEIRO  FRANCO,  2057  —  Caixa  Postal,  1344  —  Curitiba 
PERNAMBUCO 
AVENIDA  DANTAS  BARRETO,  324  -  8»  —  Recife 
RIO     GRANDE     DO  NORTE 
AVENIDA  DUQUE  DE  CAXIAS,  120  -  3'  —  Natal 
RIO     DE  JANEIRO 
Caixa  Postal,  119  —  Tel.  964  —  Campos 
SÃO  PAULO 
RUA  FORMOSA,  367  -  21'  -  Tel.  32-2424  —  São  Paulo 
SERGIPE 
RUA  JOÃO  PESSOA,  333  -  1'  -  Sala  3  —  Aracaju 


DESTILARIAS 

CENTRAL  DO  RECIFE  —  Av.  Vidal  de  Negreiros,  321  —  RECIFE,  Pernambuco. 
DESIDRATADORA  DE  OSÓRIO  —  Caixa  Postal,  20  —  OSÓRIO  —  Rio  Grande  do  Sul. 
CENTRAL  PRESIDENTE  VARGAS  —  Caixa  Postal,  97  —  RECIFE  —  Pernambuco. 
CENTRAL  DE  SANTO  AMARO  —  Caixa  Postal,  7  —  SANTO  AMARO  —  Bahia. 
CENTRAL  LEONARDO  TRUDA  —  Caixa  Postal,  60  —  PONTE  NOVA  —  Minas  Gerais. 
CENTRAL  DE  UBIRAMA  —  LENÇÓIS  PAULISTA  —  São  Paulo. 

CENTRAL  DO  E.  DO  RIO  DE  JANEIRO  —  Caixa  Postal,  102  —  CAMPOS  —  Estado  do 
Rio  de  Janeiro. 

DESIDRATADORA  DE  VOLTA  GRANDE  —  VOLTA  GRANDE  —  Minas  Gerais. 
CENTRAL  GILENO  DÉ  CARLI  —  PIRACICABA  —  São  Paulo. 


ESCRITÓRIO  DO  I.A.A.  —  Edifício  Continental  —  Av.  Borges  de  Medeiros,  240  —  PORTO 

ALEGRE  —  Rio  Grande  do  Sul. 
S.E.C.R.R.A.  —  Caixa  Postal,  2549  —  PORTO  ALEGRE  —  Rio  Grande  do  Sul. 
S.E.C.R.R.A.  —  Praça  do  Ferreira,  Ed.  Sul  América  —  FORTALEZA  —  Ceará. 


Companhia  Usinas  Nacionais 


FÁBRICAS  : 

RIO  DE  JANEIRO 
SÃO  PAULO 
SANTOS 
CAMPINAS 
TAUBATÉ 
JUIZ  DE  FORA 
BELO  HORIZONTE 
NITERÓI 

DUQUE  DE  CAXIAS  (Est.  do  Rio) 
TRÊS  RIOS  (Est.  do  Rio) 


Sede:  Rua  Pedro  Alves,  319 

Telegramas  "USINAS"        ★         TELEFONE  43-4830 

RIO  DE  JANEIRO 


Ind.  Gr.f   TAVEIRA  Ltd..  -  Roa  7  de  Setembro,  217  -  Rio 


